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 ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA NOVE DE NOVEMBRO 
DE DOIS MIL E QUINZE. 

 

----- No dia nove de novembro de dois mil e quinze, teve lugar no Solar dos Peixotos, a 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pela Senhora 
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes, como Primeira Secretária e pela Senhora Joana 
Patrícia dos Santos Ferreira, como Segunda Secretária. --------------------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e vinte e seis minutos, tendo-se verificado a falta do 
Senhor Deputado Rui Pedro de Matos Peva. Para que conste na presente Ata, o resumo da 
correspondência expedida e recebida, previamente disponibilizada, fica a seguir 
transcrito:------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA:------------------------------------------------------------------- 
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações.------------------------------------------------------- 
– Diversas Entidades e Partidos Políticos solicitaram a cedência do Salão da Assembleia 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de Freguesia de Rio de Loba, Carlos Alberto Pereira 
da Gama Henriques remeteu via correio eletrónico justificação de falta à Sessão Ordinária 
da AM de 25-09-2015.--------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Rui Pedro de Matos Peva remeteu via correio 
eletrónico justificação de falta à Sessão Ordinária da AM de 25-09-2015.----------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta da União de Freguesias de Repeses e S. Salvador, José 
Domingos Abreu Coelho remeteu via correio eletrónico justificação de falta à Sessão 
Ordinária da AM de 25-09-2015.-------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins remeteu via correio eletrónico 
justificação de falta à Sessão Ordinária da AM de 25-09-2015.------------------------------------- 
– Associação Nacional de Municípios Portugueses remeteu via postal publicação relativa 
ao 30º aniversário da assinatura da Carta Europeia de Autonomia Local (CEAL).----------- 
– O Cine Clube de Viseu remeteu via postal Revista/Boletim “Argumento”.-------------------- 
– O Secretariado do Conselho Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão 
Lafões remeteu via e-mail informação de que a reunião da Assembleia Intermunicipal da 
CIM Dão Lafões se irá realizar no próximo dia 30/11/2015 pelas 18h 00, no Município de 
Vouzela.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal João Fernando Marques Rebelo Cotta, remeteu via 
correio eletrónico pedido de substituição durante o período de 26 de Outubro a 15 de 
Novembro de 2015.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins, remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição durante o período de 3 a 13 de novembro de 2015.--------- 
– O Município de Viseu remeteu via protocolo resposta ao Requerimento da CDU relativa 
ao assunto ”Pavilhão Desportivo do Fontelo/Judo Clube de Viseu”.------------------------------ 
– O Município de Viseu remeteu via protocolo resposta ao Requerimento da CDU relativa 
ao assunto ”Placard de Publicidade/outdoor em Cabanões”.--------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
09 de novembro de 2015.------------------------------------------------------------------------------------ 
– A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, Paiva, Carvalho & Associados 
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remeteu documentos respeitantes à análise intercalar sobre a situação económica e 
financeira do Município de Viseu e dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 
de Viseu.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Município de Viseu remeteu Deliberação de Câmara atualizada relativa ao “Concurso 
Público para a Concessão do Serviço Público de Transporte de Passageiros Municipal – 
Mobilidade Urbana de Viseu – MUV”.------------------------------------------------------------------ 
– A Exma. Sra. Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva Modesto remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a Sessão Ordinária da AM de 25-09-2015.------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Pedro Filipe dos Santos Alves, remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a Sessão Ordinária da AM de 25-09-2015.------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal José Alberto da Costa Ferreira, remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a Sessão Ordinária da AM de 25-09-2015.------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal António Vicente de Figueiredo, remeteu via correio 
eletrónico pedido de substituição para a Sessão Ordinária da AM de 25-09-2015.------------- 
– O Exmo. Sr. Agostinho Matos remeteu via correio eletrónico documentos referentes à 
Casa da Sé.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Reverendíssimo Cónego Manuel Matos Deão do Cabido da Sé Catedral de Viseu, 
remeteu via correio eletrónico resposta positiva ao pedido de colaboração para a 
Assembleia Municipal Infantil.---------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município.-------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Junta de freguesia de Mundão Armando Nuno dos Santos 
Gomes, remeteu e-mail no qual informa que, na sessão ordinária da AM de 09/11/2015  se 
fará representar pelo Exmo. Sr. António de Oliveira Carragoso Primeiro Secretário.-------- 
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal do Bloco de Esquerda Carlos Alberto Vieira  e 
Castro Rodrigues remeteu via e-mail propostas de alteração ao ponto 3 e ao ponto 6 da 
Ordem de trabalhos.----------------------------------------------------------------------------------------- 
– A CCDR Centro Remeteu via postal resposta ao pedido de parecer referente suspensão 
de mandato/ausência inferior a 30 dias, diferenciação entre os institutos.----------------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA:-------------------------------------------------------------------  
– Foi dado conhecimento dos diversos pedidos de cedência do Salão da AM, às Entidades e 
Organismos que efetuaram o mesmo pedido.----------------------------------------------------------- 
– Foram remetidas por via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu, 
Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão Ordinária 
desta AM do dia 25 de setembro de 2015.--------------------------------------------------------------- 
– Foi enviada via Edoc à Câmara Municipal de Viseu a Ata da Sessão Ordinária da AM de 
29-06-2015, aprovada na Sessão Ordinária da AM de 25-09-2015.-------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de Orgens 
informação de que a falta do Exmo. Sr. Presidente de Junta de Freguesia de Orgens à 
Sessão Ordinária de 25-09-2015 foi considerada justificada.---------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de Rio de 
Loba informação de que a falta do Exmo. Sr. Presidente de Junta de Freguesia de Rio de 
Loba à Sessão Ordinária de 25-09-2015 foi considerada justificada.------------------------------ 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia da União de Freguesias 
de Repeses e S. Salvador informação de que a falta do Exmo. Sr. Presidente de Junta da 
União de Freguesias de Repeses e S. Salvador à Sessão Ordinária de 25-09-2015 foi 
considerada justificada.------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal resposta ao convite endereçado pelo Exmo. Sr. Diretor do Museu 
Grão Vasco ao Exmo. Sr. Presidente da AM para integrar a Comissão de Honra do Ano 
do Centenário do Museu Grão Vasco.-------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc à Câmara Municipal de Viseu recomendação da CDU “Sobre a 
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Situação dos Refugiados e Imigrantes na Europa” apresentada na Sessão Ordinária da 
AM de 25-09-2015.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal resposta à carta enviada pelo Sr. Rui Miguel Leal Silva Antão, 
intitulada de "Por um IMI mais justo para as famílias numerosas”.------------------------------ 
– Foi remetido via Edoc à Câmara Municipal de Viseu Voto de Congratulação pela forma 
como foi planeada e concretizada a edição 623 da Feira de S. Mateus, apresentado na 
Sessão Ordinária da AM de 25-09-2015 pelo Exmo. Sr. Presidente da Junta de Cavernães 
Jorge Anselmo Martins o qual foi aprovado com 37 votos a favor e 8 abstenções.-------------  
– Foi remetido à Exma. Sra. Dra. Ana Maria Pereira Abrunhosa, Presidente da CCDR via 
postal Pedido de Parecer referente a esclarecimentos sobre Propostas de Alteração.--------- 
– Foi remetido via postal ao Reverendíssimo Cónego Manuel Matos Deão do Cabido da Sé 
Catedral de Viseu, pedido de colaboração para a Assembleia Municipal Infantil.------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Dr. Adelino Fernando de Almeida Costa, Provedor 
da Santa Casa da Misericórdia de Viseu, pedido de colaboração para a Assembleia 
Municipal Infantil.------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Dr. Agostinho Paiva Ribeiro, Diretor do Museu 
Nacional Grão Vasco, pedido de colaboração para a Assembleia Municipal Infantil.--------- 
– Foi remetido via Edoc, ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu pedido 
de colaboração para a Assembleia Municipal Infantil.----------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição durante o período de 26 de Outubro a 15 de 
Novembro de 2015, remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal João 
Fernando Marques Rebelo Cotta foi comunicado via postal ao Exmo. Senhor Presidente 
da Comissão Política da Secção de Viseu do Partido Social Democrata que a Exma. 
Senhora Deputada Municipal Florbela de Almeida Correia Soutinho foi informada para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição durante o período de 26 de Outubro a 15 de 
Novembro de 2015, remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal João 
Fernando Marques Rebelo Cotta, foi comunicado via postal à Exma. Senhora Deputada 
Municipal Florbela de Almeida Correia Soutinho para proceder à respetiva substituição.-- 
– Foi comunicado via e-mail aos Membros da Assembleia Municipal eleitos para a CIM 
Viseu Dão Lafões, de que a reunião da Assembleia Intermunicipal da CIM Dão Lafões se 
irá realizar no próximo dia 30/11/2015 pelas 18h 00, no Município de Vouzela.---------------- 
– Foi enviado para conhecimento aos Grupos Municipais via e-mail, publicação relativa ao 
30º aniversário da assinatura da Carta Europeia de Autonomia Local (CEAL) remetida 
via postal pela Associação Nacional de Municípios Portugueses.----------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição durante o período de 03 a 13 de novembro de 
2015, remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins, foi 
comunicado via postal ao Partido Socialista que a Exma. Senhora Deputada Municipal 
Adelaide Joana da Silva Modesto foi informada para proceder à respetiva substituição.---- 
– Na sequência do pedido de substituição durante o período de 03 a 13 de novembro de 
2015, remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal Carlos do Vale Martins foi 
comunicado via postal à Exma. Senhora Deputada Municipal Adelaide Joana da Silva 
Modesto para proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------ 
– Foi remetido à Exma. Sra. Dra. Ana Maria Pereira Abrunhosa Presidente da CCDR 
Centro via postal pedido de Parecer relativo à interpretação dos artigos nº 77 e 78 da Lei 
169/99 de 18 de setembro alterada e republicada pela Lei nº 5A/2002 de 11 de janeiro.------ 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital para a Sessão Ordinária de 09 de novembro de 
2015.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
convocatória para a Sessão Ordinária de 09 de novembro de 2015.-------------------------------
– Foram enviados ao Exmo. Sr. Presidente da CMV, Exmos (as) Srs. (as) Vereadores da 
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CMV, Exmo. Sr. Presidente da AM, Exmos Secretários da AM, Exmos (as) Srs. (as) 
Deputados (as), Exmo. Sr. Diretor de Departamento e Exmos Srs. Presidentes de Junta, 
Convocatória, e Credenciais (utilizador e palavra passe).------------------------------------------- 
Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e ao Jornal do Centro, Edital 
para publicação da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de 09 de novembro de 
2015.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico para conhecimento ao Senhor Presidente da Câmara, 
aos Grupos Municipais e Senhores Presidentes de Junta independentes documentos 
respeitantes à análise intercalar sobre a situação económica e financeira do Município de 
Viseu e dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Viseu remetidos pela 
Sociedade de Revisores Oficiais de Contas Fonseca, Paiva, Carvalho & Associados.---------- 
– Foi enviado via correio eletrónico à Líder do Grupo Municipal da CDU resposta do 
Município de Viseu ao Requerimento da CDU relativo ao assunto ”Pavilhão Desportivo do 
Fontelo/Judo Clube de Viseu”.---------------------------------------------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico à Líder do Grupo Municipal da CDU resposta do 
Município de Viseu ao Requerimento da CDU relativo ao assunto ”Placard de 
Publicidade/outdoor em Cabanões”.--------------------------------------------------------------------- 
– Foram reenviados via correio eletrónico aos Grupos Municipais e aos Senhores 
Presidentes de Junta documentos referentes à Casa da Sé remetidos pelo Exmo. Sr. 
Agostinho Matos.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de 09 de novembro de 2015 remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal Pedro 
Filipe dos Santos Alves foi comunicado via postal ao Exmo. Senhor Deputado Municipal 
Pedro Osório dos Santos Ferreira para proceder à respetiva substituição.---------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de 09 de novembro de 2015 remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal Pedro 
Filipe dos Santos Alves, foi comunicado via postal ao Exmo. Senhor Presidente da 
Comissão Política da Secção de Viseu do Partido Social Democrata que o Exmo. Senhor 
Deputado Municipal Pedro Osório dos Santos Ferreira foi informado para proceder à 
respetiva substituição.--------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de 09 de novembro de 2015 remetido via e-mail pela Exma. Sra. Deputada Municipal, 
Adelaide Joana da Silva Modesto, foi comunicado via postal ao Exmo. Senhor Deputado 
Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro  para proceder à respetiva substituição.----------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de 09 de novembro de 2015 remetido via e-mail pela Exma. Sra. Deputada Municipal, 
Adelaide Joana da Silva Modesto, foi comunicado via postal ao Partido Socialista que o 
Exmo. Senhor Deputado Municipal José Paulo Vila Chã Cavaleiro foi informado para 
proceder à respetiva substituição.------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via correio eletrónico aos Grupos Municipais, Deliberação de Câmara 
atualizada relativa ao “Concurso Público para a Concessão do Serviço Público de 
Transporte de Passageiros Municipal – Mobilidade Urbana de Viseu – MUV” enviada 
pelo Município de Viseu.------------------------------------------------------------------------------------ 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de 09 de novembro de 2015 remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal José 
Alberto da Costa Ferreira foi comunicado via postal ao Exmo. Senhor Deputado 
Municipal Rui Pedro de Matos Peva para proceder à respetiva substituição.------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de 09 de novembro de 2015 remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal José 
Alberto da Costa Ferreira, foi comunicado via postal ao Exmo. Senhor Presidente da 
Comissão Política da Secção de Viseu do Partido Social Democrata que o Exmo. Senhor 
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Deputado Municipal Rui Pedro de Matos Peva foi informado para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de 09 de novembro de 2015 remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
António Vicente de Figueiredo foi comunicado via email e via postal à Exma. Senhora 
Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita para proceder à respetiva 
substituição.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Na sequência do pedido de substituição para a sessão ordinária da Assembleia Municipal 
de 09 de novembro de 2015 remetido via e-mail pelo Exmo. Sr. Deputado Municipal 
António Vicente de Figueiredo, foi comunicado via postal ao Exmo. Senhor Presidente da 
Comissão Política da Secção de Viseu do Partido Social Democrata que a Exma. Senhora 
Deputada Municipal Sofia Daniela Pereira Mesquita foi informada para proceder à 
respetiva substituição.--------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, as Senhoras e os Senhores Deputados, os Senhores 
Presidentes de Junta, cumprimentava também o Senhor Vice-Presidente, as Senhoras 
Vereadoras os Senhores Vereadores, Minhas Senhoras e Meus Senhores. Está verificada a 
existência de quórum, por isso podíamos iniciar a sessão. Informava os Senhores 
Deputados que o Deputado Municipal João Cotta do PSD, solicitou a sua substituição 
neste período derivado a estar no estrangeiro sendo substituído pela Deputa Municipal 
Florbela Soutinho. Tendo em conta que se trata do Primeiro Secretário da Mesa, nos 
termos da Lei é substituído pela Segunda Secretária, Dra. Cristina, e para a sua 
substituição solicitava a colaboração da Deputada Joana Ferreira, informava também que 
o Deputado Municipal Carlos do Vale Martins do PS solicitou a sua substituição no 
período de 3 a 13 de novembro sendo substituído pela Deputada Municipal Adelaide 
Modesto, Deputada que também solicitou a sua substituição, sendo substituída pelo 
Deputado José Cavaleiro, o Deputado Municipal Pedro Alves do PSD solicitou também a 
sua substituição nesta sessão, sendo substituído pelo Deputado Municipal Pedro Osório, o 
Deputado Municipal José Alberto Ferreira do PSD solicitou a sua substituição nesta 
sessão sendo substituído pelo Deputado Municipal Rui Peva, o Deputado Municipal 
António Vicente do PSD solicitou a sua substituição nesta sessão sendo substituído pela 
Deputada Municipal Sofia Mesquita, o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 
Mundão informou que será substituído nesta sessão pelo Secretário da Junta de Freguesia 
de Mundão, o Senhor António de Oliveira Carragoso. Foi fixada também e informava 
todos, a realização da Assembleia Municipal Infantil para o dia 18 de fevereiro de 2016, 
sendo o tema que foi escolhido pelos Agrupamentos de Escola e também pela Assembleia 
“O Património do Centro Histórico de Viseu”. Informamos também que na sequência da 
última Assembleia Municipal, a Mesa marcou uma reunião com todos os grupos 
Municipais tendo em vista aquilo que é a melhoria do funcionamento da Assembleia 
Municipal e não podemos deixar de agradecer a todos os Grupos Municipais os 
contributos e a postura construtiva que tiveram. Assim, informamos todos os membros 
dos procedimentos que irão ser tomados a partir de agora e que foram por todos 
consensualmente aceites. Foi aceite o modelo de registo apresentado pela Mesa onde 
constam os nomes dos membros que irão intervir e o tempo de intervenção previsto. O 
Grupo Municipal será prejudicado se os membros ultrapassarem o tempo previsto. Em 
relação às propostas de alteração, podem ser apresentadas antes da sessão, no início ou 
durante as sessões, o consenso obtido foi que as mesmas devem ser apresentadas o mais 
cedo possível de modo a facilitar a análise e ponderação por parte de todos os interessados. 
Foi também reconhecido que à Mesa não compete a análise do mérito das propostas sendo 
esta uma competência do Plenário que se pronuncia aprovando ou rejeitando as mesmas. 
No caso de a Mesa ter alguma dúvida relativamente à admissibilidade de uma proposta de 
alteração, a questão deve ser colocada à consideração do Plenário. Só para clarificar, a 
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Mesa “não passa a bola” como vi escrito, cumpre as disposições legais e regimentais. A 
Mesa decidiu também enviar as propostas de alteração a todos os Membros da Assembleia 
Municipal e não só ao Executivo Camarário e Grupos Municipais, já que constatou no 
final da última Assembleia Municipal que alguns Membros da Assembleia Municipal 
desconheciam uma das propostas de alteração e do facto pedimos desde já desculpa. 
Informamos também que a Deputada Filomena Pires da CDU apresentou uma proposta 
de alteração ao Ponto 3 da Ordem de Trabalhos e as propostas foram só hoje distribuídas 
no início da sessão já que deram entrada no dia 6 pelas 20h e 37m.-------------------------------  
Iremos de seguida já proceder à apreciação e votação da Ata da Sessão Ordinária de 25 de 
setembro de 2015. Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo 
nenhum pedido do uso da palavra colocaria à votação. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovada com uma (1) abstenção.---------------------------------------------------------------
Fazia também uma proposta de correção do Ponto 13 da Ordem de Trabalhos, e por isso 
colocava à consideração do Plenário um erro existente na Convocatória da presente sessão 
ordinária da Assembleia Municipal, concretamente do Ponto 13 da Ordem de Trabalhos, 
situação que os serviços da Assembleia Municipal já deram conhecimento a todos. A 
redação correta deveria ser “ELEIÇÃO DE DOIS CIDADÃOS DE RECONHECIDA 
IDONEIDADE E REPRESENTATIVIDADE PARA INTEGRAR O CONSELHO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA” e tinha um erro de simpatia em relação ao ponto 
anterior da Ordem de Trabalhos já que tinha “efetivo e suplente”, não há efetivo e 
suplente, são dois cidadãos e por isso gostaria de colocar à consideração se algum dos 
Senhores Deputados quer usar da palavra sobre este assunto? Não havendo nenhum 
pedido colocava à votação esta proposta de alteração do Ponto 13. Quem é contra a 
correção ao Ponto 13? Quem se abstém? Por isso foi aprovada por unanimidade. Fazia 
também, e temos feito isto, que é a aprovação em minuta, e por isso também, propunha 
uma proposta ao Plenário no sentido de, quer o Período de Antes da Ordem do Dia, quer o 
Período da Ordem do Dia ter uma aprovação em minuta, por isso propunha que para 
efeitos de execução imediata as deliberações sejam aprovadas em minuta conforme o 
preceituado nos nºs 3 e 4 do art.º 57 da Lei 75/2013 de 12 de setembro na sua atual redação 
consubstanciado pelo nº4 do artº58 do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal, 
quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. ---------------------------------

Iriamos agora dar início ao Período de Antes da Ordem do Dia, já temos aqui os tempos e 
todos os Senhores Deputados que vão intervir com o respetivo tempo previsto, por isso 
dava a palavra ao Deputado Manuel Teodósio, tempo previsto 8 minutos.----------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa desta Assembleia Municipal e 
demais Elementos da mesma, Excelentíssimo. Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Viseu, Excelentíssimas Senhoras e Senhores Vereadores, Excelentíssimos Membros desta 
Assembleia, Excelentíssimos Senhores Presidentes de Junta, Excelentíssima Comunicação 
Social, Minhas Senhoras e Meus Senhores.------------------------------------------------------------- 
Somos regularmente confrontados com frases feitas, com uma sonorização muito 
agradável ao ouvido e portadoras de uma aparente verdade que ninguém ousa questionar. 
Dizer que “as pessoas estão cada vez mais afastadas dos Partidos e da Política” ou a que 
diz que “os Políticos são todos iguais” ou ainda a que refere que “prometem uma coisa 
mas depois fazem outra”, são exemplos de algumas dessas frases.--------------------------------- 
Estas generalizações perigosas e muitas vezes erróneas, que nada ajudam a consolidar a 
nossa democracia, só podem ser desmontadas e desmentidas, através de uma prática 
política, que as contrarie, fomentando a aproximação da atividade política às pessoas, 
fazendo com que cada uma se sinta útil, prestável e mais importante ainda, que seja 
ouvida e respeitada e que a sua opinião seja reconhecida e tida em conta.----------------------- 
A ação política tem de estar virada para as pessoas na resolução dos seus problemas, em 
que todo o processo deverá ser transparente e isento de suspeição.------------------------------- 
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Este meu introito, fundamenta-se no facto do nosso executivo camarário ter já cumprido 
os dois primeiros anos deste mandato, tempo suficiente para que possa ser feita uma 
avaliação rigorosa da atuação do mesmo. Se outras virtudes não tivesse, e tem muitas 
como demonstrarei mais à frente, tem contribuído decididamente para contrariar as tais 
frases feitas, a que há pouco me referi. A atuação permanente e de grande empenhamento 
do Senhor Presidente da Câmara e do seu executivo, na aproximação às pessoas, no 
aumento da participação efetiva das mesmas nos eventos concelhios, no aumento da 
transparência de todos os processos, credibilizando assim a ação política, cumprindo ao 
mesmo tempo todos compromissos assumidos com os viseenses.----------------------------------- 
Portanto, Dr. Almeida Henriques, o senhor é a prova de que os políticos afinal não são 
todos iguais, de que afinal há políticos que cumprem o prometido e que são fiéis à palavra 
dada, e por isso naturalmente podemos hoje constatar que os viseenses estão a 
aproximarem-se cada vez mais da política autárquica concelhia, pelas razões atrás 
mencionadas o que naturalmente nos deixam muito satisfeitos.------------------------------------ 
Este mandato coincide também com o início de um novo ciclo de desenvolvimento do País, 
em que por força da mudança do Quadro Comunitário de Apoio, deixou de haver verbas a 
fundo perdido, que permitiram no passado construir as estradas, as escolas, os hospitais, 
os centros de saúde, os tribunais, os pavilhões desportivos, as piscinas, as bibliotecas, as 
ETAs e as ETARs. Para as pessoas perceberem melhor esta realidade, de grosso modo, 
podemos dizer que gastando do orçamento do município o valor de um quilómetro de 
estrada, conseguiam fazer-se cinco quilómetros. Hoje isso acabou. É certo também que a 
maioria dessas obras estão feitas, mas o que falta fazer terá que ser suportado 
futuramente a 100% pela Autarquia.-------------------------------------------------------------------- 
Perante tal desiderato, as autarquias têm de mudar de vida, ou seja têm de iniciar um 
novo ciclo, um ciclo diferente, em que as grandes obras do betão e do alcatrão darão lugar, 
às outras grandes obras que os municípios também precisam. E é precisamente aqui 
Senhor Presidente, que o concelho se está a renovar, com a implementação das estratégias 
de que necessita para se desenvolver, crescer e tornar-se um polo dinamizador de toda 
uma região, com potencial atrativo para o investimento e para a residência, preservando 
sempre as duas imagens de marca da cidade, uma delas quase secular como de “Viseu, 
cidade Jardim” ou um pouco mais recente a de “Viseu, a melhor cidade para viver”.-------- 
Realço a capacidade que teve para envolver todas as instituições, numa parceria efetiva de 
sucesso, articulando projetos e definindo objetivos com as instituições de ensino, as 
instituições culturais, as instituições de saúde, as instituições desportivas, as instituições de 
Solidariedade Social a as instituições ligadas à vida económica do concelho, através da 
criação do Conselho Estratégico, do Fórum Viseu Cultura, do Conselho Municipal da 
Juventude, da Concertação Sectorial do Desporto, da Comissão de Acompanhamento do 
Centro Histórico, a par dos vários Debates Públicos e dos Orçamentos Participativos, que 
tem permitido produzir vários trabalhos e concretizar muitas ideias, colocando em diálogo 
franco e aberto, todas as instituições do concelho, que se têm traduzido na criação de 
sinergias muito positivas para o mesmo.----------------------------------------------------------------- 
Realço a capacidade que teve em envolver em parcerias instituições que extravasam os 
limites do concelho, como servem de exemplo as Parcerias Regionais já feitas como o da 
“Plataforma da A25” com Aveiro e Guarda, e a “Aliança Estratégica ao Porto e Norte”. 
Desta forma tem defendido os interesses do concelho e da região, promovendo projetos 
estruturantes como a Linha Férrea e a ligação em Autoestrada a sul. Ainda fruto de 
parcerias regionais, temos a nova ligação ao Sátão, a requalificação do IP5, a 
requalificação e a certificação do Aeródromo Municipal.------------------------------------------- 
Realço a capacidade que teve em motivar e estimular a participação dos cidadãos, no 
processo de debate e de decisão dos Orçamentos Participativos, na Revitalização do 
Centro Histórico, e o mais recente o da cobertura do Mercado 2 de Maio.---------------------- 
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Realço a capacidade que o Município teve em aumentar a qualidade de vida dos nossos 
idosos, fazendo com que mais de 2 mil, participem ativamente nas várias ofertas da 
“Atividade Sénior”, ou ainda melhorando as condições para o sucesso educativo dos 
alunos, quando proporciona a mais de 1500 crianças o ensino artístico e a aprendizagem 
de outras línguas como é o caso do Mandarim.-------------------------------------------------------- 
Realço o real apoio prestado às famílias numerosas e ao fomento da Natalidade, 
concretizado através da redução de impostos municipais e de um tarifário de água mais 
barato, a par de mais benefícios na educação, no transporte, na alimentação e no desporto 
que abrangem mais de 4 mil famílias.-------------------------------------------------------------------- 
Realço o resultado das parcerias com o tecido empresarial, criado que foi o pacote de 
incentivo às empresas, completamente transparente e igual para todas, cujo resultado já se 
traduz em 70 Milhões de Euros de investimento e na criação a muito curto prazo de 700 
novos postos de trabalho.-----------------------------------------------------------------------------------  
Realço a efetiva revitalização da Feira de Mateus, com um novo “Layout”, um novo 
“picadeiro”, um palco ainda maior, um cartaz mais atrativo e alargado ao público mais 
jovem, um reforço da segurança, uma comunicação mais ativa que lhe proporcionou uma 
maior notoriedade nacional fazendo com que cerca de um milhão de pessoas a tivesse 
visitado neste ano, comprovando que gostaram das alterações efetuadas e da programação 
apresentada.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Realço o rigor implementado nas Águas de Viseu, ao combater as ligações clandestinas, 
facilitando e diversificando a forma de pagamento, permitiu aumentar em mais 2500 os 
utentes, ganhando nestes dois anos outros tantos selos de qualidade da água fornecida.----- 
Realço a dinamização e recuperação do Centro Histórico, uniformizando horários, 
incrementando a fiscalização, reforçando a segurança para que esta nobre zona da cidade 
volte a ter vida com qualidade tanto no período diurno como no período noturno. O 
número de edifícios que estão a ser recuperados neste momento dão-nos uma indicação 
clara da eficácia das medidas adotadas.----------------------------------------------------------------- 
Realço a excelente execução dos últimos fundos comunitários que permitem executar 
obras de elevados valores como é o caso da Etar Viseu Sul, da Etar da Ponte do Farreco, 
da Escola Aquilino Ribeiro e do Pavilhão do Fontelo, que no total contabilizam quase 40 
milhões de euros. Chama-se a isto, fazer bem o trabalho de casa.--------------------------------- 
Realço a política de proximidade com as freguesias, onde foram acordados os 
investimentos para executar ao longo do mandato, fazendo com que já tenham sido 
transferidos 5 milhões de euros de meios para as freguesias, num conjunto de 8 milhões de 
euros de investimento de proximidade.------------------------------------------------------------------ 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, é já bem visível a sua marca pessoal 
neste concelho, apesar de ainda só ir a meio do primeiro mandato. De uma forma sucinta 
diria que já está bem marcada a sua atuação no desenvolvimento da economia local, no 
aumento do investimento no concelho, na coesão social, na solidariedade, e isto tudo, num 
momento como já referi anteriormente, de um novo ciclo sem fundos comunitários, que 
obrigam a mudar de vida. De uma forma serena e empenhada, fez essa mudança, com 
todas as mais-valias anteriormente descritas e sem beliscar minimamente a 
sustentabilidade económica do município.-------------------------------------------------------------- 
Fazer o que foi feito, diminuindo ou mantendo nos mínimos os impostos municipais, 
amortizando 5 milhões de euros de dívida, e conseguindo outros 5 milhões nos ativos, faz 
com que hoje as finanças municipais tenham melhorado 10 milhões de euros.----------------- 
Outros que não o senhor, teriam a tentadora vontade de desbaratar esse dinheiro em 
obras faraónicas ou em parcerias duvidáveis.---------------------------------------------------------- 
Consigo Dr. Almeida Henriques, estamos perfeitamente tranquilos, pois tem Vossa 
Excelência demonstrado com a sua gestão, que a imagem de marca dos executivos do PSD, 
na seriedade das contas públicas, além de estar salvaguardada tem sido reforçada.----------  
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Para nós, Partido Social Democrata, é muito gratificante poder afirmar o que afirmamos, 
mas mais reconfortante ainda é sermos abordados pelas pessoas na rua, para 
precisamente nos transmitirem uma avaliação muito positiva do executivo.-------------------- 
Reconhecemos o seu empenho, o seu trabalho e a sua dedicação a esta causa pública, que 
naturalmente, e pela forma como gosta de trabalhar em equipa, esse reconhecimento é 
extensivo ao restante executivo e a toda a sua equipa, onde naturalmente estão incluídos os 
Senhores Presidente de Junta. Muito obrigado.-------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Utilizou mais dois minutos. Tem a palavra a o Deputado Baila Antunes.------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO AGOSTINHO DA SILVA BAILA 
MADEIRA ANTUNES (PS): Bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal de Viseu, Excelentíssimas Senhoras Secretárias da Mesa, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Excelentíssimos Vereadores, 
Excelentíssimos Senhores Deputados, Excelentíssimos Senhores Presidentes de Junta, 
Excelentíssimos Senhores Jornalistas, Excelentíssimo Público presente.------------------------
Simplificando, a arquitetura dos edifícios e dos espaços tem como desígnio (desígnio 
precisamente dá origem à palavra design) articular Arte e Função, na interceção destas 
está a “Vivencialidade”, tão fundamental no espaços e equipamentos públicos.---------------- 
Se a “obra de arte” que é o Mercado 2 de Maio, (agora muito bem quanto a mim, mudada 
a terminologia para praça, acho que fica mais adequado) ainda que subjetivamente possa 
ser reconhecida como “obra de arte” é quase unânime que este espaço público falha na sua 
Função e, sobretudo, na sua Vivencialidade, sendo relativamente consensual que nunca foi 
compreendida pelos Viseenses ou assimilada pelo seu metabolismo urbano.--------------------
Ainda que alguns exijam que a “obra de autor” se mantenha incólume, muitos outros 
sentem um espaço relativamente anódino, frio e agreste que, sem o suplemento de eventos 
ou equipamentos acessórios, não convida ao seu usufruto, tão pouco à contemplação ou, 
tão só, à passagem.-------------------------------------------------------------------------------------------
Nas anteriores eleições, o PS, e creio que à semelhança das outras forças partidárias, 
propôs a revitalização deste espaço público central da cidade e bem caro à sua identidade 
e vida urbana.-------------------------------------------------------------------------------------------------
Assim, se era inquestionável a premência de “fazer algo…”, já o modo como este processo 
tem sido conduzido pela Câmara Municipal de Viseu, levanta sérias dúvidas ao Partido 
Socialista.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Se “de todo em todo” estavam esgotadas as tentativas de diálogo com o Arquiteto para 
reinterpretação do seu projeto; sim, a resolução desta “mácula” no centro da cidade tinha 
de ser trazida - de raiz - a debate público. O PS, em devido tempo, propôs a realização de 
um referendo sobre esta questão, permitindo que os Viseenses, que livremente 
expressassem o seu sentir sobre o tema.-----------------------------------------------------------------
Porém, a Câmara Municipal de Viseu – mais uma vez apostando sobretudo na forma – 
apresenta aos Viseenses um concurso de ideias muito balizado nas exigências aos 
proponentes e absolutamente condicionador da participação e debate público.---------------- 
Para serem verdadeiramente endógenas, e indutoras do processo, as ideias expressas pelos 
Viseenses deviam estar a montante e alimentar as soluções técnicas-arquitetónicas para a 
conceção e revitalização da Praça 2 de Maio. Defrauda qualquer expectativa de 
participação, quando nos é apresentado um prato pré-cozinhado, processado… Inclusive, 
verificando-se já a seriação das propostas.-------------------------------------------------------------
Numa “folha em branco” os Viseenses deveriam ser questionados. Claro que em primeira 
instância deveria ser colocada a questão:--------------------------------------------------------------- 
Deve ou não deve ser requalificada a Praça 2 de Maio?---------------------------------------------- 
Se sim, outras questões se levantavam.------------------------------------------------------------------
Pequenas alterações seriam q.b., por exemplo, muita gente em Viseu defende a eliminação 
do gradeamento, meramente essa solução seria suficiente para ativar a praça.----------------- 
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Na reinterpretação da Praça esta deve ser encarada como ponto de passagem ou, 
essencialmente, como um espaço “sala de estar” urbana. Realmente a praça está num 
gaveto, ela não está no cruzamento de várias vias e, agora numa opinião pessoal ela deve 
ser sobretudo uma área de acolhimento para eventos, e por exemplo eu, mais uma vez 
pessoalmente não concordo de todo com a eliminação por exemplo do gradeamento. 
Haverá necessidade de implantação de um parque de estacionamento, atendendo ao 
reduzido número de lugares criados, maior desvirtuamento da obra base do Siza Vieira, à 
proximidade de outros parques de estacionamento com reduzida utilização, dificuldades 
técnicas de construção nomeadamente remoção daquele maciço granítico e outros custos 
que iriam encarecer a obra?-------------------------------------------------------------------------------
Que atividades e novas valências económicas, culturais e recreativas deverão ser acopladas 
ao novo equipamento? Está já previsto algum plano de atividades que complemente toda 
esta requalificação do espaço?-----------------------------------------------------------------------------
As Magnólias… que lá se encontram tristes e adormecidas serão parte fundamental da 
solução? Eu agora numa opinião pessoal, por exemplo, a obra que venceu, a obra de 
conceção que venceu, que ficou em primeiro no concurso vai hiperbolizar as magnólias 
quer nas nervuras da cobertura quer no padrão do piso, etc., as magnólias não são caras 
aos viseenses como são as tílias ou a nível da região os carvalhos ou os pinheiros e 
portanto, de facto há aqui muitas coisas que poderiam e deveriam ser debatidas antes dos 
arquitetos, que ficariam certamente agradecidos com esses inputs dos viseenses, 
delinearem uma solução, assim as coisas estão demasiado condicionadas, como aliás, foi  
muita gente ao primeiro debate, mas pouca gente participou porque realmente este 
condicionamento do concurso acho que não é o ideal.------------------------------------------------
Só para terminar, dois pontos: Realmente Viseu tem tido azar com os grandes arquitetos, 
foi o Mercado, foi a Cava de Viriato, foi o espaço público da Feira com o Manuel Salgado, 
e de facto, a própria Cava de Viriato precisa, eu já aqui referi, muita gente na cidade 
também já o tem referido, a Cava de Viriato ainda para mais foi agora sublinhada no 
símbolo da cidade tem de também levar uma mexida porque é um espaço esquecido, quer 
pelos viseenses, quer por, não potenciando sequer aquilo em que ela é forte não é, o seu 
valor turístico, atendendo ao seu valor histórico-cultural inigualável. Portanto, desde já, 
enfim, acho que, isto é recorrente, desafio o Senhor Presidente a fazer algo sobre a Cava, 
depois, gostaria de cumprimentar, enfim, dar os parabéns ao Senhor Presidente da Junta 
de S. João de Lourosa a propósito de ontem, da obra recentemente inaugurada, eu aqui há 
uns anos quando se começou a falar disso e era referido como praia fluvial disse logo que 
não poderia nunca ser uma praia fluvial, infelizmente…------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, terminou o seu tempo.- 
- O Senhor Deputado Pedro Agostinho da Silva Baila Antunes retoma a sua intervenção 
dizendo: … é só um minuto, acho…----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Será prejudicado o seu grupo.--------
- O Senhor Deputado Pedro Agostinho da Silva Baila Antunes prossegue a sua intervenção 
dizendo:… é só um segundo, portanto eu acho que Viseu podia perfeitamente encontrar 
uma verdadeira praia fluvial e esta ainda não é a solução.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Elsa Gomes.--------------------------------------------------------------------------
----- TRÊS – A SENHORA DEPUTADA ELSA MARIA DA COSTA LEMOS GOMES 
(CDS/PP): Muito bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, Excelentíssimas Senhoras Secretárias, Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Senhores Vereadores, Senhora Vereadora, Excelentíssimos Senhores 
Deputados Municipais, Excelentíssimos Presidentes de Junta, Comunicação Social e 
Público aqui presente.--------------------------------------------------------------------------------------
O que me aqui traz é a Moção: Pela instalação das Juntas Médicas da ADSE no Município 
de Viseu.-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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1. A ADSE é um subsistema de saúde destinado aos funcionários públicos da 
administração central, regional e local.------------------------------------------------------------------ 
2. As Juntas Médicas da ADSE destinam-se a avaliar a existência de doença natural, 
acidente em serviço ou doença profissional.------------------------------------------------------------ 
3. As Juntas Médicas da ADSE abrangem a totalidade do território de Portugal 
Continental estando distribuídas do seguinte modo: Secção Norte com sede no Porto 
abrange os Distritos de Viana do Castelo, Braga, Porto, Vila Real e Bragança.---------------- 
Secção Centro com sede em Coimbra contempla os Distritos de Aveiro, Coimbra, Viseu, 
Guarda e Leiria.---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Secção de Lisboa com sede em Lisboa engloba os Distritos de Lisboa, Castelo Branco, 
Santarém e Setúbal.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Secção Sul com sede em Évora abrange os Distritos de Évora, Beja e Portalegre.------------- 
Secção de Faro.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
4. Face ao exposto, pretendemos que Viseu passe a dispor de Juntas Médicas da ADSE, 
contribuindo deste modo para que os nossos concidadãos evitem desgastar ainda mais a 
sua saúde com as deslocações que têm de efetuar para se apresentar àquele serviço sito em 
Coimbra.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
5. Dada a interioridade do Distrito de Viseu, reivindicamos que os nossos concidadãos 
beneficiários do subsistema da ADSE possam usufruir de um tratamento semelhante 
àquele que é concedido aos habitantes de Faro, que apenas têm de efetuar deslocações 
dentro do seu próprio Distrito.---------------------------------------------------------------------------- 
6. Sendo votada favoravelmente na sessão ordinária de 09 de novembro da Assembleia 
Municipal de Viseu, o Grupo Municipal do CDS-PP pretende que desta Moção seja dado 
conhecimento aos competentes serviços do Ministério da Saúde, Serviços Centrais da 
ADSE, todos os Grupos Parlamentares, Presidente da Assembleia da República, CIM Dão 
Lafões, Câmara Municipal de Viseu, todos os Municípios do Distrito de Viseu.----------------
Muito obrigada.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão esta Moção da Deputada Elsa Gomes. Alguém quer intervir sobre a Moção? 
Não havendo nenhuma intervenção colocava à votação. Eu vou tentar aqui enquadrar, se 
era isto que era, penso que é o ponto 4 e 5, certo? A conclusão, no fundo certo?--------------- 
Face ao exposto que era a questão das juntas médicas, pretendemos que Viseu passe a 
dispor de Juntas Médicas da ADSE, contribuindo deste modo para que os nossos 
concidadãos evitem desgastar ainda mais a sua saúde com as deslocações que têm de 
efetuar para se apresentar àquele serviço sito em Coimbra.---------------------------------------- 
Dada a interioridade do Distrito de Viseu, reivindicamos que os nossos concidadãos 
beneficiários do subsistema da ADSE possam usufruir de um tratamento semelhante 
àquele que é concedido aos habitantes de Faro, que apenas têm de efetuar deslocações 
dentro do seu próprio Distrito.---------------------------------------------------------------------------- 
Sendo votada favoravelmente na sessão ordinária de 09 de novembro da Assembleia 
Municipal de Viseu, o Grupo Municipal do CDS-PP pretende que desta Moção seja dado 
conhecimento aos competentes serviços do Ministério da Saúde, Serviços Centrais da 
ADSE, todos os Grupos Parlamentares, Presidente da Assembleia da República, CIM Dão 
Lafões, Câmara Municipal de Viseu, todos os Municípios do Distrito de Viseu.----------------
Está em discussão. Não havendo nenhuma intervenção. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovada por unanimidade.----------------------------------------------------------------------
Dava a palavra à Deputada Filomena Pires.------------------------------------------------------------
----- QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Gostaria antes de mais Senhor 
Presidente da Câmara, de me congratular com o facto de ter dado resposta a uma 
solicitação que em requerimento lhe foi apresentada da minha parte, finalmente o 
problema do “placard” está resolvido, e tinha que registar aqui com agrado essa sua 
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intervenção.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Trago ainda aqui um requerimento que passo a ler:-------------------------------------------------- 
No âmbito das funções profissionais que desempenho, estive recentemente no Centro 
Escolar de Rolando Oliveira. Constatei as dificuldades ali vividas em dias chuvosos na 
sequência do facto de não ter sido tomada em consideração, aquando da construção 
daquele edifício, a necessidade de haver espaços cobertos, amplos, para que as crianças 
possam brincar sem pôr em causa a sua saúde. Verifiquei a grave falta de espaço para 
brincar, o condicionamento dos horários de lecionação que essa situação acarreta, as 
dificuldades acrescidas para o trabalho dos docentes e não docentes que ali trabalham. 
Gostaria de saber quando se prevê a possibilidade de obviar a esta lacuna.--------------------
Ainda nesta escola tomei conhecimento da necessidade de uma reparação comunicada aos 
serviços competentes em maio deste ano e que ainda não foi realizada. Trata-se de uma 
intervenção aparentemente simples, a reparação de algumas portas descaídas mas que, 
por motivos de segurança, as crianças deixaram de usar. Ocorre assim que, os alunos do 
primeiro CEB, para saírem do edifício, têm de atravessar os corredores onde profissionais 
dedicados dinamizam atividades com alunos da Educação Pré-escolar e que deste modo 
são prejudicadas.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gostaria de saber que razões podem justificar esta demora e para quando se prevê a 
reparação em causa.-----------------------------------------------------------------------------------------
Uma Recomendação que também trago:----------------------------------------------------------------
Os moradores dos Edifícios Viriato, junto à Escola Grão Vasco, queixam-se, das 
dificuldades que vivem para sair do reduto a que estão votados à hora a que os pais mais 
se deslocam para transportar os alunos que frequentam aquela escola.------------------------
Ao início do dia bem como no final do mesmo, a vida daqueles munícipes está determinada 
pelas filas de automóveis que bloqueiam completamente o trânsito, chegando estes 
moradores a ser obrigados a antecipar a saída de casa e a protelar a entrada na mesma em 
cerca de meia hora.-------------------------------------------------------------------------------------------
Há dias, passando na zona, apercebi-me de um condutor desesperado que procurava sair, 
enfim, do bairro, galgando o passeio em prejuízo da sua viatura e colocando em risco a 
segurança de outros condutores.-------------------------------------------------------------------------
Em face desta absurda situação de constrangimento, proponho que a Câmara Municipal 
de Viseu, através dos seus serviços técnicos, inicie com urgência o estudo e levantamento 
de possíveis soluções alternativas de trânsito para o referido bairro.----------------------------- 
Ainda uma segunda Recomendação:--------------------------------------------------------------------- 
A caminho da escola onde desenvolvo atividade letiva, a Secundária de Viriato, num 
percurso que faço…------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada, terminou o seu 
tempo, pode deixar a Recomendação.--------------------------------------------------------------------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires termina a sua intervenção dizendo: 
Muito bem, eu deixo ficar tudo aquilo que trazia porque não era apenas isto. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Ribeiro 
de Carvalho.---------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhores Membros da Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Eu gostava 
de salientar a importância daquilo que a Deputada Filomena Pires trouxe. O problema do 
trânsito em Viseu começa a ser preocupante. Na realidade há outras situações tão ou mais 
graves do que aquelas que levantou, por exemplo à hora de saída das aulas no Colégio da 
Imaculada Conceição, que ainda por cima tem o problema de ser numa rua que é 
inclinada, não se consegue passar, não há polícia que tome conta disso. Há outra situação e 
essa me parece tão mais grave quanto essa, como toda a gente sabe à entrada do parque 



 572 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 09 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

automóvel do Mercado Municipal existem duas vias de acesso, uma destinada às pessoas 
que vão para o parque e que pagam, e outra para os que circulam, a via onde se deveria 
circular para o parque que ainda por cima logo à entrada tem uma placa de 
estacionamento proibido está sempre cheia de automóveis o que significa que, os 
automóveis que vão para o parque vão pela fila que deveria ser de circulação, circulação 
essa que é tão mais grave, que é de acesso ao parque da câmara, para meu azar tenho lá 
uma garagem, por vezes estou 20/25 minutos, mais, com polícias ali presentes, ninguém 
liga nada, o estacionamento é permanente e isso faz-se. Eu tive o cuidado de dizer, eu 
tenho interesse nessa situação, eu pessoalmente, mas isso é uma situação que também 
prejudica a câmara, e há outras, por exemplo na Alberto Sampaio há sempre gente 
estacionada em segunda fila, porquê? Não há Polícia Municipal nesta terra? Não Polícia 
de Segurança Pública? Eu deixava esta questão.------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Então, para não me acontecer a mesma cena lamentável que 
aconteceu com a Deputada Filomena Pires.-------------------------------------------------------------  
Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, restantes 
Vereadores, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Público e Comunicação Social.-----
Moção Contra a Exclusão Postal no Bairro Social de Paradinha.---------------------------------- 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Faz hoje, precisamente, 77 anos, desde que em 9 de Novembro de 1938, no preâmbulo 
da Segunda Guerra Mundial, foi executado por toda a Alemanha e na Áustria, organizado 
pelo Estado alemão e pelos nazis das SA vestidos à paisana, para parecer um movimento 
popular espontâneo, um gigantesco Pogrom  (palavra iídiche que significa ataque violento 
maciço a pessoas), que ficou conhecido como a “Noite de Cristal”, devido aos cacos de 
vidro resultantes da destruição de 7500 lojas, 267 sinagogas e inúmeras habitações de 
judeus com incêndios “purificadores”, tendo sido assassinados 91 cidadãos alemães de 
origem judaica e outros 25 mil a 35 mil enviados para campos de concentração. A data 
deste crime racista hediondo, 9 de Novembro, foi escolhida para assinalar o DIA 
INTERNACIONAL CONTRA O FASCISMO E O ANTI-SEMITISMO, instituído pelo 
Parlamento Europeu, no âmbito da luta contra o racismo e a xenofobia na União 
Europeia.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
2. Apesar da legislação internacional contra o racismo, como a Convenção Internacional 
sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial (aprovada por Portugal, 
através da Lei nº 7/82, de 29 de Abril), ou o novo artigo 13º do Tratado que institui a 
Comunidade Europeia, introduzido pelo Tratado de Amesterdão, a verdade é que o 
racismo e a discriminação em razão da origem étnica ou religiosa, está a atingir níveis 
preocupantes na Europa, sobretudo nos países onde a extrema-direita tem vindo a crescer 
eleitoralmente ou mesmo a eleger representantes nos parlamentos.-------------------------------
3. A Amnistia Internacional no seu relatório de 8 de Abril de 2014 denunciou que “os 
países europeus não estão a conseguir refrear e em alguns casos alimentam mesmo a 
discriminação, intimidação e violência contra as comunidades ciganas na Europa”, 
nomeadamente com “desalojamentos forçados, segregação e educação abaixo dos padrões 
(...) ”. Nos consecutivos relatórios da Amnistia Internacional referentes a Portugal, 
nomeadamente o de 2015, são referidos casos de discriminação de famílias de etnia cigana, 
no acesso à habitação, à integração escolar e nos direitos económicos, na medida em que, 
sendo um dos grupos mais vulneráveis foram também dos mais afetados pelas medidas de 
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austeridade.----------------------------------------------------------------------------------------------------
4. Os ciganos estão em Portugal já há mais de 600 anos, desde finais do século XIV e, 
depois de séculos de perseguições pelas autoridades policiais e administrativas, de exclusão 
social, de humilhações, de trabalho forçado nas galés para os homens e embarque forçado 
das mulheres para trabalho escravo em Angola e Brasil, de banimentos, de desrespeito 
pela sua cultura e tradições, e de só virem reconhecida a cidadania portuguesa pela 
Constituição de 1822. Só depois do 25 de Abril é que os ciganos passaram verdadeiramente 
a ser considerados cidadãos com plenos direitos e deveres e, na sua larga maioria, estão 
completamente integrados na sociedade de que fazem parte, embora ainda vítimas de 
discriminações e preconceitos, estigmas e estereótipos, pelo que são ainda raros os casos de 
mobilidade social positiva, como seja o do futebolista Quaresma, o do ex-presidente da 
Câmara Municipal de Torres Vedras, Carlos Miguel, o de um jovem cientista ou o de um 
advogado.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
5. Viseu tem entre os seus munícipes uma larga…----------------------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado, agradecia que 
terminasse.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: … uma larga comunidade de etnia cigana, com muitos destes nossos concidadãos 
e concidadãs a viver nos bairros sociais da Balsa e de Paradinha.--------------------------------- 
6. No Bairro Social de Paradinha, construído em 1995, foram realojados os moradores do 
bairro de lata da Quinta da Pomba, (eu vou sintetizar). É pois um bairro multiétnico, onde 
a Cáritas Diocesana, através de um protocolo assinado com a Câmara Municipal de Viseu 
(que lhe paga 37 mil euros), presta apoio social no Centro Comunitário de Paradinha, com 
vista à integração da comunidade cigana.--------------------------------------------------------------- 
7. Desde Julho de 2008 que os CTT passaram a entregar o correio com escolta policial ao 
carteiro, devido a uma agressão de uma moradora a uma carteira dos CTT. Em 2012, a 
PSP interrompeu a escolta policial ao carteiro, invocando que os CTT não assumiam as 
despesas inerentes. Depois dos CTT terem assumido os custos da deslocação da patrulha 
da PSP, o serviço foi retomado com a distribuição do correio a ser feito apenas duas vezes 
por semana, às terças e quintas-feiras.------------------------------------------------------------------- 
8. Esta situação configura uma inadmissível segregação de todos os moradores do bairro, 
que não só dos moradores de etnia cigana.-------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida em sessão ordinária, a 9 de Novembro de 2015, 
delibera:-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Exigir aos CTT que reponham a normal distribuição postal diária no Bairro Social de 
Paradinha, por não poder aceitar que no concelho de Viseu haja zonas de exclusão postal, 
“guetos” onde os moradores sejam discriminados ao não acederem à distribuição diária do 
correio, não podendo aceitar como justificação um caso de polícia que deveria ter 
consequências judiciais;-------------------------------------------------------------------------------------   
2. Enviar esta moção para a Administração dos CTT e para a Cáritas Diocesana de Viseu. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, agradecia a 
Moção para a discussão. Não há nenhuma cena lamentável com a Deputada Filomena 
Pires. A Senhora Deputada Filomena Pires apresentou duas Recomendações e três 
Requerimentos, cada pessoa sabe o seu tempo, foi consensualizado entre todos, foi 
assinado em Ata por todos como é que iríamos proceder e por isso não houve nenhuma 
cena lamentável, as pessoas é que têm que fazer o resumo do que apresentam e esse 
resumo enquadrado no tempo que têm, por isso não há nenhuma cena lamentável. Quanto 
ao Senhor Deputado, só para dizer que tem três minutos e utilizou quatro minutos.----------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues intervém dizendo: Tenho 
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quatro e utilizei quatro.-------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: O Senhor Deputado tem 
quatro e utilizou quatro, exatamente. Utilizou os quatro minutos, mas só para dizer que foi 
alertado nesse aspeto. É só para dizer que fique bem, que não há aqui nenhum 
procedimento da Mesa que não tenha sido consensualizado e articulado com todos. Dava a 
palavra à Deputada Joana Ferreira. Não, pediu a palavra mas está em discussão a Moção. 
Está em discussão a Moção, há alguma inscrição sobre a Moção? Então eu passaria a ler: 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida em sessão ordinária, a 9 de Novembro de 2015, 
delibera:-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1 - Exigir aos CTT que reponham a normal distribuição postal diária no Bairro Social de 
Paradinha, por não poder aceitar que no concelho de Viseu haja zonas de exclusão postal, 
“guetos” onde os moradores sejam discriminados ao não acederem à distribuição diária do 
correio, não podendo aceitar como justificação um caso de polícia que deveria ter 
consequências judiciais;-------------------------------------------------------------------------------------   
2 - Enviar esta moção para a Administração dos CTT e para a Cáritas Diocesana de Viseu. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada com cinco (5) abstenções e um (1) voto 

contra.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

Também para informar, no final do Período de Antes da Ordem do Dia, a Mesa dará conta 
dos Requerimentos que entraram e das Recomendações que entraram da parte de todos os 
Deputados, certo? Dava a agora a palavra então à Deputada Joana Ferreira.------------------
----- SETE – A SENHORA DEPUTADA JOANA PATRÍCIA DOS SANTOS FERREIRA 
(PPD/PSD): Bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal 
de Viseu, Excelentíssima Senhora Secretária da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal de Viseu, Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente, Senhora 
Vereadora e Senhores Vereadores, Caros Deputados, Comunicação Social, Público 
presente. Começo a minha intervenção congratulando este executivo na pessoa do Sr. 
Presidente, Dr. Almeida Henriques pela aprovação do Acordo Coletivo de Empregador 
Público Para O Município de Viseu, que irá ser celebrado com O Sindicato dos 
Trabalhadores da Administração Pública (SINTAP), no âmbito da aplicação do regime das 
35 horas semanais.------------------------------------------------------------------------------------------- 
É necessário congratular, mas também realçar o facto de que a iniciativa partiu do 
Município. Desta forma, constatamos novamente que o objetivo de melhorar qualidade de 
vida das famílias do nosso concelho é sempre uma prioridade deste executivo.----------------- 
Aquando o inicio deste mandato, as 40 horas semanais estavam já instituídas e verificava-
se a existência de desigualdades entre os funcionários e colaboradores do Município de 
Viseu e os mesmos de outros Municípios. Com a entrada em vigor deste acordo, estas 
discrepâncias deixarão de existir. Seriedade, justiça, igualdade e responsabilidade são 
pilares essenciais numa gestão competente e idónea.------------------------------------------------- 
Este acordo irá introduzir o ajustamento necessário dos períodos de trabalho em 
consonância com as necessidades e exigências dos serviços. Esta alteração proporcionará 
melhores condições de trabalho e de conciliação entre a vida profissional e pessoal dos seus 
trabalhadores. Ora, esta medida a médio longo prazo irá certamente traduzir-se num 
aumento de motivação e consequente produtividade do trabalhador.---------------------------- 
Desta forma, o município respeita e põe em prática o recente acórdão do Tribunal 
Constitucional sobre o regime de trabalho na Administração Local e simultaneamente 
contribui para uma crescente eficiência dos seus serviços aliada a uma maior satisfação 
dos seus munícipes.------------------------------------------------------------------------------------------- 
A preocupação com a eficácia e eficiência dos seus serviços, assim como o bem-estar dos 
seus trabalhadores é evidente na ação deste executivo. Este acordo, o interesse e a 
iniciativa demonstrada por este executivo, aliado ao ajustamento do funcionamento 
municipal para que nenhum serviço seja afetado na sua qualidade ou frequência são a 
prova disso mesmo. Obrigada.-----------------------------------------------------------------------------



 575 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 09 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigada Senhora Deputada. Tem 
a palavra o Deputado Ribeiro de Carvalho.------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA RIBEIRO DE 
CARVALHO (PS): Os habituais cumprimentos à Mesa e ao Executivo. Nós já estamos a 
ficar um bocado habituados ao facto de que, cada vez que o PSD intervém nesta 
Assembleia, é na pura louvaminha ao Executivo e este é mais um exemplo. Eu gostava de 
questionar diretamente o Senhor Presidente da Câmara, porque é que este acordo que tão 
louvado está a ser, também não foi estabelecido com o outro sindicato e que ainda por 
cima me dizem que é maioritário. Este é um sindicato que não é da CGTP, porque é que 
nem sequer houve conversações com o da CGTP? Isto é que é igualdade que a Senhora 
Deputada veio aqui dizer? É que eu não percebo isso.------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira e também a Deputada Filomena Pires. Constatámos 
uma coisa com a Deputada Filomena Pires, e nós estamos sempre à vontade, o Senhor 
Deputado tem a palavra mas só um segundo, alertaram-me que tinha terminado o seu 
tempo, mas a Senhora Deputada afinal, tinha mais um minuto, estivemos aqui a ver, 
depois da intervenção do Vieira, estivemos aqui a ver, tinha três minutos e quinze, por 
isso, se quiser, tem mais um minuto independentemente da intervenção que pode aqui 
colocar está bem? Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E CASTRO 
RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, eu há pouco fiz e já agora se me permite, 
fiz aquela observação exatamente porque pensei que, embora naturalmente fosse 
consensualizado e portanto temos que respeitar os tempos, mas eu pensei que fosse um 
excesso de rigor do Senhor Presidente da Mesa, porque acho que o tempo de facto não 
tivesse sido excessivo, mas pronto, e estranhei porque o Senhor Presidente da Mesa até 
tem dirigido os trabalhos com toda a tolerância, e portanto, daí o meu reparo, mas eu 
gostaria só de lembrar que em 28 de fevereiro de 2014 apresentei aqui uma proposta de 
recomendação para a não aplicação para o aumento do horário de trabalho nos serviços 
municipais de Viseu, e na altura, até me lembro que, disse ao Senhor Presidente da 
Câmara que de certo modo estava a roubar os trabalhadores, porque aumentando-lhes o 
tempo de trabalho e não pagando em conformidade, dado que o tempo é dinheiro, é um 
princípio das boas normas capitalistas, portanto, de certa forma estava-lhes a sonegar a 
retribuição a que eles tinham direito, e eu só lamento que tenha sido preciso, e houve 
muitas câmaras que exatamente por isso não cumpriram essa determinação 
governamental, muitas câmaras, até do PSD fizeram isso e portanto, lamento que tenha 
sido preciso uma decisão do Tribunal Constitucional, dizendo que era de facto ilegal o 
Governo interferir numa competência das autarquias para ser reposta a legalidade, mas 
pronto ainda bem que isso aconteceu.--------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. A Deputada Filomena Pires tem três minutos para a 
discussão desta temática, pode utilizar um minuto se entender depois, está bem? ------------
----- DEZ – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Muito obrigada Senhor Presidente eu reitero tudo aquilo que o Deputado Vieira aqui 
disse, relativamente à forma como os trabalhos são conduzidos e aqui tivemos a prova de 
que de facto assim é. Dizer relativamente à matéria que aqui está agora em discussão, que 
de facto a CDU, já em dezembro de 2013 questionou o executivo sobre esta matéria, o que 
aqui foi dito foi que, por convicção do executivo os trabalhadores teriam de facto que 
cumprir as quarenta horas, um dos Requerimentos que eu trazia e que, enfim, acabei por 
não poder ler tinha a ver exatamente com esta matéria, o que pedimos ao executivo é que 
nos dê a conhecer o conteúdo do acordo coletivo de empregador público que foi 
recentemente celebrado e simultaneamente fazer a recomendação ao executivo, e isto na 
sequência, enfim, dos factos que conhecemos, que se iniciaram exatamente com a 
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publicação no site do município de que, apenas o SINTAP seria chamado à conversação, a 
negociação sobre esta matéria tinha sido iniciada há muito tempo com o STAL, o STAL de 
facto parece-nos que foi remetido para uma espécie de Apartheid nesta negociação e não é 
justo até porque a maior parte dos trabalhadores sindicalizados da Câmara Municipal de 
Viseu estão efetivamente sindicalizados no STAL, portanto, é uma atitude que não 
compreendemos e que achamos que efetivamente o Senhor Presidente e o seu executivo 
estão em condições de reparar, e era a recomendação que aqui deixava de facto, de que o 
STAL seja também chamado a esta negociação, que seja ouvido, porque efetivamente os 
trabalhadores que estão sindicalizados no STAL têm esse direito e os trabalhadores que 
não estão pura e simplesmente sindicalizados terão naturalmente a possibilidade de optar, 
seja por um acordo, seja pelo outro. Também fazer a recomendação de que, e poderá ser 
naturalmente após a publicação da Lei e não já no imediato, que seja ponderada a questão 
do pagamento das centenas de horas cumpridas por estes trabalhadores e que 
efetivamente não foram remuneradas, dizer que, mais que um trabalhador se dirigiu a 
mim no sentido de que fizesse aqui este apelo e esta recomendação ao executivo camarário. 
Relativamente ao que ficou de facto aqui por apresentar, enfim, no período anterior, eu 
concluiria então dizendo que, pois, isto é muito constrangedor, no pouco tempo que temos 
nós temos que fazer uma opção, trazemos as propostas, ou trazemos as recomendações, ou 
trazemos as moções mas não trazemos a fundamentação, ou então não fazemos a 
intervenção, obviamente que, sem fundamentação, efetivamente o que é que aqui vimos 
fazer? Eu podia de forma crua e dura, perguntar, recomendar, mas a fundamentação não 
era conhecida pelo plenário e não me parece que de facto seja adequado, como 
efetivamente a correção foi feita eu vou ler aquilo que foi interrompido. Dizia eu que a 
caminho da escola onde desenvolvo atividade letiva, a Secundária de Viriato, num 
percurso que faço regularmente a pé (e isto para mim é importante) pela Estrada Velha de 
Abraveses, sou confrontada com a obstrução do passeio em sequência da queda de telhas 
em habitações em ruína, uma situação que se tem mantido há algum tempo.-------------------
Acresce a esta limitação de segurança que atinge muitos alunos que fazem aquele percurso 
a pé, a acumulação de águas pluviais junto aos passeios, situação para a qual há muito a 
direção daquela escola chama a atenção do executivo camarário e que somada à 
insensibilidade de muitos condutores tem levado a que os alunos da Viriato cheguem à 
escola em condições de grande desconforto.------------------------------------------------------------
A Recomendação que eu aqui trago é justamente no sentido de que com a brevidade que a 
aproximação do Inverno impõe, seja ponderada a resolução destas duas situações. Muito 
obrigada.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigada Senhora Deputada. Só 
dizer que a Mesa teve em consideração um bónus em relação ao seu erro está bem? Tem a 
palavra o Deputado Teodósio.-----------------------------------------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente, muito rapidamente, só para dizer ao Dr. Ribeiro de 
Carvalho, que convinha inteirar-se um bocadinho melhor, até ver a própria fotografia, 
porque eu acho que vai ter agora problemas no Partido Socialista, é que, o senhor vem 
aqui falar contra um acordo com um sindicato que é presidido e dirigido por grandes 
figuras do Partido Socialista a nível nacional, e portanto, é capaz de agora ter lá algum 
problema, é bom já ir preparado relativamente a essa situação. Relativamente à outra 
questão, relativamente ao outro sindicato, é engraçado porque, até parece que tem feito 
acordos noutras câmaras, e não faz acordos em câmaras rigorosamente nenhumas e 
recordo só esta situação porque é pública, está na comunicação social, quando o SINTAP 
foi à Câmara de Sintra assinar este acordo das 35 horas, tinha uma manifestação do STAL 
a manifestar-se contra e chegaram praticamente a vias de facto também, portanto, é este o 
panorama, até parece que há acordos do STAL a nível nacional e só em Viseu é que não há 
acordos. É assim, se o STAL fizesse um acordo em Viseu isso é que seria notícia de 
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primeira página porque finalmente fizeram um acordo.---------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Ernesto.------------------------------------------------------------------------
----- DOZE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ERNESTO PEREIRA DA SILVA 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhoras Secretárias, Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Deputados, Senhores Presidentes da Junta, Senhores Jornalistas, Público em 
Geral. O Mercado 2 de Maio é um local de memórias para a minha e outras gerações. Foi, 
durante algumas décadas, local de visita obrigatória para as gentes de Viseu. Situado em 
pleno Centro da nossa cidade, era, diria, o nosso grande Centro Comercial da época.-------- 
O Mercado 2 de Maio era, sobretudo, local de negócio para as gentes do nosso meio rural, 
com a venda de produtos agrícolas, para muitos um complemento ao seu rendimento 
mensal, mas era também para outros o seu modo de vida.------------------------------------------ 
Os tempos são outros e as cidades evoluem e criam novas dinâmicas. A atratividade deve 
ser o ponto de partida para chamar gente aos centros históricos e o nosso Mercado 2 de 
Maio é um polo fundamental dessa estratégia. A sua requalificação vem por isso de 
encontro às novas vivências desenvolvidas em muitas urbes, que se pautam por processos 
de redescoberta e repovoamento dos centros urbanos, entretanto "tomados" pelos sectores 
público e terciário.-------------------------------------------------------------------------------------------  
Devolver o mercado 2 de Maio à cidade, 360 dias por ano, convertendo numa âncora de 
desenvolvimento do centro histórico é o objetivo que levou a Câmara Municipal de Viseu, 
na pessoa do Senhor Presidente Dr. Almeida Henriques a lançar, através da Sociedade de 
Reabilitação Urbana – Viseu Novo, o concurso de ideias para a cobertura e reabilitação 
daquele espaço.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nos seus 136 anos de existência, foram várias as intervenções que procuraram adaptá-lo à 
vida coletiva.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A utilização que cada geração dá a uma mesma cidade é um processo dinâmico que carece 
de permanente reinterpretação. Neste âmbito, desde há dois anos que assistimos ao 
adensar de eventos organizados no Mercado 2 de Maio, levando à sua redescoberta, mas 
também e especialmente, a um novo sentido de utilidade pública.--------------------------------- 
Nas condições atuais, aquele espaço fica limitado na sua funcionalidade, por força da 
normal sucessão de estações do ano e, mesmo dentro do espectável, fica sempre 
condicionado aos caprichos de São Pedro.-------------------------------------------------------------- 
Não espanta, portanto, que o atual executivo da Câmara Municipal de Viseu lhe tenha 
dado prioridade, o que denota sensibilidade para as novas dinâmicas urbanas.---------------- 
A estratégia delineada para abordar o tema é, deve dizer-se, notável. Aquele espaço 
pertence às gentes de Viseu e é com elas que a nossa administração Municipal deve 
debater o seu futuro.----------------------------------------------------------------------------------------- 
O Concurso de Ideias promovido pelo Município foi aberto à participação de todos os 
técnicos do sector, o que gerou uma panóplia de propostas meritórias e pertinentes.--------- 
Muitas dessas propostas contêm aspetos ou opções estratégicas desejáveis para aquele 
espaço e um número apreciável dessas opções será até exequível.--------------------------------- 
Foi compromisso do Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu que os 17 projetos 
admitidos para avaliação do júri fossem expostos e sujeitos a participação pública durante 
um mês, até 21 de Novembro.------------------------------------------------------------------------------ 
O júri do concurso de ideias foi constituído por representantes da Secção Regional da 
Ordem dos Arquitetos, da Viseu Novo, Câmara Municipal, do Instituto Politécnico de 
Viseu, assim como Conselho Empresarial da Região de Viseu e da AHRESP.------------------ 
Estando certos de que o processo aberto e dinâmico proposto pela Autarquia produzirá 
bons frutos e promoverá também a criatividade dos técnicos envolvidos, esperando que o 
debate sirva para aperfeiçoar as ideias já patenteadas.----------------------------------------------
Independentemente do gosto pessoal ou preferência por uma das soluções que cada um de 



 578 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 09 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

nós possa ter, espera-se que da discussão pública e do debate construtivo de ideias, nasça 
não apenas o projeto ideal para usufruto das próximas gerações de Viseenses, mas 
também uma obra icónica, inovadora e exemplar que coloque, pelas melhores razões, 
Viseu no Mapa do melhor que se faz em Portugal e no Mundo. Muito obrigado.--------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Paulo Cavaleiro. Tem 3 minutos------------------------------------------
----- TREZE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ PAULO VILA CHÃ CAVALEIRO (PS): 
Bom dia a todos. Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal e Senhores 
Membros da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu 
Excelentíssimas Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Senhores Presidentes de Junta de Freguesia, Senhores Funcionários, estimadas e 
estimados Cidadãos, Órgãos de Comunicação Social.------------------------------------------------ 
Tivemos a “reinauguração” do “velho/novo” Pavilhão do Fontelo. Após tanto tempo, eis 
agora um espaço reestruturado, que já há muito era necessário. Não sabemos se irá ter 
uma ocupação anual de 60 mil ou 10 mil atletas, o importante é que estará ao dispor dos 
clubes, associações e demais munícipes, sendo uma mais-valia para o desporto concelhio.-- 
Conheci muito bem o velhinho pavilhão, treinei e joguei centenas de vezes, como jogador 
do Académico de Viseu, durante muitos anos neste espaço, muitas vezes pleno de 
assistência.----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Após a reabertura do pavilhão fui ver o seu interior e admito que fiquei um pouco 
dececionado com o resultado final. Apenas uma bancada lateral (tal como antes), os 
balneários mudaram para a posição oposta ao que estavam, tendo alguns gabinetes/salas, 
uma sala para o judo, o piso novo, sem qualquer inovação.-----------------------------------------  
Coloca-se a seguinte questão: Tanto tempo para tão pouco?---------------------------------------- 
Esperava-se mais. As expetativas criadas foram demasiadas. O resultado denota pouca 
ousadia e reduzida inovação.------------------------------------------------------------------------------- 
A mensagem é a de que há um pavilhão requalificado com mais algumas condições, mas 
não passa disso, uma simples renovação.---------------------------------------------------------------- 
Agora, é tempo de pensar em novos equipamentos, uma nova pista de atletismo, pois a 
atual está totalmente degradada.-------------------------------------------------------------------------- 
É também o momento de se equacionar a remodelação e requalificação da mata do 
Fontelo.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha, tem 3 minutos e 50 segundos.---------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Obrigado Senhor Presidente, grato pela precisão da sua contagem, tenho que 
ser poupado nos cumprimentos. Cumprimento o Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, as Senhoras Secretárias da Mesa, saúdo também o Senhor Presidente da 
Câmara e os Senhores Vereadores os Senhores Deputados Municipais, Presidentes de 
Junta, Comunicação Social e Público aqui presente. A situação que aqui nos traz refere-se 
aos constrangimentos ocorridos periodicamente na Estrada Nacional 229 Viseu – Satão, 
para além das intermináveis filas de trânsito nos meses de verão, somos também 
confrontados com a ocorrência periódica de acidentes rodoviários fruto de uma 
requalificação que não agrada nem convence, nem resolveu convenientemente o problema 
da fluidez do trânsito automóvel, ainda na semana passada se registaram acidentes em 
Brufe e na rotunda de Mundão nos quais se registaram danos materiais e ferimentos 
ligeiros mas que causaram elevados constrangimentos na circulação rodoviária. Face ao 
exposto, consideramos que a rotunda de Mundão deve ser alvo de uma reavaliação técnica 
por parte dos serviços especializados do município e das Estradas de Portugal sob pena de 
futuramente ali poderem ocorrer acidentes dos quais se venha a lamentar a perda de vidas 
humanas. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
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palavra o Deputado Diamantino Santos, Presidente da Junta de Freguesia de Viseu. Cinco 
minutos.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUINZE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU 
DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente do 
Município, Senhoras e Senhores Vereadores, Deputados Municipais, Colegas Presidentes 
de Junta, Público em geral, Comunicação Social. Já aqui foi trazido, mas eu também 
tenho naturalmente porque também fui desportista, também treinei, também joguei no 
Pavilhão do Fontelo, tenho que aqui dizer duas ou três coisas sobre o pavilhão, e em 
primeira instância em relação à intervenção do Deputado Cavaleiro do Partido Socialista, 
dizer o seguinte: Fico satisfeito por elogiar também a obra municipal, não concordo 
naturalmente em relação a outras questões que já disse relativamente a elas, e com certeza 
que o Senhor Presidente da Câmara terá a oportunidade de o dizer melhor do que eu, os 
constrangimentos e as condicionantes em que aquela obra foram feitas considerando o 
projeto que existia, que teve que ser alterado e considerando inclusive os fundos do quadro 
comunitário que teve que ser utilizado. Eu vou deixar aqui a constatação do Grupo 
Parlamentar do Partido Social Democrata, mais que um elogio, vou deixar a constatação 
factual de duas obras que para nós eram importantes. O Pavilhão do Fontelo, 
necessariamente, pela sua melhoria significativa a começar pelo cuidado no 
enquadramento paisagístico que o mesmo teve na mata do Fontelo, e pelos arranjos 
exteriores. Acho que de facto houve uma preocupação de valorizar aquela infraestrutura 
desportiva, mas de alguma forma também enquadrá-la devidamente naquele que é para 
nós um parque emblemático, a nossa mata do Fontelo. Relativamente ao interior, devemos 
dizer que era de facto um anseio com mais de dez anos, nós verificávamos constantemente 
as embaixadas desportivas que nos visitavam, das grandes limitações que aquele pavilhão 
tinha. Hoje, podemos dizê-lo, de uma forma rápida ele foi transformado numa 
infraestrutura funcional em que as diferentes modalidades, os clubes, as instituições, as 
associações, podem praticar essas diferentes modalidades seja na versão treino, seja na 
versão competitiva. Eu queria também relevar para além da melhoria substantiva de todo 
o equipamento, mas relevar também os espaços que foram cedidos para as instituições. 
Tanto quanto eu sei, corrijam-me se estiver errado o Judo Clube de Viseu, a Associação de 
Basquete de Viseu e o Sport Viseu e Benfica vão ter instalações naquele espaço para 
poderem utilizar. Uma palavra também muito rápida para a questão do pavilhão 
desportivo da Escola Viriato. Uma comunidade escolar com cerca de 850 pessoas merecia 
de facto uma reabilitação muito rápida de um espaço que estava bastante degradado, e 
com o pragmatismo com que já nos habituou o Senhor Presidente da Câmara e a sua 
equipa resolveram um problema que se arrastava há vários anos, e numa parceria entre o 
Ministério da Educação e a Câmara Municipal temos hoje um pavilhão perfeitamente 
utilizável em condições onde os nossos alunos podem ter as suas aulas de educação física, 
onde inclusive podem acontecer outros eventos como foi o caso recente do aniversário da 
Escola Viriato e onde uma coletividade viseense desenvolve também um trabalho notável 
que é de facto o Hóquei Clube de Viseu onde jovens da nossa cidade e concelho praticam 
uma modalidade que não é muito comum pelas nossas terras. Eu gostava só, em relação 
aos números, dizer de facto que o município revelou aqui também uma saudável saúde, ou 
melhor, uma saudável situação financeira, porque para além do quadro comunitário 
naquele milhão de euros que foi utilizado no Pavilhão do Fontelo, 15% teve que ser 
investimento municipal e no Pavilhão Viriato também houve de facto uma parceria com o 
ministério numa determinada verba, julgo que nos 190 mil euros, mas o restante foi uma 
participação 100% municipal. Senhor Presidente, elogiamos todo este esforço, deixamos-
lhe o desafio. Viseu precisa também que o nosso Pavilhão Cidade de Viseu tenha de facto a 
reabilitação necessária, esperemos seguramente que não esteja esquecido. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Osório.------------------------------------------------------------------------ 
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO OSÓRIO DOS SANTOS 
FERREIRA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restante Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Senhores Presidentes de Junta, Caros Jornalistas Minhas Senhoras e Meus Senhores. No 
exercício de funções públicas, devemos ter sempre como principio norteador da ação, a 
defesa do interesse coletivo e do bem comum.---------------------------------------------------------- 
Nesse sentido, quando intervenho nesta tribuna, tenho como objetivo, a defesa dos 
interesses dos nossos concidadãos viseenses, visto ser eleito para a casa da democracia 
local.------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas vivemos tempos que me levam a abrir uma exceção a este preceito. A minha 
intervenção é sobre a situação política nacional, mais concretamente, sobre as recentes 
eleições legislativas.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ponto de partida. A vitória de Pedro Passos Coelho foi sempre considerada como 
inacessível ou intangível, e a derrota do outro candidato a Primeiro-ministro era 
impensável e inconcebível. Por isso hoje há um sem número de pessoas, que quer fazer 
crer o contrário, quem ganhou foi a esquerda. Repete-se uma inverdade vezes sem conta, 
para que se acredite que realmente estamos perante algo com credibilidade.------------------- 
A única leitura séria que se pode retirar dos resultados das Eleições Legislativas é que o 
programa da coligação Portugal à Frente recebeu o apoio de quase 39% dos eleitores e 
que o programa do PS foi apoiado por apenas 32%. Não há outra forma de olharmos para 
os resultados. E sempre foi assim nos últimos 40 anos de Democracia. O Partido mais 
votado foi sempre o que foi chamado a constituir o Governo.--------------------------------------  
As eleições motivaram uma maioria absoluta inequívoca, perto de 70% dos eleitores 
votaram nos projetos que se comprometeram a manter o défice público abaixo dos três 
por cento, a reduzir a dívida pública e a respeitar os compromissos assumidos com os 
nossos parceiros europeus e mundiais.------------------------------------------------------------------- 
Numa democracia, a força política vencedora, deve ter condições para aplicar o programa 
que se apresentou às eleições, porque foi legitimado pelo sufrágio dos eleitores.--------------- 
A nossa Constituição tem qualidades próprias que protegem a existência de governos de 
minoria, como o procedimento de aprovação das moções de rejeição do programa de 
governo, onde a opção pela abstenção se pode demonstrar construtiva, permitindo aos 
partidos que não pretendam, de uma forma clara, apoiar determinado governo mas que 
também não o queiram destruir, votar sem “violar a sua consciência”.-------------------------- 
Dois Primeiros-ministros, António Guterres e José Sócrates dirigiram o Governo em 
minoria e nunca o PSD colocou em causa a sua governabilidade ou apoiaram qualquer 
moção de censura ou de rejeição. Pelo contrário, sempre foram responsáveis, permitindo a 
aprovação de orçamentos e defendendo o interesse nacional. Ao PSD não costuma faltar 
sentido de Estado.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
O que não faltou na Assembleia da República são “maiorias de esquerda”, se bem que 
apenas balizaram na questão aritmética: de 1976 a 1979; de 1983 a 1985; de 1995 a 2002; e 
de 2005 a 2011. Em todas estas ocasiões o Partido Socialista podia ter governado com o 
Partido Comunista, mas nunca aconteceu. Mesmo quando governou com uma maioria 
relativa, sujeito a acordos pontuais e com necessidade de perdurar, não o fez.----------------- 
O que distingue esta “maioria de esquerda” das anteriores é que, atualmente, o líder do PS 
precisa desesperadamente do resto da esquerda para impedir que governe quem 
legitimamente ganhou as eleições de 4 de Outubro – a coligação Portugal à Frente.----------  
Apenas isto e uma enorme falta de princípios.--------------------------------------------------------- 
O Partido Socialista nunca reconheceu a sua responsabilidade nas decisões que nos 
levaram até à bancarrota. Pelo contrário, uma das causas políticas de António Costa foi 
sempre defender o legado de Sócrates.------------------------------------------------------------------- 
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Se for indigitado Primeiro-ministro, sem legitimidade eleitoral, António Costa não tem, 
nem nunca terá, o reconhecimento democrático de quem ganha eleições pelos votos dos 
portugueses.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Um governo minoritário do PS, assente em acordos de incidência parlamentar, não terá 
um “estado de graça”. Os portugueses nunca deixarão de o ver como um governo 
usurpador, caraterística que ao longo da nossa longa história, a nossa sociedade nunca 
tratou com respeito.------------------------------------------------------------------------------------------ 
Um governo minoritário do Partido Socialista também não poderá contar com qualquer 
tolerância ou suporte do PSD, que nunca se esquecerá de quem ganhou as eleições, depois 
de ter sido quem, durante uma legislatura inteira, teve, em conjunto com o CDS, de tomar 
as decisões mais impopulares da nossa história recente, começando-se agora a fazer sentir 
os resultados e as melhorias na vida real.---------------------------------------------------------------  
Um governo minoritário do Partido Socialista estará sempre dependente da boa vontade 
dos partidos mais à esquerda, e estes só têm uma coisa a ganhar neste processo, impedir os 
vencedores das eleições de 4 de Outubro de governarem, de acordo com o mandato que o 
povo lhe entregou. Depois desta fase, os partidos de esquerda farão o que sempre 
ambicionaram e desejaram, demonstrar a inabilidade dos socialistas para a governação e 
capitalizarem, como fez o Syriza na Grécia.------------------------------------------------------------ 
Desculpem mas não aceito esta indignidade. Como a maioria dos portugueses, não aprovo 
governos, cujo partido ficou em segundo lugar na votação …--------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio, está bem?----------------
- O Senhor Deputado Pedro Osório dos Santos Ferreira retoma a sua intervenção dizendo: 
Senhores Deputados, eu respeitei as intervenções, e estamos na casa da democracia…-------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Pedia que não entrassem em 
diálogo, está bem?--------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Pedro Osório dos Santos Ferreira prossegue a sua intervenção dizendo: 
… como a maioria dos portugueses não aprovo governos cujo partido ficou em segundo 
lugar, com um candidato a Primeiro-ministro que foi o grande derrotado político das 
eleições.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O silêncio da maioria dos portugueses é arrasador e será mais tarde ou mais cedo, 
revelador do seu desagrado.-------------------------------------------------------------------------------- 
Todos os estudos de opinião realizados posteriormente às eleições dão a Coligação como 
vencedora de eleições legislativas e cada vez mais próxima da maioria absoluta.-------------- 
Todos percebemos que os portugueses não aceitam estas ações e que futuramente 
demonstrarão a sua insatisfação.-------------------------------------------------------------------------- 
Mas será que estamos conscientes dos custos que esta ambição pessoal vai- lhes custar?----- 
Vai ser angustiante apurar o que restará dos sacrifícios efetuados pelos portugueses 
durante os últimos quatro anos, em nome do ajustamento das contas públicas e da 
credibilidade externa do país.------------------------------------------------------------------------------ 
Mas a vontade de chegar ao poder pelo poder, faz com que, valha tudo em política. E isso 
só nos leva cada vez mais perto do fim.------------------------------------------------------------------ 
A política a democracia e Portugal nunca mais serão os mesmos, depois deste processo. 
Obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado. Utilizou mais um minuto. 
Tem a palavra o Dr. Ribeiro de Carvalho.--------------------------------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente e Senhoras Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhores Deputados. Eu 
só venho aqui porque de facto há um questionar direto do Partido Socialista. Às vezes a 
memória das pessoas é curta, mas gostava de recordar dois pequenos factos. Um deles é 
que agora quando se diaboliza algumas forças políticas, não houve aqui há uns tempos 
nenhum pudor em aliar-se a essas forças políticas para derrubar um Governo do Partido 
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Socialista, nessa altura não foram diabolizadas. O segundo facto é para lembrar também 
aos Senhores Deputados que as Eleições Legislativas não elegem nenhum Governo, elegem 
Deputados, de modo que, eu percebo, há um incómodo claro e nítido das pessoas, mas é 
uma situação que existe, com a qual estamos confrontados e que é tão legitima como 
qualquer outra, de maneira que, vamos aguardar para ver.----------------------------------------
----- MESA – A SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA DA MESA: Obrigada Senhor 
Deputado. Dava a palavra ao Deputado Carlos Almeida. Tem cinco minutos.------------------ 
----- DEZOITO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE S. JOÃO 
DE LOUROSA CARLOS ALBERTO FERREIRA DE ALMEIDA (PPD/PSD): Senhor 
Presidente da Assembleia e Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Viseu, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, 
Caros Colegas Presidentes de Junta, Senhores Membros da Comunicação Social, Público 
presente, muito bom dia a todos.-------------------------------------------------------------------------- 
Foi ontem inaugurada a requalificação das margens do Rio Dão no Lugar do Banho na 
Freguesia de S. João de Lourosa, designação esta que já existe desde o século XV.------------  
Esta inauguração revestiu-se de particular importância, uma vez que se trata de 
reconhecer a importância de uma localidade, que para além de ter as únicas termas do 
Concelho de Viseu, agora denominadas de Alcafache – as Termas de Viseu, chegou a ser 
sede de Freguesia.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Tenho a certeza que esta requalificação, será mais um motor no desenvolvimento de todo o 
concelho de Viseu, e na sua promoção turística, uma vez que para além das águas termais 
aqui captadas, com propriedades únicas no tratamento das vias respiratórias, várias 
doenças de pele, de reumatismos crónicos, doenças músculo-esqueléticas, na recuperação 
de dificuldades motoras, colites e colecistopatias crónicas, também passará a proporcionar 
um espaço de lazer, equipado com parque infantil, balneários, casas de banho, uma 
churrasqueira com diversos equipamentos de apoio, ou seja um novo espaço verde, onde o 
silêncio quebrado pelo ruido da água, proporcionará momentos de bem-estar e 
relaxamento.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Refira-se ainda a existência de um percurso pedestre agora melhorado, redimensionado, 
que ao longo do qual, se poderão apreciar com enorme tranquilidade, as belas margens do 
Rio Dão, a sua flora, alguma fauna, os tradicionais moinhos movidos a água e ainda um 
troço de estrada romana.----------------------------------------------------------------------------------- 
As centenas de pessoas que se associaram a este evento, (e já agora aproveito publicamente 
para reconhecer e portanto, agradecer a presença de alguns dos Senhores Deputados e 
alguns colegas Presidentes de Junta) mas como estava a dizer, as centenas de pessoas que 
se associaram a este evento, e com o qual, até o S. Pedro colaborou porque deu uma 
ajudinha com o bom tempo, são a prova do reconhecimento, da importância e da 
expectativa criada. Hoje já poderemos dizer com orgulho, que em Viseu, mais 
concretamente na Freguesia de S. João de Lourosa, também existem umas termas com 
uma envolvente requalificada, com bons acessos, que vale a pena visitar.----------------------- 
Face a tudo o que citei, apesar de se tratar de uma obra difícil, não poderia deixar passar 
este momento sem justamente, agradecer ao Senhor Presidente da Câmara, á sua equipa e 
a todos os técnicos envolvidos, o empenho que tornou possível a concretização de mais 
uma obra de qualidade, que sendo feita numa aldeia, reforça o que o Senhor Presidente 
tem vindo a dizer, e com o qual também concordo, ou seja, só retemos as pessoas nas 
aldeias se lhes proporcionarmos condições idênticas às da cidade. Neste caso diria eu, 
melhores do que as encontradas na cidade.-------------------------------------------------------------
Já agora, agradecia também as palavras simpáticas do Senhor Deputado Baila Antunes 
que referiu acerca das Termas.---------------------------------------------------------------------------- 
Muito obrigado e bom dia a todos.------------------------------------------------------------------------
----- MESA – A SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA DA MESA: Obrigada Senhor 
Deputado. Não havendo mais nenhuma inscrição dava a palavra ao Senhor Presidente da 
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Câmara para responder às questões colocadas.--------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito bom dia a todos e a 
todas. Queria começar naturalmente, apesar de não estar presente, cumprimentar o 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal, cumprimentar as Senhoras Secretárias, 
cumprimentar o Executivo Camarário aqui presente, as Senhoras Deputadas, os Senhores 
Deputados, os Senhores Presidentes de Junta, os elementos do Público aqui presente, as 
Senhoras Jornalistas e os Senhores Jornalistas, portanto, dar um bom dia a todos e 
desejar que efetivamente esta seja uma Assembleia Municipal profícua e com um trabalho 
apurado, como aliás tem sido apanágio. Gostava em primeiro lugar de cumprimentar o 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal pela realização da Assembleia Municipal 
Infantil e sobretudo pelo tema escolhido, “O Património no Centro Histórico de Viseu” 
parece-nos um tema muito interessante para que as nossas crianças o possam debater, 
numa cidade com 2500 anos de história, com um Centro Histórico de grande valor, 
parece-me um momento muito oportuno para podermos trabalhar sobre esta matéria. 
Antes mesmo de começar a responder às questões que os Senhores Deputados me 
apresentaram, também gostava de deixar e deposito na mão da Senhora Primeira 
Secretária visto que o Senhor Presidente da Assembleia não está cá, referir que tenho o 
gosto de hoje entregar ao Senhor Presidente da Assembleia, e também o farei ao Senhor 
Presidente da Junta de Viseu, tenho o gosto de lhes apresentar o projeto para as obras de 
reabilitação dos edifícios próprios do Solar dos Peixotos, portanto, como sabem há uma 
decisão do executivo concertada com a Assembleia Municipal e também com a Junta de 
Freguesia no sentido de tirar o máximo partido deste belo edifício que é o Solar dos 
Peixotos, que, irá albergar a Junta de Freguesia de Viseu e que com a melhoria que iremos 
fazer nesta sala já acordada com a Assembleia Municipal irá permitir uma utilização mais 
intensiva, mais eficaz do Solar, e portanto, deposito hoje nas mãos da Senhora Primeira 
Secretária em substituição do Senhor Presidente da Assembleia o projeto que será 
obviamente alvo de, enfim, da discussão tem que existir nestes casos concretos, mas que 
nos permitirá num curto espaço de tempo, não só melhorar esta sala como tínhamos 
acordado no início deste mandato, mas também permitir que esta sala venha a ser usada 
pela Junta de Freguesia de Viseu, bem como a sala de reuniões lá em cima e permitir que a 
Junta de Freguesia não só fique instalada no piso de cima deste Solar e que a atual sede da 
Junta de Freguesia que fica no Centro Histórico possa vir a ser utilizada como a Casa das 
Associações, portanto, o destino que lhe iremos dar neste protocolo que iremos celebrar 
será uma casa que pode ser fruída pelas associações que já lá estão e outras que também 
irão estar nesta tal perspetiva de uma utilização correta dos espaços, porque terá um 
auditório que servirá para as várias associações, terá uma sala de reuniões que poderá 
servir para as várias associações, aliás, à semelhança do que temos perspetivado no 
Pavilhão Cidade de Viseu, que também, quando for objeto das obras, também será a Casa 
do Desporto, porque albergará várias associações desportivas na mesma filosofia, tendo 
uma sala de reuniões que pode ser partilhada pelas várias, e também salas de formação 
que podem ser partilhadas pelas várias, e portanto, realçar este aspeto e fazer a entrega 
deste projeto. Indo agora às questões que foram colocadas, antes de mais agradecer a 
intervenção do Senhor Deputado Manuel Teodósio, agradeço as suas palavras, fez uma 
excelente síntese do trabalho que desenvolvemos ao longo destes dois anos e a verdade é 
que, as palavras também são um incentivo ao trabalho árduo que temos empreendido no 
município, um trabalho de equipa, um trabalho que envolve todo o Executivo da Câmara, 
mas também envolve todos os Senhores Presidentes de Junta, os 25 Presidentes de Junta 
do nosso concelho, eles estão aqui que não me deixam mentir, o envolvimento que todos os 
Senhores Presidentes de Junta têm tido no desenvolver deste trabalho de dois anos, mas 
também o envolvimento dos mil trabalhadores do universo da autarquia, que é muito 
importante responsabilizar as pessoas, dar-lhes condições de trabalho e chamá-los 
exatamente aos diferentes projetos. Eu diria que os nossos três pilares que assentavam por 
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um lado na vertente social e na solidariedade, o primeiro pilar, o segundo pilar, do 
desenvolvimento económico e da promoção do investimento e o terceiro pilar, da coesão 
territorial em que incluímos também toda a dinâmica do Centro Histórico que temos 
vindo a prosseguir de facto esses três pilares com todo o rigor e procurando colocar no 
terreno exatamente aquele que foi o programa sufragado deste governo legítimo, que é o 
governo que governa atualmente a autarquia de Viseu, este governo legítimo, com um 
programa sufragado pelo povo e que ao mesmo tempo foi sujeito a debate público, coisa 
inédita, em mais nenhum município tenho conhecimento que isso tenha sido feito, 
portanto, em debate público, que é aquilo que temos estado a colocar no terreno, e 
lembrou bem que neste momento, é preciso que o município tenha uma estratégia, mais do 
que nunca os fundos são escassos, porque aquilo que eram os fundos comunitários que 
foram aplicados até ao último quadro comunitário de apoio deixaram de o ser a partir 
destes, isto é, tudo o que sejam estradas, tudo o que sejam grande parte de obras de 
saneamento, tudo que sejam, obras como reabilitação de pavilhões, construção de escolas, 
deixam tudo de ser obras que são elegíveis do ponto de vista deste novo PORTUGAL 2020, 
o que significa que mais do que nunca é preciso uma boa estratégia, é preciso um bom 
planeamento, é preciso uma boa ação para conseguirmos concretizar os nossos objetivos 
porque sabemos que em muitas matérias dependemos exclusivamente do nosso 
planeamento e do nosso orçamento, e portanto, houve aqui sempre uma lógica de uma 
estratégia muito assertiva que procurámos colocar no terreno para desenvolvermos a 
nossa ação, por outro lado uma preocupação grande de proximidade, pensamos que 
estamos a interpretar muito bem estes novos tempos e este novo ciclo que vivemos, um 
ciclo de proximidade de ouvir os cidadãos como o temos feito em várias matérias, não só 
na discussão do programa como bem lembrou, mas também no lançamento do Orçamento 
Participativo que está já na segunda edição com um record absoluto de votações, cerca de 
18 mil votos que tivemos nesta segunda versão do Orçamento Participativo e portanto, 
toda esta lógica de debate permanente, este debate público que estamos a fazer sobre o 
Mercado 2 de Maio, os vários conselhos que são muitas vezes questionados pela oposição, 
enfim, também têm que dizer alguma coisa, designadamente o Conselho Estratégico onde 
as principais instituições da nossa cidade estão representadas, o conselho onde se debatem 
as questões culturais, onde se debatem as questões do desporto, a reativação do Conselho 
Municipal de Juventude, o nosso CLAS que na área social vai concertando posições entre 
as diferentes instituições, isto é, incentivar a participação pública que tem sido 
efetivamente o segundo pilar do nosso trabalho na lógica da proximidade. Por outro lado o 
rigor, muito rigor, o rigor nas contas como foi aqui bem referido, em dois anos, não só 
diminuímos o passivo em 5 milhões de euros como incrementámos em 5 milhões de euros 
aquilo que são hoje as disponibilidades financeiras da autarquia, portanto, há aqui 
basicamente, se já herdámos uma boa situação financeira, diria que hoje temos uma 
situação financeira 10 milhões de euros acima daquilo que herdámos, e seguramente que 
os viseenses reconhecerão que só é possível fazer uma boa gestão com rigor, com rigor das 
contas e só é possível fazer planeamento e prospetivar aquilo que é o futuro do nosso 
concelho a médio e a longo prazo se tivermos finanças sólidas se não tivermos que andar 
como alguns colegas meus, neste momento preocupados em apresentar candidaturas ao 
FAM, ao Fundo de Apoio Municipal porque não têm as finanças sólidas e nem sabem se 
vão poder concorrer a fundos comunitários porque não têm fundos próprios para 
poderem candidatar-se, nós felizmente podemos com tranquilidade dizer que temos os 
próximos 6 anos todos planeados e temo-los planeados com a certeza de que temos fundos 
próprios para a contrapartida nacional que temos que vir a desenvolver, e rigor também 
na forma como temos vindo a fazer as coisas, por exemplo nas escolas, a Escola Grão 
Vasco, o compromisso que assumimos com os seus professores, com os seus alunos e com 
os seus pais, tínhamos um calendário muito rigoroso, cumprimo-lo sempre, a cobertura foi 
feita durante o período das férias escolares, a eficiência energética foi feita durante o 
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período das férias escolares e os arranjos exteriores, se Deus quiser também serão feitos 
durante o período das férias escolares no próximo ano, este tem sido o rigor que temos 
colocado na Escola da Ribeira, este tem sido o rigor que temos colocado também na nossa 
ação, e por outro lado, sempre numa lógica de uma ação virada para as pessoas, ninguém 
verá este Presidente da Câmara a desenvolver qualquer ação com o seu executivo que não 
seja como objetivo exatamente as pessoas, satisfazer e solucionar os seus problemas, veja-
se a atitude que tomámos no que diz respeito ao acesso às urgências do hospital, não 
discutimos se aquilo era da competência da Administração Central ou Local, fizemos e 
está a ser neste momento usufruído pelas pessoas, do ponto de vista da Escola Grão Vasco, 
que já hoje alguém aqui tentou desvirtuar o caminho que fizemos, foi este executivo que 
negociou e que impôs a sua vontade perante o Poder Central para que se viesse a assinar 
um contrato para garantir que neste quadro comunitário de apoio PORTUGAL 2020 as 
obras de reabilitação da nossa Escola Grão Vasco vão efetivamente ser feitas, e vão ser 
feitas exatamente resolvendo os problemas estruturais que tem, designadamente os 
problemas de acesso de trânsito, essa foi das primeiras questões que eu falei com a 
Associação de Pais e que o Senhor Vice-presidente e Vereador desta área falou  com a 
associação de pais, foi exatamente encontrarmos uma solução de acessibilidade diferente à 
escola para que evite o constrangimento que traz, agora, não se queira agora vir lançar 
achas para cima daquilo que é de facto uma grande conquista deste executivo, será a 
futura requalificação da Escola Grão Vasco, elogiada por todos, e sei que também tenho 
da parte dos diferentes grupos municipais esta obra como uma obra emblemática que 
iremos empreender durante os próximos dois anos. Por outro lado referir também, que foi 
também esta atitude que colocámos em coisas tão simples como o dia-a-dia do nosso 
município, estarmos próximos das pessoas, darmos-lhes enfim, a solução dos problemas, 
foi também esta atitude pragmática que adotámos na Feira de S. Mateus fazendo com que 
os viseenses se reconciliassem com a sua Feira de S. Mateus, foi também esta atitude 
pragmática que adotámos junto dos Senhores Presidentes de Junta e das Freguesias, 
assumindo um plano para quatro anos, calendarizando as obras para quatro anos, 
garantindo que independentemente de estarmos próximos de eleições ou não eleições o 
investimento seria sempre no mínimo de uma transferência de dois milhões e meio para 
obras nas freguesias mais um milhão nas nossas Águas de Viseu, portanto, assumindo aqui 
de uma forma planeada, dando autonomia aos Senhores Presidentes de Junta para 
lançarem os concursos e para poderem acompanhar as obras, reforçando o seu papel de 
ação direta para resolver os problemas na proximidade, enfim, respeitando a autonomia 
das juntas de freguesia. Também nas Águas de Viseu de facto demos grandes saltos 
qualitativos, não só na qualidade mas também na forma como nos relacionamos hoje com 
os nossos munícipes para já não falar do Centro Histórico que é claramente um dos 
espaços em que temos dedicado grande atenção e que hoje é visível todo o esforço que 
temos vindo a fazer e o percurso que está a ser desenvolvido do ponto de vista do Centro 
Histórico. Portanto, Senhor Deputado Manuel Teodósio muito obrigado pela sua 
intervenção foi importante pôr os pontos nos “is” em relação a isto que foi o percurso de 
dois anos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Deputado Baila Antunes, agradeço o contributo, eu entendo a sua intervenção 
como o seu contributo para o tal debate público sobre o Mercado 2 de Maio porque nós 
não vamos mudar o nome, o Mercado 2 de Maio é há 136 anos a designação que tem 
aquele espaço e nós não lhe vamos mudar o nome, já agora referir-lhe, ao longo de 136 
anos aquele espaço acaba por ter a marca dos vários momentos, há 136 ele era construído 
com uma determinada filosofia à 80 anos atrás, 80 ou 80 e poucos anos atrás era feita a 
cobertura do Mercado, também não foi isenta de contraditório, olhe, o nosso Capitão 
Almeida Moreira na altura era dos que estavam do lado dos que defendiam que não se 
devia fazer a cobertura do próprio Mercado 2 de Maio, do lugar 2 de Maio, e ele foi feito e 
esteve lá a funcionar durante algum tempo a praça, depois veio o momento em que foi 
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tomada a decisão de adjudicar aquela obra ao Arquiteto Siza Vieira, que fez não uma 
obra mas uma reinterpretação, foi disto que se trata, o Arquiteto Siza Vieira o que fez, foi 
uma reinterpretação do Mercado 2 de Maio que efetivamente não cumpriu, ele hoje 
funcionalmente não cumpre e acho que estamos todos de acordo que efetivamente não 
cumpre as sua funções. Hoje o que estamos a fazer é seguir um caminho que os senhores 
também procuraram desvirtuar, quando eu convidei a Ordem dos Arquitetos para nos 
prestar a assessoria neste Concurso de Ideias, os senhores vieram logo apressadamente 
dizer, afinal não há nenhum acordo com a Ordem dos Arquitetos, isto afinal o Presidente 
veio aqui dizer uma coisa que não era verdade. Não, este concurso foi feito com cabeça 
tronco e membros, foi feito de uma forma democrática e foi feito para suscitar exatamente 
o debate. Nós podíamo-nos ter limitado a fazer uma coisa, que era fazer como tinha sido 
feito, encomendávamos a obra a um arquiteto, ela até está no nosso programa, a cobertura 
do Mercado 2 de Maio está no Viseu Primeiro, portanto, temos toda a legitimidade para o 
fazer, mas não o quisemos fazer assim, quisemos que este também fosse um debate 
participado pelas pessoas e encomendámos, aliás, contratámos a Ordem dos Arquitetos, 
pagámos para isso, para que nos fizesse a assessoria neste concurso, para garantir a total 
imparcialidade, quando o Senhor Deputado vem aqui dizer, eu até apontei aqui a 
expressão que até fiquei escandalizado, “um draft pré cozinhado”, o senhor chamou-lhe 
“um draft pré cozinhado” aquilo que foi feito. Não desculpe, eu anotei e estará na Ata, 
“draft pré-cozinhado”, não é disso que se trata, o senhor ao dizer isto está a pôr em causa a 
independência da Ordem dos Arquitetos na forma como participou neste processo, está a 
pôr em causa o trabalho de um júri isento, olhe, eu quero-lhe dizer o seguinte: Eu só tive 
conhecimento das propostas, só olhei para as propostas depois de ser público quem é que 
tinha ganho o concurso, aliás, até fiquei surpreendido quando cheguei à conclusão que 
quem tinha ganho o concurso era um arquiteto de Viseu, quero-lhe dizer que cumpri, quis 
estar distante do procedimento, assim como até este momento ainda não me viu dar uma 
opinião pública sobre a matéria, tenho estado a promover o debate público e bem, porque 
é necessário que ele se faça, ainda não me viu a tentar influenciar fosse o que fosse, estes 
projetos são exatamente para suscitar um concurso de ideias, é para suscitar exatamente, e 
não se pode tentar pôr isto como se fosse uma coisa banal, nós tivemos 34 propostas, temos 
um júri com o apoio técnico da Ordem dos Arquitetos que levou a um conjunto de 
propostas que estão expostas, o debate público está a ser feito, tivemos um primeiro debate 
público no dia do lançamento, vamos ter outro agora no dia 22 que é quando termina o 
prazo do debate público e portanto, houve aqui claramente da nossa parte uma vontade de 
debater e quando chegar a altura tomaremos as decisões, nós somos o executivo portanto, 
ouvimos a opinião das pessoas e depois quando chegar o momento não deixaremos de 
tomar as nossas decisões. Em relação à Cava de Viriato, nunca houve um executivo que 
esteja a valorizar tanto este monumento nacional e único na europa, e talvez só existam 
dois monumentos destes em todo o mundo, olhe, a nossa Arqueóloga Catarina Tente está a 
fazer um trabalho notável sabe? Subsidiado por quem? Pela Fundação Calouste 
Gulbenkian, que verificou que era importante fazer um estudo mais aprofundado, e 
quero-lhe dizer que em doze e treze de abril vamos ter o congresso exatamente sobre a 
Cava de Viriato em que a Catarina vai apresentar exatamente os resultados, a primeira 
vez que se fez um estudo, portanto, uma perfuração carbono catorze para tentarmos datar 
os vários momentos da Cava de Viriato, nunca nenhum executivo nos 40 anos de história 
depois do 25 de Abril esteve tão preocupado com o seu património ao ponto de estar com 
ações concretas a ir buscar exatamente a raiz das coisas para podermos fazer a 
reinterpretação e tirarmos o máximo partido daquilo que é um monumento único que 
aqui está. Já agora, quando fez o elogio do Lugar do Banho, não lhe tinha ficado mal 
meter lá o executivo, fez o elogio ao Senhor Presidente da Junta e também é legítimo, 
também lho fiz publicamente, mas talvez não lhe tivesse ficado mal elogiar o dono da obra, 
já agora, não lhe caíam os parentes na lama com toda a certeza. Em relação à proposta 
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feita pela Senhora Deputada Elsa Gomes que pelos vistos é daquela ala do CDS, não é da 
ala do PP, enfim, eu acho que sim, se nós viermos a ter as juntas médicas em Viseu, 
seguramente que será uma mais-valia e pode junto do Governo que também suporta 
enquanto coligação, fazer exatamente essa apologia. Em relação à Deputada Filomena 
Pires, não tem que agradecer aquilo que é o exercício normal do respeito pela oposição, 
tenho-o feito com naturalidade e vou continuar a fazê-lo, respeito a oposição, aliás, registei 
que o Senhor Deputado do Bloco de Esquerda me elogiava num artigo escrito por si, que 
eu tive gosto de ler, dizendo exatamente, realçando o respeito que tenho pela oposição, 
faço-o por formação sabe, porque quando o 25 de Abril se deu eu tinha 13 anos e formei-
me dentro da democracia, portanto, é natural que tenha um respeito grande pelas 
oposições. Em relação às escolas dizer, que este executivo tem estado de uma forma 
paulatina e sistemática a fazer coberturas exteriores em escolas, veja-se por exemplo o que 
aconteceu na Escola de Santiago, por acaso os pais até me convidaram para um magusto, a 
mim e ao executivo, para simbolizar o início daquele espaço exterior para as crianças 
poderem brincar e é claramente um aspeto que está a merecer a nossa preocupação que é, 
num determinado período de tempo, até temos procurado encontrar soluções que sejam 
económicas para o poder fazer mais rapidamente e encontrar soluções para que as nossas 
crianças possam ter, pelas mesmas razões também da cobertura do Mercado 2 de Maio, 
porque sabemos bem que o nosso clima há vezes é agreste, é agreste sobretudo no Inverno, 
porque é frio, chove e as nossas crianças também querem continuar a usufruir do espaço 
de ar livre e portanto, estamos a tratar desta situação. Em relação à Grão Vasco já referi o 
que tinha a referir, portanto, designadamente quando conhecerem, enfim, as linhas da 
reabilitação na nossa Escola Grão Vasco obviamente que não deixarão de conhecer 
também uma nova abordagem da sua acessibilidade. Já agora, já que falaram em 
mobilidade na cidade, permitam-me também que vos diga, eu espero que o Senhor 
Deputado Ribeiro de Carvalho, (a sua esquerda não anda muito bem, mas enfim, vai 
melhorar com toda a certeza, faço votos que sim), mas referir-lhe que, espero que o 
Senhor Deputado venha a ser um dos cidadãos que venha a aderir ao novo plano de 
mobilidade da cidade não é? Hoje mesmo vamos aqui debater o novo plano de mobilidade 
designadamente na vertente dos transportes e a criação da linha urbana com seis 
autocarros. Nós temos bem consciência que o crescimento da nossa cidade, felizmente é 
uma cidade com dinâmica bem visível, sabemos que há constrangimentos em vários sítios 
e temos soluções que estamos a gizar para vários sítios mas também queremos para além 
de encontrar soluções para o trânsito e soluções para a circulação dos carros, também 
encontrar soluções alternativas para os visienses, e elas vão passar, por um lado pelos 
Transportes Urbanos de Viseu, os tais seis autocarros a circularem de 20 em 20 minutos, a 
fazerem um percurso de 7,2 km como mais à frente irei pormenorizar, passarão também 
pelo circuito do Centro Histórico com autocarros não poluentes que vão fazer o circuito do 
Centro Histórico, também com paragem on demande isto é, a pessoa pode estender o braço 
e o autocarro para, assim como iremos dentro de poucos dias apresentar o nosso plano 
para a mobilidade suave que prevê a construção das primeiras vias cicláveis em Viseu, 
portanto, estimulando o uso da bicicleta. Portanto, o problema do trânsito numa cidade 
não é só pensarmos no imediatismo, de como é que vamos pôr mais carros a circular, não, 
nós temos é que pensar como é que vamos pôr menos carros a circular no centro da 
cidade, como é que vamos pôr menos carros a circular no caminho para o trabalho através 
da utilização de transportes coletivos de preferência ambientalmente sustentáveis e ao 
mesmo tempo como é que vamos estimular outras modalidades de circulação, e é assim 
que o estamos a pensar, obviamente com mudanças em alguns aspetos, a Comissão de 
Trânsito tem vindo a fazer o seu trabalho e a acabar de resolver, mas ao mesmo tempo 
resolvendo obviamente alguns constrangimentos que a cidade tem, nós temos 
conhecimento deles, até algumas mudanças de passadeiras que vão ser mudadas para 
outros locais porque nós também temos os números e sobretudo temos o trabalho que 
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temos feito juntamente com a Polícia de Segurança Pública, já agora referir que a 
competência do trânsito na cidade é da PSP, por opção também do executivo, achámos 
que não devia haver aqui meias tintas, a competência para regular o tráfego em Viseu, 
para multar os carros que estão em infração é da PSP, é exatamente essa a competência. 
Hoje a Policia Municipal está mais direcionada para competências do próprio município. 
Em relação ao Bairro de Paradinha, eu acho que não vale a pena hoje abordar este 
assunto, eu acho que é um problema demasiado delicado para o estar a abordar hoje aqui, 
e designadamente aquilo que foi a posição dos CTT, mas enfim, se os CTT entenderem 
retomar o serviço regular tanto melhor, embora, da última conversa que tive disseram-me 
que só acompanhados da Polícia é que lá vão levar o correio, vamos ver. Em relação à 
intervenção da Deputada Joana Ferreira ainda bem que trouxe esta questão das 35 horas, 
fez muito bem em trazê-la porque, para já, há uma coisa de que não me podem nunca 
acusar é de falta de coerência, eu sempre defendi e continuo a defender, deve haver um 
regime único para os trabalhadores da administração local e para os trabalhadores da 
administração central eu acho de uma grande, diria mesmo, não é nada solidário, eu diria 
mesmo que não é admissível que com estas alterações por exemplo, uma auxiliar que 
trabalha na Escola Alves Martins trabalhe mais horas do que uma auxiliar que tem 
exatamente a mesma categoria na Escola Aquilino Ribeiro, portanto, aquilo que eu 
continuo a defender é que efetivamente deve haver um regime único para os trabalhadores 
da função pública e para os trabalhadores das autarquias locais. O que é que alterou? O 
que alterou é que, nós cumprimos a Lei, aliás, há colegas meus que estão muito 
preocupados por não terem cumprido a Lei, porque efetivamente a Lei o que disse é 40 
horas, e o município de Viseu, quando eu cheguei e entrei em funções já tinha as 40 horas 
implantadas no estrito cumprimento da Lei, hoje há colegas que estão preocupados sobre 
futuras fiscalizações que possam ser feitas sobre as suas autarquias, sobre uma aplicação 
de algo que não era possível fazer, ora, a partir do momento em que houve da parte do 
Tribunal Constitucional a clarificação de que isto era competência estrita de cada uma das 
autarquias, nesse mesmo dia eu mandei chamar o sindicato para iniciar um processo de 
negociação, e chamei o SINTAP exatamente para fazer essa negociação e chamei, 
exatamente dizendo assim: Visto que está clarificado este assunto e que à volta de Viseu e 
mais de metade dos municípios hoje já aplicam as 35 horas, acho que não é justo manter 
os trabalhadores do universo da autarquia numa situação de desigualdade face aos outros 
trabalhadores e portanto, iniciámos o processo de negociação e assinámos o acordo 
coletivo, já está assinado na quinta-feira, já está enviado para publicação e os próprios 
trabalhadores, todos receberam um e-mail meu a dizer que iria entrar em vigor o novo 
acordo coletivo de emprego público, logo no dia um a seguir à publicação no Diário da 
República, portanto, se for publicado este mês entra no dia 1 de dezembro, se for 
publicado no próximo mês entrará no dia 1 de janeiro, e quero também dizer o seguinte, 
eu não negoceio acordos coletivos com partidos políticos, que fique bem claro, eu negoceio 
com sindicatos, é com sindicatos que eu negoceio, porque a única manifestação pública que 
eu ouvi foi do Partido Comunista Português a falar pela voz de um sindicato, desde já 
digo, eu acho que o sindicalismo deve estar completamente separado daquilo que são os 
partidos políticos e nunca negociarei com um partido político um contrato coletivo de 
trabalho, já agora referir que na direção deste sindicato até estão dois trabalhadores do 
universo da autarquia, portanto, pergunto assim: Incumpri a Lei? O Presidente da 
Câmara incumpriu a Lei ao negociar com o SINTAP e ao celebrar o contrato coletivo? 
Não incumpriu não senhor, cumpriu, porque aquilo que a Lei diz é que eu tenho que 
negociar um contrato coletivo de trabalho, negociei, está em vigor, portanto, está em vigor 
e os trabalhadores estão muito satisfeitos com o acordo que nós assinámos, e portanto, 
aquilo que fizemos foi cumprir a Lei dentro daquilo que é também uma opção nossa, 
obviamente que os sindicatos são todos recebido, aliás, o Senhor Vice-presidente vai 
receber amanhã o STAL, nunca deixámos de receber todos os sindicatos, sempre que nos 
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pedem uma audiência sempre que nos pedem uma reunião nós recebemos e 
continuaremos a seguir este caminho, portanto, que fique bem claro a forma como isto foi 
aplicado. Indo agora a outras questões que foram… já agora referir Senhor Deputado 
Ribeiro de Carvalho, muitos municípios do Partido Socialista do nosso distrito estão a 
assinar exatamente com o mesmo sindicato e só iniciaram também procedimentos de 
negociação com esse sindicato, portanto, fique descansado que não me parece que isto seja 
um procedimento único da Câmara de Viseu. Em relação ao Senhor Deputado José 
Ernesto e bem, trouxe aqui a questão do Mercado 2 de Maio, é bom, também contribui 
para debate público do Mercado 2 de Maio, é isto que é desejável, quando se lança um 
debate público também é para que os partidos participem nele, obviamente que é um 
apelo para que os cidadãos participem, mas também os partidos e as pessoas que têm 
responsabilidades políticas porque é importante conhecer a opinião de cada um, e há uma 
garantia que vos quero dar, é que a cobertura vai ser feita, isso é uma garantia que vos 
quero dar, a segunda garantia é que a cobertura poderá ser feita com alguns dos projetos 
ganhadores, não tem que ser o primeiro, nem o segundo nem o terceiro, o concurso não 
obriga o Presidente da Câmara a poder adjudicar à empresa A ou à empresa B, outra 
garantia que vos quero dar é que a adjudicação e a obra que viermos a fazer no mercado 
será sempre a pensar nas pessoas e na utilidade de 12 meses por ano, nós precisamos de 
um espaço que possa ser utilizado 12 meses por ano. José Cavaleiro, a requalificação do 
Pavilhão do Fontelo, pavilhão que foi iniciado o seu funcionamento exatamente em 1969, 
todos nós estamos muito ligados afetivamente a este pavilhão de uma maneira ou de outra 
praticámos lá desporto, a requalificação foi muito complexa, muito complexa, aliás, foram 
mais de meia dúzia de vezes, eu diria quase o dobro disto de vezes que tivemos que levar à 
sessão de câmara alterações pontuais ao projeto, porque tínhamos aqui um risco, nós 
encontrámos este projeto parado quando chegámos à câmara, tivemos que o pôr em 
reativação, havia problemas de projeto e problemas que punham em causa o podermos ter 
e usar os fundos comunitários que estavam adstritos a este projeto, mais uma vez 
colocámos o pragmatismo, por um lado, assumir que a obra ficasse devidamente feita e 
segundo aspeto, que não perdêssemos nem um cêntimo de fundos comunitários e 
conseguimos esse desiderato que foi inaugurar esta infraestrutura sem perdermos um 
cêntimo de fundos comunitários, e já algumas coisas que se escrevem por aí que denotam 
uma grande ignorância e que denotam também uma falta de conhecimento do conjunto, 
para já, o Pavilhão do Fontelo está integrado numa mata, numa mata que é considerada 
espaço florestal e que tem qualificação ambiental, qualquer mudança que fosse feita 
naquele espaço não seria permitida inclusivamente pelas autoridades ambientais, 
portanto, qualquer tentativa de ampliar aquele pavilhão estaria sempre frustrada, além de 
que não faz sentido, a cidade não precisa de ter mais infraestruturas do que o que tem, se 
nós precisarmos de fazer uma transmissão televisiva temos o Pavilhão Cidade de Viseu 
que tem condições para o efeito, se quisermos fazer um evento desportivo de carácter 
internacional, temos o Pavilhão Multiusos que está perfeitamente preparado para o efeito. 
Meus senhores, deixemo-nos de brincadeiras, quando fizerem as críticas façam-nas de 
uma forma assertiva, o Pavilhão está neste momento a cumprir a sua função, vai servir 60 
mil pessoas, com gosto estão lá instaladas as associações que estão e mais uma vez se prova 
que andaram aí a dizer, o Judo não vai ter instalações e não sei o quê, procurando fazer 
baixa política com aquilo que são os interesses dos cidadãos, eu não faço baixa política 
com o interesse dos cidadãos, aliás, nunca fiz baixa política, eu interesso-me sobretudo em 
resolver os problemas concretos, e a verdade é que há cidadãos que ficam melhor servidos 
com este pavilhão com todas as suas valências, a verdade é que nós temos neste momento o 
Judo, vamos ter o Viseu e Benfica e vamos ter o basquetebol nos espaços do Fontelo, isto é, 
naqueles espaços para serem usados pelas associações e temos ao serviço das populações 
com quatro balneários e mais dois para as salas, portanto, tem todas as devidas condições, 
caíram umas gotinhas, choveu e caíram umas gotinhas no pavilhão, é perfeitamente 
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natural, uma obra que está em garantia, se tiver algum problema o empreiteiro tem que 
ser responsável, mas houve logo uns senhores, choveu, umas gotinhas que caíram, 
puseram lá um baldezinho para umas três ou quatro gotinhas que caíram, enfim, é esta a 
oposição que temos, portanto, temos que viver com ela. Em relação à Estrada Nacional 
229, o Senhor Deputado Carlos Cunha trouxe esta questão, sabe bem do acordo que foi 
assinado, foi assinado um acordo com três entidades, Infraestruturas de Portugal, CCDR e 
Governo Português representado, teve o Senhor Primeiro-ministro presente, o Primeiro-
ministro legítimo e esteve também, exatamente o responsável da CCDR em que ficou 
acordado três coisas…---------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Pedia silêncio, está bem? Pedia silêncio.---
- O Senhor Presidente da Câmara contínua a sua intervenção dizendo:… três coisas que 
ficaram acordadas, que irá ser requalificado o IP5 em toda a sua extensão desde a 
Boaldeia até ao Caçador e portanto essa via será requalificada e depois passada para a 
gestão da Câmara Municipal. Segundo aspeto, ficou acertado neste contrato que vai ser 
requalificada a Estrada Nacional 229, passará uma parte para o município logo que a obra 
inicie e será feito um troço novo que vai ligar o Caçador exatamente ao Parque de 
Mundão, portanto, por aí passarão, a partir daí os veículos pesados e passaremos a ter 
duas alternativas a Viseu para além de que a de qualificação acima de Mundão até ao 
Satão será da responsabilidade da Infraestruturas de Portugal, portanto, essa obra é da 
responsabilidade da Infraestruturas de Portugal, estamos neste momento a preparar com 
as Infraestruturas de Portugal as candidaturas necessárias para que isto seja aprovado, 
para que possamos avançar, mas também lhe quero dizer, mais uma vez colocando as 
pessoas acima de tudo, não vou esperar pela aprovação da candidatura para resolver um 
constrangimento, que será o constrangimento do acesso a Rio de Loba, quero dizer aqui e 
afirmar que neste mandato espero deixar resolvido o problema do acesso a Rio de Loba 
que é de facto um problema que me preocupa porque todos os dias, para além das filas, há 
acidentes que ocorrem naquele espaço, não deixarei de antecipar, o projeto está concluído, 
está praticamente concluído para efetivamente abrirmos um concurso público para que 
possamos fazer o acesso a Rio de Loba independentemente do resto das obras que 
possamos ter, porque apesar de não ser da nossa responsabilidade neste momento, 
podemos dizer, este é um problema das Infraestruturas de Portugal, mas está em causa a 
segurança de pessoas e portanto, acima de tudo colocamos a segurança das pessoas, 
portanto, este assunto está neste ponto. O Senhor Presidente da Junta da Freguesia de 
Viseu, Diamantino Santos veio falar e bem, pelo sentido positivo, só podia ser, quer dizer, 
não se faz obra, mas quando se faz obra há sempre uma coisinha que está errada, enfim, 
parece que fazer obra é um crime. Não! Com orgulho o dizemos que ao longo destes dois 
anos já fizemos mais de 50 milhões de obra, física, para além de todas as bases que 
lançámos dos programas para os próximos seis anos, isto dá-nos orgulho, isto é um 
trabalho coletivo, isto não é um trabalho do Presidente da Câmara, é de toda a sua equipa, 
dos Senhores Presidentes de Junta e do envolvimento das equipas da autarquia que é 
extremamente importante, e falou também do Pavilhão da Viriato, olhe, não estive nada 
preocupado em ainda não ter inaugurado o pavilhão, lá irei um dia destes fazer a 
inauguração, mas o importante foi, há um princípio que sigo, não deixo utilizar nenhuma 
infraestrutura se não estiverem as obras concluídas, isso aconteceu aliás no pavilhão lá de 
baixo do Fontelo, em que várias associações vinham ter junto de nós a dizer, mas está 
quase concluído deixem-nos começar a utilizar o pavilhão. Não! Só deixamos utilizar as 
coisas quando elas estão concluídas e portanto, no caso concreto o Pavilhão da Viriato logo 
que esteve concluído entrou em funcionamento e lá iremos depois fazer a visita que 
assinalará, digamos que, a inauguração formal daquela reabilitação, é assim que nos 
temos comportado é assim que vamos continuar a comportar-nos, e mais importante do 
que às vezes essas criticazinhas, que não são mais do que isso, é ver como as associações 
vêm ter connosco e dizem assim: Estamos satisfeitos com a forma como vocês estão a 
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trabalhar, como requalificaram já neste mandato a pista do Fontelo para se poder 
praticar atletismo, ao contrário daquilo que foi dito aqui pelo Paulo Cavaleiro, que 
efetivamente já fomos nós que requalificámos a pista do Fontelo para ela poder estar com 
as condições necessárias para poder ser praticado atletismo naquele espaço, portanto, 
antes de falar inteire-se dos assuntos. O Pedro Osório falou sobre política nacional, a única 
coisa aqui que eu poderei dizer sobre a sua intervenção é o seguinte: O Poder Local tem 
dado muitos exemplos ao país, estamos todos de acordo não estamos? O Poder Local 
interveio ao longo destes 40 anos fazendo com que o país seja menos assimétrico, atuou no 
domínio das infraestruturas, depois atuou no domínio, enfim, numa primeira fase naquilo 
que eram praticamente as infraestruturas básicas, o saneamento, o abastecimento de água, 
depois no domínio das infraestruturas e hoje cada vez mais a atuar no domínio do 
imaterial no apoio às pessoas que estão mais necessitadas, no apoio às famílias e no apoio 
também ao investimento, há também uma lição que o Poder Local dá à política nacional, é 
que nas autarquias, quem ganha governa. Muito obrigado.-----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tive 
que me ausentar por uma questão de serviço, mas desde já a felicitar o executivo pelo 
projeto de recuperação deste edifício, que como é óbvio também inclui as obras de 
melhoria, quer dos serviços da Assembleia e também deste salão. Terminámos assim o 
Período de Antes da Ordem do Dia, íamos iniciar o Período da Ordem do Dia, eu 
informava novamente que, assentámos todos, que independentemente do resumo que o 
Senhor Presidente vai fazer sobre a Assembleia Municipal que já foi divulgada a todos os 
Senhores Deputados, essa Informação Municipal constará integralmente da Ata da 
Assembleia Municipal, e por isso dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente para 
tratar do Ponto Um da Ordem de Trabalhos.----------------------------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente, e eu peço desculpa porque estou com a minha rinite alérgica que me obriga a 
estar sempre a beber água, porque senão fico com a garganta muito seca, peço desculpa 
por isso, mas, enfim, são coisas que vamos tendo. Queria de novo saudá-los e no âmbito 
daquilo que é a obrigação legal, e que mesmo que não fosse obrigação legal o faríamos, 
dizer que irei fazer a informação que é da responsabilidade do Presidente das Câmara e 
obviamente sempre disponível para poder responder depois às questões que pretendam 
ver respondidas independentemente de estarem na informação, até porque, a informação 
que faço é sempre uma informação que acaba por sintetizar os pontos que acho mais 
convenientes na altura mas não deixando de estar disponível para outras questões, e 
obviamente que, sendo esta uma intervenção no dia, na altura em que se completam dois 
anos de mandato em que vamos ter hoje o debate do Orçamento e das Grandes Opções do 
Plano, e também vamos ter um momento muito emblemático que será a aprovação do 
concurso público dos transportes, dentro do plano global da mobilidade, não queria deixar 
de relevar enfim, a aplicação de uma forma acelerada do programa do atual executivo. 
Metade do tempo do atual mandato já se cumpriu, reforçar aqui a informação que já 
tinha prestado em setembro, que fiz, a respeito do balanço da execução do programa local 
e também dos progressos alcançados e das prioridades de desenvolvimento económico e 
social, também na promoção da qualidade de vida para todos os munícipes, no fomento da 
democracia participativa, na boa e eficiente gestão dos recursos, património e 
infraestruturas municipais, aliás na linha do que já referi na intervenção que fiz no 
Período de Antes da Ordem do Dia. Os três eixos que nos sustentaram o social, a economia 
e a revitalização do Centro Histórico e a questão da coesão territorial, e quatro palavras 
que considero chave na nossa estratégia, na nossa atuação nestes dois anos, por um lado a 
estratégia a proximidade o rigor e a ação. Terminou recentemente a votação do 2º 
Orçamento Participativo no âmbito de uma democracia local mais participativa no 
exercício de uma cidadania mais consciente, os resultados vão ser conhecidos no dia 19, 
mas desde já esta segunda experiência marca o alargamento e também a popularização da 



 592 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 09 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

experiência e da participação pública das 24 freguesias. Queria aqui saudar as 24 
freguesias, neste caso a da Cidade ficou de fora, pela forma como participaram, não só nas 
assembleias participativas mas também na mobilização que fizeram e designadamente 
referir aqui que os votos contados foram 18.127, o que reflete o carácter positivo da 
inovação tecnológica atendendo a que uma boa parte destes votos foram por SMS. De 
facto, tenho tido esta preocupação por convicção, de uma agenda de cidadania que 
valorize a participação plena, os cidadãos não devem ser só chamados de quatro em 
quatro anos a manifestar a sua opinião, é importante que se envolvam no dia-a-dia da vida 
da sua comunidade e é também por este respeito pelos cidadãos, por exemplo no 
Orçamento Participativo, não só estamos agora a anunciar, dia 19 os resultados, como está 
em curso já a execução do resultado do primeiro Orçamento Participativo 
designadamente no Bairro Municipal. De facto, eu diria que esta iniciativa conquistou os 
viseenses, o número total de votos quintuplicou e estimamos que o número de votantes seja 
multiplicado por 10, portanto, é uma tónica da democracia local que gostava de enfatizar, 
pois hoje temos de facto uma democracia local mais viva e mais interveniente. Também no 
âmbito do programa destes dois anos procurámos por um lado centrar a nossa ação em 
vários eixos de atuação, a atração de investimento e criação de emprego, com os resultados 
que se conhecem, o apoio às famílias mais carenciadas e mais numerosas, temos colocado 
muito enfoque no apoio às famílias, a promoção de uma fiscalidade local mínima, amiga 
de quem vive e de quem trabalha, a valorização da educação, da inclusão e do sucesso 
escolar, o fomento da criação e da oferta cultural e artística, a revitalização social e 
económica do centro histórico, a reforma do sistema local de transportes públicos, a 
coesão local e o combate às assimetrias de desenvolvimento no concelho, conforme nos dão 
nota pormenorizada os relatórios anteriores a este órgão, e como testemunham também as 
propostas de Orçamento e Grandes Opções do Plano para este ano. Referir que nas 
Grandes Opções do Plano para este ano, são bem visíveis aquelas que são as nossas opções 
para os próximos 6 anos do ponto de vista da ação, e portanto, estamos a falar neste caso 
concreto, obviamente que elas refletem as atividades plurianuais nos próximos quatro 
anos e nestes quatro anos estamos a falar de 30 milhões de euros que estão aí plasmados e 
obras de facto viradas para as pessoas como nós já referimos na senda daquilo que temos 
vindo a fazer até aqui.--------------------------------------------------------------------------------------- 
Na primeira metade deste ciclo autárquico estão em plena execução os diferentes 
programas que procurámos colocar no terreno, desde o “VISEU PRIMEIRO” que é o 
programa base do nosso trabalho, até ao “VISEU VIVA” inserido no Centro Histórico 
onde está incluído também o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, no fundo foi 
o primeiro projeto que apresentámos e que esperamos brevemente discutir com a direção 
do Centro 2020, em que apresentámos um projeto de 18 milhões de euros de investimento,  
até ao VISEU INVESTE com o seu caráter inovador e pioneiro, aliás, outros municípios 
têm pedido para poderem verificar como nós estamos a implantar o VISEU INVESTE e 
também o VISEU EDUCA, importância grande que damos a este pilar da educação, o 
VISEU LOCAL, o VISEU TERCEIRO, o VISEU RURAL, esta lógica de valorização das 
nossas freguesias mais rurais e também o MUV – Mobilidade Urbana de Viseu e o “Pacote 
das 20 medidas amigas da natalidade e das famílias numerosas”.--------------------------------- 
Há de facto um rumo para o sucesso e sem uma estratégia definida, não conseguimos 
chegar a bom porto, uma casa tem que se começar não pelo telhado mas sim pelos seus 
pilares e hoje temos os pilares daquilo que sempre apelidámos como uma década de 
trabalho virado para a comunidade de Viseu, dispomos de facto de uma estratégia coletiva 
e participada, meios publicamente definidos e sustentabilidade financeira que tem sido 
baseada no rigor e que oferece garantias às pessoas. Obviamente que não deixamos 
também de fazer aqui uma crítica ao atraso do PORTUGAL 2020, era desejável que neste 
momento, já tivéssemos a nossas primeiras candidaturas aprovadas e que pudéssemos 
conhecer com mais clareza todas as portas onde podemos bater para efeitos de 
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financiamento da nossa estratégia, de qualquer maneira estamos convictos que entre o 
final deste ano e o início do próximo, espero que estas conturbações nacionais não venham 
a prejudicar aquilo que são as nossas prioridades, as nossas e de todo o país. Também 
gostava de referir, a questão da mobilidade urbana que mais à frente iremos tratar, mas 
procurei que o marco da mobilidade urbana fosse exatamente aprovado no dia em que 
completámos dois anos de mandato. Esta concessão terá um horizonte de 10 anos e um 
investimento global máximo de 8 milhões de euros, com muitas novidades, desde logo 
tendo na sua base a competitividade e a coesão do concelho, tendo na sua base uma 
atenção muito especial às nossas freguesias de baixa densidade, a articulação entre o 
urbano o periurbano e o rural, a sustentabilidade ambiental e a eficiência energética, e a 
acessibilidade na “coroa urbana”, mais à frente irei desenvolver a questão da mobilidade 
mas é claramente também aqui um aspeto muito importante. Também nestes 2 anos 
consolidámos a boa saúde financeira do município honrando os contribuintes e os 
munícipes, mesmo aplicando uma política de fiscalidade reduzida e amiga das famílias e 
das empresas a começar nas PME, consolidámos nestes 2 anos fortemente a boa saúde 
financeira do município honrando os contribuintes e os munícipes, e melhorámos os ativos 
em cerca de cinco milhões de euros e diminuímos também em 5 milhões de euros as 
dívidas de médio e longo prazo, portanto, se respirávamos bem do ponto de vista 
financeiro, ainda respiramos melhor agora. As críticas de algumas forças partidárias a 
esta política de responsabilidade financeira, só denotam bem o incómodo que isto provoca, 
de facto ter um município com boa saúde financeira deveria ser motivo de elogio, por 
parte da oposição e não motivo de crítica, porque só é possível desenvolver um bom 
programa e planear se nós tivermos uma boa saúde financeira, seguramente que não 
quereriam que o município de Viseu neste momento aparecesse nos jornais como um 
município que teve que recorrer ao FAM ou que está com problemas financeiros, e 
portanto, também estou certo de uma coisa e deixem-me que o diga desta forma enfática, 
da mesma forma como hoje criticam, que o município é um município que tem neste 
momento uma boa saúde financeira, também tenho a certeza que daqui a um ano estarão 
a criticar por o município estar a fazer muitas obras e estar a aplicar o dinheiro que tem 
hoje nas disponibilidades financeira, sei isso, na altura até se calhar virão dizer que isto é 
eleitoralista, quando o planeamento está à vista, portanto, a boa gestão virá ao de cima, 
nós também sabemos que somos presos por ter cão e presos por não ter, e sabemos que a 
oposição vai sempre procurar encontrar o cisco, mas para além da oposição, o que nos 
interessa é aquilo que pensam os visienses, isso é que é importante e depois quando 
chegarmos à altura, lá nos encontraremos em eleições, porque é isso a vantagem da 
democracia, é que “xis” em “xis” anos há eleições e nessas eleições o povo decide e faz as 
suas avaliações. Esta boa gestão reflete-se também e é justo referi-lo, na boa capacidade de 
execução de investimentos e na resolução dos problemas, impasses ou vicissitudes na sua 
concretização, e já agora referir também com orgulho, que chegaremos ao final deste ano 
com todos os projetos que tínhamos no QREN devidamente fechados e entregues, bem 
como aqueles que conseguimos aprovar no overbooking, portanto, uma boa gestão também 
do ponto de vista da aprovação dos nossos fundos comunitários, portanto, a Câmara 
Municipal será no âmbito do país uma das melhores executoras no âmbito do QREN e 
esperamos também, até pela preparação que fizemos, estarmos também preparados para 
que sejamos o mesmo nos próximos anos, isto foi possível porquê? Pela boa monitorização 
que fizemos e pela superação de alguns obstáculos que fomos conseguindo fazer, no 
Pavilhão do Fontelo como já aqui o referi, no Lugar do Banho, uma obra muito complexa, 
como se sabe, tivemos um empreiteiro que faliu, tivemos várias vicissitudes que nos 
chegaram a pôr em causa que conseguimos ter aquela obra pronta a tempo e horas antes 
do fim do quadro comunitário de apoio, estamos a falar de uma obra de quase 800 mil 
euros com 85% de comparticipação, felizmente que com a nossa tenacidade, com a 
colaboração dos nossos serviços e do Senhor Presidente da Junta, conseguimos de facto 
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levar a bom porto esta obra, e isto também foi graças ao nosso rigor. O Pavilhão do 
Fontelo, que aqui já foi referido, e portanto, a ETAR Viseu Sul, sendo uma obra de 32 
milhões de euros está mesmo na sua fase de conclusão e estamos a contar fechar também 
esse procedimento nos próximos dias.-------------------------------------------------------------------- 
A proximidade às Freguesias também foi uma marca deste executivo nestes dois anos, 
designadamente através do nosso programa VISEU LOCAL, com um tratamento olhos 
nos olhos e de grande transparência com todos os Senhores Presidentes de Junta e os seus 
executivos, com um bom planeamento, passando para as Juntas de Freguesia aquilo que 
pode ser feito na proximidade, e sobretudo também, procurando explorar em cada uma 
das freguesias a potencialidade que possa ter, e portanto, a delegação de funções, a entrega 
da respetiva subvenção, faz com que, com orgulho, em dois anos de exercício, foi 
transferido para as Juntas e Uniões de Freguesia um volume de meios superior a 5 milhões 
de euros, num conjunto superior a 7 milhões de euros de investimentos de proximidade. 
Portanto, 3 milhões e meio de investimento anual que fizemos nas Freguesias de uma 
forma direta, não entrando em linha de conta com outros aspetos que acabam por ter 
impacto direto nas Freguesias. O Mercado 2 de Maio também já me referi a ele, não vou 
agora escalpelizar, de facto o importante foi lançarmos este debate público nos termos em 
que o lançámos da forma como eu na intervenção de resposta o balizei, a verdade é que 
hoje, com o trabalho da Ordem dos Arquitetos estaremos seguramente mais preparados 
para tomar as nossas decisões, já agora referir que o júri do concurso, para que não 
restem dúvidas Senhor Deputado Baila Antunes, foi constituído pela Ordem dos 
Arquitetos, a Viseu Novo, a Câmara Municipal, o Instituto Politécnico de Viseu, “VISEU 
Estaleiro-Escola”, Conselho Empresarial da Região de Viseu e a AHRESP, estas foram as 
pessoas em representação destas instituições que estiveram no júri, portanto, o júri 
considerou os critérios de “originalidade e inovação”, “fundamentação técnica e 
económica”, “sustentabilidade ambiental e paisagística”, “articulação com a envolvente” e 
“valorização e regeneração urbana”, portanto, tudo foi feito como tem que ser feito e de 
uma forma transparente como tem que ser, orgulhamo-nos muito da transparência que 
temos colocado na gestão do nosso município, portanto, o Mercado 2 de Maio vai 
seguramente responder aquilo que são os justos anseios das pessoas, não está em causa as 
marcas, lá ficarão as marcas dos 136 anos, lá ficará a marca da altura em que aquilo foi 
Mercado, lá ficará a marca de Siza Vieira, e lá ficará também a marca da reabilitação que 
vamos fazer ao nosso Mercado 2 de Maio, com uma certeza, reinterpretá-lo e pô-lo ao 
serviço das populações, porque, eu posso ter de facto uma obra de que goste muito, eu 
esteticamente nada tenho a dizer em relação ao Mercado, o que tenho a dizer é em relação 
à própria funcionalidade que é exatamente aí que nós o queremos pôr ao serviço das 
populações e neste percurso, obviamente inclusivo, porque é ouvindo as pessoas que 
também chegamos às soluções, mas ao mesmo tempo consequente. Por último gostava 
também de referir a valorização do património cultural de Viseu, e este trabalho 
sistemático que estamos a fazer, não é só na Cava de Viriato, este grupo de trabalho a 
quem eu queria publicamente agradecer, já me entregaram a primeira fase deste trabalho 
que vai ser público dentro de dias, em que no fundo, juntámos um grupo de pessoas, da 
cidade, do concelho mas também de fora para nos darem diferentes visões e procuramos 
fazer aqui o levantamento daquilo que é todo o potencial do nosso património material e 
imaterial, este trabalho é de facto um objetivo no contexto do desenvolvimento social, 
cultural, económico e turístico do concelho que queremos promover, exatamente em nome 
da tal visão regional que temos da inserção nossa Cidade Região. Este Grupo de Trabalho 
“Viseu Património” que como eu já referi reúne um conjunto muito alargado de 
especialistas, concluiu o seu trabalho que vai ser apresentado, e há uma coisa que pelo 
menos já conseguimos, foi colocar na agenda as prioridades daquilo que é o património 
material e imaterial e iniciar o percurso para a nossa candidatura à UNESCO e esperamos 
fazê-la no prazo de 8 anos, e acima de tudo deixar aqui uma nota bem clara, a candidatura 
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à UNESCO pode ser a cereja no topo do bolo que nós esperamos atingir, mas mesmo que 
essa cereja não fosse atingida, há um aspeto muito relevante, é que estes dois anos mais os 
oito que temos pela frente, vão seguramente trazer o património para primeiro plano do 
nosso debate, a valorização desse mesmo património quer do ponto de vista da nossa 
fruição quer do ponto de vista da reabilitação, mas sobretudo também do ponto de vista 
da dinamização do turismo da nossa cidade e portanto, não queria deixar de publicamente 
e irei fazê-lo também quando fizer a apresentação do trabalho, deixar aqui o meu público 
reconhecimento por este conjunto de pessoas de vários locais, muitas delas que estiveram 
envolvidas em vários processos de classificação de patrimónios que hoje são reconhecidos, 
desde o Douro Vinhateiro, Coimbra, Évora, enfim, várias pessoas que colaboraram 
connosco, e o que é que fizemos? Mais uma vez envolver os de cá que tenham 
conhecimento do terreno, mas também ir buscar um olhar de fora de pessoas qualificadas 
e que já deram provas, portanto, também realçar aqui esta versão do património e 
obviamente Senhor Presidente e Senhoras e Senhores Deputados, estou perfeitamente à 
disposição para responder a qualquer questão sobre as matérias aqui tratadas, mas 
também sobre outras matérias que entendam pertinente serem abordadas. Muito 
obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DA INFORMAÇÃO ESCRITA DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU À ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU EM 09 DE 
NOVEMBRO DE 2015.-------------------------------------------------------------------------------------- 
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia Municipal,--------------------------------------------------- 
Exmos. Senhores Deputados,----------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º2 do art.º 25º da Lei nº 75/2013, de 
12 de Setembro, venho apresentar a informação escrita acerca da atividade e da situação 
financeira, acompanhada das matérias referidas no nº4 do art.º 35º, do mesmo diploma 
legal.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Marca a realização da presente sessão da Assembleia Municipal a apreciação das 
propostas de Orçamento do Município e das Águas de Viseu / Serviços Municipalizados de 
Águas e Saneamento. Este ato muito relevante e responsabilizador de todos os órgãos 
autárquicos constitui oportunidade para que, no quadro dos deveres democráticos e de 
escrutínio público a que estou sujeito, cumpra nova prestação de informação do meu 
exercício e da administração que lidero, assim como da atualidade da implementação do 
programa “VISEU PRIMEIRO 2013/2017”, segundo critérios de relevância e transparência 
pública---------------------------------------------------------------------------------------------------------
2. Cumpriu-se, recentemente, metade do tempo do atual mandato autárquico, sendo por isso 
redobrada a oportunidade de reforçar a informação já prestada em setembro passado a 
respeito do balanço da execução do programa de governo local e dos progressos alcançados 
nas prioridades de desenvolvimento económico e social, na promoção da qualidade de vida 
para todos os munícipes, no fomento da democracia participativa, na boa e eficiente gestão 
dos recursos, património e infraestruturas municipais e na modernização da administração e 
da governância local.----------------------------------------------------------------------------------------- 
3. Terminou recentemente o período de votação do 2º Orçamento Participativo de Viseu, 
iniciativa pioneira no concelho, na região e no distrito de fomento de uma democracia local 
mais participativa e responsável, e de uma cidadania mais consciente de si, mais esclarecida e 
mais relevante na vida coletiva do concelho.-------------------------------------------------------------
Os seus resultados deverão ser conhecidos a 19 de Novembro. Esta segunda experiência 
marca o alargamento e a popularização da experiência e deste mecanismo de participação 
pública às 24 freguesias de Viseu que não a da cidade (território-alvo da 1ª edição). Votos 
foram contados 18.127, refletindo o carácter positivo da inovação tecnológica introduzida 
através do canal de voto por SMS.------------------------------------------------------------------------- 
Fomos e seremos persistentes numa agenda local que valorize a cidadania consciente, plena e 
ativa no desenvolvimento comunitário, não nos limitando a inovar no início do caminho, mas 
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também no seu desenvolvimento e nos seus resultados. Também por isso está já em fase de 
execução o projeto vencedor do 1º Orçamento Participativo, relativo à reabilitação ou 
renovação dos telhados, portas e janelas de 8 casas habitadas pela população mais idosa do 
bairro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os números do 2º Orçamento Participativo dizem-nos que a iniciativa conquistou os viseenses 
de todo o concelho, incluindo das freguesias mais periféricas e de menor densidade 
populacional. Independentemente de sabermos quais os projetos vencedores, estes resultados 
são já uma vitória. O número total de votos quintuplicou e estimamos que o número de 
votantes tenha multiplicado por 10. Estes números são um tónico da cidadania na 
democracia local. São também a confirmação de que a aposta do Município de Viseu foi 
oportuna e bem interpretada pelos munícipes. Devemos folgar em notar que participaram 
cidadãos de todas as freguesias, com propostas e sobretudo através do voto. A participação 
dos cidadãos dá mais trabalho a todos, exige mais dos cidadãos e exige mais de quem 
governa, mas aproxima os munícipes da autarquia. Temos hoje uma democracia local mais 
viva e mais interveniente.------------------------------------------------------------------------------------ 
4. Subordinar as prioridades, os recursos, as políticas e as obras autárquicas aos interesses 
dos viseenses constitui a mais relevante e meritória das experiências municipais.----------------
Por isso colocamos no centro das nossas preocupações e da atuação municipal a atração de 
investimento e a criação de emprego, o apoio às famílias mais carenciadas e mais numerosas, 
a promoção de uma fiscalidade local mínima, amiga de quem vive e de quem trabalha, a 
valorização da educação, da inclusão e do sucesso escolar, o fomento da criação e da oferta 
cultural e artística, a revitalização social e económica do centro histórico, a reforma do 
sistema local de transportes públicos, a coesão local e o combate às assimetrias de 
desenvolvimento no concelho, conforme dão nota pormenorizada os relatórios anteriores a 
este órgão, e como testemunham as propostas de Orçamento e Grandes Opções do Plano que 
serão apreciadas nesta sessão.------------------------------------------------------------------------------
Na primeira metade deste ciclo autárquico estão em plena execução os planos de ação que 
resultam da adoção da estratégia e do programa “VISEU PRIMEIRO”, entre os quais se 
contam o “VISEU VIVA” (e o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano já candidatado 
ao PORTUGAL 2020”), o VISEU INVESTE (e o seu inovador e pioneiro regime de 
incentivos ao investimento produtivo e à criação de postos de trabalho), o VISEU EDUCA, o 
VISEU LOCAL, o VISEU TERCEIRO (e o seu concurso público de atribuição de apoios à 
criação e programação cultural), o VISEU RURAL, o MUV – Mobilidade Urbana de Viseu 
ou o “Pacote das 20 medidas amigas da natalidade e das famílias numerosas”.-------------------
Não há rumo para o sucesso sem uma estratégia definida, não se começa a casa pelo telhado 
mas pelos pilares. As fundações da próxima década de desenvolvimento concelhio estão 
levantadas e a dar resultados. Em Viseu, dispomos de uma estratégia coletiva e participada, 
de planos de meios publicamente definidos e de uma sustentabilidade financeira baseada no 
rigor e que oferece garantias.-------------------------------------------------------------------------------
Um novo ciclo de políticas e de investimento foi definido e iniciado num contexto de 
significativo atraso dos fundos comunitários do PORTUGAL 2020, praticamente dois anos 
depois do seu período temporal de vigência, e de forte redireccionamento destes recursos para 
novos temas e novas apostas e, simultaneamente, de condicionamento ao seu acesso por parte 
dos Municípios.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ainda assim a Câmara Municipal apresentou, a tempo e horas, a sua candidatura de “Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano” ao PORTUGAL 2020. Esta candidatura abrirá as 
portas do financiamento comunitário ao Município de Viseu, tendo em vista a realização de 
investimentos estratégicos nos domínios da regeneração urbana, da inclusão e da 
revitalização de bairros sociais, e da promoção de uma mobilidade urbana eficiente e 
sustentável. O conjunto dos investimentos propostos representa um investimento global, 
público e privado, de cerca de 18 milhões de euros, 13 milhões dos quais financiados por 
fundos comunitários. Aguardamos a sua apreciação e aprovação em sede da estrutura de 
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gestão do CENTRO 2020.------------------------------------------------------------------------------------ 
No mesmo dia em que se completaram dois anos do atual mandato autárquico, foi também 
aprovado o lançamento do concurso internacional para a concessão do novo serviço de 
transportes urbanos públicos do concelho, integrado na estratégia da “Mobilidade Urbana de 
Viseu” (MUV), e que será apreciado por este órgão. Esta concessão terá o horizonte de 10 
anos e um investimento global máximo (para esse período) de 8 milhões de euros. Conforme 
publicamente divulgado, a arquitetura global do MUV introduzirá diversas novidades, 
alterações e melhorias significativas no sistema de mobilidade e nos serviços de transportes, 
promovendo a competitividade e a coesão do concelho, em particular no caso das nossas 
freguesias de baixa densidade, a articulação urbano – periurbano – rural, a sustentabilidade 
ambiental e a eficiência energética, e a acessibilidade na “coroa urbana”.------------------------
5. O rigor na gestão e nas contas do Município tem sido uma marca indelével deste exercício 
e do Executivo. Aplicando uma política de fiscalidade reduzida e amiga das famílias e das 
empresas, em especial nas famílias que mais precisam e nas PME, consolidámos nestes 2 
anos, fortemente, a boa saúde financeira do Município, honrando os contribuintes e os 
munícipes. Mesmo aplicando uma política de fiscalidade reduzida e amiga das famílias e das 
empresas, a começar nas PME, consolidámos nestes 2 anos, fortemente, a boa saúde 
financeira do Município, honrando os contribuintes e os munícipes. Melhorámos os ativos 
em cerca de cinco milhões de euros e diminuímos noutro tanto as dívidas de médio e longo 
prazo.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Globalmente, reforçámos em 10 milhões de euros o pulmão financeiro municipal. 
Respirávamos bem, agora respiramos melhor. Damos um exemplo humilde mas orgulhoso de 
gestão responsável no país e ganhamos fôlego para o ciclo de investimentos que está definido 
e, em alguns casos, já candidatado ao financiamento do PORTUGAL 2020.----------------------
As críticas tacticistas de algumas forças partidárias a esta política de responsabilidade e 
sustentabilidade financeira, de boa gestão e de economia prospetiva, a pensar no futuro e nas 
próximas gerações, dará lugar porventura, mais cedo que tarde, a uma crítica ao ciclo de 
fortes investimentos que se avizinham, em especial no capítulo da inclusão social, da 
regeneração urbana, da mobilidade, da qualificação dos mercados e de expansão das 
condições de atratividade económica local.---------------------------------------------------------------
6. A boa gestão reflete-se também na boa capacidade de execução de investimentos e na 
resolução dos problemas, impasses ou vicissitudes na sua concretização. Viseu dá, neste 
plano, um bom exemplo. A conclusão, a tempo e horas, dos investimentos municipais 
financiados pelo QREN tem sido uma prática da Câmara Municipal, seguindo um padrão 
elevado de exigência e qualidade na execução. Neste capítulo, não apenas foi realizada uma 
monitorização diária da execução dos contratos e das empreitadas em curso, por si já 
exigente, como também nalguns casos superados bloqueios e atrasos na implementação dos 
projetos e, em alguns aspetos, qualificada a sua realização final.------------------------------------
É o caso da obra de requalificação do pavilhão do Fontelo, um dos mais históricos 
equipamentos desportivos da cidade de Viseu, recentemente inaugurada. A resolução do 
impasse no projeto e no avanço da obra e a melhoria da integração paisagística do pavilhão, 
no contexto do parque e da mata do Fontelo, marcaram a atuação da administração. 
Retomámos e terminámos a tempo e horas, sem perda de fundos comunitários, uma obra 
desejada há mais de 10 anos, mas mais importante do que isso devolvemos à comunidade de 
Viseu um dos seus mais afetivos equipamentos desportivos, em melhores condições de 
conforto e segurança. Este pavilhão cumpre agora melhor os objetivos de serviço à 
comunidade que pode cumprir, na promoção do desporto, e em complemento com os demais 
equipamentos desportivos da rede municipal. O Pavilhão do Fontelo está preparado para a 
prática de diversas modalidades, entre as quais o basquetebol, andebol, voleibol e futsal, mas 
também para atividades de grupo como o judo, a ginástica e a dança. Globalmente, deverá 
acolher 60 mil utilizadores por ano.------------------------------------------------------------------------ 
O mesmo sucederá com a obra de requalificação ambiental e do espaço público envolvente 
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das Termas de Alcafache, que será inaugurada neste mês de novembro. Os bloqueios e 
impasses da execução do projeto foram superados, a tempo e horas, cumprindo-se um 
objetivo tríplice: a requalificação paisagística das margens do rio Dão; a revitalização do 
espaço público, do parque público e dos seus vários acessos; e a criação de um percurso 
pedestre permitindo uma maior proximidade e interação dos munícipes e visitantes com o 
rio.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Idêntico padrão de gestão responsável e de boa execução está a pautar a construção da ETAR 
Viseu Sul e os seus emissários, honrando-se compromissos assumidos junto do Estado 
Central na realização dos investimentos financiados por fundos comunitários. Cumpre-se 
também assim o desígnio final do empreendimento.----------------------------------------------------
7. A política de proximidade seguida pela Câmara Municipal tem também um justo e forte 
reflexo na relação com as Freguesias e seus executivos. Há hoje uma cooperação estratégica 
entre as autarquias do concelho e planos de desenvolvimento e investimento locais estáveis, 
assumidos e protocolados no âmbito do VISEU LOCAL. Também o princípio da 
subsidiariedade tem conhecido progressos relevantes no quadro da contratualização e 
delegação de funções da Câmara Municipal nas Freguesias, com a entrega da respetiva 
subvenção. Em 2 anos de exercício, foi transferido para as Juntas e Uniões de Freguesia um 
volume de meios superior a 5 milhões de euros, num conjunto superior a 7 milhões de euros 
de investimentos de proximidade. Esta política de descentralização marca também a 
estratégia orçamental do Município para 2016.---------------------------------------------------------- 
8. Arrancou a 22 de outubro o debate público sobre os projetos de cobertura e revitalização 
do Mercado 2 de Maio, que resultaram do concurso de ideias lançado pelo Município. 
Conforme compromisso que assumi, os 17 projetos admitidos para avaliação do júri estão 
agora expostos e sujeitos à participação pública, durante um mês, até 21 de novembro.--------- 
É meu desejo e do Executivo promover um debate aberto, participado e esclarecedor. As 
condições para que isso suceda estão a ser escrupulosamente garantidas. O livre debate em 
curso é também a prova de que há uma cidadania ativa e participativa em Viseu, que tem sido 
fomentada pela ação do Município. Todas e todos quantos aceitaram o nosso desafio para 
conhecer e debater, no primeiro dia da exposição, os resultados deste concurso de ideias 
tornaram pequeno e acanhado o espaço da sua realização. Um segundo encontro de debate 
está já agendado para o dia 20 de Novembro, na sede da Associação Comercial do Distrito de 
Viseu, com a participação dos arquitetos dos projetos vencedores.----------------------------------- 
A praça histórica do Mercado 2 de Maio é um património marcante e evolutivo. Nos seus 136 
anos foram várias as intervenções que procuraram adaptá-lo à vida coletiva. Esta perspetiva 
é muito importante no debate que agora iniciamos. Estes momentos de transição são 
desafiantes porque é neles que se debate o futuro da própria cidade. Hoje, o Mercado 2 de 
Maio quer assumir a sua vocação de praça de eventos e de âncora de animação cultural e 
comercial do centro histórico. Uma futura intervenção visa dotá-lo das condições de 
usabilidade e atratividade ao longo de todo o ano, nas várias estações, mas não deixará de 
respeitar a identidade da praça enquanto tal, os seus elementos patrimoniais históricos e, o 
mais possível, o valor da intervenção do arquiteto Siza Vieira. A intervenção que vier a ter 
lugar, seja ela qual for, não condicionará o futuro, não será irreversível.-------------------------- 
O trabalho de análise e avaliação do júri e a assessoria da Ordem dos Arquitetos confere 
segurança aos próximos passos. É uma garantia importante e sinaliza o caminho a seguir. O 
júri do concurso de ideias foi constituído por representantes da Secção Regional do Norte da 
Ordem dos Arquitetos, da VISEU NOVO e Câmara Municipal, do Instituto Politécnico de 
Viseu e do “VISEU Estaleiro-Escola”, assim como do Conselho Empresarial da Região de 
Viseu e da AHRESP como membros suplentes. Nas classificações que atribuiu, o júri 
considerou os critérios de “originalidade e inovação”, “fundamentação técnica e 
económica”, “sustentabilidade ambiental e paisagística”, “articulação com a envolvente” e 
“valorização e regeneração urbana”.----------------------------------------------------------------------
Devolver o Mercado 2 de Maio à cidade, 365 dias por ano, convertendo-o numa âncora de 
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desenvolvimento do centro histórico é um nosso compromisso, assumido quer no programa 
VISEU PRIMEIRO, quer na estratégia VISEU VIVA. A intervenção tem o objetivo de 
fomentar a cultura, a economia e a animação comercial do centro histórico.---------------------- 
Respeitar o património não significa deixá-lo entregue a um abandono, mas restituí-lo à vida. 
Nos seus 136 anos foram várias as intervenções que procuraram adaptar esta praça à vida 
coletiva, aos hábitos sociais e ao comércio da cidade. Regra geral, com polémica. A própria 
construção do Mercado 2 de Maio não foi consensual no seu tempo. A memória é muito 
importante e põe em perspetiva estes momentos de debate e decisão. Como qualquer praça 
central, o Mercado 2 de Maio responde ao espírito das diferentes épocas e das necessidades 
de quem aqui vive e de quem nos visita. Hoje é consensual que o Mercado 2 de Maio tem um 
potencial que está por explorar, enquanto praça e ponto de encontro e de animação. É 
também consensual que precisa de condições específicas para que esse potencial seja 
concretizado.---------------------------------------------------------------------------------------------------  
A exposição e o debate público terão lugar durante um mês, até 21 de novembro, com três 
meios de participação: online, em formulário próprio, no site da Câmara e da SRU; 
presencialmente, através de boletim, no espaço de exposição na rua do Comércio, que 
funcionará de terça a sábado, entre as 14H e as 20H; e nas sessões públicas.---------------------
Iniciámos um percurso de reflexão coletiva muito importante, à procura de uma via que 
devolva plenamente a praça do Mercado 2 de Maio às pessoas, à cultura e à economia. Esse 
percurso será inclusivo, mas consequente.---------------------------------------------------------------- 
9. A agenda para a valorização do património cultural de Viseu constitui uma das prioridades 
municipais em curso. Elegemos esse objetivo no contexto do desenvolvimento social, cultural, 
económico e turístico do concelho, e em nome de uma visão regional. O Grupo de Trabalho 
“Viseu Património” que constitui, reunindo um conjunto de especialistas e responsáveis, 
concluiu recentemente o seu trabalho de avaliação e debate e apresentará publicamente, a 
breve trecho, um conjunto de recomendações estratégicas para a valorização, a salvaguarda, 
a divulgação e o reconhecimento nacional e internacional do património cultural, material e 
imaterial, de Viseu, incluindo da estratégia e do desígnio da sua eventual classificação junto 
da UNESCO, como “Património da Humanidade”. A valorização e a divulgação do 
património cultural será, em todo o caso, um compromisso e uma consequência da política 
local, da qual temos já resultados práticos.-------------------------------------------------------------- 
(Anexo 1 – Registo nominal das votações, página 677).---------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Estão 
abertas as inscrições. Tem a palavra a Deputada Filipa Mendes.----------------------------------
----- VINTE E UM – A SENHORA DEPUTADA FILIPA MANUELA CARVALHO DE 
ALMEIDA MENDES (PPD/PSD): Bom dia a todos. Cumprimento o Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, e as Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara e Senhor 
Vice Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Caros Colegas 
Deputados, Comunicação Social, Público Presente.--------------------------------------------------- 
Na sua intervenção, o Senhor Presidente da Câmara, fez um excelente e objetivo balanço 
de dois anos da sua governação municipal.------------------------------------------------------------- 
Os vários pontos e temáticas analisadas por Vossa Excelência revelam a imensa atividade 
a ser desenvolvida por este executivo camarário bem como as sementes dos projetos que 
irão ser concretizados num futuro próximo.------------------------------------------------------------ 
A abordagem das várias e diferentes áreas prioritárias para o município de Viseu têm não 
só uma importância concelhia como também uma dimensão de Viseu cidade região, que é, 
desde a primeira hora, um dos objetivos traçados no seu programa Viseu Primeiro.--------- 
Em primeiro lugar, evidenciar, como também já o fez, o tremendo sucesso que é o 
Orçamento Participativo na sua 2ª edição. Como o Senhor Presidente aqui já nos 
informou teve uma abrangência de projetos, de votação e de envolvência, por parte dos 
Presidentes de Junta de Freguesia e dos cidadãos viseenses, superior ao orçamento 
anterior. O maior interesse e participação por parte da população neste projeto dá cada 
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vez mais razão na aposta que a câmara fez neste tipo de democracia participativa e 
aproxima cada vez mais o município e o poder local dos cidadãos eleitores.--------------------  
Igualmente, é enorme a aposta que este executivo fez e faz nos vários planos do programa 
Viseu Primeiro como o VISEU VIVA no desenvolvimento urbano, VIVA INVESTE com 
incentivos ao investimento no nosso concelho, VISEU EDUCA, VISEU LOCAL, VISEU 
TERCEIRO na área da criação programação cultural e artística e o VISEU RURAL.------- 
Uma palavra especial para o programa VISEU LOCAL onde é prática a cedência de 
funções e poderes por parte da autarquia para as juntas de freguesias. Além de ter 
resultados práticos e eficientes pois são os Presidentes de Junta que melhor conhecem a 
sua terra, este procedimento adotado reflete também o grau de confiança que o executivo 
tem nos seus Presidentes de Junta. Notamos com satisfação a preocupação do município 
por um lado na continuação da aposta na qualidade e quantidade de políticas municipais 
que respondem aos problemas do concelho e por outro lado num caminho bem definido e 
rigoroso, que seja sustentável e diferente na forma de fazer política local.---------------------- 
Foco em especial as várias medidas tomadas quanto às famílias numerosas e carenciadas, 
que desde a primeira hora foi preocupação do executivo, destaco nomeadamente o pacote 
das 20 medidas amigas da natalidade e das famílias numerosas. Subscrevemos esta 
preocupação pois a Juventude Social Democrata do distrito de Viseu já em 2012 
apresentou uma moção com várias medidas de combate à crise demográfica, as quais 
foram apresentadas na Assembleia da República. É com agrado que vemos localmente o 
mesmo interesse nesta matéria e afinco para colmatar o problema. Parabéns Senhor 
Presidente, assim se deve governar, a pensar nas pessoas e no futuro do nosso concelho.----  
Outro dos pontos mencionados no discurso do Senhor Presidente e sujeito a apreciação 
nesta assembleia é o novo serviço de transportes urbanos públicos de Viseu. Irá deixar de 
ter a designação de STUV para ter a designação de MUV, mobilidade urbana de Viseu. 
Esta concessão terá um concurso internacional. A nova estratégia de transportes urbanos 
será sujeita a alterações de horários, novos modelos de veículos e diferentes tipos de 
acessibilidade. Enfatizamos a conjugação das preocupações com as pessoas das freguesias 
com menor densidade populacional com os novos tipos de serviço a ser disponibilizado ao 
gosto das novas gerações como são as interações com as novas tecnologias.--------------------- 
A opção por uma forma aberta e participada de cidadania que o Senhor Presidente e a sua 
vereação continuam a escolher verifica-se novamente quanto ao projeto de revitalização 
do Mercado 2 de Maio. Efetivamente a fomentação da interação entre a população e as 
escolhas municipais está a tornar-se a passos largos uma boa tradição. Não posso deixar de 
mencionar que todos os projetos apresentados para cobertura e revitalização da famosa 
praça no centro da cidade não comprometem a sua identidade como praça de eventos 
culturais e de zona comercial, como aqui o Senhor Presidente já o referiu.---------------------  
Uma referência também, e como também já nos elucidou à escolha de um júri alargado e 
competente como aquele que foi escolhido para avaliar este concurso, desde a Ordem dos 
Arquitetos, ao Viseu Novo, à própria Camara Municipal, ao IPV, ao “VISEU Estaleiro – 
Escola” entre muitos outros.------------------------------------------------------------------------------- 
O potencial do mercado através do projeto vencedor é enorme pois grande é também a 
ligação cultural, social, tradicional e emocional dos viseenses a este local icónico da nossa 
cidade.----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Sabemos que todas estas visões, opções, escolhas e estratégias delineadas assumem um 
enorme relevo para a nossa ambição da classificação de Viseu como património material e 
imaterial da humanidade pela UNESCO. Um compromisso assumido também no 
programa VISEU PRIMEIRO e que exigirá do executivo e do grupo de trabalho, já criado 
para a área do património, e que também já referiu há pouco uma responsabilidade e um 
trabalho acrescido.------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente da Câmara, não temos dúvidas sobre o trabalho realizado, os projetos a 
caminho e a estratégia para o concelho. Todas as políticas assumidas e executadas 
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beneficiaram e irão valorizar a nossa região e as nossas gentes. Sabemos que muitos dos 
projetos estão a dar os primeiros passos e que muito falta fazer mas como diria o poeta: 
“O caminho faz-se caminhando”, ou como disse Vossa Excelência “ Alcança quem não 
cansa”. O Senhor Presidente da Camara Municipal de Viseu tornou os viseenses 
ambiciosos por mais, por melhor, por fazer diferente sem medos e restrições. Isso acontece 
porque o senhor e a sua vereação também assim o são.---------------------------------------------- 
O Partido Social Democrata e os Viseenses confiam em si e acreditamos que as ideias de 
hoje se transformem em projetos amanhã e esses projetos em realidades no futuro.---------- 
Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra a Deputada Lúcia Silva.------------------------------------------------------------------------ 
----- VINTE E DOIS – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA 
ARAÚJO DA SILVA (PS): Muito bom dia. Queria cumprimentar a Mesa, Senhor 
Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Vereadores, 
Caros Deputados, Comunicação Social, Público em geral.  Na senda da valorização do 
Património Cultural de Viseu, e dada a importância também que o mesmo Património 
Cultural pode ter para a sustentabilidade de uma região, o Partido Socialista sugere que o 
Senhor Presidente, enfim, junto do seu grupo de trabalho que tem organizado, e dada 
também a importância que as Cavalhadas de Vildemoinhos têm no nosso concelho e na 
nossa região, importância essa que já mereceu aqui ao longo dos anos vários votos de 
louvor, nós sugeríamos, o Partido Socialista sugere que seja inserido então nessa tal 
candidatura que o Senhor Presidente e o seu executivo estão a organizar junto da 
UNESCO, para propor as Cavalhadas de Vildemoinhos como Património Imaterial da 
Humanidade. Muito obrigada.-----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem 
a palavra a Deputada Sofia Mesquita.-------------------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA SOFIA DANIELA PEREIRA 
MESQUITA (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal de Viseu e restantes Membros da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Viseu, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Caros 
Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Comunicação social e Público Presente.--------- 
A dinamização e afirmação das potencialidades da nossa região, assim como, o 
investimento num concelho cada vez mais atrativo, têm sido as frentes de trabalho, deste 
executivo, ao longo dos seus 2 anos de mandato.------------------------------------------------------- 
Viseu é um concelho atrativo, desenvolvido e em constante crescimento e modernização. E, 
estes aspetos, devem-se a uma gestão e dedicação competente ao nosso concelho, assumida 
pelo Senhor Presidente da Câmara e a sua Vereação. Como pudemos constatar pelas 
informações aqui transmitidas pelo Senhor Presidente da Câmara e, como já foi também 
referido, foram múltiplas as atividades e as temáticas desenvolvidas, durante este 
mandato, que permitiram aliar o nosso passado e tradição, com a inovação e atualidade, 
propiciando a estruturação de uma linha de progresso.---------------------------------------------- 
A aposta na juventude tem sido, também, uma das prioridades. Os jovens, nós, somos o 
futuro, o princípio fomentador de uma sociedade. E, este executivo tem sabido criar 
estratégias e políticas de proximidade que promovem a crescente envolvência, e que 
despertam a curiosidade dos mais novos.----------------------------------------------------------------  
Um dos exemplos mais recentes, de pensar nos jovens e nas suas necessidades, foi a obra 
de requalificação do pavilhão desportivo do Fontelo, um dos mais históricos equipamentos 
desportivos da cidade de Viseu. Como já foi extensamente referido, o Pavilhão do Fontelo 
está preparado para a prática de diversas modalidades como o basquetebol, andebol, 
voleibol e futsal, mas também para atividades de grupo como o judo, a ginástica e a dança.  
O desporto proporciona, a nós jovens, não só uma forma de nos conhecermos a nós 
próprios, as nossas capacidades, potencialidades, espírito de perseverança e limitações. 
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Mas, também, uma forma de construção de um espírito de equipa e saber trabalhar em 
prol de um objetivo comum. A conclusão desta obra, já há muito desejada, vem, assim, 
criar condições para acolher quer desportistas ocasionais quer atletas profissionais, 
tornando Viseu um concelho mais competitivo nesta área.------------------------------------------ 
A aproximação às novas gerações é também constatada através da grande dinamização 
das redes sociais e forte aposta nas plataformas digitais. Isto permite quebrar barreiras e 
burocracia com o grande objetivo de facilitar a comunicação entre os viseenses e quem os 
representa. Estas medidas culminam numa efetiva aproximação à população, facilitando o 
diálogo e promovendo uma maior envolvência dos munícipes e consequente incremento da 
participação cívica.------------------------------------------------------------------------------------------- 
Um outro ponto, é a obra de requalificação ambiental e do espaço público envolvente das 
Termas de Alcafache. É, fulcral, preservarmos o nosso património natural e trazer uma 
nova vida a estes espaços. Tudo isto, é, também, pensar nas famílias permitindo-lhes uma 
maior proximidade com o Rio Dão e proporcionando-lhes espaços abertos de lazer, com 
percursos pedestres e interação com os nossos recursos naturais.--------------------------------- 
Mais uma vez, é explícito que este é um executivo consciente que pensa no que é 
importante e essencial para tornar o nosso concelho mais modernizado e de interesse e 
foco nacional. Obrigada.------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Senhor Presidente, eu não podia deixar de forma nenhuma de dizer aqui 
duas palavras perante aquilo que ouvi, e para lhe dizer que se o facto de um dirigente do 
STAL ser militante do Partido Comunista faz do STAL um partido político, aplicada a 
mesma lógica e parece-me que de facto há toda a legitimidade para isso, bom, então a 
UGT é o PSD. De facto o que me parece é que a razão profunda para que não queira 
negociar o ACEP com o STAL é outro e tem nome, chama-se banco de horas e chama-se 
adaptabilidade, lamentamos Senhor Presidente que assim revele de facto o espírito 
democrático que tanto arvora ter. Quanto à questão de termos aqui mais voz, estamos a 
trabalhar para isso, e os resultados das últimas eleições, ao longo dos anos têm mostrado, 
têm mostrado... os Senhores Deputados riem-se mas é uma questão de consultarem os 
resultados, efetivamente a CDU tem crescido no distrito, no concelho, e por alguma razão 
eu aqui estou. Quanto à informação que aqui nos prestou, dizer-lhe que na linha daquilo a 
que já nos habitou, também esta “Informação”, apesar de mais comedida, menos 
apologética, mas nem por isso menos laudatória e encomiástica, sobreavalia e transforma 
atos de gestão corrente do município em “pioneiras inovações”, pintando sempre de cores 
vivas, com predominância para a cor laranja naturalmente das opções 
ideológico/partidárias do programa “Viseu Primeiro”, os auto proclamados “êxitos” da 
gestão municipal.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Foram dois anos onde a política dos slogans (Viseu Educa, Viseu Local, Viseu Terceiro, 
Viseu Rural, 20 medidas amigas da natalidade, o Muv, etc.) escondeu a ausência de 
lançamento de obras estruturantes para o Concelho, substituídas por anúncios 
sucessivamente repetidos de “grandes planos estratégicos” de que não se veem frutos.------ 
Se perguntarmos hoje a um cidadão do concelho a sua opinião sobre o que de mais 
relevante destacaria da ação deste Executivo nos dois anos de mandato, a resposta será 
quase unanime na identificação de festas e eventos mediáticos como o que mais se 
evidenciou. Isto porque, a generalidade das obras que vão sendo inauguradas tinham já 
sido lançadas ou candidatadas pelo anterior executivo (o Pavilhão do Fontelo, a ETAR, 
etc.). Vai-se afirmando que se estão a lançar as bases para um forte surto de investimento 
futuro e isso merece aplausos. Mas como veremos mais à frente na discussão das GOP, 
tudo está muito dependente dos fundos comunitários, sendo que, não há certezas quanto à 
sua aprovação e financiamento.--------------------------------------------------------------------------- 
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Nas “joias da coroa” da ação municipal continua a figurar a “iniciativa pioneira no 
concelho, na região e no distrito” do Orçamento Participativo.------------------------------------ 
Já falei aqui várias vezes sobre esta mistificação, que se apresenta como o suprassumo da 
“democracia participativa e responsável” e da  “cidadania consciente”.------------------------- 
É rigoroso afirmar que “a iniciativa conquistou os viseenses de todo o concelho”, quando 
se conhece o tremendo esforço logístico e financeiro, sem paralelo em outras iniciativas 
municipais (carrinha de apoio, publicidade estática por todo o lado, anúncios diários nos 
jornais e nas rádios, mailings domiciliários, etc.) que a Câmara despendeu, para impor o 
“Orçamento Participativo”. Então 18 mil votos, que não são 18 mil pessoas envolvidas, 
permitem afirmar a adesão dos viseenses ao projeto, quando o próprio regulamento diz 
que se “privilegia a participação universal” e sabemos nós que qualquer pessoa do Algarve 
ao Minho, da Malásia ao Suriname podia votar e por mais do que um meio? Exatamente 
porque o Orçamento Participativo não ganhou os viseenses é que o Executivo teve de 
investir tão fortemente nos meios de persuasão para o voto, sendo esse investimento a 
prova do seu falhanço, ou não é elucidativo que apenas 2% dos votos tenham sido 
presenciais? --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seria mesmo interessante, e vou fazer um Requerimento à Câmara nesse sentido, que 
todos soubéssemos a totalidade do dinheiro investido na divulgação e promoção do 
Orçamento Participativo. Se esses dados forem revelados com verdade, concluiremos com 
toda a certeza que o dinheiro alocado à promoção foi muito idêntico senão maior ao 
dinheiro disponibilizado para os prémios, fazendo jus ao princípio dos gabinetes de 
propaganda de que não importa a utilidade da medida, mas a imagem que dela resulta. 
Lamentável. Como sabemos dos 150 projetos apresentados apenas 5 deles, no máximo, vão 
ser contemplados com o prémio. Daqui resultam duas conclusões: a primeira é que há 
imensas carências acumuladas em todas as freguesias, expressas no número de projetos 
apresentados e que não serão resolvidas por meio do Orçamento Participativo. A segunda 
para constatar que, ao ritmo de 5 projetos por Orçamento, só os deste ano levarão trinta 
anos a ser concretizados. Revela-se com factos que o Orçamento Participativo é uma 
mistificação demagógica/propagandística que a Câmara quer manter por capricho e 
vaidade. Outra bandeira deste executivo é a cruzada punitiva contra a obra de Siza Vieira 
no Mercado 2 de Maio. Fez a câmara um concurso de ideias e abriu um debate público 
sobre os três projetos escolhidos como se em causa estivesse a qualidade das propostas 
contidas nesses projetos e não a destruição da obra de Siza Vieira. Não, o que devia estar 
em discussão pública, o que devia ser perguntado às pessoas dado que a promessa de 
realização de um referendo sobre o assunto depressa esqueceu, era se estavam de acordo 
que se destruísse o projeto erguido no Mercado 2 de Maio, obra de um dos mais 
conceituados arquitetos do mundo. O que se está a fazer é um simulacro de discussão 
pública para dar cobertura a um premeditado crime cultural. Por todo o mundo, Siza 
Vieira continua a ganhar prémios, a ver reconhecido o seu trabalho, as mais importantes 
cidades alemãs, americanas, japonesas, espanholas, fazem das obras de Siza Vieira 
instaladas nos seus territórios a mais-valia para atrair turistas, promover, prestigiar e dar 
nome a essas cidades, encomendam museus, mercados, igrejas, espaços públicos, 
moradias, bibliotecas, tudo o que possa figurar com o nome de Siza Vieira, em Viseu, pelo 
contrário, em nome da falsa necessidade de espaço coberto para ocasionalmente vender 
copos de vinho e promover umas iniciativas para sair nas revistas mundanas, dão-se 
prémios, mobilizam-se arquitetos, gabinetes, debates públicos, numa encenação destinada 
a maquilhar a obsessão doentia de deitar abaixo o projeto de Siza Vieira. A Justificação da 
criação de uma praça de eventos e de âncora de animação cultural do Centro Histórico no 
Mercado 2 de Maio é uma falácia, desde logo porque os eventos não são diários, vão 
realizar-se especialmente ao fim de semana e à noite, períodos em que a maioria do 
comércio do Centro Histórico está encerrado, a menos que se assuma que o comércio do 
Centro Histórico são os bares e afins, e não as lojas de roupas, os minimercados, as 
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floristas, os alfarrabistas, os chapeleiros, os quiosques de jornais, os latoeiros, os 
sapateiros, as casas de jogos, etc., já o dissemos e repetimos, o Mercado 2 de Maio não é 
responsável pelo declínio do comércio tradicional no Centro Histórico nem passa pelo 
Mercado 2 de Maio a solução desse problema, procuremos a causa dos problemas a 
montante, o licenciamento indiscriminado de grandes superfícies, na deslocação de centros 
económicos e habitacionais para a periferia da cidade, na falta do poder de compra da 
generalidade dos trabalhadores e do povo que sempre comprou no comércio tradicional. O 
cinismo da frase que diz “se preservará o valor da intervenção de Siza Vieira no Mercado 
2 de Maio com a execução da sua liquidação faz lembrar uma cena do “Western” quando o 
pistoleiro contratado para matar dispara abatendo o adversário após o que sopra no cano 
da arma e diz a frase batida “Paz à sua Alma”. Mas se é necessário um espaço para 
eventos, porque não se intervém no moribundo, desolado e inútil Mercado Municipal 21 
de Agosto? Talvez a maioria dos presentes não saiba, mas a câmara promoveu um 
concurso público de ideias, para a remodelação do Mercado 21 de Agosto, atribui prémios, 
alguém foi chamado a dar opinião? Alguém ouviu falar de qualquer debate pré ou pós 
concurso? É legítimo perguntar, porque não abre a câmara ao debate a intervenção no 
Mercado 21 de Agosto? Exatamente porque ao fazê-lo se veria confrontada com soluções 
racionais que dispensariam qualquer intervenção destrutiva no Mercado 2 de Maio, por 
isso lanço aqui o desafio, abra Senhor Presidente um período de discussão pública sobre a 
dinamização do Mercado 21 de Agosto, antes de avançar para a destruição da obra de 
Siza Vieira. Dê igual oportunidade aos viseenses de se pronunciarem sobre soluções para 
aquele mastodonte adormecido, não tenha medo de a opinião pública contrariar as suas 
ideias. Por último, relativamente ao Estatuto do Direito de Oposição, queria acusar a 
receção antecipada dos documentos de gestão para 2016, mas lembrar ao Senhor 
Presidente que o articulado da Lei 24/98 de 26 de maio, diz no seu artigo 5º nº 3, que para 
além do envio dos documentos, e cito “os partidos têm o direito de ser ouvidos sobre as 
propostas dos respetivos orçamento e planos de atividades”, como sabe tal não aconteceu, 
faltando assim cumprir uma parte importante do Estatuto do Direito de Oposição. Muito 
obrigada.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Pediu-me o Senhor Presidente para eu defender o 
Orçamento Participativo, terei muito gosto em cumprir essa incumbência, aliás, devo até 
dizer-lhe Senhor Presidente que há muito mais gente ansiosa pelo próximo Orçamento 
Participativo, nomeadamente os lojistas e moradores da Rua 21 de agosto, que estão 
ansiosamente à espera do próximo para proporem a desratização da rua, porque, há uma 
praga de ratos que de facto está a infestar os estabelecimentos, mas efetivamente tinha 
razão o BE e o PS naturalmente, ao virem há muito tempo propor que o município 
aderisse ao Orçamente Participativo, esbarrando no horror à participação popular e à 
casmurrice do PSD de Fernando Ruas com a conivência de muitos dos atuais defensores 
do Orçamento Participativo, por acaso na altura, acho que houve de facto um consenso 
nas hostes do PSD, já nem tanto do CDS que se absteve, mas, pelo menos numa das 
proposta que eu fiz, mas ainda bem, congratulamo-nos com isso, e não concordamos de 
facto com a análise mais pessimista, o que lamentamos é que já tenha acabado a votação 
do 2º Orçamento Participativo e ainda nem tenham começado as obras do projeto 
vencedor do ano passado. Está lá a placa, é certo, para as obras nas oito casas do Bairro 
Municipal, mas, cabe perguntar, então e as outras Senhor Presidente? Os moradores 
desesperam ao verem como eu tive a oportunidade de verificar, o sobrado a cair, correndo 
o risco até de, enfim, de se magoarem, as paredes a abrir fendas que vão da lareira até à 
casa de banho, pondo em risco as estruturas das casas, chuva que cai no teto junto a 
candeeiros, etc., há casos em que a Habisolvis diz que manda arranjar aos trabalhadores, 
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mas depois os trabalhadores dizem aos moradores que não sabem de nada, portanto, estas 
situações não se compadecem com a espera dos fundos do Portugal 2020. A Câmara 
Municipal tem dinheiro e tinha a obrigação de zelar pelo bem-estar das pessoas que 
parece que é prioritário. Estou convencido que se o avô do Senhor Presidente que, 
infelizmente já deve ter falecido ainda vivesse no bairro certamente que não gostaria de o 
ver passar por essas angústias como aqueles moradores que estão a experimentar desde à 
muito, à décadas alguns. Sobre a criação de emprego, é evidente que há um esforço, mas 
sinceramente os centros comerciais, qualquer dia estão todos pejados de caixas 
automáticas, devem deixar só um funcionário para os analfabetos, porque quando se 
aumentam os números de Pingo Doces, de AKIs, etc., não sei se isso será assim uma mais-
valia para o concelho, até porque depois vão provocar falências do comércio tradicional. 
Sobre o Pavilhão do Fontelo, eu acho que não são umas pingas de chuva, o problema é que 
as pingas de chuva já fizeram levantar o piso, acho que mete mesmo bastante água quando 
chove, senão o piso não ficaria levantado e os miúdos treinam lá com o chão levantado, 
ainda foi inaugurado há 8 dias e já está nesse estado, o campo nem foi pintado, dizem-me 
até, quem sabe da poda que o de andebol nem pode ser homologado, a iluminação cria 
sombras, uma equipa de Andebol diz que não cabem nos balneários, parece que só 
pintaram e mudaram os balneários de sítio, como de resto já disse ali o Senhor Deputado. 
Para quem esperou dez anos, sinceramente parece-me que sabe a pouco, mas claro, “a 
cavalo dado não se olha a dente“ e é natural que se agradeça o que saiu na rifa, não é 
verdade? Claro que há obras como a da ETAR Viseu Sul, que merecem de facto que nos 
regozijemos com o seu andamento, mas não posso deixar de lamentar que ainda haja 
zonas no concelho onde não chega a água canalizada, como em Vilar de Lordosa, onde a 
rede para no Largo do Povo pára ao princípio da rua, obrigando os moradores a irem 
buscar água à fonte. Sobre o Mercado 2 de Maio, já agora, antes disso gostaria de 
lembrar, (tenho quantos minutos Senhor Presidente? Desculpe lá!) cinco? Muito bem, 
chega. Gostaria de lembrar o Senhor Deputado Baila Antunes, que eu tive oportunidade 
não enquanto bloquista, mas com a equipa de ativistas da Associação Olho Vivo de 
alertarmos publicamente e escrevemos mesmo à Direção Regional de Cultura do Centro 
que é uma delegação do IPAR ou do IGESPAR, para as obras que estavam a ser feitas na 
Cava de Viriato, não só por entendermos que desvirtuava o monumento, partindo do 
princípio que era islâmico, e de resto, o Professor Inês Vaz chegou a concordar connosco 
nesse ponto, como ia criar, como criou acidentes, inúmeros acidentes nas pessoas, aliás, é 
curioso que na visita guiada que o Arquiteto Pedro Sobral fez quando foi aquele debate 
durante a Feira de S. Mateus, aquela conversa com o historiador que cá veio, a visita 
guiada à Cava de Viriato orientada pelo Arquiteto Pedro Sobral, provou à sociedade que 
aquilo era intransponível, o grupo que foi com ele viu-se aflito para acertar o passo, 
tivemos que ir de lado, ora, eu devo dizer que já fui mostrar a Cava, não sei se já o disse 
aqui, a uma pessoa de fora da cidade e aquilo é de tal ordem que eu próprio caí, dei lá 
cabo de uma canela porque aquilo tem lá armadilhas incríveis, tem uma autêntica 
armadilha, junto à primeira Cava, ali perto da parreira, não sei se me estou a fazer 
entender, no início da Ruas dos Heróis Lusitanos, lá em cima, as luzes, ou a falta de luzes, 
ou as luzes mal concebidas que cegam completamente as pessoas, faz com que a gente se lá 
for de noite não veja um declive que há, há ali um salto e quem não der conta estatela-se 
ali, e já ali vi turistas a arrepiarem caminho, assim como já vi outros que nem acertam 
com a entrada daquilo, aliás, ainda bem que foi corrigido no novo mapa da cidade. 
Voltando agora ao Mercado, como disse a Professora Dalila Rodrigues, que foi convidada 
pelo Senhor Presidente da Câmara para fazer parte do Conselho Consultivo de Cultura da 
Câmara, mas que afinal ao contrário do que nos foi feito crer declinou o convite, a haver 
uma cobertura seria bom que fosse realizada pelo Arquiteto Siza Vieira que ainda tem 
direitos de autor, penso eu, tendo ela expressado dúvidas de que fosse uma boa solução, 
dado que há na cidade muitos espaços devolutos que podem e devem ser recuperados para 
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a atividade cultural e artística, e citei. Pessoalmente eu, como já disse até gosto da Praça, 
faz-me lembrar o Pátio das Laranjeiras da Catedral de Córdoba, embora, pese as devidas 
distâncias e a que costumo chamar uma escultura arquitetónica, já que o dono da obra 
não tendo dito ao Arquiteto Siza Vieira para que é que aquilo servia ele brincou e fez ali 
um objeto artístico escultural, mas que para mim e para muita gente dá gosto ver, nem 
que a gente lá não entre, e se calhar entraríamos mais se por exemplo em vez de ter sido 
posto aquele piso houvesse ali um relvado, por exemplo, seria muito mais agradável, mas 
admito que seja colocada a questão da utilidade da Praça, agora, o chão não é confortável 
põem-se relva, cobrir as árvores foi coisa que eu sinceramente nunca vi, e já passei em 
muitas praças por essa europa fora, é coisa que acho estranho, tirando aquela em Milão, 
aquele centro, mas aquilo é uma arquitetura de ferro, são umas ruas cobertas, também em 
Coimbra, também há uns anos também já houve a ideia peregrina de cobrir a Rua da 
Sofia, ou a Ferreira Borges ou não sei o quê, para ajudar o comércio que estava a ser 
prejudicado pelas grandes superfícies, não me parece que isso seja solução. Falta 
atratividade comercial porque a câmara na altura não ouviu os comerciantes que 
alertaram para a exiguidade dos espaços, na verdade não se pode lá montar um 
restaurante, aliás, nem se pode montar uma loja de panos ou seja do que for porque aquilo 
é tão exíguo que obriga os comerciantes a taparem a passagem para a praça não é, 
optando os da Rua do Comércio por abrirem para a rua porque não tinham onde pôr as 
prateleiras e instalar os produtos. Artistas como o Siza Vieira de facto merecem ser 
respeitados embora eu não seja purista, acho que tudo pode ser negociado, eu por exemplo 
optaria por cobrir o segundo piso que de facto acho que foi a parte mais infeliz do projeto 
e aí sim, poderia ser uma mais-valia até porque eclipsaria a vista escabrosa daquele 
Centro Comercial Ecovil a quem lá estaria, mas até tem um palco e portanto, até fosse 
bom nem que fosse provisoriamente cobrir aquilo, agora, o projeto que ganhou tem 
espaços abertos, tem uma volumetria que nem resolve o problema do sol…--------------------
- O Senhor Presidente da Mesa Intervém dizendo: Senhor Deputado agradecia que 
terminasse, está bem?---------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo:… nem resolve o problema da chuva, porque tem aberturas e não tem qualquer, 
(sobretudo o segundo e o terceiro), qualquer rasgo arquitetónico, deixaria de ser uma 
praça, parque de estacionamento também acho que é questionável uma vez que o da Santa 
Cristina não está subaproveitado e até estão projetados para a Rua Silva Gaio com muito 
menos custos, e os parques para aqueles logradouros entre a Rua Silva Gaio e a Calçada 
Maximiano Aragão…----------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa Intervém dizendo: Senhor Deputado já passa um minuto, 
está bem?-------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues termina a sua intervenção 
dizendo: Sim senhor, vou já acabar. Pronto, termino.------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado, obrigado. Dava a palavra 
ao Senhor Deputado Carlos Cunha.----------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Reiterar uma vez mais os meus cumprimentos à Mesa, e a todos os presentes. 
Irei começar esta intervenção salientando que tomámos boa nota das obras que estão a 
decorrer em três prédios de habitação na Rua Direita em Viseu, no entanto, estranhamos 
o silêncio em relação à mudança da Escola Profissional Mariana Seixas para aquela 
artéria da cidade já por duas vezes adiada. Quando é que tal se irá processar e afinal o que 
é que se está a passar para que tal ainda não tivesse ocorrido. Em matéria de cultura, 
enaltecemos a qualidade das exposições levadas a cabo na Quinta da Cruz e mantemos 
uma elevada expetativa relativamente ao evento literário previsto para dezembro, 
contudo, nem tudo deve circular em redor do vinho, há mais vida, mais produtos, mais 
história, mais património para além do néctar dos deuses. Senhor Presidente, gostaríamos 
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ainda de saber a sua opinião quanto às obras de requalificação a realizar na Feira 
Semanal prometidas pelo seu antecessor. Sabemos que tem realizado trabalho neste 
domínio pelo que pretendemos que nos faça aqui o ponto da situação. Registamos muito 
positivamente o compromisso assumido hoje nesta Assembleia aqui por Vossa Excelência 
em relação às obras na Nacional 229 no acesso a Rio de Loba, reveladoras da boa intenção 
do executivo em resolver os constrangimentos de quem ali circula diariamente. Quanto às 
obras do Mercado 2 de Maio, somos apologistas das mesmas, pois fizemos a sua defesa 
aquando da última campanha autárquica, agora o que pretendemos é que esta 
requalificação seja do agrado dos viseenses e que esta obra possa funcionar como elemento 
catalisador da afluência de pessoas e negócios ao Centro Histórico. Esta requalificação, 
independentemente do nome ou renome do arquiteto e do projeto ganhador tem de ser 
acompanhada por uma dinâmica cultural, que faça aumentar a afluência de pessoas ao 
Centro Histórico para usufruírem deste magnifico espaço secular. Muito obrigado.----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado tem a 
palavra o Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho.-----------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhores Membros 
da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados. As respostas do Senhor Presidente da Câmara ao período de antes 
da Ordem de Trabalhos, confundem-se muitas vezes com aquilo que é a sua intervenção 
inicial do primeiro ponto da Ordem de Trabalhos, de modo que não levará a mal que eu 
aborde duas ou três pequenas coisas que ficaram enquadradas na resposta, a começar pela 
história do STAL. Nunca ouviu da minha boca que fosse necessário fazer um acordo com 
o STAL, o que ouviu da minha boca foi que, é necessário ouvir toda a gente, ou seja, fez o 
acordo com o SINTAP, não significa que fosse obrigatório fazê-lo também com o STAL, o 
que me pareceu e foi o que eu disse, é que me parecia que era obrigatório também falar 
com eles. Em segundo lugar, quando diz que as autarquias deram várias lições ao poder 
central, uma das quais é que o partido ganhador governa, isso não deriva da virtualidade 
do poder local, isso deriva da Lei, que é um bocado diferente, a Lei é que diz que nas 
autarquias o partido mais votado tem o direito de escolher o chefe, isso não se passa na 
Assembleia da República, é melhor clarificarmos os conceitos. Em terceiro lugar, falou 
Vossa Excelência que terá gasto 50 milhões. Bom, mas 50 milhões e se eu ouvi bem, eu 
gostava era que desses 50 milhões nos explicasse quais são aqueles milhões que gastou de 
projetos feitos pelo seu executivo, ou seja, que não sejam só aqueles que vêm de trás e que 
teve que concluir. Relativamente ao Orçamento Participativo, já tive ocasião de o dizer 
aqui na última Assembleia que, nós sempre defendemos o Orçamento Participativo, mas 
que o Orçamento Participativo que Vossa Excelência propõe é absolutamente menor, 
chamemos-lhe assim, não tem um volume que permita haver projetos que possam ser 
contemplados em número suficiente, e por outro lado, o facto de o Orçamento 
Participativo incidir neste caso concreto sobre as aldeias, e se são projetos de facto 
estruturantes, há aqui alguma contradição, com os projetos que os próprios Presidentes de 
Junta tinham, parece-me alguma menorização dos projetos que cada um dos Senhores 
Presidentes de Junta tinha. Relativamente ao Mercado 2 de Maio, há muitos anos que eu 
disse em Assembleias Municipais que era completamente contra o projeto que foi 
implantado pelo Arquiteto Siza Vieira, sempre disse que não concordava com aquele 
Mercado, que aquilo era inútil, que aquilo prejudicou a cidade, e disse uma vez 
claramente ao Sr. Dr. Fernando Ruas, Vossa Excelência é o principal responsável disto, 
porque é o dono da obra, é muito fácil chegar aqui como o Sr. Dr. Fernando Ruas fez, “os 
senhores não podem opor-se aquele projeto porque eu até tive o cuidado de escolher um 
arquiteto de esquerda” esse argumento é completamente inacreditável, seja de direita ou 
seja de esquerda, o projeto para o Mercado 2 de Maio tinha que ser um projeto 
estruturante para a cidade e neste momento estamos outra vez confrontados com a mesma 
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situação, Vossa excelência disse que fazia parte do seu projeto de candidatura à Câmara 
Municipal o tapar o Mercado, não contesto, não contesto, é o seu projeto, o que eu 
contesto é outra coisa, é: Vai tapar aquilo e a minha pergunta é elementar, para quê? Ou 
seja, que projetos tem para ocupação do Mercado 2 de Maio? Não é só fazer uma 
cobertura, tem que haver a montante a ideia daquilo que o senhor quer aproveitar, o que é 
que o senhor diz sobre isso? Hoje é consensual que o Mercado 2 de Maio tem um potencial 
que está por explorar enquanto praça, ponto de encontro e de animação, é também 
consensual que precisa de condições específicas para que esse potencial seja concretizado. 
Uma coisa é o potencial outra coisa é o que é que o senhor quer fazer do mercado. O que é 
que o senhor quer fazer do mercado? Isso é que nós precisamos de saber, porque uma 
cobertura, isso é fácil, para quê? Finalmente, uma pergunta que não tem sido colocada. O 
seu executivo tem declarado com frequência que estará pronto dentro de não sei quantos 
meses o Pavilhão Multiusos. Quando é que estará pronto o Pavilhão multiusos?--------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara para responder às questões colocadas pelos 
Senhores Deputados.-----------------------------------------------------------------------------------------  
----- VINTE E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhor Presidente, digníssima Mesa, Senhoras e os Senhores 
Deputados, com gosto responderei às questões que foram colocadas, como aliás é 
apanágio, e o Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, se quiser que eu deixe de responder 
às questões, está à vontade, diz-me assim: Olhe, eu as questões que coloco no Período 
Antes da Ordem do Dia não quero que o Presidente da Câmara me responda, eu guardo 
as duas para depois, está bem? Agora se essa a sua vontade, eu passo a guardar sempre as 
suas questões do período de antes da ordem do dia para o período de informações, faço-lhe 
a vontade, como vê, mais simpatia do que esta não pode existir. Em relação aos outros 
Deputados, se não me fizerem o mesmo pedido, de todas as questões que colocarem no 
período de antes da ordem do dia, responderei com gosto e da melhor forma que souber, 
com toda a democracia e com toda a transparência, enfim, como veem o Presidente da 
Câmara é mesmo muito democrata. A Filipa Mendes trouxe-nos aqui a voz da juventude, 
é saudável ver que efetivamente o trabalho que nós estamos a fazer, pensando nos jovens 
casais, designadamente no seu alojamento no Centro Histórico, no Reabilitar para 
Arrendar que está em curso, o facto de 25% dos nossos jovens praticarem hoje desporto 
federado no concelho que é uma marca que nunca ouço enfatizar por outras pessoas, o tal 
apoio às associações desportivas que é posto em causa pelo CDS e pelo PS, na sua votação 
do orçamento, porque põem em causa o apoio que estamos a dar às associações culturais e 
às associações desportivas para justificar o seu voto contra, ora, nós vamos continuar a 
apoiar as associações culturais, vamos continuar a apoiar as associações desportivas 
preocupados sobretudo com a qualidade de vida dos nossos cidadãos, 25% dos nossos 
jovens em idade escolar praticarem desporto federado é um número de que poucos 
municípios no país se podem orgulhar de ter e essa é exatamente uma preocupação com os 
jovens, a vertente da cultura e ali o Senhor Deputado Carlos Cunha também veja lá, se a 
cultura é festa ou festinha ou se é mesmo cultura, porque o senhor também não pode 
andar a nuns dias a dizer que é festa e festinha e depois vir ali dizer, temos que ter mais 
atividades culturais para dinamizar o Mercado 2 de Maio, veja lá se se entende, se nuns 
dias quer ser CDS e noutros dias PP, veja lá também se encontra aí o ponto de 
entendimento para que a coisa possa correr bem. O papel do Conselho de Municipal de 
Juventude, que nós destacámos tem reunido periodicamente sobre todos os assuntos que 
temos tratado que possam ter a ver com a juventude, com propostas apresentadas, é de 
facto assim que nós verificamos, assim como falou no MUV, na Mobilidade Urbana de 
Viseu, enfatizou e bem, está lá também a preocupação com os jovens designadamente no 
passe, na concertação dos horários com o horário escolar, de facto uma grande aposta 
também, e colocando o enfoque nos nossos jovens, afinal de contas nós temos o orgulho de 
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ser um concelho em que 21 mil jovens estão em idade escolar, se somarmos os diferentes 
níveis mais o ensino superior, obviamente que tínhamos que ter muita atenção, esses 
mesmo jovens sejam os que são de cá quer os que vêm, ainda há poucos dias dei as boas 
vindas aos mil e tal jovens, 1300 jovens que estão como caloiros no ensino superior em 
Viseu, acolhendo-os da forma como a cidade os tem que acolher, alguns deles são de cá, 
muitos vêm de fora e nós queremos também criar condições para que eles não só tenham 
boas condições de estudo em Viseu, mas também estimulá-los a que venham viver nesta 
cidade com esta qualidade de vida, verificar também como hoje os jovens, quando abrem 
concursos, ainda agora no hospital novo, verifica-se que grande parte dos currículos que 
estão a ser recebidos no recrutamento do novo hospital, são jovens que são de outros locais 
do país que querem vir viver para Viseu, o que significa que estamos exatamente a 
responder aos anseios dos nossos jovens e portanto, a intervenção da Senhora Deputada 
Filipa Mendes dá-nos incentivo para continuarmos a trabalhar para os diferentes setores, 
nós queremos trabalhar para as crianças, nós queremos trabalhar para os jovens, 
queremos trabalhar para aqueles que estão a entrar na idade ativa, queremos também ter 
uma preocupação muito grande como temos tido com aqueles que no envelhecimento 
tenham um envelhecimento ativo e que tenham o direito a envelhecer duma forma ativa e 
participando na vida da comunidade, portanto queremos estar atentos aos diferentes 
momentos da vida das pessoas pensando sobretudo na qualidade de vida dos cidadãos e 
levando-os a participar cada vez mais. Eu hoje fiquei aqui um bocado baralhado, confesso, 
muito baralhado com as várias intervenções desta esquerda unida, que é verificar como a 
esquerda hoje está tão preocupada com o Orçamento Participativo, há uns tempos atrás, 
honra seja feita ao Senhor Deputado Carlos Vieira, fiel aos seus princípios e continua a 
defender o Orçamento Participativo à sua maneira e diz assim: Senhor Presidente da 
Câmara está muito bem em ter instituído o Orçamento Participativo, mas, vejo aqui umas 
dores muito fortes ali daquela esquerda mais ao lado, aliás, é que eu quero dizer que estes 
votos são todos secretos, não é em braço no ar no comité central do Partido Comunista, 
estes votos são feitos de uma forma secreta, isto é, por SMS secreto, em urna, são regras 
democráticas, eu também quero dizer já agora à Senhora Deputada, eu não vou comprar 
nenhum chapéu verde com uma estrela vermelha, pode tirar o cavalinho da chuva que eu 
não vou, e se for necessário fazer um novo 25 de novembro no país, eu estarei na primeira 
fila para o fazer, portanto, a defesa da democracia acima de tudo, mas voltando ao 
Orçamento Participativo, eu verifico que de facto até o PS está incomodado com o 
Orçamento Participativo, eu folgo em sabê-lo, quando vocês estão incomodados é porque 
ele está a cumprir bem os seus efeitos e as tais obras estruturantes, nós temos bem 
identificadas as que queremos fazer e de uma forma planeada nas diferentes freguesias, 
achamos é que as pessoas que vivem nas nossas freguesias, têm o direito e têm o dever de 
participar mais ativamente no dia-a-dia e este orçamento participativo, focalizado nas 
aldeias é exatamente para tratarmos como cidadãos de primeira aqueles que os senhores 
se calhar queriam tratar como cidadãos de segunda, nós tratamos como cidadãos de 
primeira os nossos cidadãos, vivam na cidade ou vivam nas aldeias, porque eu não me 
esqueço nunca do lema que usei também na campanha eleitoral, “levar o Rossio às aldeias 
e trazer as aldeias ao Rossio” é este o lema e portanto, os Senhores Presidentes de Junta 
têm em mim um defensor acérrimo em todos os momentos, elogio o trabalho que eles 
fazem, tenaz e de proximidade, e aos cidadãos das aldeias tenho dito que quero cada vez 
mais desenvolver politicas que levem a que nenhum cidadão tenha que sair da aldeia para 
vir viver para a cidade, que fique bem claro, e portanto, o Orçamento Participativo é uma 
forma dos cidadãos poderem participar na vida da sua comunidade, não confundamos isso 
com o que é estruturante ou não estruturante, até porque pode haver, além de que foi dito 
aí uma barbaridade que só significa que não leem os regulamentos, não têm que ser só 
aprovados cinco projetos, podem ser mais, e se calhar vão ter uma surpresa quando isso 
acontecer, leiam o regulamento, aprendam a ver as coisas e a serem corretos naquilo que 
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fazem. Em relação à questão das Cavalhadas, Senhora Deputada Lúcia Silva, vamos lá 
falar de um tema que muito me agrada. Obviamente que as Cavalhadas são um 
património demasiado valioso, as Cavalhadas de Vildemoinhos para não fazerem parte do 
património imaterial neste trabalho que foi feito, mal parecia que estes senhores tão 
qualificados não colocassem as Cavalhadas como, enfim, como um dos nossos ativos no 
património imaterial, agora a senhora nunca leu seguramente, mas aconselho-a a ler, é em 
inglês, mas seguramente que o saberá, leia o regulamento de candidatura a Património da 
UNESCO e veja a questão da integridade, da autenticidade e isso tudo, não se faz uma 
candidatura só porque a senhora acha muito importante, ó Senhor Presidente, candidate 
lá aí as Cavalhadas de Vildemoinhos a Património da Humanidade, não é assim que se faz 
uma candidatura a Património da Humanidade, olhe, são oito anos de percurso que ainda 
temos pela frente para chegar a uma candidatura e para identificar, qual é o tal elemento 
diferenciador da nossa história seja material ou imaterial que nos permitirá chegar lá, se 
forem as Cavalhadas, serão as Cavalhadas, se for a Cava de Viriato, será a Cava de 
Viriato, se é o período da pré fundação da nacionalidade que tem aqui um impacto muito 
grande nesta nossa ligação do Centro Histórico à Cava de Viriato lá estaremos também, 
há muitas varáveis que estão abertas, todas elas nos poderão concretizar e chegar ao 
objetivo, portanto, com aquela ligeireza com que a senhora fez ali aquela pergunta, 
seguramente que nunca chegaríamos a uma classificação. Senhora Deputada Sofia 
Mesquita, também uma jovem que veio aqui falar sobre a prática do desporto e sobre a 
vertente, enfatizar exatamente isto, os jovens são muito importantes, a estratégia que 
estamos a seguir para o concelho, é exatamente uma estratégia também de fixação dos 
nossos jovens, procurar que eles estudem, no fundo apoiando aqui os nossos 
estabelecimentos de ensino superior para serem atrativos para que os jovens venham 
estudar para Viseu, os de cá e os que vêm de fora, não temos nenhum preconceito em 
relação a haver jovens que vão tirar cursos noutros lados, esta mobilidade até é útil, ajuda 
à formação da própria personalidade dos jovens e à sua formação digamos que, cientifica 
e para o mercado de trabalho, mas a preocupação também é criarmos um concelho que 
seja atrativo exatamente para fixarmos pessoas, esses mesmos jovens e vamos continuar 
por este caminho. Em relação à questão do STAL e respondo à Senhora Deputada da 
CDU ou do PCP, conforme quiser e ao Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho, o STAL 
será recebido amanhã pelo meu Vice-presidente, portanto, a questão de ouvirmos os 
sindicatos, nós ouvimo-los todos, sempre que um sindicato nos pede uma reunião nós 
fazemo-la, amanhã se não estou em erro às três da tarde não é? Às 10 da manhã vai 
receber o STAL, portanto olhe, transparência mais do que esta não podia ser. Já agora 
dizer à Senhora Deputada da CDU, que de facto eu sei que a nossa conceção de 
democracia não é a mesma não é? Eu sei bem que esta democracia que nós vivemos é a tal 
democracia burguesa que vai levar ao socialismo, é o primeiro estádio para levar ao 
socialismo, nós sabemos que essa a vossa ideologia, eu também leio, também li Marx, li 
várias coisas e sei que esta democracia burguesa em que vocês estão atualmente 
integrados, para vós é só o primeiro estádio, é um estádio que permitirá a tal sociedade 
sem classes, a abolição do capitalismo e o caminho para o socialismo, nós sabemos, essa 
não é a minha visão, eu sou democrata, sou social-democrata, reformista e humanista, está 
a ver? Eu acho que esta é a democracia, a democracia que nós temos que aprofundar está 
a ver? É esta a democracia que nós temos que aprofundar, não é a vossa, e portanto, não 
espere que eu alguma vez venha a defender coisas que a senhora defende, e portanto, é só 
para lhe responder a algumas questões que colocou no início. Já agora em relação ao 
contentamento destes dois anos, não pergunte no comité central, ou neste comité local ou 
na célula do Partido Comunista de Viseu, não pergunte nessa, pergunte, olhe, fale com os 
empresários fale com os Senhores Presidentes de Junta, fale com os pais e com os 
professores das diferentes escolas onde temos vindo a entrevir e no desenvolvimento do 
Viseu Educa, das 1500 crianças que estão neste momento já envolvidas no ensino artístico 
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e cultural da nossa cidade, nas crianças que estão envolvidas já no ensino da música, nas 
diferentes manifestações que temos no nosso Viseu Educa, fale com os 25% de jovens 
federados que estão neste momento inseridos nos programas apoiados pela autarquia, fale 
com as instituições culturais, fale com as associações desportivas, fale com essa gente toda 
em vez de ouvir só o Partido Comunista e talvez tenha uma visão diferente daquela que a 
senhora aqui trouxe, e já agora em relação ao Orçamento Participativo, dizer que, 
estranho muito, enfim, a sua rudeza e até a agressividade com que critica o Orçamento 
Participativo, pensei que isto era um valor que era caro ao Partido Comunista, chego à 
conclusão de que de facto não é, e se desvaloriza 18127 votos, a senhora teve muitos menos, 
e está cá não é? Teve muitos menos e está cá não é? A senhora teve muitos menos votos 
que o Orçamento Participativo e está aqui a representar e bem, eu gosto de a ver aqui, a 
sério, palavra de honra que gosto de a ver aí na bancada, dá um outro colorido aqui à 
Assembleia Municipal e isso é bom. Em relação ao cumprimento do estatuto da oposição, a 
senhora não me dá lições, eu cumpro o estatuto da oposição exatamente como ele tem que 
ser cumprido, eu envio a todos os partidos que foram candidatos à autarquia o Orçamento 
e as Grandes Opções do Plano, agora se estes partidos entenderem interagir em relação... 
eles têm é quer ter acesso à documentação, que é isso que Lei diz, ora, enviámos a 
documentação, se os senhores não interagiram é porque os senhores não fizeram o vosso 
trabalho de casa, portanto, que fique bem claro isto mesmo. Senhor Deputado Carlos 
Vieira, em relação aos ratos, tem que falar com a Autoridade de Saúde não é? Isto não é 
da minha lavra, mas vou mandar averiguar, se de facto há ali tantos ratos na rua, eu vou 
procurar saber de onde é que eles vêm, mas se calhar era melhor também falar com a 
Autoridade de Saúde, que esse é um aspeto de saúde pública que é capaz de não ser bem 
das nossas competências, mas de qualquer maneira eu vou saber disso. Em relação a… 
não seja injusto, então, a obra do Orçamento Participativo 1, está em curso, adjudicada e 
a ser feita meu caro amigo, como sabe grande parte daquela obra é feita em estaleiro e 
depois colocada, aliás, tem sido público que desde as portadas, enfim, a tudo aquilo que a 
obra necessita estão a ser feitas, portanto, além disso há uma coisa que se chama concursos 
públicos, transparência, é que, cada vez que tomamos uma decisão, isto é assim, primeiro 
temos que fazer um projeto, depois do projeto, segue-se um concurso público aberto, que é 
para todos poderem concorrer, por exemplo, por acaso o primeiro concurso ficou deserto, 
porque com a verba que estava prevista ninguém concorreu, abrimos um segundo 
concurso, até reforçando um pouco a verba que estava definida para haver garantias de 
que alguém iria concorrer, depois adjudicámos, depois o empreiteiro tem um prazo que 
está no concurso público definido para fazer a obra e portanto, ao fim desse prazo, 
esperamos que eles nos entreguem a obra feita, sabe que isto é assim, não é feito de 
qualquer maneira, isto tem que ser com regras, há leis que é preciso cumprir e há as 
regras dos concursos públicos. Eu, concorde ou não concorde com a Lei da Contratação 
Pública, tenho que a aplicar, e portanto, obviamente que às vezes também gostava que as 
coisas andassem mais depressa, mas olhe, tenho que mandar coisas para vistos do 
Tribunal de Contas, olhe, o Reabilitar para Arrendar demorou um ano no Tribunal de 
Contas a vir o visto, seguramente que eu tinha vontade que a obra já estivesse mais 
avançada, olhe, sabe porquê? Porque era o primeiro contrato deste género que ia para o 
tribunal de Contas e portanto, o Tribunal de Contas agora como já fez a aprendizagem 
nos novos Reabilitar para Arrendar, já as coisas se tornam mais fáceis, portanto, não diga 
que a obra não está em curso porque está, além disso, se há um local onde eu gosto muito e 
sabe bem a ligação afetiva que me liga ao Bairro, se há um local onde eu tenho uma 
interação permanente com as pessoas, ainda há dias estive num debate no Porto 
promovido pela associação dos moradores do bairro, onde tive muito gosto em estar, e 
sabem muito bem o carinho que eu tenho por aquele espaço, e estamos a fazer aquilo que 
tem que ser feito. A questão do Pavilhão do Fontelo, não vou dizer que não temos ali um 
problema, temos um problema que foi detetado, mas ainda bem que foi detetado agora, foi 
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detetado agora, portanto, o empreiteiro dentro da garantia da obra tem que repor o que 
está, ainda bem que veio logo chuva no dia não é? Nós contratamos sempre uma entidade 
externa, ou gente da câmara para fazer a fiscalização da obra, não sou eu que ando lá a 
fazer a fiscalização da obra, são técnicos da câmara ou são entidades que nós contratamos 
exteriormente, por isso é que há um período de garantia da obra e há uma caução, por 
exemplo, quando dizem que eu ando aí a levantar ruas da cidade que estão em bom 
estado, a única coisa que estou a fazer sabem o que é? É a exigir dos empreiteiros que 
ponham as coisas como deve ser, por exemplo, estas obras que têm sido feitas de levantar 
piso do chão para voltar a pôr piso, é tão só exigir aos empreiteiros que já receberam da 
autarquia que reponham o pavimento no estado em que o deviam ter deixado, portanto, 
isto é rigor meus senhores, isto é rigor que nós colocamos nas coisas, e portanto, 
seguramente que também em relação também ao Pavilhão do Fontelo que o estaremos a 
pôr assim. Em relação à água e ao saneamento, também não vamos escamotear isto, nós 
temos 98% de taxa de cobertura de água no nosso concelho e temos 95% de taxa de 
cobertura de saneamento, eu desafio aí os municípios designadamente os municípios da 
CDU a ver quais são os municípios que têm percentagens destas de cobertura, eu acho que 
se fez um belíssimo trabalho nos últimos anos, nos últimos 20 anos, nos últimos 30 anos 
fez-se um belo trabalho no domínio da água e do saneamento e vamos continuar a fazê-lo, 
agora, haverá sempre casas que não têm água ao domicílio ou que não terão mesmo 
saneamento, há casas que, o valor de obras, nós temos aí estudos, e temos isto tudo 
estabilizado, temos aí situações em que para beneficiar-se quatro casas tínhamos que 
investir trezentos e tal mil euros, ora, não há mal nenhum desde que as coisas sejam 
devidamente feitas que alguns espaços venham a ficar a ser servidos por fossas sépticas 
devidamente acompanhadas e devidamente acompanhadas pelos serviços, isso 
seguramente que irá acontecer, é impossível, e temos aqui também uma pessoa da área do 
ambiente o Senhor Deputado Baila Antunes, é impossível chegar a uma situação de 100%, 
até há países que optaram por outras soluções diferentes das nossas, em que a fossa séptica 
é a regra, não é a exceção, nós não, a regra é o saneamento ligado, agora, há sítios em que 
só o custo do bombeamento daquilo que iria depois ser tratado não seria sustentável e 
portanto, seguramente que vamos continuar a dar atenção a todas as situações e muito 
brevemente os próprios serviços Municipalizados, Águas de Viseu, vão assumir perante 
aqueles cidadãos que não podendo vir a ser servidos por saneamento, pelo sistema normal 
e que continuaram com fossas sépticas, vai ser dada a possibilidade a esses cidadãos de 
poderem subscrever o serviço de saneamento e passar a ser, um serviço deficitário 
obviamente, ser as Águas de Viseu a com uma determinada periocidade ir lá despejar 
essas fossas e ir deitá-las portanto, nas estações de tratamentos de águas residuais e 
portanto, este é um trabalho que nós estamos a encarar com seriedade e consideraremos 
que estaremos a 100% quando efetivamente estas condições estiverem todas criadas, não 
só do saneamento ligado pela via que nós conhecemos e que tem sido um percurso 
identificado, mas também de prestar um serviço aqueles que não podendo ter saneamento, 
o passarão a ter desta forma, por outro lado é preciso deixar aqui também bem claro um 
outro aspeto, os cidadãos muitas vezes acham que, pelo facto de ser autorizado em termos 
do regulamento a construção de uma casa no meio de um pinhal, seja ele qual for, que 
automaticamente adquirem direito a ter estrada alcatroada saneamento e água, não pode 
ser assim, o modelo de povoamento que nós seguimos em Portugal é um modelo muito 
caro, e portanto, aquilo que nós temos transmitido aos cidadãos é o seguinte: Em 
determinados sítios em que sabemos que dificilmente, sei lá, agora uma pessoa constrói a 
três ou quatro quilómetros da povoação uma casa num pinhal, tem que saber logo à 
partida, e assinar uma declaração na câmara, que sabe que nos anos mais próximos não 
chegará lá, nem água, nem o saneamento, nem a estrada, e portanto, a pessoa terá que se 
dotar da tal fossa séptica e terá que fazer um furo para poder ter água ao domicílio, e é 
assim também esta relação transparente que temos procurado criar com os nossos 
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munícipes para evitar confusões. Deputado Carlos Cunha do CDS ou do PP, falou do 
Reabilitar para Arrendar, já lhe falei sobre isso, e em relação à Escola Profissional 
Mariana Seixas, olhe, há uma coisa que eu tenho, é um grande respeito pelas instituições e 
não me vou imiscuir nunca, nem na gestão do CDS, como não me vou imiscuir na gestão 
da Escola Profissional Mariana Seixas, aquilo que a câmara fez foi na altura mediar um 
entendimento entre Fundação Mariana Seixas e o Montepio Geral que era o proprietário 
do edifício, foi assinado o contrato e isso foi mediado por nós. Aquilo que a autarquia 
também fez, foi dar todas as facilidades à Escola Profissional Mariana Seixas na 
preparação do projeto, junto da DREC e junto também da entrada nos Serviços de Viseu, 
agora, a velocidade da execução da obra, o dinheiro não é da câmara, é um dinheiro da 
escola, aquilo que eu tenho, até porque estive na abertura do ano escolar na Escola 
Profissional Mariana Seixas, o que me disse o Senhor Diretor da Escola, é que o projeto 
estava pronto, aliás, sei que ele está para dar entrada na câmara, o projeto de 
requalificação, já está numa fase de adjudicação de obras e que espera rapidamente ter lá 
os alunos, olhe, ninguém tem mais vontade de ver os alunos a terem aulas naquele espaço 
do que eu, agora, não venha pedir à câmara responsabilidades sobre aquilo que não tem, o 
nosso papel foi feito, foi toda a facilitação para que isto viesse a acontecer, agora, é 
necessário que as obras de reconstrução, de reabilitação do edifício sejam concluídas para 
os jovens poderem ir para lá. Em relação ao Festival Literário, o Festival Literário passa a 
ser um dos elementos do nosso cartaz dos Vinhos de Inverno, portanto, se é um cartaz de 
vinhos obviamente que tem que estar, e o nosso, olhe, o nosso Aquilino vai ter um papel 
central neste festival, vamos ter cerca de 30 escritores onde tivemos também o cuidado de 
incluir escritores de Viseu, portanto, vamos ter um Festival Literário de topo, bem 
organizado onde eu espero que participe de uma forma muito ativa. Em relação à 
Nacional 229, já lhe disse e além disso, se não tinha conhecimento disto, é porque esteve 
desatento, porque este protocolo foi assinado há seis meses atrás, cinco meses vá, quando 
esteve cá o Senhor Primeiro Ministro e várias pessoas, o protocolo foi assinado, é público, 
portanto, se não conhece os termos do protocolo é porque não quer. Depois a questão da 
cultura já deixei para clarificação, se quer cultura ou se são festas e festinhas ou se é 
mesmo cultura. O Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho também já lhe respondi sobre as 
várias questões que colocou, depois, a questão do multiusos também lhe responderei, o 
multiusos está em pleno funcionamento, que não fique nenhuma dúvida nas pessoas, o 
multiusos está neste momento a ser usado, ainda esta semana lá vai decorrer um 
espetáculo à noite, e tem sido utilizado de uma forma sistemática, agora, de facto, eu referi 
publicamente que estávamos a preparar um projeto para transformar o multiusos numa 
sala de espetáculos, e como sabe, é preciso fazer projetos, é preciso aprová-los, é preciso ir 
à Direção Geral de Espetáculos, enfim, para o Senhor Deputado parece que é tudo no 
estalar de um dedo, eu quero dizer é que isto há-de a ser feito quando tiver que ser, e como 
não temos possibilidade de construir nos próximos anos uma Casa da Dança como nós 
gostaríamos, vamos dotar o Pavilhão Multiusos de condições para que ele possa ter 
espetáculos que hoje não pode, de determinada qualidade que exigem outras qualidades 
acústicas, outra forma de enquadramento do próprio pavilhão e deixarmos de lhe chamar 
Pavilhão Multiusos, eventualmente para lhe dar um outro nome mais adequado aquilo que 
vai ser feito, e portanto, a seu tempo seguramente que é um projeto que ficará concluído 
ainda neste meu mandato, neste primeiro mandato, portanto, esteja descansado a seu 
tempo será convidado para ir lá à inauguração, aliás, são sempre convidados para todas as 
inaugurações que fazemos. Já agora, o Viseu Primeiro não é o meu projeto, é o projeto da 
comunidade de Viseu, foi sufragado em eleições, o senhor diz o seu projeto, não é o meu 
projeto, é o nosso projeto, porque é um projeto que foi sufragado, foi sujeito a debate 
público e foi maioritariamente votado nas últimas eleições autárquicas, portanto, o que eu 
estou a pôr no terreno é o programa com que me comprometi com as pessoas e portanto, 
penso que, está tudo respondido e muito obrigado pelas vossas questões.------------------------
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente.---------
- A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva interrompe dizendo: quero 
apresentar um protesto.-------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue dizendo: Tem a palavra.--------------------------------
----- VINTE E NOVE – A SENHORA DEPUTADA LÚCIA FERNANDA FERREIRA 
ARAÚJO DA SILVA (PS): Escuso-me dos cumprimentos, e apenas queria mais uma vez 
manifestar a minha indignação pela forma incorreta como o Senhor Presidente da 
Câmara se dirige à minha pessoa, e às minhas palavras, às minhas intervenções. O Senhor 
não tem o direito, não tem o direito, de insultar seja quem for, não tem o direito de 
insultar as minhas participações aqui e as minhas intervenções, portanto, eu exijo ser 
respeitada porque, na minha terra, diz-se assim: Quem quer respeito dá-se a ele. Portanto, 
talvez esteja na hora do Senhor Presidente pensar muito bem duas vezes antes de se 
prenunciar. Eu nãos sei se o Senhor Presidente tem algum problema em lidar com a 
diferença de género, mas se tem, talvez esteja na hora de resolver isso não é? Talvez esteja 
na hora, até porque nós temos grandes psicólogos, não só em Portugal como até no 
estrangeiro, e como o Senhor Presidente domina bem o inglês, é uma coisa fácil, até pode 
fazer online esse tipo de terapia. Agora, eu penso que o Senhor Presidente deve estar 
incomodado e foi isso que depois suscitou a desvalorização da minha intervenção, porque 
futuramente isso é uma das coisas que vai acontecer, é nós tornarmos as Cavalhadas de 
Vildemoinhos em Património Imaterial da Humanidade e o Senhor Presidente já está com 
o problema de quem vai ser o pai da criança, esse é que é o seu problema, porque a nós, 
Partido Socialista, apenas nos compete levantar questões importantes do nosso concelho, e 
dizer ao Senhor Presidente, até porque esta Assembleia Municipal, Senhor Presidente se 
bem se lembra, enquanto Presidente do Executivo e enquanto Presidente da Assembleia, 
todos os anos na altura das Cavalhadas esta mesma Assembleia vota, faz um Voto de 
Louvor unânime em relação às Cavalhadas, e portanto, se nós todos reconhecemos o valor 
das Cavalhadas, se nós todos reconhecemos que as Cavalhadas de Vildemoinhos têm um 
valor para a região e para o concelho, a nós apenas nos compete Senhor Presidente, 
enfatizar a importância das Cavalhadas, agora, toda a estratégia, todo o trabalho Senhor 
Presidente, compete-lhe a si, ao seu executivo e à equipa que tem à sua volta, a mim não 
me compete, ao Partido Socialista não lhe compete, a não ser que nós sejamos convidados 
para fazer parte, e aí tudo bem, portanto, o Senhor Presidente não tem o direito de 
desvalorizar as minhas intervenções, e que fique bem claro, não lhe admito mais. Quem 
quer respeito dá-se a ele, Senhor Presidente, é lamentável, juro-lhe que é lamentável, e o 
Senhor Presidente devia ver a sua cara, a cara de desprezo com que falou nas coisas, eu 
acho lamentável, uma pessoa que se diz democrata, democrata o Senhor Presidente? “À 
mulher de César não basta ser, também é preciso parecer”.----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado pela sua intervenção. Tem 
a palavra o Senhor Presidente.----------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhora Deputada, 
Senhoras e Senhores Deputados, em relação à igualdade de género, basta olhar para os 
três filhos que lá tenho em casa, ninguém tem dúvida do meu género, portanto, que não 
tenha dúvidas sobre isso. Em relação ao respeito pelos diferentes géneros, também não 
está em causa, olhe, se há coisa de que eu me prezo muito é de ser um cavalheiro, coisa que 
há pouco nestes dias não é? Há uma coisa que me prezo muito e possivelmente a senhora 
será a única pessoa que não o acha, está no seu direito, está no seu direito, e portanto, eu 
trato bem todas as pessoas, trato-as com cortesia, agora, não poderei deixar é de contestar 
ideias que não estão corretas e que não foram devidamente aprofundadas, a senhora para 
a próxima, aprofunde as questões antes de vir aqui, agora, eu continuarei sempre e tanto 
dou razão quando acho que tem razão, como não dou razão porque eu acho que a senhora 
não tem razão nenhuma naquilo que veio dizer, para já não é um protesto, eu não a tratei 
mal, não fui descortês para consigo, não fui mal-educado…---------------------------------------- 
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- O Senhor Presidente da Mesa prossegue dizendo: Senhora Deputada, agradecíamos que 
não houvesse diálogo está bem?---------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da  Câmara prossegue a sua intervenção dizendo:… Aliás, se disser à 
minha mulher que eu fui mal-educado consigo ela nem vai acreditar, porque ela sabe que 
eu não sou mal-educado para nenhuma senhora, como não sou mal-educado para 
ninguém, portanto, se a senhora reagiu assim, foi porque sentiu que efetivamente as razões 
da sua argumentação de facto não foram consistentes, peço desculpa se de facto desmontei 
as razões da sua argumentação, já agora num gesto de humildade, se fui incorreto na sua 
maneira de ver, que eu acho que não fui, peço-lhe desculpa pela incorreção que 
efetivamente possa ter tido na sua cabeça, que é só na sua cabeça, olhe, eu não vi ninguém 
a achar que eu tinha sido incorreto para consigo, mas se efetivamente, pelo respeito que 
tenho por toda a gente, se a senhora achou que eu fui incorreto para consigo na sua 
consciência, eu em respeito pela sua consciência peço-lhe desculpa, porque não quero de 
maneira nenhuma ser incorreto para a senhora, agora, há uma coisa que lhe garanto, 
continuarei a defender com toda a veemência aquilo em que acredito e os meus princípios, 
não é porque venha uma ideia da cabeça da senhora ou de alguém e que eu não concordo, 
que vou dizer que concordo, isso tire o cavalinho da chuva, está bem? ok? Muito obrigado. 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Suspendíamos agora os trabalhos, retomávamos às duas e meia. Obrigado a todos.----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Penso que já temos quórum, íamos 
então iniciar os trabalhos. Pedia a todos os Senhores Deputados que se sentassem está 
bem? Agradecia. Íamos então começar a sessão, íamos ao Ponto Dois da Ordem de 
Trabalhos, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE CONCURSO PÚBLICO 
PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS MUNICIPAL – MOBILIDADE URBANA DE VISEU – MUV. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara.--------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados muito boa tarde. Este Ponto Dois da Ordem 
de Trabalhos, como sabem a concessão dos Serviços dos Transportes Urbanos de Viseu foi 
efetuada em 1995, terminou em maio de 2015, e portante, era importante avançar com um 
novo procedimento e tivemos na base da preparação deste concurso público, por um lado 
toda a vertente do desenvolvimento tecnológico, o crescimento urbano da cidade, as novas 
opções de mobilidade que hoje se colocam, desde o transporte a pedido, car-sharing, a 
bicicleta entre outros, as novas leis do setor, aliás, esperámos que entrasse em vigor a nova 
legislação sobre este setor que foi aprovada no ano passado pela Assembleia da República 
e também a vertente da integração obrigatória desta área nos planos de mobilidade, e 
referir aqui que obviamente que o Município de Viseu não poderia esperar pelo Plano de 
Mobilidade da CIM, até pela urgência de pôr este concurso cá fora, mas obviamente que 
está a integrar o seu plano de mobilidade dentro daquilo que é a Mobilidade da CIM. 
Referir também que não optámos por contratar uma empresa externa para fazer este 
concurso, contratámos um consultor externo e envolvemos a equipa da autarquia no 
sentido de todas as mais-valias e das competências ficarem internalizadas dentro do 
próprio serviço da autarquia e este é um aspeto extremamente importante. Este concurso 
para os transportes de Viseu, portanto, toda esta vertente passar-se-á a designar por MUV 
Mobilidade Urbana de Viseu, não se esgota neste concurso, portanto, a Mobilidade 
Urbana de Viseu terá um tripé, terá por um lado os transportes coletivos, terá depois a 
vertente da mobilidade suave que será apresentada a curto prazo e que será colocada 
também em debate público, e terá depois também o concurso público internacional para a 
vertente da construção dos novos parques de estacionamento e também da concessão das 
vias públicas, portanto, daquilo que é hoje a vertente dos parcómetros. Portanto, estes são 
o tripé, embora também esteja incluído aqui nesta estratégia a futura abordagem da 
própria frota da Câmara Municipal de Viseu. Este concurso que hoje nos leva aqui, 
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portanto, eu não vou agora, nem desenvolver a questão da mobilidade suave, também não 
vou desenvolver a questão do estacionamento nem vou desenvolver a questão do apoio da 
frota municipal, são três vertentes que a seu tempo virão a público, mas só para que os 
Senhores Deputados fiquem com a informação de que este concurso que hoje aprovamos 
está integrado dentro daquilo que é a lógica da abordagem da mobilidade do ponto de 
vista global. Falar que no domínio dos transportes, obviamente que houve uma primeira 
fase de diagnóstico à rede dos transportes existentes, seja aqueles que são os seus 
utilizadores, seja através de uma consulta aos Senhores Presidentes de Junta, foram todos 
ouvidos sobre esta matéria, procurou-se aqui que dentro dos elementos orientadores para 
o concurso da Mobilidade Urbana de Viseu, temos como objetivo a apresentação de 
soluções integradas de mobilidade e transporte para a cidade, que se espera que venham 
exatamente contribuir para um incremento da mobilidade urbana, disponibilizando 
modos de deslocação energética e ambientalmente mais sustentáveis e alternativas ao 
automóvel, há aqui uma procura de encontrar aqui, digamos que, quase uma rutura com o 
estado atual, isto é, procurando que a cidade e o concelho venham a assumir o transporte 
público como uma prioridade em detrimento da utilização do próprio transporte 
automóvel e portanto, há aqui uma abordagem que para além das vertentes da satisfação 
de procurar alargar, há aqui também uma abordagem que permita no fundo as pessoas 
passarem a ter aquilo que está nesse mesmo concurso, e sintetizando, portanto, terem por 
um lado uma oferta do ponto de vista da mobilidade urbana, portanto, nós vamos ter um 
percurso de 7,2 quilómetros que farão desde sempre a central de camionagem, vamos-lhe 
chamar assim, embora futuramente ela vá ter outra designação, será o Centro de 
Mobilidade e Transportes, portanto, a partida da central de camionagem para ser mais 
simples, é de lá que saíram todas as linhas urbanas com uma cadência de vinte minutos 
nos dois sentidos, o que permitirá que numa rede de 7,2 quilómetros os cidadãos de Viseu 
e todos aqueles que vêm a Viseu possam contar com um serviço de transporte urbano para 
as suas deslocações. Para além disso, teremos também, aquilo a que chamamos a linha 
azul, fizemos e até já está em curso, mandámos remanufacturar os veículos elétricos que 
temos, os três, que já tinham as baterias todas em fim de uso, mandámos reparar esses 
veículos para os vir a integrar nesta plataforma, e os veículos elétricos vão estar 
permanentemente dois deles ao serviço de um circuito só para o Centro Histórico, 
portanto, ao serviço do Centro Histórico, numa lógica também de diminuição do CO2 no 
Centro Histórico como está no nosso Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano, 
sempre a privilegiarmos o transporte de veículos elétricos dentro do Centro Histórico. 
Passaremos a ter dois veículos, que terão locais de passagem, mas também terão uma 
perspetiva de transporte a pedido, basta as pessoas estenderem o braço para o poder fazer 
e portanto, desta forma, nós iremos cobrir aquilo que é o percurso do Centro Histórico 
mais o percurso urbano, onde tivemos a preocupação de colocar todos os pontos onde há 
muitas pessoas, as Escolas, Estabelecimentos de Ensino Superior, o Palácio do Gelo, o 
Continente, enfim, todos esses espaços que hoje não são servidos e que passarão a ser 
servidos com transporte, e o que é que esperamos com isto? Uma alteração profunda na 
forma de utilização dos transportes em Viseu, em que as pessoas passem a contar com este 
serviço regular, obviamente que este novo serviço de transportes, também terá na sua base 
tecnologia, portanto, as pessoas vão ter a possibilidade, os próprios veículos terão de vir 
equipados com GPS, para podermos em tempo real dizer a que horas é que está a chegar o 
veículo, nas próprias paragens, nas principais, vamos ter mesmo os horários com os 
percursos em contagem regressiva para quem chegar, e mesmo nas nossas aplicações de 
telemóvel e IPAD vão ter a possibilidade, enfim, todos os clientes deste serviço de saberem 
em tempo real a que horas está a chegar o autocarro, porque será possível através de uma 
aplicação do Google Maps poder ter essa perceção, e portanto, do ponto de vista urbano é 
assim que as coisas se propõem do ponto de vista de organização. Este serviço, a par do 
“on demande” de que já falarei a seguir, será um serviço subsidiado numa primeira fase, 
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mas numa perspetiva de autossustentabilidade, a bilhética será toda do município, a 
bilhética do transporte urbano, a abater, digamos, à conta da exploração destes dois 
serviços. Por outro lado, na vertente suburbana são mantidas as 22, 21 mais uma, 
portanto, é criada a nova linha de Silgueiros, obviamente que estas linhas são também 
criadas, tendo em linha de conta aquilo que ainda hoje são algumas concessões que 
existem e que não podemos passar por cima delas, portanto, temos que as respeitar, mas 
portanto, criaremos mais uma linha que é a linha de Silgueiros, e portanto, nós ficaremos 
no fundo com vinte e duas mais duas, portanto vinte e quatro linhas ao todo, do ponto de 
vista dos transportes interurbanos. Já expliquei o funcionamento, portanto, o que é que 
nós estamos a pôr a concurso? Resumindo, 20 das 22 linhas da rede atual para os STUV 
em regime de exclusividade com ajustes dos percursos, horários e terminais de acordo com 
os parâmetros definidos no Caderno de Encargos, a exploração de uma nova linha que 
será a Linha Concelhia nº 21 entre a Cidade de Viseu e Silgueiros, servindo as localidades 
de Silgueiros e Casal Meão nos mesmos termos e nos parâmetros que as demais linhas 
concelhias cujo itinerário deve ser concebido e proposto pelo próprio concorrente. 
Estamos a falar neste dois items, estamos a falar de autossustentabilidade, portanto, estas 
linhas têm que ser autossustentáveis numa perspetiva de concertação também com os 
transportes escolares. Estas linhas da cidade, portanto, o circuito um mais dois, mais o do 
Centro Histórico serão circuitos que vão ser subsidiados nesta primeira fase, mas toda a 
bilhética será da autarquia no sentido de diminuir à medida que as pessoas forem 
ganhando hábitos de utilização do transporte público, vai diminuindo digamos assim, o 
encargo que vamos ter com isto. Por outro lado, o próprio funicular da Calçada de Viriato 
passará a ser utilizado a partir do momento em que isto seja avançado, isto está também 
no Caderno de Encargos, passará a ser utilizado, não como um veículo suporte no âmbito 
da mobilidade, mas passará a ser olhado como um transporte turístico, portanto, 
exatamente como é encarado hoje o nosso comboio e portanto, isto vai-nos permitir 
também poupar aqui alguns meios para a subsidiação desta parte do concurso. Um aspeto 
altamente inovador também, é o transporte on demande, portanto, o transporte a pedido, 
procurámos enquadrar aqui e isto visa obviamente que as freguesias mais recônditas, 
aquelas que estão mais longe da cidade, passem a estar servidas de um serviço de 
transportes e portanto, o critério que fomos encontrar foi: Para já vamos aplicar este 
serviço naquelas que são classificadas como freguesias de baixa densidade no contexto da 
classificação nacional, como sabem, houve um processo de classificação do país, em que 
Viseu tinha ficado totalmente fora, por minha intervenção foram revistos estes critérios e 
aplicados freguesia a freguesia e nós temos hoje seis freguesias que se enquadram dentro 
do conceito de baixa densidade do país, e portanto, Côta, Calde, Barreiros/Cepões, 
Cavernães, Ribafeita e S. Pedro de France serão as freguesias que serão servidas nesta 
primeira fase pelo transporte on demande que mais uma vez tem como critério, por um 
lado a central de camionagem e a sede da freguesia, é este o itinerário que o transporte on 
demande terá para efeitos de cálculos de quilómetros, em que os quilómetros serão pagos 
obviamente, mas os bilhetes pagos pelos utentes serão a abater a este montante. Terá que 
haver no mínimo 4 pessoas que por exemplo em Côta solicitem o serviço para um 
determinado dia, uma hora para serem recolhidos e uma hora também para regressarem 
à freguesia, portanto, esta é uma forma dentro da tal estratégia de combate à 
desertificação de alguns dos nossos territórios, é mais uma mais-valia que esses territórios 
passarão a ter numa perspetiva de que as pessoas deixam de ter um problema de 
acessibilidade à cidade, passam a ter essa acessibilidade, mesmo naquelas freguesias que 
hoje não estão servidas por transporte. Portanto, em termos globais era esta a 
apresentação que eu gostava de fazer, o concurso público, logo que ele seja aqui aprovado 
na Assembleia, obviamente que vai ser publicado, é um concurso público internacional 
que tem um prazo de concessão de dez anos, como sabem a Lei permite que nos dez anos 
possam vir a ser incluídos mais, pode ser prolongado por mais cinco, daí o cuidado que 



 618 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 09 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

tivemos, porque um concurso, que vai no fundo disciplinar os próximos dez anos da 
mobilidade em Viseu tinha que ser pensado exatamente numa lógica, com os dados o mais 
avançados possíveis, não só do ponto de vista dos serviços a criar, não podíamos limitar-
nos a lançar um concurso só para os transportes urbanos, portanto, nós lançamos aqui um 
concurso virado para a mobilidade no concelho como um todo, com a utilização de 
tecnologia, e esta tecnologia será nesta primeira fase toda coordenada pela autarquia, 
portanto, será a autarquia que ficará com o centro de controle da mobilidade de todo o 
concelho e obviamente que depois será entrosada também com o plano de mobilidade que 
possa vir a ser colocado cá fora por parte da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão 
Lafões sendo que o ponto de ligação para os transportes que vierem de fora do concelho 
será a central de camionagem, portanto, é a partir daí, nós assumimos a responsabilidade 
de depois da distribuição das pessoas através do nosso transporte urbano e portanto a 
nossa central de camionagem funcionará como um veículo de receção dos passageiros que 
venham de outras partes do país, por outro lado está previsto também no Plano de 
Mobilidade a requalificação da atual central de camionagem, vai assumir uma outra 
vertente, o projeto está neste momento em fase de ser concursado para que ela se assuma 
como um espaço mais cómodo, que hoje não é, todos temos consciência que não é um bom 
cartão de visita da cidade quando se chega a Viseu, torná-la mais cómoda, poder ter algum 
estacionamento para que as pessoas possam ir de manhã a Lisboa e regressar ao fim da 
tarde e ter lá o seu carro estacionado, mesmo quando alguém vai levar alguém à central 
poder ter um espaço onde estacionar o carro para não o deixar no meio da via como hoje 
acontece, ainda me aconteceu isso ontem quando fui levar o meu filho e portanto, 
aproveitámos todo este trabalho que estamos a fazer na vertente da mobilidade em termos 
latos, para traçar digamos que, uma nova orientação completamente diferente daquilo que 
seria normal, portanto, não estamos a falar só de um concurso para a concessão das 
linhas, estamos a falar de um concurso para a mobilidade de uma forma integrada, um 
novo conceito que eu espero que venha a mudar hábitos, é uma das nossas expectativas é 
que os hábitos dos nossos concidadãos, os nossos hábitos passem a ser mudados, porque se 
eu souber que tenho um autocarro a passar no Rossio e que vinte minutos depois tenho um 
autocarro de regresso para ir por exemplo ao hospital visitar um amigo que esteja lá 
internado, passarei a confiar num sistema que hoje não acontece, mas como não há 
transportes regulares as pessoas acabam por utilizar invariavelmente o carro, portanto, a 
ideia é que efetivamente nós possamos estimular cada vez mais os nossos jovens, os nossos 
estudantes, os cidadãos, a utilizarem o transporte urbano além depois da outra vertente da 
mobilidade suave que também será lançada dentro de alguns dias que numa primeira fase 
vai ter já um conjunto de vias cicláveis que vão exatamente ligar o Centro Histórico aos 
centros de maior número de pessoas, designadamente ao politécnico à católica, ao hospital, 
portanto, estes centros vão ser servidos por vias cicláveis que permitirão á pessoa poder 
sair calmamente do Centro Histórico e ir por exemplo ao hospital depositar a sua bicicleta 
lá e depois de fazer o que tem a fazer pegar noutra bicicleta e regressar outra vez ao 
Centro Histórico, portanto, estamos a falar de um novo paradigma da mobilidade em 
Viseu, um novo paradigma em linha com aquilo de que mais avançado existe, aliás, ainda 
há dias, na semana passada, num congresso dos transportes era apresentado o concurso de 
Viseu, é o primeiro que é lançado nestes termos a nível nacional como um concurso a 
copiar por outros municípios do ponto de vista, enfim, de todas as valências que ele 
próprio contém e portanto, é para a aprovação deste Concurso Público Internacional que 
esperamos ter a aprovação desta Assembleia.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Estão 
abertas as inscrições. Tem a palavra o Deputado Carlos Costa.------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO CARLOS GOMES 
TOMÁS DA COSTA (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da 
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Assembleia, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhores 
Vereadores, Senhores Deputados, Público e Comunicação Social.-------------------------------- 
O Serviço Público de Transporte de Passageiros, também designado, ou agora por 
Mobilidade Urbana de Viseu, baseou-se até aqui na satisfação de mobilidade concelhia, 
concentrando-se sobretudo no sentido radial, ou seja foram criadas linhas de transportes 
públicos regulares que satisfaziam a necessidade objetiva das populações periféricas 
trazendo-as ao centro da sede de concelho e no sentido inverso.----------------------------------- 
O Tempo em que vivemos, bem como as novas necessidades da população e a sua 
dispersão territorial aportam novas necessidades, nomeadamente ao nível de transportes 
dentro do perímetro urbano, ou entre zonas periurbanas.------------------------------------------ 
A disponibilização de uma rede eficaz de novos serviços públicos será o instrumento ideal 
para minorar a utilização generalizada do transporte individual, combatendo assim 
também todo o impacto ambiental a ele ligado.-------------------------------------------------------- 
O concurso proposto pelo executivo contempla a implementação não apenas das já 
tradicionais linhas radiais concelhias, mas também de circuitos urbanos, da linha azul do 
centro histórico, do funicular, do Transporte a Pedido para as zonas mais periféricas do 
concelho num projeto-piloto cujo sucesso poderá ditar a sua expansão.-------------------------- 
As Linhas Concelhias não serão financiadas pelo Município, ou seja, à semelhança do 
modelo atual autofinanciam-se, no entanto limitam-se e bem as suas tarifas. Já as Linhas 
Urbanas, Linha Azul, Funicular e o Programa de Transporte a Pedido, serão financiados. 
Existindo um concurso com um valor máximo de oito milhões de euros para os 10 anos da 
concessão, arrecadando no entanto o Município a receita de bilheteira. Esta opção 
estratégica decerto celerizará a nova política de transportes, e trará fôlego para em fase de 
consolidação poder vir a ser adjudicada em modelo semelhante ao das linhas Concelhias.--
Devemos lembrar que de acordo com o Código dos Contratos Públicos, os limites 
financeiros a concurso funcionam como teto máximo, obrigando os concorrentes a 
apresentar propostas abaixo desse limite. Será portanto, expectável uma gama de custos 
tanto mais baixa quanto maior for o número de interessados a concurso.-----------------------
Por outro lado, o Caderno de Encargos patente privilegia os veículos menos poluentes e 
hierarquiza-os, portanto, valoriza-os de acordo com o grau de poluição que cada um 
emite. Não esquece também, a acessibilidade por cidadãos de mobilidade reduzida, e 
pontua também favoravelmente as frotas compostas por veículos mais recentes.--------------
Portanto, limitam-se as tarifas, favorecem-se também as famílias, os bilhetes pré-
comprados, abre-se a porta à informática, à emissão de bilhetes informáticos e à gestão 
dos percursos também no mesmo suporte, sem esquecer também a mobilidade dos 
trabalhadores com a criação do Passe Empresa.------------------------------------------------------
Por outro lado ainda, alteram-se os terminais de veículos privilegiando-se desta vez o 
Centro de Operações para a Mobilidade e o Hospital S. Teotónio, e libertando o Rossio 
como tem vindo a ser reclamado por muitos.-----------------------------------------------------------
Por tudo isto, temos portanto razões para constatar que se trata de um passo em frente na 
Mobilidade Urbana em Viseu, correspondendo este processo aos anseios e necessidades 
das populações aos dias de hoje.---------------------------------------------------------------------------
Terá, pelas razões expressas, o apoio da Bancada Municipal do PSD.----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando 
Machado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE S. 
PEDRO DE FRANCE FERNANDO MARTINS MACHADO (PPD/PSD): Muito boa tarde 
a todos. Cumprimento o Senhor Presidente da Assembleia e a restante Mesa, o Senhor 
Presidente do Município, os Senhores Vereadores, as Senhoras Vereadoras, Senhores 
Membros desta Assembleia, Caros Colegas Presidentes de Junta, Comunicação Social e 
Público aqui presente.---------------------------------------------------------------------------------------  
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Nos últimos anos o transporte público coletivo de passageiros tem sofrido alterações nos 
padrões da procura, que não tem sendo acompanhadas pela oferta, especialmente em 
áreas rurais ou de menor densidade populacional. Nos locais onde a procura aumentou, a 
oferta foi sendo tendencialmente ajustada às necessidades, uma vez que tal se justificava 
para garantir o melhor serviço por parte de algumas empresas da especialidade. Porém, 
essas empresas acabam por adotar medidas sobre a oferta, como a alteração de linhas e 
horários, que prejudicam a prestação de serviço público de transporte. Os serviços de 
transportes públicos de passageiros são, na sua maioria, realizados em redes com 
itinerários, paragens e horários fixos. Este tipo de transporte é normalmente denominado 
como serviço regular, uma vez que existe um conjunto de veículos que efetuam um 
determinado itinerário predefinido, existindo um espaçamento temporal entre a passagem 
dos mesmos em determinados pontos de paragem. Porém, este tipo de serviço começa a ser 
financeiramente não rentável em meios rurais ou com uma densidade populacional baixa 
onde o número de utilizadores não compensa os gastos de manter autocarros em 
movimento com alguma periodicidade ao longo do dia. Associado a esta dificuldade, tem-
se verificado que nos últimos anos os padrões de mobilidade das pessoas têm-se vindo a 
alterar para movimentos mais irregulares e complexos, diferenciando-se das deslocações 
casa-trabalho e trabalho-casa. Assim, os serviços de transporte público têm tido 
dificuldade em acompanhar os requisitos pretendidos pelos seus utilizadores, não sendo 
capazes de os satisfazer plenamente. É neste contexto que surgem soluções flexíveis de 
transporte, com o objetivo de garantir níveis de mobilidade e acessibilidade em áreas onde 
a manutenção do serviço convencional de transportes coletivos é pouco sustentável. O 
Transporte a Pedido visa resolver os problemas de viabilidade económica de um serviço 
público coletivo de passageiros, garantir maior equidade social no acesso a meios de 
transporte e níveis de mobilidade entre os diferentes grupos sociais.-----------------------------  
Toda essa discussão nos deixa perceber que a medição da acessibilidade como instrumento 
de (re) ordenamento é um fator deveras importante no estabelecimento de planos de 
reestruturação urbana, onde a eficácia dos planos de acessibilidade e/ou transportes na 
articulação com os planos de reestruturação depende da justa avaliação de cada caso e da 
adequação de objetivos e dos seus programas.--------------------------------------------------------- 
O transporte flexível pretende dar uma escolha às pessoas. Permite que os cidadãos 
escolham entre ficar em casa ou sair, ou entre fazer o uso do automóvel ou não. O 
transporte on demand pode assumir diversas formas, desempenha papéis diferentes nos 
perímetros urbanos e nas áreas rurais, embora, no fim, trate-se sempre de garantir a 
coesão, a igualdade no acesso aos direitos e a integração de todos de igual forma na 
sociedade. É uma resposta para uma questão social, de saúde e economia.---------------------- 
Nas áreas rurais, estão, por demais, latentes. São áreas caraterizadas pela sua população 
envelhecida, muitas vezes já com dificuldades de motorização e sem apoio familiar. Para 
irem a uma consulta, comprar medicamentos, adquirir bens alimentares, receberem as 
suas reformas, etc., estão dependentes do transporte proporcionado por outros.-------------- 
A existência do Transporte Coletivo para qualquer população, em especial a rural, é 
considerada um bem essencial para o desenvolvimento integrado dessa comunidade, assim 
como é um dos meios principais para evitar fenómenos de exclusão social ou de 
desigualdades sobre o território. Porém, cada vez mais, os novos contextos económicos e 
geográficos, aliados à complexidade do meio rural, têm posto em causa o modelo atual de 
transportes. Assim, é necessário contextualizar fenómenos como a descentralização dos 
serviços, êxodo rural e alterações dos comportamentos rurais, para que, com a revisão dos 
conceitos atualmente vigentes, o incremento de coordenação/cooperação entre as empresas 
concorrentes e ainda com a inserção de sistemas mais flexíveis a adaptação dos transportes 
às populações rurais se faça com o maior sucesso. É, pois, sobre esta medida, 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Município de Viseu que V. Exª se dignou propor, 
para aqui ser apreciada e votada, tendo em conta que esta medida, tem como objetivo 
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promover a coesão económica, social perante um crescimento equilibrado de todos os 
sectores e regiões eliminando progressivamente as diferenças económicas e sociais entre a 
cidade e as aldeias, também retrata a eficiência da governação do executivo liderado por 
V. Exª preocupado em garantir uma melhor qualidade de vida aos habitantes das 
freguesias deste concelho, nomeadamente aquelas que são consideradas de baixa 
densidade. Obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.----------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito boa tarde. Sobre esta matéria dizer que, entendemos que o 
documento que nos foi entregue é de facto um documento tecnicamente muito bem feito, 
nada temos a apontar, de resto, não se poderia esperar outra coisa de um documento que 
envolve uma referência mundial, fica-nos apenas esta questão de saber quanto é que 
efetivamente pagámos por este documento, é uma curiosidade nossa.----------------------------
Admitindo que a ideia de cidade região é mais que um chavão, também entendemos que 
há aqui matéria para o MUV poder incluir a implementação de um metro de superfície 
que ligasse a cidade de Viseu a S. Pedro do Sul, com posterior ligação à linha do Norte, em 
Aveiro. Mas, obviamente trata-se de uma questão do concelho.------------------------------------ 
A respeito da linha azul, o documento é muito extenso e pode eventualmente ter passado 
despercebido, mas, não encontrámos de facto no documento, face aquilo que é a anunciada 
proibição ou condicionamento de circulação automóvel no centro histórico, não 
encontramos e, não compreendemos, que não esteja prevista a possibilidade de tarifas 
amigas para os residentes desta zona, enfim, penso que é uma questão que deveria ser 
ponderada.-----------------------------------------------------------------------------------------------------
Ainda, com referência à existência de circuitos escolares especiais no período escolar, 
esperamos que o horário destes circuitos venha a reparar situações preocupantes que 
atingem hoje alguns alunos, nomeadamente no que respeita à Escola Azeredo Perdigão 
onde os alunos chegam a esperar mais de uma hora após a saída das aulas, com tudo o de 
negativo que isso pode de facto trazer.------------------------------------------------------------------- 
Gostaríamos de saber para quando está prevista a já aqui anunciada requalificação da 
vulgarmente designada Central de Camionagem.----------------------------------------------------- 
Quanto ao serviço “A pedido”, há naturalmente um benefício de dúvida que aqui damos, 
porque está anunciado no documento que será feita uma avaliação da sua implementação 
a breve prazo, mas, desde já algumas questões que gostaríamos, enfim, se pudessem ser 
esclarecidas:--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A quem se dirige de facto este serviço nomeadamente e creio que há pelo menos um caso 
em que a sua existência se sobrepõe à existência de um circuito de transporte de 
autocarro.------------------------------------------------------------------------------------------------------   
Quem garante a ligação entre o cliente e prestador de serviço? Está dito que a câmara será 
de facto o intermediário disto, mas é o utente que tem de realizar a chamada para que o 
serviço seja feito? Há uma marcação prévia nas Juntas de Freguesia, e sabemos que 
grande parte delas tem um curtíssimo horário de funcionamento de abertura ao público, 
em que, inclusivamente há uma imensa dificuldade de contacto telefónico com elas, é 
necessário fazer a programação para que este serviço seja prestado e nos casos em que não 
for possível, fazer essa programação, ele vai acontecer? Para muitos idosos, utentes do 
Serviço Nacional de Saúde, fruidores de parcas pensões, este não nos parece ser um 
benefício efetivo. Utilizar este serviço obriga a fazer uma tarefa: procurar três pessoas 
para que o serviço tenha um custo aceitável ficando o utente sujeito à contingência de lhe 
aparecerem cinco! E se efetivamente os tais cinco aparecerem? Há resposta para esta 
situação? Eu sei que são questões muito pequenininhas, mas são questões muito práticas, 
que importam. Na realidade, os residentes das seis freguesias em causa, parece-nos, que 
continuam discriminados. Por exemplo, e ainda aqui a pouco foi falado a questão da 
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utilização da bicicleta se quiserem trazer a sua bicicleta para a cidade, não o podem fazer 
enquanto noutras freguesias de facto o autocarro prevê a possibilidade de trazer as 
bicicletas. Entendemos que, se houver autocarro, nomeadamente às terças-feiras, estas 
populações podem organizar-se, e enfim, teriam direito a poder organizar-se para um 
autocarro, de outra forma, não sei se efetivamente isto resultará como gostaríamos que 
resultasse.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Alguns Presidentes de Junta já aqui traçaram o retrato da realidade, e já hoje, como as 
empresas não têm lucro não vão às freguesias, no futuro, tendo em conta os critérios de 
avaliação que estão consignados no documento, o que é que realmente podemos vir a 
esperar? Com a tolerância da Mesa e uma vez que não terei esgotado os dez minutos, eu 
gostaria, enfim, de fazer aqui um pequeno ponto a respeito das considerações politico-
ideológicas desta manhã, das assumidas diferenças…------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: A Mesa é tolerante, mas não tanto.---------
- A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires prossegue dizendo: Mas não tanto. 
Muito bem. Eu em todo o caso ofereço a quem de facto queria oferecer os documentos. ----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Muito boa tarde a todos. Senhor Presidente da Mesa, 
restantes elementos da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, Senhores Presidentes de 
Junta, (não há Presidentas de Junta) Comunicação Social e Público presente. Em primeiro 
lugar queria deixar bem vincado a posição de princípios do Bloco de Esquerda quanto à 
titularidade e gestão pública dos transportes urbanos até tendo em conta os custos 
previstos para o município com a concessão, (800 mil euros por ano). Apesar de serem 
majoradas as condições ambientais, (alimentação dos veículos) estas apenas valem para 
veículos novos, sendo pouco incentivadoras de boas práticas ambientais na medida em que 
nos moldes em que está construído o concurso parece-me que poderá ser economicamente 
mais vantajoso o gasóleo, impunha-se a nosso ver uma clara opção por outras energias em 
especial no traçado urbano a bem da qualidade de vida dos viseenses. Apesar de 
majoradas para efeitos de concurso as condições de acessibilidade (piso rebaixado), estas 
deviam ser obrigatórias em nome da qualidade do transporte e da acessibilidade de 
pessoas de mobilidade reduzida. Haveria de considerar no desenho das linhas, a 
contabilidade das que se sobrepõem às carreiras inter-concelhias que serão 
economicamente prejudicadas, esta questão apesar de aparentemente afetar sobretudo as 
populações de concelhos vizinhos não deixará de ter impacto no comércio da cidade. Como 
já disse, os STUV nos próximos 10 anos vão custar ao município 8 milhões mais IVA, com 
uma série de custos associados a quilometragem e disponibilidade. O fator de ponderação 
do combustível a utilizar é opcional e só se aplica aos veículos novos, pode-se concorrer 
com baixo preço e carros a gasóleo, ou seja, pode não haver veículos a gás natural ou 
híbridos, mas no centro da cidade e não só no Centro Histórico, haveria todo o interesse 
em pôr a circular veículos não poluentes, como já disse. Os atuais miniautocarros elétricos 
o único até ao D. Duarte, eu tenho-o visto avariado, parado no meio de algumas ruas, mas 
o Senhor Presidente disse que vai adquirir novos autocarros não é verdade? Portanto, 
folgo com isso. Por outro lado, no ponto doze, que fala nas entidades concorrentes, exige-se 
um alvará emitido pelo IMT, mas se o concurso é internacional, eu gostaria de saber como 
é que vão pedir alvará a empresas estrangeiras, se calhar ignorância minha mas,… é 
obrigatório, pronto! Obrigado pelo esclarecimento, é que até 2019 o IMT parece que deixa 
de ter atribuições e passam para as autarquias …----------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo de 
parte a parte.--------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
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dizendo: Muito bem, mas eu agradeci o esclarecimento. Outra exigência estranha é os anos 
de experiência em transportes coletivos urbanos, uma vez que pode haver empresas de 
transportes rodoviários de passageiros, se calhar todas, que terão mais experiência de 
transportes públicos nomeadamente a de transportes interurbanos que até terão, mais 
gestão de serviços, mais âmbito territorial, pelo, menos mais vasto, uma vez que incluem 
vários concelhos. Sinceramente parece-me, ou receio que seja mais uma vez um fato à 
medida do cliente, da empresa que há mais de vinte anos é concessionária dos STUV, e que 
até por isso é a única do concelho que pode evocar mais experiência nos transportes 
urbanos porque naturalmente que as outras não terão, ou então, serão os grandes players, 
tipo Barraqueiro, ou empresas internacionais que ganharão, por exemplo, no norte do país 
já há empresas espanholas, no Fundão há empresas espanholas, e por isso eu questiono, se 
não seria possível coordenar com as empresas locais de forma naturalmente a se 
coordenarem e adaptarem às exigências de sustentabilidade ambiental e social do 
município de modo a salvaguardarem os respetivos postos der trabalho, que não é 
despiciendo, mas também, porque por este andar…--------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Vereador, agradecia que não 
houvesse diálogo. ---------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues prossegue a sua intervenção 
dizendo: qualquer dia, e agora peço atenção, parece-me que, posso estar errado mais uma 
vez, mas parece-me que é um problema preocupante, é que, se estas empresas fecharem, 
qualquer dia os transportes interurbanos que já são deficientes, entre Viseu – Tondela, 
Viseu – S. Pedro, por exemplo, quem quiser ir a S. Pedro, ou de S. Pedro a Viseu, se calhar 
têm carreira só que depois têm que dormir cá para o dia seguinte, se vier ao hospital ou 
fazer outra coisa, portanto, os transportes não são assim tão eficientes. Viseu – 
Mangualde, por exemplo, que de resto falta assegurar até a ligação ao intercidades, como 
hoje de resto eu já sugeri, portanto, essas ligações qualquer dia ficam sem carreiras e 
portanto, isso talvez pudesse ser coordenado de uma forma eficaz na Comissão 
Intermunicipal Dão Lafões, já que o nosso concelho não é uma ilha, embora tenha havido 
governos que nos queiram cercar de portagens por todos os lados. Muito obrigado.----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado, tem a 
palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA CUNHA 
(CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Reiterar os meus cumprimentos a todos os 
presentes, e antes de entrar propriamente no ponto que aqui me traz, fazer apenas um 
pequeno preâmbulo relacionado ainda com a parte da manhã, para dizer ao Senhor 
Presidente que não existe um CDS bom e um CDS mau, e que não há aqui uma questão de 
um CDS tradicional e um PP, nada disso, somos todos CDS embora possamos divergir, e 
eu não renego as minhas origens, sou da ala mais PP do que CDS…-----------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Agradecia que entrasse na Ordem de 
Trabalhos, está bem?----------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Carlos Fernandes da Cunha prossegue a sua intervenção dizendo: … 
mas era só para fazer ponto de ordem, muito obrigado Senhor Presidente, muito obrigado 
e peço desculpa, mas acho que se impunha fazer este esclarecimento que há bocado não 
ficou, e eu queria que o Senhor Presidente ficasse com isso esclarecido.-------------------------
Quanto à discussão que aqui nos traz, e entrando propriamente nela, o que é que eu 
queria dizer aqui? Depois de ouvir com atenção o Senhor Presidente, suscitaram-nos aqui 
algumas perguntas. A primeira, quanto tempo é que durará, ou quanto tempo prevê que 
dure o apoio financeiro que a câmara vai prestar às linhas um e dois? Quanto tempo é que 
prevê, e do montante dos 800 mil euros que falou que irá custar anualmente, sendo que o 
custo total é de 8 milhões, não é assim? Quanto ou qual o montante que desses 800 mil que 
serão despendidos anualmente que ficarão alocados então a esse apoio financeiro das 
linhas um e dois, se já tem alguma previsão desse valor? Pergunto-lhe ainda, o que é que 
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acontece a quem não tem aplicações móveis? Temos aqui ainda muita gente na cidade que 
não tem aplicações móveis. Por último, apenas mais uma achega, tendo o executivo 
lançado, o executivo legítimo anterior, de coligação PSD/CDS o programa de mobilidade 
porta a porta, que introduz alternativas na mobilidade e também se destina aos territórios 
de baixa densidade, tendo o governo para o efeito encetado várias parcerias com IPSS e 
outros agentes de transportes públicos e privados, tais como Táxis e Misericórdias, se esta 
também não seria um ponto igualmente vantajoso, ou se não via aqui, se o município 
implementasse este programa, se poderia ou não sair mais em termos financeiros, seria 
mais vantajoso para as finanças locais. Muito obrigado.---------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma inscrição dava a palavra ao Senhor Presidente.------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Uma nota prévia. Das intervenções que ouvi, e agradeço todas as 
intervenções tenho que realçar que o Senhor Deputado Carlos Costa, leu todo o Caderno 
de Encargos, porque foi inclusivamente a pontos que eu não abordei na minha 
intervenção, o que denota que, por um lado apercebeu-se da lógica intermodal desta 
solução, obviamente que esta solução, já está pensada numa perspetiva da futura ligação 
ao Aeródromo por causa das carreiras aéreas, já está pensada na perspetiva da futura 
linha ferroviária que Viseu virá a ter, enfim, está pensada nessa lógica, abordou a questão 
da bilhética, dos diferentes passes para trabalhadores, para séniores, para jovens, 
portanto, os diferentes passes que vão estar aqui presentes, assim como, a lógica da 
designação Euro 6, que é a designação em termos da sustentabilidade ambiental, dos 
veículos utilizados, portanto, o que nós entrámos em linhas de conta foi, o parâmetro Euro 
6, e deixando que os próprios concorrentes possam concorrer com outras modalidades, o 
concurso teve que ser pensado nesta lógica inovadora, e era isso que eu esperava, que 
efetivamente, pelo menos reconhecessem o caráter inovador da forma como este concurso 
está preparado, obviamente que temos aqui uma pessoa muito qualificada que é o 
Engenheiro Stussi, que é um homem que sabe muito disto, que tem um trabalho de 
consultoria connosco, foi público, portanto, foi aprovado, não é preciso perguntar quanto 
é que custa porque se as pessoas lerem as Atas da câmara que estão no site lá está escrito 
não é? Olhe, custa 26 mil euros mais IVA este trabalho de consultoria, que teve a ver com 
a preparação do caderno de encargos, com o acompanhamento do concurso até à fase da 
adjudicação, e estiveram envolvidos nisto os serviços da câmara, as várias pessoas que 
estão nesta área, o Diretor de Departamento, a Senhora Engenheira que tem a área dos 
transportes, o Senhor Vereador que tem o pelouro, a equipa da câmara esteve envolvida, 
mas nós podíamos ter feito como fez a CIM, a Comunidade Intermunicipal vai gastar para 
aí 400 mil euros, seguramente que o nosso valor ficará muito abaixo da comparticipação 
que vamos ter que pagar para a Comunidade Intermunicipal, porque preferimos fazê-lo 
com a prata da casa e internalizar competências, portanto, os valores não são uma 
interrogação, são objeto de discussão, por acaso aprovado por unanimidade, penso que 
não estou em erro, e são depois publicados como a transparência nos diz, no site da 
câmara e nas várias plataformas, toda a gente sabe quanto é que nós estamos a pagar ao 
Engenheiro Stussi para ele nos dar esta consultoria, e falou também na questão das 
plataformas para os cidadãos de mobilidade reduzida, uma grande preocupação que 
temos numa cidade que quer ser inclusiva para todas as pessoas, e aquela questão que foi 
levantada aqui pelo Senhor Deputado do Bloco de Esquerda, os trabalhadores, se lesse o 
Caderno de Encargos, não fazia certas perguntas, porque está lá salvaguardado, 75% dos 
trabalhadores que hoje estão afetos aos STUV têm que ser absorvidos pela nova 
concessionária, portanto, também houve uma preocupação da nossa parte, não era 
obrigatório ter isto no Caderno de Encargos, mas nós temos sempre muita preocupação 
pela situação dos trabalhadores e portanto, quisemos também colocar no Caderno de 
Encargos, obviamente que é um concurso público internacional, e é isso que eu acho 
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estranho, é que por um lado pede-se transparência e por outro, é pá podia fazer aí um 
acordozinho com as empresas daqui do concelho e tal, e pronto, e não perdíamos postos de 
trabalho, isto não pode ser posto assim, este concurso é internacional, este concurso tem 
que ser colocado na plataforma da União Europeia, senão, estava-me a pedir que eu 
cometesse uma ilegalidade e que de hoje para amanhã pudesse perder o mandato ou outra 
coisa mais grave, eu não o farei, mesmo que esse seja a sua sugestão, e sei que tem bondade 
a sua sugestão, mas sabe que estas coisas têm que ser feitas de uma forma transparente, 
não se pode pedir à câmara, para já o Senhor disse aí que é um concurso com fato à 
medida, e depois vem dizer, faça ai um arranjinho com os concessionários, com as 
empresas de transportes para uma coisa tão séria como esta, ó Senhor Deputado, desta vez 
de facto não esteve bem, não estudou o Caderno de Encargos. Os requisitos técnicos, 
obviamente que são requisitos técnicos que tenham em linha de conta com as tendências 
mais avançadas que hoje existem nesta matéria, nós não podíamos deixar de lançar este 
concurso público internacional, pensando que é um concurso para dez anos, isto é nos dez 
anos nós temos que ter aqui uma lógica prospetiva de ver como é que poderão evoluir os 
transportes, a lógica do on demand, a evolução dos autocarros, por isso é que ele tem, “xis” 
autocarros novos à cabeça, um terço dos autocarros novos mais os seis autocarros da linha 
urbana e depois diz que os autocarros nunca podem ter mais de “xis” anos de idade média, 
para quê? Para termos a garantia que em cada momento a nova tecnologia que vai saindo 
possa ser aplicada nos nossos transportes, portanto, é isso que está aqui dito, é só preciso 
ler, não é difícil, e portanto, que fiquem também já respondidas as questões. Os 8 milhões 
de base, é a base do concurso, pode haver empresas que venham a concorrer dizendo que 
fazem isto por menos dinheiro, encantado da vida, agora, qual foi a salvaguarda? Não é 
subsidiar o serviço A ou o serviço B, é a globalidade do financiamento de um serviço que 
sabemos logo à partida que não é rentável e portanto, se não é rentável, não apareceriam 
seguramente concorrentes para ele, portanto, nós colocamos aqui uma base de 800 mil 
euros ano, onde vamos buscar as poupanças do funicular, e onde vamos buscar a bilhética, 
portanto, quanto mais incentivarmos a utilização dos transportes, menor será o custo que 
a autarquia virá a ter, aliás, é um sistema também que se utiliza hoje neste tipo de 
concurso. Gostava também de cumprimentar o Senhor Presidente da Junta de S. Pedro de 
France, fez aqui uma intervenção de grande clarividência, e que denota que conhece bem 
do que está a falar, conhece muito bem, e fez aqui de facto a apologia do que é que pode 
ser uma descriminação positiva para um território de baixa densidade e como é que se 
promove a coesão, a coesão, a tal que nós exigimos da parte do Governo Central, mas que 
nós também estamos a praticar no nosso concelho, isto é, não estamos à espera que seja o 
estado central a lançar o porta a porta, porque se estivéssemos à espera, se calhar daqui a 
cinco ou seis anos ainda estávamos à espera. Não, nós estamos já a criá-lo, isto que estamos 
aqui a criar é um serviço porta à porta, e já agora Senhora Deputada do Partido 
Comunista, obviamente que se lesse também o Caderno de Encargos, sabia que é no 
mínimo quatro pessoas, isto é, se forem cinco o próprio transportador, há aqui uma lógica 
também de integrar os táxis no meio de isto tudo, para que possa haver aqui uma lógica de 
convivência com todos aos transportadores, se for cinco, a empresa que tem o serviço de 
transportes, vai ter que encontrar uma solução, ou os vinte, com uma garantia, é que se 
por exemplo, se forem vinte pessoas que pedem ao fim de semana o transporte, já não terá 
custos para a autarquia porque seguramente que vai ser sustentável. Quanto é que vai 
custar o bilhete? Também está no Caderno de Encargos, é o bilhete, mais 50% de 
acréscimo pelo facto de ser um transporte on demand, portanto, está lá no Caderno de 
Encargos, por isso, só tinha que ler, não era preciso mais do isso, e portanto, é assim que 
as coisas irão funcionar e portanto, dizer ao Senhor Presidente de Junta de S. Pedro de 
France que interpretou muito bem o sentido. Se repararem, já há duas medidas de 
discriminação positiva para os territórios de baixa densidade, esta medida ao nível dos 
transportes, exatamente naquela máxima que não é só da boca para fora, quando eu digo, 



 626 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 09 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

não gostaria que mais ninguém saísse das freguesias para vir viver para a cidade, passa 
por medidas como estas, medidas exatamente de incentivo às pessoas ficarem na freguesia 
e passarem a ter um acesso neste caso concreto à mobilidade em condições de igualdade, 
isto são as tais medidas que não são obra física, são obra imaterial, mas com muito mais 
impacto seguramente na vida das pessoas, e portanto, interpretou muito bem. Já respondi 
à Senhora Deputada Filomena Pires sobre a questão de quanto é que vai custar. O metro 
de superfície, porque não a navegabilidade do Rio Pavia, já agora não é? Podíamos 
também pôr a navegabilidade do Rio Pavia, talvez servisse alguma das nossas freguesias. 
Em relação à linha azul, obviamente que ela vai ter um tarifário diferente, um tarifário 
virado para quem está no Centro Histórico e mais do que isso, é que a linha azul, tem que 
ser entendida numa seguinte lógica, a prazo, e lá chegará o momento, há quatro praças do 
Centro Histórico que vão deixar de ter trânsito, porque passarão a ser servidas pela linha 
azul, e passará a haver estacionamento para as pessoas poderem estacionar no Centro 
Histórico, só quando isto acontecer, e estas duas situações convergirem é que eu irei 
avançar para tirar o trânsito da Praça D. Duarte, do Largo Pintor Gata, do Largo da 
Misericórdia e no Adro da Sé, e portanto quando esse momento chegar, esta discriminação 
também positiva do Centro Histórico é exatamente para estimular a que as pessoas usem 
os meios de transporte não poluente para poderem usufruir do Centro Histórico. Por fim, 
ao Senhor Deputado Carlos Cunha também já lhe fui respondendo a algumas questões, 
como é que ficará alguém que não domine…, é fácil de responder, os horários vão estar 
afixados nas paragens, é muito simples, e vão ter também a possibilidade de ligar 
eventualmente para uma linha verde ou uma linha azul, aquilo que se vai criar, para pedir 
o transporte, obviamente que nunca nos iriamos esquecer das pessoas que hoje não estão a 
ser abrangidas, o porta à porta, quando o Governo o operacionalizar, nós esperamos 
também ser comtemplados, e provavelmente este custo que nós estamos agora a ter para 
suportar o porta à porta que estamos a criar, ou o on demand ou a pedido, vai ser 
minorado depois com a inserção nas redes que possam vir a ser criadas, quer do ponto de 
vista nacional quer eventualmente na área da CIM, portanto, obviamente que nós não 
podíamos, nós estávamos avançados, necessitamos de resolver este assunto e queremos 
resolvê-lo, não vamos estar à espera dos outros que estão atrasados, provavelmente a CIM 
só terá o seu plano de mobilidade pronto daqui a dois anos na melhor das hipóteses, e 
provavelmente o porta à porta nacional também é capaz de demorar algum tempo, nós já 
estamos no terreno, e se tudo correr como eu espero, espero chegar ao início de 2017 com 
este transporte a funcionar, obviamente que isto é um concurso público internacional, terá 
pessoas a concorrer, terá sempre aquelas vicissitudes de um concurso, mas espero que isto 
corra da melhor maneira, foi tudo muito bem ponderado para que nós possamos no início 
de 2017 podermos ter já e usufruir deste transporte. Muito obrigado.---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Antes 
de procedermos à votação eu relembrava antes de entrarmos na Ordem de Trabalhos, de 
manhã votámos, para efeitos de execução imediata, as deliberações fossem todas 
aprovadas em minuta, quer do Período de Antes da Ordem do Dia, quer da Ordem de 
Trabalhos. Por isso, íamos à proposta número dois, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE CONCURSO PÚBLICO PARA A CONCESSÃO DO SERVIÇO 
PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS MUNICIPAL – MOBILIDADE 
URBANA DE VISEU – MUV. Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovada com 

cinco (5) abstenções. (Anexo 2 – Registo nominal das votações, páginas 678/679).-------------- 
Íamos passar ao Ponto Três da Ordem de Trabalhos APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE REGULAMENTO DA HABITAÇÃO SOCIAL MUNICIPAL DE 
VISEU. Informamos que deram entrada duas propostas de alteração, uma do Bloco de 
Esquerda e outra a que foi distribuída da parte da manhã da CDU. Dava a palavra ao 
Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
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Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, este regulamento que trago hoje aqui 
à Assembleia sobre a habitação social no município de Viseu, visa por um lado dar já 
cumprimento aquilo que a Lei 81/2014 contempla, e portanto, ajustar, digamos que, o 
novo regulamento à nova Lei, ele tem como objetivo, densifica as questões relacionadas 
com os deveres e as obrigações dos arrendatários nomeadamente no que diz respeito à 
utilização da habitação, bem como dos espaços comuns, designadamente garagens, ainda 
há dias tivemos aí um problema numa habitação social nossa, que urge de uma vez por 
todas que isto fique bem claro, para que as garagens não sejam utilizadas para um fim 
diferente daquilo que devem ser, e espaços exteriores dos bairros, e para além destes 
aspetos, o regulamento tem espacial incidência também no processo de atribuição de 
habitação, nos critérios preferenciais para o acesso á habitação social, bem como a 
definição de um diferente método de determinação da renda mínima que passará a 
depender do valor da renda máxima e consequentemente do valor patrimonial do fogo, 
sem no entanto poder ter um valor inferior a duas vezes o IAS, isto é, 8 euros e 38 
cêntimos. Destas alterações espera-se o quê? Incutir um maior sentido de responsabilidade 
nos nossos arrendatários e dignificar a própria habitação social. Referir aqui que também 
há a inclusão do critério das famílias numerosas no Capítulo II, no artigo 6º, Critérios 
Preferenciais para a Atribuição de Habitação. Era uma das vinte medidas que nós 
tínhamos no pacote de apoio às famílias numerosas, que, importava colocar dentro do 
regulamento para que ele pudesse ser aplicado. Também uma alteração ao artigo 12º no 
Capítulo V, relativo à renda mínima, que passa a resultar da aplicação de um coeficiente 
do valor da renda máxima, não podendo no entanto ser de valor superior a 2% do 
indexante dos apoios sociais vigentes em cada momento, portanto, sempre aqui uma 
preocupação de ter uma renda mesmo quase simbólica para pessoas que são mais 
necessitadas. Também no que diz respeito ao perdão de agravamentos, passa a levar em 
linha de conta o historial do cumprimento por parte dos arrendatários, isto é se nos 
últimos 12 meses não se tiver verificado qualquer atraso no pagamento da renda, e 
mediante a apresentação de um requerimento, pode o Conselho de Administração da 
Habisolvis perdoar a indeminização referida no número anterior. Referir aqui como 
complemento a esta minha apresentação que a Habisolvis tem hoje um princípio de gestão, 
todos os seus proveitos são aplicados no ano em melhoramentos da habitação, isto é, a 
Habisolvis podia vir a ter lucros, já no ano passado podia ter tido 14 ou 15 mil euros de 
lucros mas como vamos fazendo a aferição trimestral, há uma orientação dada sempre 
pelo Conselho de Administração para que se avancem com algumas obras por antecipação 
para que a empresa possa chegar ao final do ano e todos os proveitos que tem são 
reaproveitados na sua lógica social, isto é, na melhoria das casas, e portanto, há aqui uma 
perspetiva na lógica de gestão. Em relação às duas propostas que foram apresentadas, eu 
gostava de dizer, que obviamente que apreciei com cuidado a proposta que deu entrada 
com as tais 48 horas, designadamente a proposta do Bloco de Esquerda, conforme eu me 
tinha comprometido quando esta questão foi levantada aqui na Assembleia, e quero dizer 
ao Senhor Deputado do Bloco de Esquerda que, o Bloco de Esquerda vem fazer aqui e diz 
por exemplo, propõe alterações ao Art. 8º e ao Art. 9º do documento. Sobre as alterações 
propostas ao Art. 8º eu considero que podem se parcialmente acolhidas sem desvirtuar o 
espírito e os fundamentos do  regulamento, já direi em que termos, considera-se no 
entanto que as alterações ao Art. 9º, não são aceitáveis, por se considerar que a versão 
aprovada em Reunião de Câmara, cumpre com mais eficácia os impedimentos no acesso à 
habitação social, porque, pôr aqui a lógica da condenação não nos parece bem, e portanto, 
a versão originalmente aprovada em Reunião de Câmara do Art. 8º dizia que, ” desde que 
não esteja em nenhuma das situações de impedimento, prevista no artigo seguinte podem 
ser candidatos à atribuição de habitações sociais: Os cidadãos nacionais ou cidadãos 
estrangeiros aquém sejam conferidos por tratados, etc., etc., e falava em dois anos, o Bloco 
de Esquerda propõe, que podem ser candidatos à atribuição de ações sociais os cidadãos 
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nacionais e estrangeiros e apátridas que possuam título válido de residência em Portugal e 
possuam domicílio fiscal no Município de Viseu, é uma melhoria que achamos que faz 
sentido e que acolhemos, assim como o critério de um ano, diz que há pelo menos um ano 
ou que tenham contrato de trabalho cuja prestação seja no Município de Viseu, parece-
nos não dois anos, mas parece-nos ajustado que se possam acolher, estas são as duas 
sugestões que são feitas, as duas propostas que são feitas na proposta do Bloco de 
Esquerda que eu farei a entrega ao Senhor Presidente da Mesa exatamente para que possa 
haver uma alteração a este Art. 8º no sentido da inclusão dos cidadãos apátridas e a 
redução do tempo de permanência para um ano. Em relação à outra questão que é aqui 
referida, designadamente, seja condenado judicialmente pela prática de crimes contra 
pessoas e bens ou pelo crime de tráfico de estupefacientes que perturbem a paz social do 
parque habitacional em virtude de terem sido praticados no parque habitacional ou num 
raio de 500 metros do mesmo. Não se pode aceitar isto, porque isto seria basicamente estar 
a abrir aqui, enfim, a proposta iria permitir que praticamente um individuo pudesse 
cometer um crime no Bairro de Paradinha e que depois se viesse a candidatar a uma casa 
no Bairro da Balsa, era mais ou menos disto que estaríamos a falar, agora, aquilo que nós 
temos no nosso projeto, é efetivamente a responsabilização. Se houver uma condenação 
pela prática de um crime contra pessoas e bens, ou um crime por tráfico de 
estupefacientes, obviamente que as pessoas não podem ser beneficiadas no acesso à 
habitação e portanto, parece-nos que está muito bem. Portanto, isto para dizer ao Senhor 
Deputado que estaremos na disposição de fazer a alteração ao Art. 8º contemplando os 
apátridas e a situação de um ano, obviamente que não estamos disponíveis, achamos que 
isso desvirtuaria os princípios, estar aqui no fundo a beneficiar algum agregado em que há 
pessoas que efetivamente estão, nós sabemos, quer dizer, nós temos neste momento casos 
concretos, isto para quem lida todos os dias com os casos concretos, sabe bem que não 
pode estar a beneficiar quem não pode, até porque temos casos, ainda esta semana tivemos 
que lidar com um, de crianças a viverem na rua, nós não podemos tolerar que crianças 
estejam a viver na rua, obviamente que ativámos os serviços normais, a CPCJ, que chegou 
junto da senhora e disse, a senhora está a viver com a sua criança no meio da rua, ainda 
para mais tinha vindo de um outro concelho para aqui e ainda para mais sabíamos que 
essa senhora em causa tinha uma familiar direta que tinha um quarto vago e aquilo que 
lhe foi dito, nem foi pela câmara, foi pelos serviços sociais, dizer assim: Ou a senhora tira 
os seus filhos da rua ou nós vamos tomar conta deles, como é normal, nós não podemos 
permitir que estejam crianças a dormir no meio da rua a pretexto do deixa-me vir dormir 
para a rua para ver se a câmara me atribui uma casa, quando nós temos uma lista de 
espera, ainda agora nós vamos atribuir as casas lá de baixo do bloco que ficou concluído 
junto ao Bairro Municipal com critérios que são os que a Lei define, há uma seriação das 
pessoas e nós vamos atribuir em função da seriação, e já agora dizer, também vai ser neste 
bairro que ficará alojada aquela senhora que foi notícia há uns meses atrás e que nós 
temos vindo a acompanhar e que ficará também alojada neste bairro, isto portanto, para 
dizer que o Bloco de Esquerda, como não lida diariamente com estes assuntos, faz esta 
interpretação muito extensiva, íamos criar um problema, era um trinta e um, porque 
efetivamente nós não podemos estar agora, enfim, sabemos que estamos a lidar às vezes 
com grupos de muito risco, diria que para aí um terço das nossas habitações sociais têm a 
habitá-las cidadãos de grande risco, que são os que põem todos os dias em causa a nossa 
segurança muitos deles, e que põem em causa os vizinhos. Eu se vos contasse histórias de 
cidadãos que chegam ao pé de mim, por exemplo, no Bairro de Paradinha, se lhes contasse 
histórias de uma criança receber uma bicicleta e no próprio dia que recebe a bicicleta de 
prenda é espancada e lhe tiram a bicicleta, e os pais ficam sem saber o que fazer, isto são 
situações do dia-a-dia que ainda se vivem no nosso local, por cidadãos que não querem 
cumprir as mesmas regras a que todos estamos obrigados, e o que eu digo é, todos somos 
obrigados perante a Lei, não há ninguém com mais sensibilidade social do que eu, mas a 
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sensibilidade social também tem um limite, a sensibilidade social tem um limite do 
cumprimento das regras de um estado de direito, e portanto, este regulamento, acho que é 
um regulamento que se ajusta bem, que nos protege a nós mas também que nos ajuda a 
beneficiar aqueles que mais precisam, obviamente que há aqui a questão das famílias 
monoparentais, há aqui as questões da violência doméstica, todas estas vertentes estão 
salvaguardadas neste regulamento, exatamente para darmos prioridade aquilo que tem 
que ser prioritário, se nos aparece uma senhora ou um senhor que foi vitima de violência 
doméstica, tem que ter prioridade, porque tem que alojar os filhos em qualquer lado, não 
pode dormir na rua, e portanto, nós próprios temos sempre o cuidado de ter dois ou três 
apartamentos disponíveis para alguma eventualidade que venha a acontecer, agora, 
privilegiar um individuo que sabemos que matou nunca vamos fazê-lo, sinceramente, não 
pode, senão estaríamos quase a beneficiar o infrator, portanto, isto para também mostrar 
ao Senhor Deputado que as propostas entregues com tempo, eu leio-as com calma, 
pondero-as e se vir que trazem em si alguma mais-valia, estou disponível para as integrar, 
propostas entregues aqui no dia, de manhã, que eu ainda não li porque ainda não tive 
tempo, porque tenho que estar atento ao que os Senhores Deputados dizem, nem as vou 
analisar, isto para responder á Senhora Deputada do Partido Comunista, esta proposta 
foi-me entregue, já estava o início dos trabalhos desta sessão a decorrer, agora, eu não vou 
ler sequer, não tive tempo e tenho que estar atento aquilo que os senhores dizem, portanto, 
quando quiserem que eu possa analisar, as 48 horas de antecedência de tempo útil, é 
aquilo que é ajustado, nós também vos fazemos chegar como a Lei define, com 
antecedência os pontos para os senhores se poderem preparar e prova-se aqui que de facto 
se as propostas forem razoáveis nós estamos disponíveis para as acolher. Muito obrigado. 
Entretanto entregaria obviamente ao Senhor Presidente da Mesa e entregaria também ao 
Senhor Deputado do Bloco de Esquerda e pedia que depois distribuísse aos vários grupos 
parlamentares.------------------------------------------------------------------------------------------------  
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Estamos aqui, e eu falava para o 
plenário, estamos no âmbito de uma aprendizagem de algo novo, agora é uma situação 
diferente não é? Nós temos a proposta da Câmara Municipal que está fechada, foi 
aprovada pelo executivo, está fechada, e podem ser aprovadas as propostas, são 
competências da Assembleia, podem ser aprovadas, rejeitadas ou aprovadas com as 
alterações introduzidas pelos Membros da Assembleia Municipal. Estamos aqui perante 
uma situação, se o Bloco de Esquerda com a sua proposta transformar a sua proposta 
nesta proposta, no fundo ser uma proposta de Alteração de um Membro da Assembleia, 
pode ser assumida por qualquer Membro, e se a Assembleia assim a aprovar, sabemos que 
estamos todos em sintonia, está em sintonia porque é uma proposta apresentada por um 
Membro da Assembleia Municipal, a abertura da câmara já foi explícita e por isso, é só a 
Assembleia aceitar ou não aceitar essa proposta. Esta é a posição da Mesa, gostaríamos 
de… é uma coisa nova, penso que é uma posição de bom senso, razoável, e de acordo até 
com o parecer, mas dava cinco minutos de suspensão para análise do processo. Propunha 
a suspensão dos trabalhos cinco minutos, está bem?--------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Dava a palavra ao Deputado Carlos 
Vieira do Bloco de Esquerda.------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, muito obrigado. É assim, eu 
agradeço a boa vontade da câmara em acolher a minha proposta, ou uma das propostas, 
mas na verdade, há aqui coisas que, portanto, têm que ser mesmo votadas em separado, 
porque a redação que a câmara está a dar, não é exatamente aquela que eu dei e faz toda a 
diferença, porque, diz a proposta que foi apresentada: Os cidadãos nacionais ou cidadãos 
estrangeiros e apátridas a quem sejam conferidos por Tratados ou Acordos celebrados 
pelo Estado Português os mesmos direitos que os cidadãos nacionais, isto para já é 
inconstitucional, porquê? Porque, basta que exista um cidadão que tenha um visto de 
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residência, um cidadão estrangeiro, para ser equiparado a um cidadão nacional, mesmo 
que não exista nenhum tratado a dar reciprocidade, aliás, só há poucos países, o Brasil e 
mais dois ou três que têm o direito de reciprocidade, por outro lado, na alínea b) diz: 
Quem tenha residência permanente. Então e se não for permanente? Título de residência 
passado por o SEF? É que para ter residência permanente o cidadão tem que ter mais de 
cinco anos em Portugal, e depois, exige trabalho com carácter efetivo, quer dizer, 
residência com trabalho de carácter efetivo, ora, trabalho com carácter efetivo até há 
muitos portugueses que não o têm, e então se for precário? Num país de trabalho precário, 
exige-se que os cidadãos estrangeiros tenham trabalho efetivo, acho que não posso aceitar 
isto. Por outro lado, o Art. 9º, quando eu proponho que o contrato de arrendamento, 
portanto, que está impedido de tomar ou manter arrendamento de uma habitação social o 
candidato ou arrendatário que nos cinco anos anteriores à celebração do contrato de 
arrendamento ou durante a execução do contrato de arrendamento se detete que nos 
últimos cinco anos se encontre numa das seguintes situações, nos últimos cinco anos 
porquê? Porque ninguém pode ser condenado perpetuamente, todas as pessoas, e o Senhor 
Deputado Ribeiro de Carvalho que é jurista sabe perfeitamente, aliás, o Senhor Presidente 
da Câmara também é jurista, sabe que todas as pessoas pelo nosso sistema judicial, todas 
as pessoas têm direito à reintegração social, de resto, se um crime for praticado num 
bairro, põe em causa a paz social do bairro não é? A paz social do bairro é violada pelo 
crime perpetrado no próprio bairro, mas a pessoa até está no bairro, pode gostar muito 
das criancinhas e das pessoas do bairro e até ser uma ótima pessoa, faz o crime em “cascos 
de rolha” e portanto, não põe em causa a paz social do bairro, portanto, acho que ninguém 
pode ser condenado duas vezes desta forma, e portanto, neste caso requeremos a votação 
em alternativa.------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Se o Plenário entender eu dava a 
possibilidade à outra proposta de alteração e depois votaríamos as propostas todas. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Antes de mais, naturalmente pedir desculpa pelo atraso com que esta proposta 
entra, mas, poderão compreender que sendo eu a única Deputada da CDU e não do PCP 
como aqui tem sido dito, estou eleita pela CDU, de facto, o volume de informação era 
imenso e eu não consegui antes da data em que isto deu entrada de facto enviar isto a esta 
Assembleia. Basicamente a proposta que aqui trago, parte da constatação de que o 
regulamento que nos é posto à consideração, em algum dos seus artigos e alíneas extravasa 
os limites que a Lei impõe e noutros omite disposições importantes que deveriam ser 
transcritas no nosso entendimento textualmente da Lei. Logo no Artigo 6º, 1, a definição 
dos “Critérios preferenciais” não segue a ordem que a Lei nº 81/2014 estabelece no seu 
Artigo 11º. No referido Artigo 11º da Lei 81/2014, a Lei inscreve na ordem dos critérios 
para atribuição de fogos habitacionais e cito: as “famílias monoparentais ou que integrem 
menores, pessoas com deficiência ou com idade igual ou superior a 65 anos, ou para vítimas 
de violência doméstica”. Estes critérios são depois complementados no Artigo 14º da Lei 
em apreço, para o “regime excecional” onde inclui os agregados em situação de necessidade 
urgente ou temporária, nomeadamente decorrentes de desastres naturais e calamidades…” 
O Artigo 6º do Regulamento da Habitação Social Municipal de Viseu, 1, alínea a) coloca 
como “primeiro critério preferencial” para atribuição de fogo habitacional o 
“realojamento decorrente de operações urbanísticas”… e vai por aí abaixo até à alínea f) 
onde coloca “as famílias numerosas”, antes das “famílias com fracos recursos económicos”, 
dos “agregados de famílias monoparentais com menores de idade” e omitindo 
completamente os “idosos com 65 anos ou mais”. No ponto 2, do mencionado Artigoº 6º do 
Regulamento, a Habisolvis, atribui-se a si própria um poder discricionário em matéria de 
“critérios preferenciais” quando determina, e cito: “O disposto no número anterior não 
prejudica a possibilidade de adoção de outros critérios de hierarquização, cabendo à 
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Habisolvis, a sua definição…”. Ora, este princípio, levado à letra, anula tudo o que nesta 
matéria (critérios preferenciais) está plasmado no Regulamento da Habitação Social 
Municipal de Viseu e na Lei 81/2014.--------------------------------------------------------------------  
Proponho por isso que o Artigo 6º, ponto 1, do presente Regulamento siga a ordem 
definida na Lei – 81/2014, de 19 de dezembro no que se refere à ordem dos “critérios 
preferenciais”, a saber: “famílias monoparentais ou que integrem menores, pessoas com 
deficiência ou com idade igual ou superior a 65 anos, ou para vítimas de violência 
doméstica” e só depois os demais critérios.------------------------------------------------------------- 
Que o ponto 2, do Artigo 6º do Regulamento, passe ter a seguinte redação: “Os casos não 
previstos no presente regulamento, serão analisados, tendo em conta os pareceres dos 
organismos de ação social e de proteção civil que trabalham com o Município.”------------   
O Artigo 24º do Regulamento, no capítulo que trata das “Transferências por iniciativa da 
Empresa Municipal”, diz no ponto 1, que “a Habisolvis pode determinar a transferência do 
arrendatário e do respetivo agregado familiar para outro fogo habitacional, designadamente 
quando: alínea c) cito: ”A transferência for necessária para execução de operações 
urbanísticas a promover ou para a afetação da fração, do bloco ou bairro a um fim específico 
e determinado”. Acrescenta a alínea e) do mesmo Artigo 24º: Quando “A transferência se 
imponha por quaisquer outras razões necessárias à adequada gestão do parque 
habitacional”.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Estas disposições da alínea c) e e) do Artigo 24º, contrariam frontalmente o disposto na Lei 
80/2014, que dispõe no seu Capítulo “Mobilidade”, Artigo 16º, nº1, que qualquer processo 
de transferência só pode ser iniciado “Após audição do interessado, … Quis o legislador 
enfatizar que não deve haver processos sumários, que “A audição” prévia do arrendatário 
é condição sine qua non para se encetar qualquer processo de transferência.------------------- 
No Regulamento da Habitação Social do Município de Viseu, transparece um claro 
princípio impositivo, do quero posso e mando, que nos traz de imediato à memória a 
malfadada história da demolição das casas do Bairro Municipal e a tentativa de impor à 
força a transferência dos seus moradores. A questão que se coloca é se queremos continuar 
a privilegiar os métodos coercivos, em vez do diálogo e do respeito pela opinião e vontade 
dos moradores.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Nesse sentido, a minha proposta, é que se transcreva para o Regulamento, em substituição 
do ponto 1 do Artigo 24º, alíneas c) e e), integralmente o Artigo 16º, ponto 1, da Lei 
81/2014, de 19 de dezembro, que diz: “Após audição do interessado, o senhorio pode 
resolver o contrato e atribuir outra habitação ao arrendatário, no mesmo concelho da 
anterior habitação ou em concelho limítrofe, nos casos de desadequação superveniente da 
habitação ao agregado familiar ou de necessidade de desocupação da mesma por razões de 
gestão do seu parque habitacional, nomeadamente para efeitos de reabilitação do edificado”.- 
No Artigo 25º do Regulamento, constatamos a obsessão com as garagens, que merecem 
cinco alíneas do articulado, no entanto, não existe nenhuma menção que evidencie o 
direito ou possibilidade dos moradores beneficiarem das tarifas sociais na ligação do 
contador e nos consumos de água. Assim proponho que a alínea i) ponto 1, do Artigo 25º, 
do Regulamento inclua a seguinte menção: alínea i) Promover a instalação e ligação dos 
contadores de água, beneficiando dos respetivos apoios sociais e isenções para o efeito … 
segue igual o texto.------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ainda no Artigo 25º, ponto 1, são enunciadas em diversas alíneas, todas as 
responsabilidades a que os inquilinos ficam sujeitos na conservação do espaço habitado e 
suas envolvências, mas nem por uma vez aí se refere quais as responsabilidades do 
senhorio, no caso, a Habisolvis/Câmara Municipal de Viseu, na manutenção e preservação 
dos imóveis. A ausência dessa obrigação no Regulamento pode conduzir ao resultado 
verificado no Bairro Municipal (e noutros) que durante 60 anos não mereceu qualquer 
obra de beneficiação coletiva e geral. Assim proponho que se introduza uma alínea t) ao 
referido Artigo 25º, ponto 1, com a seguinte redação: “alínea t) Fica a Habisolvis obrigada, 
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a reparar, regenerar e beneficiar regularmente todos os fogos habitacionais à sua 
responsabilidade, por um período que não exceda os 10 anos, independentemente das 
situações pontuais comunicadas pelos inquilinos ou detetadas pelos seus serviços.”-----------  
Ainda no Artigo 25º, ponto 2, alíneas d) e e), apenas uma constatação: nos deveres quanto 
à obrigação de respeito do período de silêncio, entre as 22 horas e as 8 horas, verifica-se 
uma enorme disparidade e até antagonismo com as disposições aprovadas na Assembleia 
Municipal relativas aos bares e discotecas. Os moradores são obrigados, e bem, a respeitar 
silêncio entre aqueles horários, mesmo que seja para comemorar uma festa de anos, o 
regresso de um familiar ou a vitória no campeonato do seu clube do coração. Mas ali ao 
lado, num café ou discoteca os seus frequentadores podem infringir todas essas imposições 
regulamentares até às 4 ou 6 da manhã, importunando um Bairro inteiro.--------------------- 
No Artigo 32º, do Regulamento, nos pontos 1 e 2, alíneas a) e b), se dispõe que e cito: “As 
despesas correntes necessárias à fruição das partes comuns dos edifícios e ao pagamento de 
serviços de interesse comum ficam a cargo dos arrendatários”. Ora, o articulado, não 
específica quais as despesas a que se refere, devendo fazê-lo, para melhor compreensão da 
legitimidade dessas despesas. Isto porque, se “as despesas das partes comuns” forem a 
eletricidade da escada, a limpeza das mesmas ou a manutenção dos elevadores, se os 
houver, na Lei geral do arrendamento, essa responsabilidade é conferida aos senhorios, 
logo, à Habisolvis/Câmara Municipal. Proponho que se especifique que tipo de “despesas 
correntes necessárias à fruição das partes comuns dos edifícios”, tendo em conta que a 
Habisolvis deve assumir todas as que a Lei geral atribui aos senhorios. Lembro apenas que 
não havia um prazo, dentro do acordo que foi, enfim, estabelecido em reunião de líderes 
de grupo, não havia um prazo para que isso desse entrada na Assembleia, entendo que 
estas alterações devem ser votadas uma a uma, mas naturalmente o Plenário é soberano 
relativamente a toda esta matéria. Obrigada.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Em 
relação a estas propostas de alteração há alguma intervenção que esteja prevista antes de 
procedermos à votação, e vamos fazer a votação na generalidade? Dava a palavra ao 
Senhor Presidente.-------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
muito rápido. Cumprimentava-os a todos e dizer que, atendendo à abertura que haveria 
para a alteração do regulamento em relação à proposta do Bloco de Esquerda, teve este 
tipo de receção, o que eu sugeria, e solicito ao Senhor Presidente é que, ponha à votação o 
regulamento exatamente como ele foi apresentado. Por outro lado, em relação às 
propostas do Partido Comunista, não me vou pronunciar sobre elas, porque não tive 
tempo de as ler, porque me chegaram hoje durante a Assembleia e enquanto isto acontecer 
eu não as vou ler, recuso-me pura e simplesmente, não gosto de falar daquilo que não sei, e 
muito menos me vou pronunciar sobre aquilo que não conheço, e se não conheço estas 
propostas não me vou pronunciar sobre elas, até porque, a elaboração do regulamento 
obedece a uma técnica jurídica, obedece a um conjunto de coisas, para este regulamento 
vir hoje aqui à Assembleia Municipal, muitos técnicos da câmara trabalharam sobre ele, 
os juristas pronunciaram-se, vê-se a compatibilidade, etc., etc., por outro lado, o 
regulamento tem que estar sempre conforme com a lei, e a lei tem que estar sempre 
conforme, enfim, se há acordos internacionais que sejam plasmados na ordem jurídica 
portuguesa, mesmo que o regulamento os contrarie, tem que se ajustar a eles, portanto, 
acima de tudo prevalece aquilo que é a Lei nacional e nós enfim, agiremos sempre em 
função da lei e nunca em desrespeito da lei.------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação. Em relação à Proposta de Alteração do Bloco de Esquerda, 
quem vota contra? (estamos em votação) Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, 
foi rejeitada. Em relação à Proposta de Alteração da CDU, quem vota contra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? (Qual é o sentido de voto do Deputado Carlos Costa? É que 
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não se viu. Foram as duas propostas rejeitadas, a proposta do Bloco de Esquerda com treze 

(13) abstenções e dois (2) votos a favor. (Anexo 3.1 – Registo nominal das votações, páginas 
682/683).-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Proposta da CDU, dez (10) votos a favor e seis (6) abstenções. (Anexo 3.2 – Registo 
nominal das votações, páginas 684/685). Foram ambas rejeitadas.--------------------------------
Íamos então agora, temos a proposta da câmara, íamos dar a palavra a Deputada Florbela 
Soutinho.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA FLORBELA DE ALMEIDA 
CORREIA SOUTINHO (PPD/PSD): Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da 
Assembleia, Senhoras Secretárias, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Senhores Vereadores, Excelentíssimos Senhores Deputados, Comunicação 
Social, Público Presente. Uma das grandes prioridades deste executivo são as pessoas. E 
isto leva-nos a refletir sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos:------------------- 
O n.º 1 do artigo 25.º proclama que “Toda a pessoa tem direito a um nível de vida 
suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde e o bem-estar, principalmente quanto 
à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência médica e ainda quanto aos 
serviços sociais necessários, e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na 
invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por 
circunstâncias independentes da sua vontade.” Não obstante a importância que para todos 
assume o direito a uma habitação adequada, existe, em todo o mundo, segundo o Centro 
das Nações Unidas para os Estabelecimentos Humanos, mais de 1 bilião de pessoas que 
vivem numa habitação não adequada e 100 milhões nem sequer têm abrigo. Dispor de 
uma habitação condigna é universalmente considerada uma das necessidades básicas do 
ser humano. Através do regime jurídico da transferência de competências do Estado para 
as autarquias locais, estas veem redobradas as suas responsabilidades socias para com os 
cidadãos, nomeadamente no âmbito da habitação, ao nível da promoção da habitação 
social efetivando as funções sociais de interesse público para proteção das famílias 
carenciadas. É neste espirito, que a Câmara Municipal de Viseu tem promovido a 
construção de habitações económicas e sociais, destinadas a famílias comprovadamente de 
reduzidos recursos financeiros.---------------------------------------------------------------------------- 
Desde 2003 que, através do programa VISEU HABITA foram (e serão, considerando o 
deferimento das últimas candidaturas) beneficiadas 1.115 famílias. Ora, a presente política  
Municipal de habitação social, com a revisão e atualização do primeiro regulamento de 
habitação social municipal de Viseu que foi aprovado em 21 de Dezembro de 2012, por 
esta Assembleia, e que ao longo dos últimos anos estabeleceu as normas respeitantes à 
gestão do parque habitacional do Município que hoje se revê, apresenta também, como 
objetivo incutir o sentido de responsabilidade a todos os beneficiários de habitação social, 
na conservação, uso devido, manutenção e respeito pela sua habitação, espaços comuns e 
zonas exteriores e envolventes dos bairros sociais. As pessoas, sempre primeiro as pessoas. 
Importa então sobretudo, reconhecer e realçar neste regulamento a ajuda prestada aos 
munícipes mais carenciados, o combate às situações de maior precaridade habitacional e o 
cuidado com o estímulo pró-natalidade, considerando como um critério de preferência as 
famílias numerosas. É também desta forma que se vê refletido mais um contributo para a 
política municipal de incentivo à natalidade e apoio às famílias numerosas. A 
HABISOLVIS, criada para agilizar as funções sociais que cabem ao município e que têm a 
competência da gestão social, patrimonial e financeira de empreendimentos e habitações 
sociais do município de Viseu vê neste âmbito estabelecidos contratos de arrendamento de 
uma habitação condigna bem como a disponibilização de um serviço domiciliário para 
pequenas reparações domésticas, dirigido a famílias numerosas de baixos rendimentos, 
desenha-se assim, a efetivação de um dos compromissos assumidos no 1º Pacote de 
Medidas Municipais Pró-Natalidade e de Apoio às Famílias Numerosas, o que muito nos 
enche de orgulho.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção neste domínio do regulamento? Por isso, vamos votar a proposta 
do ponto da Ordem de Trabalhos Numero Três, PROPOSTA DE REGULAMENTO DA 
HABITAÇÃO SOCIAL MUNICIPAL DE VISEU. Quem vota contra? Quem vota a 
favor? Quem se abstém? Foi aprovada com um (1) voto contra e oito (8) abstenções. (Anexo 
3 – Registo nominal das votações, páginas 680/681).--------------------------------------------------
Vamos passar ao ponto Número Quatro da Ordem de Trabalhos APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO POR ADAPTAÇÃO E CORREÇÃO 
MATERIAL INCIDENTE SOBRE O PLANO DE PORMENOR DA ZONA 
ENVOLVENTE DA CIRCUNVALAÇÃO E 1.ª CIRCULAR SUL (JUGUEIROS) E DA 
ZONA DO NOVO HOSPITAL DISTRITAL DE VISEU – UOPG 1.12. (LOTES N.ºS 215, 
216, 217, 218, 219, e 325). Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.-------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Portanto esta é, como indica o nome, 
uma alteração do Plano de Pormenor da zona envolvente da Circunvalação e 1ª Circular 
Sul, é um documento muito técnico, basicamente tem aqui dois grandes pontos, que é 
correção material que visa a uniformização da designação dos pisos, substituindo as 
designações dos pisos zero (0) a piso seis (6), por piso um (1) a piso sete (7) e por outro 
lado, a alteração por adaptação que sustenta a instalação de uma central de climatização 
do edifício que ocupará uma área de 345 m2 no piso menos dois (-2) e uma adaptação do 
piso menos um (-1) onde serão criadas áreas técnicas de apoio, portanto, no fundo são 
alterações muito específicas e técnicas que visam portanto, o desenvolvimento desta zona 
onde isto está inserido.---------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente, dava a 
palavra, alguém quer intervir? Dr. Ribeiro de Carvalho.-------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO 
ESPINHA RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhores 
Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, 
Senhoras e Senhores Deputados. Eu não sei se todos os Deputados tiveram a ocasião de ler 
os Planos que vieram apresentados, trata-se de uma ampliação daquele edifício que se 
situa nas traseiras do Palácio do Gelo, eu não sei se vocês costumam passar nessa rua de 
trás, essa rua de trás está permanentemente ocupada com estacionamento de ambos os 
lados, quando alguém circula num sentido é preciso o outro recuar, esta situação que só 
favorece o Hospital da CUF que vai lá instalar-se, não tem outra explicação possível, com 
esta nova taxa de ocupação, vai ser um inferno. Eu e o meu grupo, vamos abster-nos disto, 
para não votar contra, porque de facto, achamos que é um exagero completo a ocupação 
daquele pequeno espaço que já é exíguo em termos de possibilidades de trânsito e que 
efetivamente passa a ser uma coisa completamente exagerada, temos todos a 
responsabilidade do que vai suceder, vai ser impossível transitar na rua atrás do Palácio 
do Gelo. Cada um votará segundo a sua consciência.-------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): Muito brevemente para dizer que corroboro a observação que o 
Deputado Ribeiro de Carvalho aqui veio fazer, mas também não posso também deixar de 
fazer aqui uma observação, que é o resultado de uma reflexão que eu fiz em torno da 
análise dos documentos. Se um morador dos bairros da Habisolvis construir um 
galinheiro, ele sofre sanções, no entanto para servir os interesses de um grande grupo 
económico, mobiliza-se a câmara para dar resposta urgente e imediata. Lidos os mapas 
com toda a atenção e a capacidade que tenho, ficou-me com toda a franqueza uma dúvida, 
as obras estão feitas? São para ser feitas? Esta é uma alteração que é feita a pedido, à 
medida daquilo que é pedido? Parece-nos que efetivamente a obra estará a ser feita, até 
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por aquilo que vemos quando lá passamos, depreendendo-se que foi realizada de acordo 
com um projeto inexistente. Gostávamos que esta celeridade ocorresse para muitas outras 
situações em benefício dos munícipes nomeadamente a situação que já aqui referi 
relativamente aos edifícios Viriato. Muito obrigada.-------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira.-----------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Obrigado Senhor Presidente, é só para corroborar as 
afirmações do Deputado Ribeiro de Carvalho e da Deputada Filomena Pires sobre este 
assunto e dizer que me incomoda profundamente este favorecimento a grandes grupos 
económicos, principalmente quando se trata de um hospital privado que ainda por cima, e 
o Senhor Presidente da Câmara, já o disse aqui, se ufanava de ir lá parar o equipamento 
de radioterapia que estaria destinado e que nós exigimos aqui que fosse para o Centro 
Hospitalar Tondela Viseu, mas isso nem sequer me admira por isto, é que efetivamente 
quando foi aprovado na Assembleia da República o Serviço Nacional de Saúde, foi 
aprovado com os votos a favor do PS, do PCP, da UDP, de um Deputado independente e 
teve os votos contra do PSD e CDS.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo dava a palavra ao Senhor Presidente.----------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Antes de mais, dizer ao Senhor Deputado Ribeiro de Carvalho que se 
tivesse que se opor teria sido na altura que isto foi licenciado, isto já vem licenciado de há 
muitos anos, e desta UOPG que aqui estamos a falar, já foi construído o Palácio do Gelo, 
já foram construídos todos os edifícios, parques de estacionamento, etc., portanto, se 
tivesse que se opor era na altura, portanto, agora já vem tarde, por outro lado, referir que 
na autarquia de Viseu, todos os cidadãos são tratados em igualdade de circunstância e 
rejeito qualquer tipo de insinuação como aqui foi feita por esta frente de esquerda, porque 
efetivamente, para já Senhor Deputado Carlos Vieira eu sempre disse que a questão da 
radioterapia para mim era-me indiferente que fosse prestada através de um serviço 
público ou através de uma concessão privada, esta foi a posição que eu sempre tomei e 
mantenho, eu quero ter a unidade de radioterapia em Viseu a funcionar, não me importa 
se o modelo é de uma concessão a um privado ou se é através de um investimento público, 
não me importa, interessa-me é o benefício dos cidadãos, isso é que me interessa, e nunca 
disse que queria que ela se instalasse ali. Já agora, deixem-me fazer um último reparo, 
estamos a falar de um investimento de mais de 20 milhões de euros que cria 160 postos de 
trabalho, os senhores querem mandá-lo para Aveiro? Querem mandá-lo para a Guarda? 
É isso que os Senhores querem? Então digam-no aqui, já ali, vão ali, nós preferíamos que 
nada disto fosse feito para que o Hospital da CUF se vá instalar em Aveiro ou se vá 
instalar na Guarda, e depois a partir daí teríamos os senhores aqui a dizer, o Senhor 
Presidente da Câmara não acautela os interesses porque não cria postos de trabalho, por 
amor de Deus, deixemo-nos disso, sinceramente, é que isso tira a paciência a um santo que 
eu sou às vezes para aturar certas coisas que vocês dizem.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhores Deputados, íamos então 
proceder à votação do Ponto Quatro. VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
POR ADAPTAÇÃO E CORREÇÃO MATERIAL INCIDENTE SOBRE O PLANO DE 
PORMENOR DA ZONA ENVOLVENTE DA CIRCUNVALAÇÃO E 1.ª CIRCULAR 
SUL (JUGUEIROS) E DA ZONA DO NOVO HOSPITAL DISTRITAL DE VISEU – 
UOPG 1.12. (LOTES N.ºS 215, 216, 217, 218, 219, E 325). Quem vota contra? Quem se 
abstém? Foi aprovada com dois (2) votos contra e oito (8) abstenções. (Anexo 4 – Registo 
nominal das votações, páginas 686/687).-----------------------------------------------------------------
Passamos ao Ponto Número Cinco da Ordem de Trabalhos, APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO E 
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MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU E DOS SERVIÇOS 
MUNICICIPALIZADOS DE ÁGUA, SANEAMENTO E PISCINAS DE VISEU PARA O 
ANO DE 2016. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.-----------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente da Assembleia, Excelentíssima da Mesa, Senhoras e Senhores 
Deputados. Portanto, chegámos ao ponto da apreciação do Orçamento e das Grandes 
Opções do Plano, como sabem atualmente nós estamos obrigados a fazer esta aprovação 
até 31 de outubro, mantenho exatamente as mesmas críticas que fiz há um ano atrás e há 
dois anos atrás. Não faz sentido estarmos a aprovar um orçamento para o ano que vem 
sem ainda termos o Saldo de Gerência, sem sabermos o que é que o Orçamento de Estado 
vai contemplar para as autarquias, mas estamos obrigados e estamos efetivamente a fazê-
lo e estamos a fazê-lo com os pés bem assentes na terra, isto é, um orçamento de rigor, um 
orçamento perfeitamente adequado aquilo que são as realidades do nosso concelho e só 
contemplando no orçamento aquilo que podemos dispor. Eu sei que há colegas meus que 
chegam a ter reduções de quase 50% dos seus orçamentos, porquê? Porque estavam muito 
dependentes dos fundos comunitários, no nosso caso concreto, nós temos basicamente uma 
redução de 20 milhões de euros que derivam essencialmente do facto de completarmos a 
construção da ETAR Viseu Sul, e há também colegas meus que optaram colocar no seu 
orçamento já a previsão de investimentos que podem fazer por conta dos fundos 
comunitários, eu não o farei. O que eu tenho dito e que continuarei a dizer é que, trarei 
sempre a esta Assembleia um orçamento colado aquilo que são as realidades que tenho 
num determinado momento, não tendo qualquer problema de poder que fazer um 
orçamento retificativo se tiver que o fazer, designadamente para incorporar o Saldo de 
Gerência e também para poder incorporar eventuais aprovações que venhamos a ter do 
âmbito dos fundos comunitários. Obviamente que este orçamento continua ele próprio a 
assentar nos três pilares, que são a base da nossa estratégia, o desenvolvimento económico, 
portanto, o incremento da atividade económica, o tal que a esquerda pelos vistos é contra, 
a criação de postos de trabalho, a solidariedade, a inclusão social, educação e cultura, e a 
revitalização do Centro Histórico e na coesão territorial do concelho. O orçamento do 
Município e das Águas de Viseu traduzem-se num valor global de receita e despesa de 62,7 
milhões de euros, sendo inferior ao orçamento do ano anterior em cerca de 20,6 milhões de 
euros. A redução é explicada porquê? Pela redução do orçamento dos SMAS em cerca de 
17 milhões de euros, devido ao impacto do investimento de grande dimensão que estava 
previsto no orçamento de 2015, portanto, a ETAR Viseu Sul, ao atraso verificado na 
execução dos programas operacionais do PORTUGAL 2020, e à previsão das receitas por 
força da aplicação das regras previsionais em vigor no POCAL designadamente a previsão 
da receita que nos obriga a fazer uma média dos últimos três anos para poder contemplar 
do ponto de vista da receita. A receita corrente total da Câmara e dos SMAS no valor de 
54,2 milhões de euros é superior à despesa corrente em cerca de 12 milhões de euros, 
continuamos a aplicar aqui um bom princípio de gestão que é, conseguimos transferir da 
receita corrente para despesas de capital o que continua a ser um esforço muito grande 
que o município continua a fazer o que significa que este saldo é utilizado na realização de 
investimentos, pois a receita de capital é apenas de 8,5 milhões, este é claramente um 
princípio de boa gestão. Indo à questão da receita, a receita corrente da câmara apresenta 
o valor global de cerca de 44,2 milhões de euros registando um ligeiro acréscimo face ao 
orçamento do ano anterior. A previsão da receita de capital apresenta uma redução 
superior a 48% redução proveniente das participação comunitária de projetos 
cofinanciados, portanto, nós até ao final deste ano finalizaremos todos os projetos 
comunitários e ainda não podemos incorporar no orçamento do próximo ano projetos 
aprovados porque efetivamente ainda não há nenhum projeto aprovado para nenhuma 
autarquia, até gora só mesmo para empresas e aqui na perspetiva do princípio da 
transparência. Em relação à despesa, a despesa corrente ascende a 33 milhões de euros, e 



 637 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 09 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

há aqui claramente um esforço de contenção e consolidação orçamental. Daqui resulta 
uma aplicação da receita corrente em despesas de capital de 11,1 milhões de euros 
reforçando os ativos patrimoniais e financeiros do município e a sua solidez. A redução 
das despesas correntes resulta da diminuição das despesas com a aquisição de bens, juros e 
outos encargos. Por outro lado, as despesas com transferências correntes registam uma 
subida de 8,2% em virtude do reforço nos apoios às famílias e instituições do programa 
inclusão social e combate à pobreza bem como das transferências a efetuar para as 
freguesias no âmbito do reforço da coesão territorial. A despesa de capital ascende a 14,8 
milhões de euros, apesar de se registar uma descida de 48,62% da previsão da receita de 
capital, que é de apenas de 3,7 milhões de euros, portanto aqui, obviamente a tal 
transferência de receita corrente para despesa de capital. Com esta proposta de orçamento 
do Município de Viseu, propõe ainda cumprir e até melhorar os níveis de endividamento 
impostos pela lei em vigor sem no entanto restringir a realização dos investimentos 
considerados estratégicos e pertinentes para o desenvolvimento do concelho e isso é bem 
visível depois nas Grandes Opções do Plano e também no Plano Plurianual de 
Investimentos e das atividades mais relevantes, esse plano plurianual para quatro anos 
deve ser lido exatamente como as intenções de investimento nos próximos quatro anos e 
que como eu já tinha referido hoje numa intervenção, ascende a cerca de 30 milhões de 
euros de investimento a efetuar nos próximos quatro anos nas opções que aí estão. À 
semelhança do ano anterior, as Grandes Opções do Plano para 2016 obviamente refletem 
a estratégia Viseu Primeiro 2013/2017 que o executivo municipal sujeitou a debate público 
atingindo para este ano um valor global de 32,48 milhões de euros. As funções sociais e as 
funções económicas, mais uma vez fazendo jus aquilo que são as nossas prioridades 
adsorvem 78,98% do total das GOP, portanto, quase 80% das nossas GOP são aplicadas 
nas funções sociais e nas funções económicas, ou seja, 25,7 milhões de euros, estando aqui 
também contida a expressão de prioridade estratégica conferida à revitalização do Centro 
Histórico. Nas funções sociais destacamos aqui os encargos com a educação, continua a ser 
uma clara prioridade e será sempre uma grande prioridade do nosso programa para a 
persecução de projetos como o Viseu Educa e um peso superior a 13% no total das 
Grandes Opções do Plano. Para além da educação, destaca-se ainda os investimentos a 
realizar com a coesão territorial, portanto, num investimento superior a 2,5 milhões de 
euros onde os investimentos nas freguesias a realizar através de acordos de execução 
ultrapassam 1,5 milhões de euros, num total de quase 3 milhões de euros a serem 
transferidos para as freguesias, portanto, aqui, uma clara aposta mantendo aquilo que foi 
o princípio que eu acordei com os Senhores Presidentes de Junta e também o princípio a 
que me comprometi. No programa Viseu Social, mantém-se o forte investimento na 
solidariedade social através do apoio na saúde e habitação às famílias carenciadas de todo 
o concelho, que aliás, ainda foi aqui bem enfatizado na intervenção feita pela Senhora 
Deputada em que ligou por um lado o regulamento da Habisolvis a toda a vertente do 
Viseu Habita, e toda a política social que o município está a desenvolver e como disse e 
muito bem, a muito curto prazo iremos assinar os contratos que permitem salvaguardar 
os quarenta contratos de habitação social do Viseu Habita de 2014 e ao mesmo tempo uma 
boa parte daqueles que foram levados em linha de conta deste ano, portanto, ligou muito e 
está bem contido aqui na vertente do Viseu Social. O programa Viseu Cultura, traduzirá 
em 2016 um investimento das GOP de 1,6 milhões de euros e no domínio do desporto um 
investimento de quase 2 milhões, isto é, estes dois parâmetros, cultura e desporto, 
totalizam 3,6 milhões de euros de investimento. As funções de recolha e seleção dos 
resíduos sólidos segundo o padrão de eficiência são também garantidos nesta proposta 
representando um esforço de 6,46% do cômputo das GOP, ou seja mais de 2 milhões de 
euros. No que diz respeito às funções económicas o capítulo de desenvolvimento económico 
e energia ocupa o primeiro lugar do ranking das GOP municipais para 2016 com um peso 
financeiro de 25,44%. Relativamente à mobilidade, ela também aparece aqui com um 
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investimento previsto que é superior 2, 3 milhões de euros, aqui podem-se destacar a 
construção e a reabilitação da rede viária, e principalmente a mobilidade urbana onde 
está prevista a implementação de um sistema de mobilidade e informação, e a integração 
multimodal e bilhética no âmbito do programa de mobilidade e também a mobilidade 
suave. Em termos financeiros, as GOP de índole económica representam mais de 8 milhões 
de investimento evidenciando-se os relacionados com a reabilitação no Centro Histórico. 
No âmbito dos SMAS Águas de Viseu, proposto para 2016 atinge o valor de 14,9 milhões 
de euros registando um decréscimo de 53,55% face ao ano anterior, ou seja, menos 17,2 
milhões de euros devido à redução como já referi da previsão das receitas de capital que 
derivou da construção da ETAR Viseu Sul e dos seus emissários, mas ao mesmo tempo 
verifica-se que há um crescimento da receita corrente, a receita corrente cresce quase 900 
mil euros e a faturação dos Serviços cresce 1 milhão e 100 mil euros o que é o resultado 
obviamente da gestão rigorosa que temos vindo a fazer e sobretudo do combate aos ilegais 
que temos vindo a prosseguir. As receitas de capital no valor de 4,9 milhões de euros 
sofreram um decréscimo como já foi referido, em resultado da diminuição das 
transferências de capital no âmbito da comparticipação comunitária em projetos 
cofinanciados, também aqui a lógica da autossustentabilidade dos serviços o que é que 
permite? Permite que, as receitas, e este é o princípio de gestão que se está a seguir nos 
Serviços, é que toda a receita e todo o lucro gerado será sempre reinvestido na melhoria da 
rede e por outro lado, o que é que se verifica aqui? Não só haverá mais receita corrente, 
como por outro lado uma menor transferência da Autarquia para os Serviços, portanto, 
estamos aqui a caminhar para uma lógica de equilíbrio da sustentabilidade das Águas de 
Viseu. A despesa corrente apresenta uma variação positiva face ao ano anterior de 8,87% 
devido ao aumento das aquisições de bens e serviços, que registam o valor global de 5,4 
milhões de euros, tem muito a ver com o início do funcionamento da nova ETAR. No que 
diz respeito às despesas de capital estas ascendem a 5,7 milhões de euros e representam 
38,3% do orçamento da despesa registando uma diminuição face ao ano anterior superior 
a 75%. As GOP dos SMAS continuam a privilegiar os investimentos nas funções sociais, 
tendo em conta o seu âmbito de atuação designadamente os investimentos na rede de 
abastecimento de água e no setor de saneamento, atingindo o valor global de 4,3 milhões 
de euros, e portanto, proponho aqui, que efetivamente a Assembleia Municipal vote não só 
o Orçamento mas também as Grandes Opções do Plano. Referir também que no princípio 
da receita seguiram-se aqui dois princípios que estão muito bem claros, por um lado 
proporcionar qualidade de vida máxima com taxas mínimas, o nosso concelho aparece 
hoje no ranking nacional como o concelho que aplica a taxa mais baixa de IMI, 0,3% que é 
a taxa mais baixa permitida por Lei, e se acrescentarmos a isto a alteração que fizemos na 
última Assembleia, portanto, dos 15% de redução para as famílias com dois filhos e dos 
20% para as famílias com três filhos, nós estamos aqui claramente a praticar a taxa de 
IMI mais reduzida do país. O mesmo princípio é aplicado em relação ao IRS, o princípio 
é: Nós manteremos 1%, e será mais à frente, mas apresento tudo globalmente, porque a 
receita que advém dos impostos é aquela que está contemplada com a receita no 
Orçamento para 2016. Em termos de IRS, manteremos portanto, o 1% da redução do 
IRS, porque ao contrário do que foi argumento designadamente do CDS, se não estou em 
erro, a redução do IRS até aos 2,5% iriam traduzir-se numa diminuição de receita de 
cerca de um milhão e meio de euros para o município, beneficiando essencialmente as 
pessoas de rendimento mais elevado. Nós preferimos aplicar a receita do IRS nas 
correções às pessoas que mais precisam, portanto, a receita de IRS que nós temos hoje, 
permite-nos o quê? Permite-nos compensar as famílias de menos recursos designadamente 
no não pagamento das refeições escolares, no não pagamento dos transportes, mesmo na 
questão da recolha do lixo que é deficitária e que se nós tivéssemos que fazer esta alteração 
ao nível do IRS, teríamos eventualmente que fazer aquilo que a própria ERSAR quer que 
nós façamos, que era eventualmente aumentar a taxa da recolha do lixo, portanto, nós 
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estamos a utilizar do ponto de vista das receitas aquilo que é o IRS para fazer exatamente 
uma política social-democrata, que é aquilo que eu sou, exatamente uma política social-
democrata e humanista de fazer chegar essa receita sob a forma de um contributo para as 
famílias mais desfavorecidas, portanto, que fique bem claro que é desta forma que o 
estamos a fazer. Em relação às empresas, o princípio que utilizámos também foi, 
beneficiar as empresas de menor dimensão, até 150 mil euros de faturação, manter a 
Derrama sobre as empresas que não têm sede no concelho, que é um princípio de 
elementar justiça, senão, não poderíamos tributar as GALPs, as EDPs e outras empresas 
que deixariam de pagar impostos no nosso concelho e ao mesmo tempo com o nosso 
regulamento de incentivos ao investimento todas as empresas que invistam no concelho e 
que tenham no mínimo 75 mil euros se não estou em erro, estou a citar de cabeça, e que 
criem 5 postos de trabalho têm a possibilidade de ver revertidos uma parte dos impostos 
pagos. Portanto, temos hoje um orçamento que é claramente amigo das famílias e 
claramente um orçamento que é amigo das empresas, por isso é que eu não entendo este 
voto contra designadamente do Partido Socialista nos fundamentos, porque, diz o Partido 
Socialista nos seus argumentos que basicamente o município de Viseu está a cobrar muito 
em sede de IMI. Ora, se está a cobrar em sede de IMI, se tem a taxa mínima e se por outro 
lado se disponibilizou para fazer as correções que tivesse que fazer e tem apoiado os 
cidadãos que o pretendem fazer do ponto de vista da avaliação das suas casas, está a 
cobrar porque tem dinâmica, porque efetivamente tem pessoas que vêm viver para Viseu e 
porque tem havido pessoas que compram casa, portanto, não estão os cidadãos de Viseu a 
pagar mais IMI, antes pelo contrário, estão a pagar menos IMI, é o concelho onde menos 
estão a pagar do ponto de vista nacional, portanto, este foi um dos argumentos que o 
Partido Socialista apresentou para votar contra, vejam onde é que está enfim, a 
consistência deste argumento. O outro argumento é que estávamos a transferir e este foi 
secundado pelo CDS, de que estávamos a transferir dinheiro para as associações culturais 
e para as associações desportivas. Pasme-se! Era só basicamente verificar que se formos 
ver os 900 mil euros mais ou menos de apoio que temos hoje de apoio para as associações 
desportivas, aprovados anualmente no âmbito do contrato daquele concurso público 
transparente que faz com que tenhamos 25% de jovens a praticar desporto federado no 
nosso concelho, e se somarmos a isto o incremento para meio milhão de euros do Viseu 
Cultura, está lá exatamente o montante, agora, se os senhores quiserem assumir assumam, 
eu direi agora às associações que o Partido Socialista e o CDS/PP quiseram cortar naquilo 
que são os apoios ao desporto no concelho e quiseram cortar naquilo que são os apoios à 
cultura, portanto, isso ficará bem patente e que fique aqui nesta Assembleia bem patente 
que por vontade do Partido Socialista e por vontade do CDS/PP nós passaríamos a apoiar 
menos as associações culturais e passaríamos a apoiar menos as associações desportivas, a 
responsabilidade fica com quem a pratica, portanto, que fique bem claro, aliás, o CDS 
chega ao ponto de dizer que, onde é que iria compensar a baixa de receita no IRS, 
cortando nos apoios às associações culturais e às associações desportivas, era desta 
maneira que o CDS achava que nós deveríamos baixar o IRS, beneficiando os cidadãos ou 
as famílias com maiores rendimentos e não utilizando este dinheiro para fazer justiça 
social, portanto, é por isso que só me resta uma conclusão, é que efetivamente este voto 
contra que aconteceu no executivo e seguramente que também irá acontecer nesta 
Assembleia, é um voto contra tático, porque não conseguiram encontrar argumentos mais 
fortes do que estes que são rebatidos em dois, três minutos como eu o fiz, porque 
efetivamente nós não estamos a cobrar mais impostos às famílias, antes pelo contrário, e 
não vamos deixar de continuar a privilegiar a política cultural e a política desportiva no 
concelho, portanto, foi com estes argumentos que o Partido Socialista e o CDS/PP votaram 
contra, aliás, eu até disse na reunião do executivo, tive a preocupação, que é uma 
preocupação, nada me obrigava, a fazer uma reunião extraordinária só dedicada ao 
orçamento para que ele pudesse ser escalpelizado, para poderem colocar todas as questões 
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que fossem possíveis de colocar. Verifiquei, quando se tira o papel do bolso que afinal a 
declaração de voto já vinha feita de casa, já vinha feita com o voto contra com argumentos 
antes mesmo do Presidente da Câmara ter a oportunidade de apresentar o orçamento, 
portanto, o que significava que serão seguramente razões que não as do orçamento, 
porque este orçamento com aqueles fundamentos não há razão nenhuma para votar 
contra, então, provavelmente serão razões de agradarem a quem acha que vocês não 
fazem uma oposição como deve ser, pelo menos é o que eu leio às vezes aí num sítio ou 
noutro, mas seguramente que, um voto de abstenção poderia ter sido um voto que vos 
deixava ficar melhor, eu olho aqui à volta nos diferentes municípios e o que verifico é que 
a generalidade das oposições em orçamentos se calhar com muito mais motivos do que 
poderia haver aqui, acabam por optar seja do meu partido ou de outros, optar pela 
abstenção, enfim, em Viseu optaram pelo voto contra, ficaram seguramente com o ónus de 
por um lado fundamentarem o voto contra, numa razão que não é real que é mentira e por 
outro lado dizerem, corte-se nos apoios à cultura, corte-se nos apoios ao desporto. Olhe, se 
nós cortarmos no apoio ao desporto desaparece o desporto, porque ele não tem apoio 
nacional, se cortarmos no apoio à cultura através do Viseu Terceiro, seguramente que não 
haverá apoio para todas estas atividades que felizmente hoje temos e que estão a 
catapultar o nosso concelho cada vez mais alto. Portanto, que fique bem claro para as 
associações, para aos agentes culturais, que por vontade do PS e por vontade do CDS/PP, 
nós devíamos cortar no apoio à cultura e no apoio ao desporto. Muito obrigado.-------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Deputado Paulo Pereira.----------------------------------------------------------------------- 
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO PAULO JORGE DE ALMEIDA 
PEREIRA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor 
Presidente do Executivo Camarário, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros 
Membros desta Assembleia, Comunicação Social, Público presente.------------------------------ 
Estão neste ponto em discussão o Orçamento, as Grandes Opções do Plano e o Mapa de 
Pessoal, quer da Câmara Municipal de Viseu, quer dos Serviços Municipalizados de Água, 
Saneamento e Piscinas, portanto, em discussão conjunta e para o próximo ano de 2016.---- 
Em primeiro lugar e em termos globais, já todos tivemos oportunidade de constatar pela 
análise dos documentos e aliás, a própria apresentação do orçamento pelo Exmo. Sr. 
Presidente deste município que aliás, com as suas justificações das escolhas que foram 
realizadas no âmbito deste orçamento nos deixa o trabalho bastante mais facilitado, depois 
no que diz respeito à discussão do próprio orçamento e das razões que estão na sua base, 
como dizia a apresentação do orçamento, já salientou o facto de que o orçamento global 
apresenta o valor de perto de 62,7 milhões de euros, repartidos em 47,8 milhões de euros 
pela Câmara (ou seja, 76%) e 14,9 milhões de euros pelas Águas de Viseu/ SMAS 
(portanto, os restantes 24%). Se compararmos com o ano anterior, verifica-se uma 
redução de cerca de 3 milhões de euros na Câmara (perto de 6%) e cerca de 17 milhões de 
euros nas Águas de Viseu/ SMAS (portanto mais de metade do orçamento do ano 
anterior). Estas reduções têm associados e são facilmente explicáveis, e têm associados no 
primeiro caso, essencialmente o atraso nos financiamentos dos Programas Operacionais 
do Portugal 2020 e os limites impostos pelos normativos do POCAL à integração de saldos 
de gerência, e no segundo caso, a conclusão atempada da construção da Estação de 
Tratamento de Águas Residuais Viseu Sul e as obras a ela associadas.--------------------------- 
Pela segunda vez, o enquadramento legal com base na Lei 73/2013 antecipa a discussão do 
orçamento e grandes opções do plano e aumenta a incerteza relativamente aos valores que 
nele constam, derivada da inexistência de Orçamento de Estado e de indefinição dos 
programas operacionais do Portugal 2020.-------------------------------------------------------------
Também é uma limitação orçamental a decorrente do regime jurídico da recuperação 
financeira municipal, que está integrada nesta proposta de orçamento, que contempla a 
contribuição de Viseu para o Fundo de Apoio Municipal.------------------------------------------- 



 641 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 09 DE NOVEMBRO DE 2015 

 

As questões técnicas que foram aqui já bem explicadas pelo Presidente da nossa Câmara 
Municipal não vão ser analisadas em profundidade por mim, no que diz respeito a esta 
intervenção e irei debruçar-me mais sobre as opções políticas que estão associadas ao 
orçamento e portanto, é nossa opinião que este orçamento, resultante das opções 
estratégicas do executivo camarário, tem como características ser realista e promotor de 
uma fiscalidade atrativa para os residentes e investidores no concelho. Por exemplo, nestas 
contas estão vertidas as taxas mínimas nos Impostos Municipais, como o IMI e as reduções 
nele praticadas, bem como os programas de incentivo financeiro aos investidores, também 
as medidas de estímulo e apoio às famílias e às empresas, tornando o concelho cada vez 
mais atrativo demográfica e economicamente. Além disso, este orçamento espelha o 
equilíbrio financeiro entre receitas e despesas, que caracterizam este exercício previsional 
e marcam o rigor implementado na gestão municipal. Apenas desta forma se consegue 
prosseguir com o rumo da sustentabilidade financeira e se podem tomar opções de 
investimento. Aliás, este Orçamento já tem inscritas rubricas para alavancar obras 
relevantes, de que são exemplos concretos a reabilitação das Escolas Grão Vasco e Viriato, 
a revitalização do Mercado 2 de Maio e a rede urbana de ciclovias, investimentos que 
serão financiados pelos Programas Operacionais do “PORTUGAL 2020”, isto na 
expetativa da sua concretização em 2016.---------------------------------------------------------------
Ora, as opções estratégicas que estou aqui a abordar do Executivo Camarário traduzem-se 
também nas Grandes Opções do Plano, cujo valor total de cerca de 32 milhões de euros é 
distribuído em cerca de 80% aliás, como já foi referido pelas funções sociais e pelas 
funções económicas. As funções sociais estão associadas aos programas que fazem parte do 
próprio programa eleitoral deste executivo, o programa Viseu Local, o programa Viseu 
Educa, o programa Viseu Ativo, Viseu Habita, Viseu Social e Viseu Terceiro, ou seja, à 
educação, à produção e oferta cultural no concelho, à promoção da prática desportiva, à 
solidariedade social, ao apoio na habitação e na saúde das famílias carenciadas, o que 
promove a inclusão de todos na comunidade. As funções económicas estão associadas ao 
desenvolvimento económico, à descentralização, à mobilidade, nomeadamente a 
mobilidade urbana, à coesão territorial, a uma política direcionada para promoção de um 
meio ambiente “verde”, à melhoria da rede de água e saneamento e da recolha de 
resíduos, o que promove a imagem da nossa cidade e a eficiência a vários níveis. Assim 
sendo, mesmo com a preocupação da manutenção do rigor orçamental, consegue 
promover-se investimento com prioridade nas áreas social, económica e territorial. Aqui 
chegados, não podemos deixar de comentar as declarações de voto da oposição ao 
Executivo Camarário, aliás, já foram aqui tecidos comentários, os meus vão muito no 
sentido dos que já foram apresentados e que além disso se mantêm do ano anterior, se 
formos analisar a declaração de voto do ano passado, a argumentação mantém-se. Em 
primeiro lugar, têm subjacente o princípio que levou ao declínio das contas públicas 
nacionais e posteriormente à intervenção da Troika em Portugal, ou seja, apontam para 
que seria preferível gastar mais do que se tem e, depois, logo se veria onde se ia buscar o 
dinheiro para pagar, em segundo lugar, voltam a abordar de forma demagógica o valor o 
IMI cobrado, aliás, se aproveitarem aqui a rede Wi-Fi e se “googlarem“ aí e procurarem a 
definição de demagogia, vão verificar que a demagogia é a arte de tentar conduzir o povo, 
tentar conduzir a população com argumentos que são mentiras, ou se quisermos ser mais 
simpáticos, com argumentos que não são verdades, e portanto, voltando ao IMI cobrado, 
não está nas mãos da autarquia reduzir esse valor, pois já são praticadas as taxas mínimas 
além das reduções que já foram aprovadas para o próximo ano na última Assembleia 
Municipal, são argumentos, pura e simplesmente demagógicos. Em terceiro lugar, e este 
não deixa de ser um aspeto positivo, ambos os argumentos fazem propaganda à solidez 
financeira da Câmara. Não se esqueçam: os nossos munícipes já perceberam há muito 
tempo que sem rigor orçamental o futura fica hipotecado e não querem que tal suceda 
com Viseu. O superavit dos nossos orçamentos e respetivas execuções são o que permitem a 
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almofada financeira para alavancar o investimento. Não há outra forma melhor de gerir 
os dinheiros públicos. Já o vereador do CDS/PP que aliás prima pela ausência, aponta na 
sua declaração de voto uma série de aspetos positivos e depois no final vota contra, 
realmente não é fácil perceber. Para terminar, as Grandes Opções do Plano e respetivo 
Orçamento apontam na prossecução do rigor económico-financeiro, que depois possibilita 
o investimento nas várias áreas que já foram atrás referidas. Só desta forma conseguimos 
manter um nível elevado de coesão social, económica e territorial e portanto, consideramos 
que este Orçamento e Grandes Opções do Plano vão de encontro aos anseios e 
necessidades dos nossos munícipes, pelo que a bancada do Grupo Parlamentar do PSD 
apoia e vota favoravelmente estes documentos. Obrigado.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro.-----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Cumprimento o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, as 
Senhoras Secretárias da Mesa, Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Senhor 
Vice-Presidente, Excelentíssimas Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caras 
Deputadas, Caros Deputados, Excelentíssimo Público, Senhoras e Senhores Jornalistas, 
minhas Senhoras e meus Senhores.-----------------------------------------------------------------------
A grande novidade da proposta de Orçamento e Grandes Opções do Plano que hoje aqui 
discutimos é a de não nos trazer, lamento dizê-lo, praticamente novidade nenhuma. Trata-
se de um orçamento em linha, tanto na estratégia como nos condicionalismos, com a 
proposta aqui apresentada no ano passado. É, portanto, um orçamento realista nos 
números que apresenta, como se afirma no relatório que acompanha a proposta, mas 
surpreendentemente cansado, sem chama, sem qualquer golpe de asa que o faça recordar 
no futuro. O que não deixa de ser aliás surpreendente, dado que se trata de um orçamento 
para o ano com que se inicia a segunda metade do mandato do presente executivo 
municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
No relatório que enquadrava o orçamento para 2015 (portanto do orçamento aqui 
discutido no ano passado) anunciava-se o seguinte, e passo a citar: «2015 será em todo o 
caso um ano de viragem no ciclo de investimentos públicos e privados, em resultado da 
expectável entrada em funcionamento do novo quadro de fundos estruturais, pelo que o 
orçamento do município de Viseu terá necessariamente de constituir uma janela aberta 
sobre esse horizonte». Passou de facto um ano, mas os fundos provenientes do «Portugal 
2020» não só não provocaram, como é sabido, a tal «viragem de investimentos públicos e 
privados», como o que temos de novo no orçamento para 2016, são os mesmos 
condicionalismos justificativos, a mesma estratégia em que se assume mais uma vez, e cito 
agora do presente relatório que acompanha o orçamento para 2016, «que o orçamento 
municipal apenas crescerá na justa medida das reais disponibilidades futuras de 
financiamento do «Portugal 2020». Em face do exposto, duas imagens fortes me 
ocorreram nesta análise: Quer o orçamento de 2015, quer a presente proposta para 2016 
aparecem profundamente marcados por uma estratégia do tipo «marca o passo», em que, 
aparentemente, não se sai do mesmo sítio, fingindo-se, no entanto, que se está andar. Ou 
para dar um pouco mais de colorido literário a esta imagem, esta proposta de orçamento, 
tal como aconteceu com o orçamento de 2015, limita-se a jogar na espectativa, numa 
espécie de versão política da célebre trágico-comédia de Samuel Beckett «À espera de 
Godot», que, como sabemos, representa a história de dois amigos que esperam 
indefinidamente um pelo outro e o encontro, dramaticamente, nunca acontece. O 
dramático aqui é que os amigos são todos os viseenses, somos todos nós e o Godot é o 
«Portugal 2020» que tarda em aparecer. E enquanto isto, a verdade nua e crua é esta: 
todos os orçamentos aqui discutidos foram assumidamente baseados na estratégia de 
financiamento do «Portugal 2020» que tarda, como é sabido, a produzir efeito e isso ajuda 
a explicar que a proposta de Orçamento e as Grandes Opções de Plano do Município para 
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2016 apresentem um valor global de 47,8 milhões de Euros, inferior ao orçamento de 2015 
em 3,4 milhões de Euros. Isto quando o orçamento de 2015 já apresentava valores globais 
inferiores em 1 milhão de Euros. Sendo que aqui, obviamente, o que mais interessa é que 
este emagrecimento global progressivo do valor do orçamento é em toda a linha 
responsabilidade da diminuição crescente da despesa em capital (diminuição do 
investimento entenda-se aqui) que era de 24 milhões de Euros em 2012; 25 milhões em 
2013; 18 milhões em 2014 e 2015, estando agora previstos 14 milhões 778 mil. 914 Euros. 
Valores que evidenciam que, entre 2013 e 2016, se verificou uma redução nas despesas de 
capital de cerca de 11 milhões de Euros. Por sua vez, as Grandes Opções do Plano para 
2016, com um valor global de 32,3 milhões de Euros, registam uma diminuição de cerca de 
4 milhões de Euros (portanto, menos 10%), com reflexos evidentes no investimento nas 
funções sociais e económicas. É certo que as funções económicas e sociais absorvem 
previsivelmente em 2016 cerca de 80% deste bolo, como aqui também já foi referido, (25,7 
milhões de Euros), mas como é evidente são cerca de 80% de um bolo cada vez mais 
reduzido, não há nada a fazer quanto a isto, pelo menos em 3,8 milhões de Euros. Isto 
como é evidente, dado que o dinheiro não estica, tem reflexos reais nas funções sociais e na 
aquisição de bens de capital, onde estão previstos, neste último caso, uma diminuição de 1 
milhão e 325 mil Euros.------------------------------------------------------------------------------------- 
Chegados aqui na apreciação que faço do Orçamento e Grandes Opções do Plano para 
2016 é justo reconhecer que a saúde financeira do município é boa, que a Independência 
Financeira, com um rácio acima dos 60% (rácio que, como é sabido, relaciona as receitas 
próprias do município com as receitas totais), é igualmente boa e que, se tivermos em 
conta os dados do Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses para 2014, o 12.º lugar 
no Ranking (embora tenha piorado três lugares, não é isso importante) o Ranking global 
de eficiência financeira entre os municípios de média dimensão também reflete um bom 
trabalho na consolidação das finanças municipais. Tudo isto é verdade e o orçamento 
previsto para 2016 continua em linha com estes rankings e, porventura, até os poderá 
melhorar. Mas um bom orçamento não é só realismo, contenção e cautelas à espera 
estrategicamente que tudo se resolva através dos Programas Operacionais do Portugal 
2020. Esta estratégia, a meu ver, não resultou no ano passado, como tivemos oportunidade 
de aqui demonstrar e referir, e arrisca-se a poder ser entendida como uma vontade de 
avolumar de todo o investimento no último ano do mandato. Não faço juízos de valor, 
nunca foi essa a minha forma de fazer política e muito menos apressados e antecipados. 
Parto sempre, aliás, mesmo quando não concordo, do princípio de que todos estamos aqui 
para fazer o melhor pelo município. Mas a estratégia subjacente a este orçamento, tirada a 
papel químico do orçamento anterior, com a agravante de haver ainda menos 
disponibilidade de capital (quer por via da diminuição das transferências do Estado, quer 
pelos investimentos comunitários que tardam em chegar) parece-me, como disse no início, 
um pouco marcar passo, ganhando músculo financeiro para uma concentração de despesa 
e investimento que tarda. Cá estaremos para ver o que acontece para o ano nesta altura, 
desejando que o Godot chegue animado e gordinho. Como afirmei aqui há precisamente 
um ano, na discussão do Orçamento para 2015 (a repetição justifica-se, dado que estamos 
perante uma proposta de orçamento que tem subjacente a mesma filosofia), mas diria eu, 
disse aqui o ano passado, «a saúde financeira do município só é importante se for para ser 
colocada ao serviço de políticas que conduzam a uma melhor qualidade de vida dos seus 
munícipes». Portanto, posso repetir isso aqui precisamente.---------------------------------------- 
Feitas as apreciações políticas de fundo, reservo os minutos que me restam para solicitar 
ao Sr. Presidente da Câmara as seguintes informações, por nos parecerem relevantes 
mesmo do ponto de vista daquilo que devem ser as boas práticas e as regras de 
transparência na elaboração de qualquer orçamento:----------------------------------------------- 
1. Na rubrica «Aquisição bens e serviços» (403) aparece em «Outros» uma despesa de 
347.000 Euros, sendo que no orçamento para 2015 esta mesma parcela absorvia apenas 
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100.000 Euros. Qual a explicação pergunto, para tão elevado valor relativo aparecer em 
«Outros»? Se lermos qualquer relatório sobre as finanças de municípios, o que é sempre 
aconselhado é que, outros, e como vamos ver a seguir não me parece que seja muito curial 
aparecer…-----------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado, está quase a 
terminar o seu tempo.---------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro prossegue a sua intervenção 
dizendo: Ok, só mais duas questões.---------------------------------------------------------------------- 
2. Na mesma rubrica «Aquisição bens e serviços», no ponto «outros trabalhos 
especializados», no orçamento de 2015 este item absorveu 237 000 euros, para este ano 
mais do que duplicou, passando para 669.500 Euros. Qual a explicação pergunto? E o que 
se deve entender por outros trabalhos especializados?----------------------------------------------- 
3. Na mesma rubrica, no item referente à educação, em «Diversos» uma quantia de 1 
milhão e 99 mil euros (quantia superior ao que se prevê para as refeições do Jardim de 
Infância e 1.º ciclo do ensino básico), quando no orçamento do ano anterior se previa no 
mesmo item ou seja «Diversos», 602 mil euros o que me parece também já muito.----------- 
Como se depreende, mandam as boas regras de elaboração do orçamento que item como 
«Outros», «Diversos» e afins absorvam quantias residuais e não montantes tão elevados.---  
Portanto, na medida das nossas possibilidades e no pleno exercício das nossas 
competências enquanto deputado municipal, foi este o nosso modesto contributo para a 
apreciação do Orçamento e Grandes Opções do Plano. Fizemo-lo com sinceridade e 
espírito crítico construtivo e mais uma vez ficaram aqui expressas algumas das nossas 
diferenças e são estas, e não aquelas que aqui, pelo menos da minha responsabilidade, vi 
citadas, nomeadamente naquelas que têm a ver com…----------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado, agradecia que não 
houvesse diálogo e que terminasse. -----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro termina a sua  intervenção 
dizendo: … associações culturais e desportivas, e são estas que não nos permitem dar a 
nossa aprovação no presente Orçamento. São estas que eu aqui trouxe.-------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Vieira. -----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras Deputadas 
e Senhores Deputados Municipais, Senhores Presidentes de Junta, Público e Comunicação 
Social. O Bloco de Esquerda não comunga de algumas das críticas dos restantes partidos 
da oposição no que concerne, o exagerado aumento, (exagerado dizem eles) aumento das 
verbas para a cultura e desporto, 700 mil para 1milhão e 300 mil, quase o dobro em 2016, 
véspera de ano eleitoral é certo, e também é certo que quando a esmola é grande o pobre 
desconfia. Também não comungamos da discordância ou da crítica da devolução da 
participação variável no IRS em apenas 1%, já que o Senhor Presidente da Câmara tem 
razão quando diz que se fossem 5% só iria beneficiar as famílias mais ricas que são as que 
pagam IRS, isso é verdade e é por isso mesmo que achamos que exatamente porque 1% 
não tem significado, o Senhor Presidente no ano passado disse-me que era um maço de 
tabaco por ano? Não por mês, sinceramente antigamente era uma sardinha, como eu 
também disse no ano passado, a dividir por quatro, agora é um maço de tabaco ou uma 
tablete de chocolate, também não faz qualquer significado, e acho que era precisamente 
por isso, por não ter significado e por ser quase um milhão, 900 mil euros, que devia ser 
aplicado em obras para os mais pobres, para a câmara fazer o que lhe compete, por 
imperativo constitucional e não esperar pelos fundos comunitários para reabilitar as casas 
do Bairro da Cadeia, não são as que ganharam o orçamento, mas as outras, porque há 
muita gente que tem o eterno problema que eu já aqui referi e outras famílias de fracos 
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recursos que estão amontoadas, há famílias que estão amontoadas, avós, pais e netos em 
apartamentos dos bairros sociais de Paradinha e da Balsa. Reconhecemos o apoio 
financeiro da câmara à reabilitação, mas sinceramente se os cofres estão cheios, como é 
que se pode admitir que não haja mais investimento na criação de novas habitações sociais 
numa época de crise em que cada vez mais famílias ficam insolventes, (ainda há pouco 
tempo vinha no jornal) e quando alastra a pobreza e a miséria? Ainda este fim-de-semana 
a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, teve que reunir de emergência com a 
Câmara Municipal para tentar resolver o caso de uma família que dormiu três meses 
numa carrinha e seis meses num túnel de passagem do Bairro da Balsa, uma família de 
Viseu ao contrário do que o Senhor Presidente disse há pouco, de Viseu, eu conheço a 
família, só estiveram um ano em Canas de Senhorim de onde era o marido da senhora, e 
não foi o Senhor Presidente que denunciou o caso à Comissão de Proteção de Crianças e 
Jovens Senhor Presidente, fui eu que denunciei o caso através da minha camarada 
Manuela Antunes quando soube a situação daquela família e o que é lamentável, e só digo 
isto para justificar como de facto faz falta neste município uma política de habitação social 
e a criação de mais habitação social, o que é lamentável é que o Senhor Presidente recebeu 
cartas, a senhora tem os comprovativos que mandou duas cartas dirigidas ao Senhor 
Presidente, a Polícia Municipal foi tirar fotos ao filho na carrinha, são dois filhos, um de 
dois e outro de seis anos, a PSP foi ameaçar de despejo compulsivo, os técnicos da 
Habisolvis que têm assento na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens sabiam do caso, 
a quem a senhora se dirigiu consecutivamente, o Presidente da Junta também sabia do 
caso, a senhora pediu uma audiência com o Vereador e disseram-lhe que não podia porque 
tinha muito que fazer e que só em setembro ou não sei quantos, ou em novembro é que a 
poderia receber, e entretanto mandam a PSP fazer despejos, foram lá já duas vezes a 
última foi às 19 horas de domingo com uma carta da câmara, para dar 48 horas para a 
senhora tirar tudo, e já agora deixe-me esclarecer uma coisa Senhor Presidente, é que de 
facto a Comissão de Proteção de Menores pediu para a mãe a alojar na casa, mas é preciso 
ver que as casas são exíguas, e a mãe está com outro homem, portanto, não é o pai, é um 
enteado e entre as famílias ciganas, faz parte da sua cultura e temos que respeitar isso, não 
é de boa norma viverem padrastos e enteados no mesmo espaço, e até, enfim, devemos 
compreender, além do mais tem um filho hiperativo, uma das crianças, e isso causa 
problemas também com os filhos da outra família, portanto, Senhor Presidente, é por isso 
que, eu sinceramente, eu saí há pouco a meio da discussão porque fui atender um 
telefonema da senhora, porque voltaram a ameaçá-la que lhe tiravam os filhos e mais não 
sei o quê, quando ela até manda os filhos à escola, mas pronto, ela confia na Comissão de 
Proteção de Crianças e  Jovens. Haja mais humanidade, mais respeito por os Direitos 
Humanos, e cofres cheios, com dinheiro à custa da indignidade dos munícipes, não 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU): A sessão já vai longa, espero não ser muito pesada na 
intervenção. Em face dos documentos previsionais da receita e da despesa e das grandes 
opções do plano que nos são apresentadas para vigorar em 2016, não temos dúvidas em 
afirmar que globalmente são documentos que merecem a nossa rejeição, apesar de 
conterem algumas medidas com que concordamos e que na especialidade não teríamos 
qualquer problema político em subscrever. Uma delas é a que reflete a poupança de 11 
milhões de euros nas despesas correntes e a sua incorporação nas despesas de capital.------- 
O acautelar de rubricas e procedimentos orçamentais que permitam ao município lançar 
candidaturas ao próximo quadro comunitário de apoio em 2016, também nos parece 
avisado e elementar tratando-se de um correto procedimento de gestão da despesa 
municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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Ao contrário de 2015, onde nas Grandes Opções do Plano 93,8% das despesas tinha um 
financiamento definido, para 2016, só há financiamento definido para 61,8%, o que dá 
uma ideia de que muitas obras planeadas poderão ficar só papel.---------------------------------  
Obras tal como Arquivo de Viseu, Centro Escolar da Ribeira, Requalificação da Escola 
Secundária de Viriato, Requalificação Escola Básica Grão Vasco, EN 229 e requalificação 
da ex IP5, verificamos não terem qualquer verba definida para já.------------------------------- 
Também o aumento de 70% a nível das refeições escolares nos parece uma medida correta 
de apoio à população escolar do Concelho, faltando esclarecer a que se deve este 
substancial aumento.----------------------------------------------------------------------------------------- 
Achamos que este orçamento está subvalorizado a nível das receitas, analisando os dados 
finais do realizado em 2014 e o próprio relatório da Câmara sobre a execução orçamental 
do primeiro semestre de 2015, tudo nos indica haver uma subvalorização.---------------------- 
Verificamos que o orçamento que nos é apresentado a nível das despesas (já em 2015 
notámos essa tendência) caminha numa direção em que a orçamentação se torna cada vez 
menos clara, nomeadamente em rubricas de despesas, que em anteriores orçamentos 
vinham distribuídas em diversas subrubricas e que neste orçamento aparecem como verba 
única. Não é isto que um orçamento deve ser.---------------------------------------------------------- 
Dou como exemplo as rubricas Vigilância e segurança (com uma verba de 400.000,00€), 
outros trabalhos especializados (esta com uma verba total de 669.500,00€), Publicidade 
(145.000,00€),Transportes (770.000,00€).---------------------------------------------------------------- 
Também não é positivo que num orçamento no que se refere a despesas em aquisições de 
bens e serviços, a rubrica “Outros” tenha um valor à volta dos 5 milhões de euros ou seja 
36,7% do valor orçamentado neste capítulo económico.---------------------------------------------  
Neste orçamento e Grandes Opções do Plano há rubricas inscritas que exigem 
esclarecimentos suplementares, por não permitirem uma leitura imediata.---------------------  
Na rubrica estudos, pareceres e projetos verifica-se um aumento de 447.000 euros 
relativamente a 2015 o que representa 447% de aumento. Como não consta o teor destas 
despesas, gostaríamos de ser esclarecidos.-------------------------------------------------------------- 
Também a rubrica serviços de vigilância sofre um aumento de 100% passando de 200 mil 
euros para 400 mil, qual o motivo?----------------------------------------------------------------------- 
Continuamos a não estar de acordo com a verba a atribuir para a constituição do Fundo 
de Apoio Municipal (FAM). Diz o Senhor Presidente que “a Câmara é obrigada a 
participar com dois milhões e oitocentos mil euros”. Ouvindo-se o Presidente da 
Associação Nacional de Municípios temos dúvidas.--------------------------------------------------- 
Neste quadro, o que temos não é uma postura de solidariedade da Câmara de Viseu em 
relação aos municípios em dificuldades financeiras, mas uma atitude de “ajuda ao 
governo” para dar credibilidade a uma decisão iníqua, traduzida na constituição de um 
Fundo de Apoio Municipal, que devia ser exclusivamente constituído por fundos estatais, 
sem usurpação ilegítima dos meios das autarquias com boa saúde financeira.------------------
Gostaria ainda e entrego na Mesa de apresentar um requerimento solicitando a seguinte 
informação: Que me seja dado a conhecer se a anunciada candidatura a fundos europeus 
com vista à requalificação das Escolas Grão Vasco e Viriato já estão concretizadas. Caso 
assim não seja, se assume a Câmara Municipal de Viseu a realização das obras 
anunciadas. Muito obrigada.-------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Presidente da Junta de Freguesia do Campo, Carlos Lima.----------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Boa tarde a todos. Saúdo 
naturalmente o Senhor Presidente da Assembleia, restante Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Senhora Vereadora, Senhores Vereadores, caros colegas Presidentes 
de Junta, Senhores. Deputados, Comunicação Social, restante Público. Neste ponto julgo 
que vale a pena refletir o investimento na perspetiva das Juntas de Freguesia.-----------------  
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Volvidos dois anos desde que estas novas equipas de trabalho assumiram funções, torna-se 
absolutamente imperioso prestar contas de todo um trabalho intenso e abnegado que foi 
desenvolvido nas nossas freguesias com a transparência e a medida que os tempos exigem. 
É inegável o esforço que todos os protagonistas estão a operar no terreno um pouco por 
todo o concelho, colocando as necessidades das populações em primeiro plano, procurando 
sempre as soluções mais adequadas para os problemas reais.-------------------------------------- 
Senhor Presidente da Câmara, 2 anos depois, as Juntas de Freguesia e as suas equipas de 
trabalho agradecem o empenho e dão conta publicamente que o compromisso que assumiu 
connosco foi validado e acima de tudo coerente, porque é numa perspetiva manifestamente 
inclusiva e globalizante que trabalha o concelho, fazendo uma leitura correta do território. 
Sempre defendeu Viseu como um todo, não descurando as suas 25 freguesias que dão alma 
e vida à cidade de que todos nos orgulhamos.---------------------------------------------------------- 
As freguesias, mais ou menos rurais, têm ainda muitos problemas concretos por 
solucionar e diga-se que pelas características particulares de cada uma, implica também 
trabalhar sobre um número mais vasto de soluções e isso só é possível com um 
relacionamento estreito  e muito profissional com toda a Vereação e as respetivas equipas 
de trabalho, que têm sido incansáveis neste processo de agilizar procedimentos, impondo 
um ritmo mais intenso aos executores e combatendo diariamente os muito portugueses 
circuitos burocráticos.---------------------------------------------------------------------------------------    
Hoje as freguesias sabem que podem contar com um Município mais expedito nas decisões 
e inquietado com o futuro, reconhecendo que há territórios com focos preocupantes de 
desertificação, sem tempo para planeamentos prolongados, que entretanto se tornarão 
claramente inúteis se não nada for feito já hoje. Neste contexto, sabemos que é também 
preocupação do Sr. Presidente e da equipa que lidera estancar a fuga para o centro da 
cidade ou até para fora dela, de muitas famílias, despovoando irremediavelmente alguns 
territórios que até há bem poucos anos irrompiam de vida. A equipa que lidera o 
município leu muito bem o mapa do concelho e procurou potenciar o que de melhor se faz 
em cada lugar, lançando as bases para aquelas que muito bem tem denominado de 
âncoras locais e que já começam a ganhar forma um pouco por todo o concelho.------------- 
Investir nas freguesias é uma prioridade que desencadeia resultados imediatos no bem-
estar das pessoas, demovendo-as de procurar soluções mais cómodas no centro da cidade. 
A reabilitação urbana nas freguesias é hoje um pilar fundamental para fixar as famílias às 
suas raízes, tendo em conta o justificado abrandamento na construção de novas moradias.  
É preciso esclarecer as pessoas que é possível reabilitar com mais incentivos e menos 
burocracia, aniquilando de vez a ideia feita que é tudo demasiado intrincado.----------------- 
É preciso esclarecer que se está a investir fortemente nas freguesias numa escala talvez 
nunca antes superada, para melhorar significativamente a qualidade de vida das pessoas, 
derrubando descriminações territoriais e tratando os problemas com a substância que 
merecem.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Em apenas 2 anos, cerca de 150 Contratos Programa, foram já celebrados com as juntas 
de freguesia num montante que ultrapassa já os 2,5 milhões de euros, destinados na sua 
grande maioria à concretização de obras estruturantes, mas também destinados à 
produção de projetos, aquisição de terrenos e edifícios e outras reparações. Sem dúvida 
muito significativos estes montantes, que permitem também desmistificar a vulgar 
conotação eleitoralista sempre associadas aos últimos meses de mandato. De facto, 
andamos todos empenhados e a trabalhar desde o primeiro dia, procurando consolidar os 
projetos que urgem em todo o Concelho, evitando precipitações de última hora que tantas 
vezes subtraem qualidade às intervenções.-------------------------------------------------------------- 
Não menos importantes, relevo os indispensáveis Acordos de Execução e Protocolos de 
delegação de competências, que procuram aproximar-se cada vez mais dos níveis de 
qualidade da cidade no que toca à manutenção dos espaços públicos, limpezas, espaços 
verdes manutenção das escolas entre outros equipamentos. Neste âmbito, foram 
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transferidos nestes 2 anos para as freguesias cerca de 2,3 milhões de euros, evidenciando 
que esta área não pode ser descurada porque representa mais-valias reais para as 
populações cada vez mais briosas dos espaços comuns.---------------------------------------------- 
Foi com um forte incremento na cedência de materiais que se tem feito a diferença em 
número, no que toca a pequenas intervenções no espaço público. São com certeza centenas 
de pequenas intervenções que já foi possível concretizar com estes recursos que o 
Município disponibiliza e que aliados à gestão, necessariamente rigorosa das juntas de 
freguesia, fazem a diferença pelo custo mais baixo e acima de tudo pela celeridade. Só em 
materiais os executivos já consumiram cerca de 400 mil euros, provando que estamos 
diariamente a resolver problemas às pessoas, talvez pequenos no contexto das freguesias 
mas muito relevantes para inúmeras áreas específicas dos nossos territórios.------------------ 
Os protocolos com as Associações do Concelho rondam já os 200 mil euros, fazendo jus a 
um princípio que me parece perfeitamente fundado: apoiar projetos e iniciativas das 
coletividades que servem as populações e estão ao serviço das mesmas, com a dinâmica 
para a qual foram criadas. Temos muitas e boas coletividades no Concelho que têm dado 
provas que merecem bem o apoio que o Município lhes consigna. Creio que o Senhor 
Presidente continuará a acreditar que este não é, como talvez alguns julgam, um 
investimento inútil, lembrando que em alguns casos a coletividade é o único local da aldeia 
de encontro e convívio entre as pessoas.----------------------------------------------------------------- 
Registo também o aumento na iluminação pública nas freguesias, cobrindo locais onde se 
revelava uma necessidade premente num valor que ascende já aos 35 mil euros.-------------- 
Não poderia deixar passar esta oportunidade para saudar publicamente a excelente 
iniciativa de Orçamento Participativo alargado às freguesias fora da cidade, que talvez 
muitos não lhes tenham atribuído o crédito merecido, mas deixem-me aqui registar que foi 
uma agradável surpresa o interesse demonstrado por milhares de pessoas nesta iniciativa 
inédita no concelho. Foi a meu ver alcançada uma mobilização espetacular superior a 
18000 votos logo na segunda edição, com muitas pessoas e grupos informalmente 
organizados empenhados em contribuir, apostando em projetos que acreditam 
importantes para as suas terras. As freguesias desencadearam uma luta saudável ao longo 
de meses com muitos projetos de interesse real e que partiram da vontade exclusiva dos 
cidadãos. Sem dúvida uma grande prova de democracia. Isto também é investir no futuro 
do concelho.---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para terminar apenas algumas notas:-------------------------------------------------------------------- 
Um novo ciclo com novos procedimentos que pretendem acrescentar valor ao que de bom 
foi feito no passado.------------------------------------------------------------------------------------------  
Um novo ciclo, baseado num planeamento sólido e seguro nos projetos que cada executivo 
pensou para as respetivas freguesias. Sabemos o que queremos e onde vamos chegar ao 
longo de quatro anos. Há muito a fazer, e certamente não faremos tudo o que 
desejaríamos, mas pelo menos conhecemos bem o caminho que vamos trilhar, assumindo 
os riscos das apostas que fizemos.------------------------------------------------------------------------- 
Sempre achei que as preocupações devem gerar soluções e não mais preocupações…-------- 
Está de parabéns Sr. Presidente… foram dois anos intensos para todos nós, em especial 
para si, mas valeram a pena… porque acredita num modelo que está efetivamente a 
melhorar Viseu e o seu concelho.-------------------------------------------------------------------------- 
Por tudo isto, não corroboro da ideia que só investe na cidade, nem partilho do rótulo da 
Festa permanente, no entanto e olhando à saúde financeira do município, talvez quem 
sabe possa servir de inspiração a uma próxima campanha de marketing do género:--------- 
“Ainda que sempre em festa fazemos obra!”. Obrigado.--------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Tem a palavra o Deputado Carlos Cunha.-----------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS FERNANDES DA 
CUNHA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Reitero os meus cumprimentos à 
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Mesa e a todos os presentes. Relativamente ao ponto cinco da Ordem de Trabalhos, e no 
tocante às Grandes Opções do Plano a posição do CDS é a seguinte:----------------------------- 
Este é um elemento primordial e estruturante da política local. Esta natureza 
programática reflete a estratégia do executivo para um horizonte de 4 anos e está previsto 
um valor global de 32 milhões e 300 mil euros aproximadamente.-------------------------------- 
As funções sociais e económicas detêm quase 80% do valor total das GOP.---------------------
25,7 Milhões, é o montante previsto para a estratégia social, com uma afetação de 1 milhão 
e 87 mil euros, para o ano de 2016, que têm como destinatário principal o programa 
“Viseu Social” (com mais de 588 mil euros já realizados), nesta matéria, pensamos que 
poderia haver um pouco mais de generosidade por parte do Executivo de Vossa 
Excelência. Registamos o incremento a disponibilizar nos apoios à Habitação para o biénio 
2017/2019 com uma afetação de cerca de 1 milhão e 800 mil para a recuperação do Bairro 
Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
No capítulo da Administração Geral o total previsto até ao ano de 2019 (inclusive) é de 24 
milhões 337 mil, aqui se incluem os estudos, pareceres e projetos que totalizam até ao ano 
de 2019 um valor total de 1 365 556,00 euros, (o que dá aproximadamente 455 mil euros 
por ano, mais coisa menos coisa).-------------------------------------------------------------------------
No capítulo da saúde o único investimento previsto no âmbito das GOP prende-se com a 
recuperação e reabilitação da conhecida “Casa das Bocas” na Rua João Mendes, imóvel 
adquirido pelo Município por 230 mil euros com vista a instalar a futura unidade de saúde 
familiar. De referir que este investimento está dependente do financiamento de fundos 
comunitários no valor de 1 milhão e 800 mil euros.--------------------------------------------------- 
Quanto à gestão dos resíduos sólidos, dos quais se aguarda o resultado do estudo 
encomendado, as Grandes Opções do Plano não preveem qualquer alteração para os anos 
vindouros, mantendo-se a verba de quase 2,6 Milhões, constante para o biénio de 
2017/2019.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Para a Cultura prevê-se um investimento de 1 milhão e 787 mil euros para o ano de 2016, 
o que constitui um aspeto positivo, que se espera seja capaz de implementar projetos 
culturais que aportem mais-valias e sejam suscetíveis de atrair públicos diversos.------------ 
No Aeródromo Municipal o investimento é de 319 mil euros em 2016, 320 mil euros em 
2017, descendo para 70 mil euros nos anos seguintes.------------------------------------------------ 
Para o Mercado Municipal, também se prevê um investimento global que ultrapassa 1 
milhão e 100 mil euros para os anos de 2016, 2017 e 2018.------------------------------------------ 
Em relação ao Orçamento para 2016 realçamos positivamente a apresentação do mapa 
com as despesas contingentes.------------------------------------------------------------------------------ 
Apesar da boa apresentação técnica dos elementos previsionais que suportam o 
Orçamento do Município, somos de opinião que a elaboração do orçamento deve ser 
enquadrada num quadro plurianual de programação orçamental e que deve ter em conta 
as projeções macroeconómicas que servem de base ao Orçamento do Estado. Contudo, 
atendendo a que o Orçamento do Estado para 2016 ainda não foi apresentado e atendendo 
às regras rígidas do POCAL (Plano Oficial de Contabilidade para as Autarquias Locais) 
quanto à previsibilidade do lado da receita defendemos uma maior probabilidade na 
variação da execução orçamental.------------------------------------------------------------------------ 
Neste campo, a parte mais evidente que também pode contribuir para um desajustamento 
na execução orçamental, é a imposição da regra do POCAL, do lado da receita, tendo que 
ser esta inscrita, em função da média da receita verificada nos últimos 24 meses. Assim a 
verba inscrita em sede do Imposto Municipal s/ Imóveis, é exatamente igual à que foi 
inscrita no orçamento para 2015 e não reflete a redução da taxa deste imposto no âmbito 
do programa de apoio à natalidade proposta pela edilidade. Esta medida, da qual se prevê 
que venham a beneficiar cerca de 8000 famílias, não tem a correspondente redução na 
receita.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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 Alertamos, para o acompanhamento da execução do plano plurianual de investimentos, 
para o princípio da utilização racional das dotações aprovadas, a assunção dos custos e das 
despesas que, no final, deve ser justificada quanto à sua economia, eficiência e eficácia.-----  
Registamos como positiva a elaboração e distribuição do plano das atividades mais 
relevantes da gestão autárquica, plano este que, apesar de facultativo, está presente nos 
documentos previsionais.----------------------------------------------------------------------------------- 
As receitas correntes previstas ascendem a 44 milhões 170 mil euros (no ano anterior 
foram de 44 milhões 120 mil euros aproximadamente) subindo ligeiramente face a 2015. 
As receitas de capital têm uma verba prevista de 3,6 Milhões em contraposição com o 
previsto para 2015 que era de 7 milhões e 100 mil euros.-------------------------------------------- 
A despesa corrente mantem-se praticamente inalterada, registando-se uma ligeira redução 
comparativamente a 2015.---------------------------------------------------------------------------------- 
As despesas de capital ascendem a 14 milhões e 700 mil euros aproximadamente.------------ 
Para o ano de 2015 estavam previstos 18 milhões 160 mil euros, registando-se uma 
redução significativa.---------------------------------------------------------------------------------------- 
As receitas de capital não conseguem cobrir as despesas da mesma natureza que ascendem 
a 14 milhões 780 mil euros. Contudo o princípio do equilíbrio orçamental, conforme está 
estatuído no artº 40º da Lei 73/2013, não é agredido, pois o défice nas despesas de capital 
vai ser coberto em 11 milhões e 100 mil euros pelas receitas correntes.--------------------------
Também não se verifica alterações com as despesas com o pessoal, havendo até uma ligeira 
redução comparativamente a 2015.----------------------------------------------------------------------- 
Em nosso entendimento, considerando que o Município apresenta boa saúde financeira, 
entendemos que haveria margem para se efetuar uma redução da participação variável do 
IRS, que fosse além da devolução de 1% prevista.---------------------------------------------------- 
Por cada 1% de devolução do IRS aos contribuintes locais, seriam menos 900 mil euros a 
inscrever no orçamento do Município. Esta perda de receita pode ser compensada do lado 
da despesa cortando nos gastos previstos em “estudos, pareceres e projetos”, nas despesas 
de publicidade e também no capítulo da Aquisição de serviços – na rubrica “Diversos” 
onde está orçado o valor de 1 milhão e 99 mil euros.-------------------------------------------------- 
Acreditamos, que a nova dinâmica da procura interna, poderia contribuir para uma 
maior dinamização da atividade económica, ajudando as famílias a ter mais rendimento 
disponível, aumentando para tal o montante da devolução do IRS, o que certamente 
proporcionaria mais consumo privado, com impactos positivos no comércio local e na 
dinâmica empresarial. Por sua vez, tanto as empresas como munícipes, devolveriam ao 
Estado e ao Município sob a forma de impostos (diretos e indiretos), o efeito reflexo do 
consumo. Pelo articulado exposto, o nosso voto será negativo. Muito obrigado.----------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -----
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Com muito 
gosto Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, responderei às questões que 
foram colocadas e farei as minhas apreciações e os meus juízos de valor. Em relação à 
intervenção do Senhor Deputado Paulo Pereira, felicitá-lo, uma intervenção bem 
construída de quem sabe o que é fazer um orçamento e que sabe pesar exatamente por um 
lado a solidez financeira enfatizando aqui as transferências de 11 milhões de euros de 
receita corrente para despesas de capital, isto denota uma boa gestão, denota que 
efetivamente estamos a poupar nas despesas correntes para poder fazer investimento, 
realçando aqui a política fiscal que eu à bocado enfatizei, e também a apreciação positiva 
em relação ao orçamento, e disse muito bem, porque, os Senhores Deputados quase todos, 
à exceção do Senhor Deputado, tenderam a analisar o orçamento, esqueceram-se das 
GOPs, é que, vamos lá ver se nos entendemos. Os Senhores Deputados quando olham para 
o orçamento, devem ler antes, e por um lado, nós temos ter na base a Lei do 
Enquadramento Orçamental e desde logo a Lei do Enquadramento Orçamental impõe 
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uma série de limitações quando nós estamos a fazer um orçamento, desde logo na previsão 
da receita e aqui já estou a responder à Senhora Deputada do PCP que é: Sempre que nós 
fazemos a previsão da receita do ponto de vista dos impostos designadamente do IMI e de 
outros, temos sempre que fazer a média ponderada da receita dos últimos dois anos e não 
podemos contemplar mais um cêntimo do que a média ponderada desses últimos dois 
anos, obviamente que eu sei, e por isso é que eu assumi desde início que, este orçamento 
com as regras atuais tem que ser alterado, as regras têm que ser alteradas, eu acho que 
não faz sentido nós fazermos uma aprovação de um orçamento até ao final do mês de 
outubro como a lei impõe sem sabermos ainda qual vai ser a previsão do Orçamento de 
Estado, sem podermos contabilizar em termos reais a previsão da receita, obviamente que 
eu sei que vamos ter mais receita de IMI no próximo ano, porque se vir a mediana dos 
últimos dois anos, sei que a receita que eu espero cobrar este ano e que já cobrámos no ano 
passado, é superior aquela que posso estimar em termos orçamentais, agora, eu tenho 
regras orçamentais, eu tenho uma Lei de Enquadramento Orçamental que me obriga a 
fazer as contas naqueles exatos termos, por outro lado, há uma coisa chamada POCAL, 
que portanto, são as regras no fundo da contabilidade pública, todo o orçamento tem que 
ser preparado em função das regras da contabilidade pública, e isso tem que estar 
plasmado, por outro lado há outra coisa chamada Lei dos Compromissos, que mesmo com 
as alterações que foram feitas pela Associação Nacional de Municípios e que o Governo as 
fez, a verdade é que hoje a lei diz que eu não posso assumir um compromisso sem saber de 
onde é que vem a receita, portanto, eu poderia inflacionar este orçamento e não percebo a 
avaliação do Senhor Deputado Rafael Amaro, até pela formação que tem, isto na boca de 
outra pessoa ainda aceitaria, agora na boca de uma pessoa que tem a formação que tem 
vir para aqui argumentar com situações que denotam desconhecimento daquilo que lhe 
estou aqui a dizer, portanto, se há neste momento uma redução do orçamento é porque 
não há a previsibilidade, por um lado, não posso entrar em linha de conta com esta receita 
porque só o poderei fazer a seguir, também sei que há um saldo orçamental que poderei 
usar, só o posso usar a partir de janeiro, a partir de janeiro não, quando tiver as contas 
fechadas, e portanto, são limitações que o senhor conhece tão bem como eu, portanto, nem 
sei para que é que vai enfatizar isso, ainda para mais, me custa mais ver uma pessoa que 
há dois anos consecutivos que vem a defender a redução do IRS, porque já lhe ouvi por 
duas vezes isso, este ano, vá lá que não o veio defender, quer dizer, por um lado critica a 
redução do orçamento, quando sabe muito bem porque motivos é que o orçamento está 
reduzido. Olhe, a mim nunca me vai apanhar, nem a fazer um orçamento que não esteja 
adequado à realidade nem um orçamento que não esteja de acordo com os princípios 
contidos na Lei, mesmo que eu saiba que quando estou a orçamentar para aquele ano, a 
seguir vou ter que apresentar um orçamento retificativo, eu sei já que no próximo ano irei 
apresentar um orçamento retificativo a esta Assembleia, que é para poder incorporar o 
saldo de gerência e para incorporar aquilo que venham a ser as aprovações. Por outro 
lado, nós temos que olhar para as GOPs, o Senhor Deputado Rafael Amaro, fez aqui uma 
série de considerandos, olhe, não olhou para as GOPs, só olhou para o Orçamento se não 
veria que, do ponto de vista do orçamento nós temos previsto para os próximos quatro 
anos 2016/2019 mais de 30 milhões de euros de investimento que estão previstos nas GOP, 
olhe, desde logo na área dos serviços 1 milhão de euros, mais o edifício das Águas de Viseu 
que não está aqui incorporado, na área cultural 2,2 milhões de euros e mais as alterações 
que vamos fazer no multiusos, na educação 2,8 milhões de euros, onde obviamente que 
devem estar aqui incorporados, não só as melhorias que vamos introduzir em algumas 
escolas mas também os compromissos assumidos na Escola Grão Vasco e na Escola 
Viriato para as quais já estamos a fazer projetos, na saúde estão previstos 1,8 milhões de 
euros, onde obviamente também está aqui previsto a Casa das Bocas que fica na Ruas das 
Bocas, no Bairro Municipal, 3 milhões de euros onde está também coberto através do 
nosso plano estratégico de desenvolvimento urbano, onde está incluído no nosso plano 
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apresentar exatamente a reabilitação do Bairro Municipal, onde estão incluídos 
requalificação mais acessibilidade no valor de 5,8 milhões de euros designadamente a 229, 
requalificação de estradas, onde está também incluído ambiente lazer e desporto, 1 milhão 
de euros mais os relvados do Fontelo, mais um polo desportivo, onde estão contidos os 
parques empresariais, designadamente o Parque de Coimbrões, é só ler, isto está lá tudo, 
eu só estou aqui a fazer um apanhado para vos poupar trabalho, porque como não leram, 
eu vejo-me na obrigação de chegar aqui e falar nos assuntos para que eles fiquem mais 
claros, olhe, nos parques empresariais, ampliação do Parque Industrial de Coimbrões e 
também a ampliação do Parque de Mundão, 4,2 milhões de euros, o Mercado 2 de Maio 
2,1 milhões de euros, o Mercado Municipal a sua requalificação no valor de 1,1 milhões de 
euros, na vertente da mobilidade 3,7 milhões euros que estão previstos nas GOPs, na 
Proteção Civil 0,5 milhões de euros, portanto, isto tudo soma mais 30 milhões para 
investimento entre 2016 e 2019, para quem nos acusa de falta de ambição, olhe que, não 
lhe direi que seja mesmo falta de ambição. Por outro lado, diga-me uma coisa, como é que 
se laçam projetos? Diga lá como é que se lançam projetos? Olhe, fazendo projetos, está a 
ver? Isto é, não se pode lançar uma obra sem se fazer o projeto primeiro. Onde é que está 
a sua surpresa por ver verbas por exemplo como aquela que aqui referiu? Por exemplo, a 
proteção das pontes, onde é que está a ser feito o plano de proteção de pontes do nosso 
concelho? Onde é que ele está a ser feito? Está a ser pago obviamente nesta rubrica. Onde 
é que estão a ser pagos os projetos, estes vários projetos de obras que nós vamos lançar? É 
que o Senhor esquece-se de uma coisa, para já, planear e executar são coisas que 
obedecem, primeiro, é preciso tomar decisões, saber para onde é que vamos, segundo 
aspeto, ver quanto é que custa, depois ver de onde é que vem o dinheiro não é? E se eu 
puder financiar com fundos comunitários, não vou financiar com fundos do município, 
tire o cavalinho da chuva. Depois disso, é necessário haver projetos feitos, projetos físicos, 
que são os Arquitetos e os Engenheiros, não sou eu, eu não sou Engenheiro nem Arquiteto, 
são os Engenheiros e os Arquitetos, uns se calhar feitos dentro da câmara outros 
contratados fora porque temos que os ter a tempo e horas, depois disso é preciso abrir 
concursos para que isso seja desenvolvido, ora bem, isso não cai do céu, olhe o Eng.º Stussi 
não trabalha de borla, os outros engenheiros também não, o senhor também não 
trabalharia de borla se fosse contratado pela câmara, aliás, há pessoas aqui que 
eventualmente até já foram contratadas pela câmara e também não trabalharam de borla, 
portanto, é natural que assim seja, só não quer perceber aquilo que não quer perceber não 
é? Portanto, ficou bem claro porque é que as coisas são assim. Depois por outro lado vem 
dizer assim: Este orçamento não tem novidade, não tem muita novidade. É que tem 
mesmo muita novidade, se ler o orçamento mais as GOP e se vir que tudo aquilo que é 
novidade é aquilo que também já está no nosso programa Viseu Primeiro, porque é esse 
que nós estamos a executar, nós não vamos andar aqui a forjar coisas como os senhores 
fazem, esta aliança de esquerda que anda aí sempre a inventar coisas para tirar 
estabilidade ao país e portanto, seguramente que nós não vamos por aí. Além disso Senhor 
Deputado, nós só podemos orçamentar o que está disponível não é verdade? Portanto, eu 
não podia colocar neste orçamento nenhuma verba do novo quadro comunitário de apoio, 
por mais expectativa, por mais protocolos que eu tenha, porque vai chegar o momento em 
que eu tenho que visar isto no Tribunal de Contas e sabe o que é que o Tribunal de Contas 
me vai perguntar? Onde é que o senhor tem dinheiro para isto? E eu digo, tenho dinheiro 
porque tenho aqui um projeto comunitário aprovado nos fundos comunitários no Portugal 
2020 e tenho aqui a contrapartida nacional que resultou da boa gestão que nós andámos a 
fazer que nos permite ter dinheiro para fazer estas obras todas, está a ver? Porque mesmo 
aqui, nestes 30 milhões de obras, seguramente que isto nos vai implicar para aí um esforço 
de 8 milhões de euros de verbas do município na contrapartida destes vários projetos. 
Percebeu agora? Pronto, ainda bem que percebeu, ainda bem que percebeu porque assim 
ficamos mais tranquilos. Em relação à boa saúde financeira, ainda bem que a enfatizou, 
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porque efetivamente a boa saúde financeira é fundamental. Em relação ao investimento, 
olhe, o senhor com a formação que tem sabe que o mais importante de um orçamento é no 
fundo o Relatório de Contas não é? É muito mais importante ler um Relatório de Contas 
que o Orçamento. No Orçamento, no fundo tudo é possível pôr lá, sabe disso. Felizmente 
que há regras de contabilidade pública e leis que fazem com que isso não seja possível. No 
passado, fazer um orçamento de uma autarquia, era algo que podia ser… eu se quisesse 
fazia um orçamento de 200 milhões de euros, porque depois no final, mesmo que não o 
executasse…, ainda bem que foram adotadas estas regras rigorosas que impõem restrições 
exatamente para evitar o que alguns colegas fizeram, de assumir despesa, e hoje vamos a 
ver e estão a pagar a 500 e tal dias, nós pagamos a 11 dias, dá-nos muita satisfação saber 
que cada vez que estamos a contratar, estamos a contratar ao melhor preço, porque os 
fornecedores sabem que nós vamos pagar bem, e alguns municípios exatamente das vossas 
cores, que são dos que estão mais atrapalhados do ponto de vista de gestão, mas também 
os há bem geridos como é óbvio, também os há bem geridos. Já agora, eu também fiquei 
sem saber porque é que o senhor vota contra, não é? Fiquei sem saber se não há dois PS 
também, pelos vistos há o CDS e o PP, mas também há dois PS, porque eu tenho aqui uma 
declaração de voto que refutei na minha declaração inicial, não o ouvi utilizar um único 
argumento desta declaração de voto, portanto, significa que não está de acordo com o que 
aqui está e portanto, não serão estes os argumentos que irá utilizar no voto, portanto, 
presumo que irá desautorizar os seus Vereadores, os Vereadores do Partido Socialista no 
executivo. Portanto, tivemos o voto contra, vamos ver, estamos expectantes para ver qual 
vai ser o voto do Partido Socialista, mas também pelas razões que invocou, não invocou 
aqui nenhuma razão de fundo que pudesse levar a votar contra, mas eu vou estar 
expectante para ver qual vai ser o sentido de voto do Partido Socialista. Passando agora ao 
Deputado Carlos Vieira, ó Carlos Vieira com toda a amizade e com toda a estima que 
tenho por si, não vi um motivo na sua intervenção que pudesse indiciar, eu presume que 
não vai votar contra pois não? O Orçamento? Vai? Ai vai? Pronto, ok, é só parta saber, é 
livre, eu só queria perceber, da sua intervenção, em preocupações sociais estamos no 
mesmo campeonato, olhe, eu tenho tantas preocupações sociais com o Senhor Deputado e 
sofro tanto com isso como o senhor, mais não sofre seguramente, portanto, procuro estar 
muito atento e atuar no dia-a-dia, é por isso que por exemplo, nós estamos a afetar meio 
milhão de euros só no domínio do Viseu Habita para apoiar exatamente essas famílias, 
olhe, num investimento que vai ter como principais destinatários as famílias das freguesias 
é que quando vocês leem o orçamento das freguesias, têm que ler, o orçamento direto mais 
o restante, e portanto, do ponto de vista de apoio social estamos falados. A Deputada 
Filomena Pires também já não me surpreende, enfim, sempre o mesmo voto contra e 
enfim, com os seus argumentos. Olhe, a videovigilância é fácil de explicar, se vamos pôr 
videovigilância no Centro Histórico isso tem que estar contido aqui no orçamento, e a 
senhora até sabe que vamos pôr videovigilância no Centro Histórico. Fala do FAM, o 
FAM é um cumprimento de Lei, é como a história das 35 ou 40 horas, eu cumpro a Lei e 
se a Lei me diz que eu tenho que pôr dinheiro no FAM, também me custa pôr, e até acho 
que, como menos municípios que tiveram que recorrer ao FAM, a Associação Nacional de 
Municípios está já a solicitar a este Governo que seja revista a Lei porque não há razão 
para haver uma afetação tão elevada de… sim, este Governo é o que está em funções, 
tanto quanto eu sei, eu espero exatamente que o Governo que está em funções cumpra as 
suas responsabilidades, e designadamente a Associação Nacional de Municípios já fez 
chegar a este Governo exatamente uma carta, aliás, amanhã vamos ter reunião, em que 
solicita a alteração desta legislação porque como não são tantos os municípios que 
recorreram ao FAM, não faz sentido que nós estejamos a transferir 375 mil euros para o 
FAM, por outro lado, também mais uma vez denota que não leu as GOPs e por isso, 
quando faz aquelas perguntas sobre a Grão Vasco e sobre a Viriato, é mesmo 
desconhecimento de quem não leu as Grandes Opções do Plano para os próximos anos, 
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mas também já estamos habituados, a senhora às vezes não gosta de ler tudo. Depois já 
agora referir também, em relação ao Senhor Presidente da Junta do Campo, mas antes 
disso, gostava de rebater ainda aqui a questão do Senhor Deputado, deixo o Senhor 
Presidente da Junta para o fim porque gostava de responder com minúcia. Agora, o 
Senhor Deputado do CDS/PP escusava de ter vindo para aqui ler a declaração de voto do 
CDS/PP, nós conhecemo-la não é? Foi isso que o senhor veio fazer aqui, ao menos fizesse 
outro trabalho não é? Fizesse outro trabalho em vez de vir para aqui ler a declaração de 
voto e olhe, sabe o que é que eu digo em relação a esta declaração de voto? Os primeiros 
doze items desta declaração de voto são descritivos, “as receitas correntes previstas 
ascendem a 44,17 milhões de euros, as receitas de capital têm uma verba prevista de 3,6 
milhões, as despesas correntes ascendem a 33.01 milhões, a despesa de capital ascende a 14,7 
milhões”, e por aí fora, até aqui ainda não houve nenhum juízo de valor nesta declaração 
de voto, depois mais à frente diz assim, “quanto às Grandes Opções do, Plano, este é um 
elemento primordial e estruturante, esta natureza programática reflete pois a estratégia do 
executivo para um horizonte de quatro anos e está previsto um valor de 32,3 milhões” 
continuamos na fase do descritivo, “ sendo certo que nas funções sociais o orçamento 
poderia ser mais generoso” só que se esquece que logo a seguir vem 1,8 milhões para a 
recuperação do Bairro Municipal, isso também não é social o investimento que vamos 
fazer no Bairro Municipal? Depois diz assim “é preciso no âmbito da política local tornar 
este espaço territorial e a sua cidade ainda mais atrativas para o investimento…” esqueceu-se 
de ir às GOP e ver que estava lá o investimento no Parque de Coimbrões e no Parque de 
Mundão, ó Senhor Deputado, isto é mesmo azar não é? É mesmo azar e posso continuar, 
depois diz assim, “ a reabilitação da conhecida Casa das Bocas na Rua João Mendes 230 mil 
euros é de referir que este investimento está dependente do financiamento de fundos 
comunitários no valor de 1 milhão e 800 mil euros” e não é positivo que este investimento 
venha a ser feito? E depois no Viseu Cultura diz assim “ prevê-se um investimento de 1 
milhão e 787 mil euros para 2016”, e é com base nisto que também vai votar contra, 
esqueceu-se foi de ir também à execução orçamental e verificar até porque tem um 
Vereador como eu já lhe chamei às vezes um bocadinho “ventríloquo” que se esqueceu de 
verificar que no ano de 2015 o seu voto umas vezes a favor outras vezes não se sabe, já 
ultrapassámos os 800 mil euros de contratos assinados com associações desportivas e no 
âmbito do Viseu Terceiro 450 mil, é só somar, 800 mais 450 quanto é que dá? 1 Milhão e 
250 mil não é? Portanto, como vimos, afinal não há assim uma inflação como diz o Partido 
Socialista das verbas para a cultura e para o desporto, esquecem-se é de fazer o trabalho 
de casa, é que aprovam as coisas e depois esquecem-se logo no dia seguinte que aprovaram 
as coisas, pronto, estamos conversados também em relação a esta matéria. Senhor 
Presidente da Junta do Campo, meu estimado amigo Carlos Lima, tenho que enfatizar a 
sua intervenção, que eu sei que reflete aquilo que é o sentido dos Senhores Presidentes de 
Junta, felizmente que adotámos desde o primeiro dia uma política, todos os Presidentes de 
Junta são iguais, todos, trato-os em igualdade de circunstância, tenham sido eleitos pelas 
listas do meu partido ou não tenham sido eleitos, estão todos aqui e se algum discordar 
daquilo que estou a dizer, faça o favor de levantar o braço, porque este é um local 
democrático onde as pessoas podem exprimir a sua opinião, sei das várias reuniões que 
tenho tido que este trabalho de planeamento que nós temos feito, é um trabalho que é 
apreciado pelos Senhores Presidentes de Junta, este trabalho de delegação de 
competências é apreciado, a transferência de materiais é apreciado, o puxar por aquilo 
que são os elementos diferenciadores de cada uma das freguesias é apreciado, e sobretudo, 
sei que também fazem as contas como eu as faço, não basta só os 3,5 milhões de euros que 
nós temos estado a transferir para as freguesias do ponto de vista de obra todos os anos 
desde cá estamos, em dois anos, há muito mais, é que ainda há bocado aprovamos o MUV, 
a Mobilidade Urbana de Viseu e neste Mobilidade Urbana de Viseu estão contempladas as 
freguesias que vão ser servidas pelas linhas, está contemplado o transporte on demand, que 
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beneficia seis freguesias de baixa densidade. Quando aprovamos, como aprovámos na 
semana passada em Reunião de Câmara o Viseu Habita com meio milhão de euros de 
investimento, onde é que vai parar esse investimento? Vai parar às freguesias, e sabem 
que é justo que assim seja. O investimento nas escolas que temos vindo a fazer e que tem 
sido feito, grande parte delas também estão nas freguesias, da iluminação pública como foi 
aqui referido. Portanto, este investimento nas freguesias tem que ser medido não só por 
aquilo que está no orçamento de transferências diretas, mas também de tudo aquilo que 
tem impacto nas freguesias e é assim que se tem que fazer. A garantia que eu quero deixar 
aos Senhores Presidentes de Junta é que vou continuar nestes dois anos exatamente com a 
mesma política que defini convosco, transparência, lealdade, vocês fazem parte da minha 
equipa e portanto, eu vejo sempre a equipa da câmara como o somatório do Executivo 
mais os Senhores 25 Presidentes de Junta que fazem parte das 25 freguesias do nosso 
concelho, vocês são parte de uma equipa que tem participado de uma forma direta naquilo 
que são a definição das nossas prioridades e nesta transparência, olhos nos olhos e de não 
discriminação de ninguém, portanto, é assim que nós vamos continuar, e portanto, 
agradeço ao Carlos Lima a intervenção que fez, que de facto também nos dá, digamos que, 
o ânimo para continuarmos a trilhar um caminho que nem sempre é compreendido, 
porque consoante são assim julgam os outros, é que nós tratamos disto com transparência, 
nós tratamos em regime de igualdade todos os Senhores Presidentes de Junta, nós não 
olhamos para as pessoas em função da sua filiação partidária, ou em função da lista 
porque foram eleitos, porque acima de tudo eu assumi um compromisso no dia em que 
tomei posse, é que iria ser o Presidente de Câmara de todos os Viseenses, e é assim que me 
tenho comportado e que me vou continuar a comportar. Agora, em relação ao sentido de 
voto, enfim, a consciência ficará com quem a tiver, nenhum dos Senhores Deputados 
utilizou aqui argumentos de fundo que possam justificar um voto contra, nenhum, 
nenhum, e estão aqui testemunhas e as pessoas que nos ouvirem lá em casa seguramente 
que dirão o mesmo, não vi aqui argumentos de fundo que possam justificar um voto 
contra, obviamente que respeito que votem contra, enfim, é um direito legitimo que têm, 
mas que fique bem claro que este é um voto tático e que não é um voto que tenha 
correspondência numa análise negativa do próprio orçamento, nem em termos fiscais 
ficou provado aquilo que os senhores disseram nem em termos das Grandes Opções do 
Plano nem do ponto de vista daquilo que são as opções do orçamento, ficou aqui bem claro 
que os argumentos apresentados são argumentos táticos, votariam contra este orçamento 
como votariam contra qualquer orçamento que eu apresentasse aqui, isso fica bem claro, 
se eu trouxesse aqui três exemplares de orçamentos diferentes, os senhores votariam 
sempre contra porque eu sei que seria isso, mas enfim, respeitarei esse voto, é um voto 
vosso, felizmente que a maioria desta Assembleia concorda com o orçamento e tenho a 
firme certeza que vão fazê-lo através do voto e que teremos oportunidade de partir para o 
terceiro ano de execução deste programa Viseu Terceiro com a mesma convicção, com a 
mesma determinação com que começámos no primeiro dia, aliás, mesmo antes de termos 
sido eleitos, começámos isto com convicção e portanto, seguramente que com a minha 
equipa e com os Senhores Presidentes de Junta, com a equipa que me suporta na 
Assembleia Municipal vamos continuar a dar o melhor de nós em prol dos nossos cidadãos 
e é confortante sentir como eles nos apoiam, é confortante sentir como eles nos apoiam, 
vamos continuar assim. Muito obrigado.----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Penso 
que não há mais nenhuma intervenção. Íamos então proceder à votação. VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE ORÇAMENTO E GRANDES OPÇÕES DO PLANO E MAPA DE 
PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU E DOS SERVIÇOS 
MUNICICIPALIZADOS DE ÁGUA, SANEAMENTO E PISCINAS DE VISEU PARA O 
ANO DE 2016. Quem vota contra?  Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovado 

com treze (13) votos contra. (Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 688/689).-
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Chegou à Mesa uma dúvida eu ia esclarecer, tinha a ver com o Ponto Três, uma dúvida 
sobre quantas pessoas se abstiveram no Ponto Três e tem a ver com a proposta de 
alteração do Bloco de Esquerda. É só para clarificar isto, para não haver dúvidas, houve 
treze (13) abstenções e dois (2) votos a favor, isto na proposta de alteração do Bloco de 
Esquerda. (Anexo 3.1 – Registo nominal das votações, páginas 682/683).-----------------------
Na proposta da CDU houve seis (6) abstenções e dez (10) votos a favor. (Anexo 3.2 – Registo 
nominal das votações, páginas 684/685). As Seis abstenções foram os Deputados, Elsa 
Lemos, Maria da Graça Moniz, Carlos Cunha José Menezes, José Mota e Fernando Leitão 
e dez (10) votos a favor do Deputado Baila Antunes, Cristina Fonseca, Alfredo Gonçalves, 
Alberto Ascensão, Lúcia Silva, José Cavaleiro, Deputado Ribeiro de Carvalho, Rafael 
Amaro, Carlos Vieira e Filomena Pires. É só para ficar registado porque eventualmente 
havia uma dúvida quanto ao registo das abstenções e fica clarificada a situação.--------------
Passaríamos então ao Ponto Seis APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DERRAMA. Dava a palavra ao Senhor Presidente.--------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Obviamente que o Ponto Seis, Sete e 
Oito já estão no fundo contidos na proposta de orçamento que votámos, porque em bom 
rigor, as receitas que estão lá previstas acabam por resultar já da aplicação destes 
princípios que estão aqui plasmados. No que diz respeito à Derrama, que é disso que 
estamos a falar, e já o fiz de manhã, numa lógica…, e não há ninguém que seja mais 
defensor das micro, pequenas e médias empresas do que eu, até pelo meu histórico noutras 
áreas e portanto, não podia deixar de propor para este ano uma redução da taxa em 25%, 
mais 5% que no ano passado, sobre o valor oficialmente determinado para as empresas 
cujo volume de negócios seja inferior a 150 mil euros e manter o valor de 1,5% para as 
restantes empresas nas quais se relevam basicamente as grandes empresas e os grandes 
grupos empresariais que de outra maneira não pagariam Derrama no nosso concelho e 
portanto, esta é uma forma de introduzir aqui também uma justiça fiscal. Por outro lado, 
deixa-se cair a isenção para as empresas que criem mais que cinco postos de trabalho 
porque esta isenção está prevista no regulamento do Viseu Investe para os cinco postos de 
trabalho e também para o investimento e portanto, globalmente esta é uma proposta que 
ao mesmo tempo é competitiva do ponto de vista do nosso concelho, que leva em linha de 
conta aquilo que são as micro, pequenas e médias empresas e este capítulo deve ser lido 
sempre em ligação com aquilo que é o Viseu Investe naquilo que são os benefícios fiscais 
que podem ter as empresas que no fundo criem no mínimo cinco postos de trabalho ou 
façam um investimento mínimo no nosso concelho, portanto, é para esta proposta que no 
fundo já está contemplada do ponto de vista da receita Senhor Presidente e já agora dizer 
aqui que, da mesma maneira que o legislador diz que, não devem ser objeto de alterações 
o Orçamento e as Grandes Opções do Plano, eu pergunto: Como é que o legislador pode 
contemplar que não possam ser feitas alterações ao Orçamento e às Grandes Opções do 
Plano porque entende isto como um todo, com o é que se pode a seguir vir aprovar alguma 
coisa diferente daquilo que já foi aprovado, que eu relembro que já foram aprovados o 
Orçamento e as Grandes Opções do Plano, portanto, qualquer alteração que viesse a ser 
agora aprovada, caía logo pela base porque iria afetar aquele orçamento que já está 
aprovado por nós, portanto, só para dar resposta, sei que há aí uma proposta que irá ser 
apresentada, que do meu ponto de vista Senhor Presidente, está perfeitamente 
prejudicada, porque não só vai incidir em matérias que têm a ver com o orçamento, 
porque o orçamento são receitas, são despesas, são grandes opções do plano e são também 
as despesas plurianuais, qualquer alteração que neste momento fosse feita, então teríamos 
que refazer outra vez o orçamento todo, porque se havia uma diminuição de receita, 
também teria que haver uma diminuição de despesa e tínhamos que procurar, portanto, 
não faz sentido nenhum, seria quase anacrónico estarmos a discutir qualquer proposta de 
alteração em relação a algo que já aprovámos anteriormente, e portanto, solicito ao 
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Senhor Presidente o bom senso na condução também deste assunto.-----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Sim. Da parte da Mesa terá o bom 
senso, mas a Mesa tem que aplicar aquilo que são as normas legais e regimentais e por isso 
em relação a esta questão, o legislador se legislou mal, terá que retificar, não compete à 
Mesa, fazer a retificação como todos devem compreender e por isso a Mesa, Senhor 
Presidente, aceitou e admitiu, e como não poderia deixar de o fazer a proposta de 
alteração do Bloco de Esquerda no que se refere a este ponto, e por isso, dará a palavra ao 
Bloco de Esquerda nomeadamente ao Deputado Carlos Vieira para apresentar a proposta 
de alteração, de qualquer maneira, em termos pessoais compreendo e estou inteiramente 
de acordo com aquilo que o Senhor Presidente colocou, simplesmente a Lei não diz isso e 
por isso, tem a palavra o Senhor Deputado Carlos Vieira, sobre a proposta de alteração 
entregue e enviada a todos os Membros da Assembleia. ---------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Obrigado Senhor Presidente. Eu acho que há uma 
alternativa, há um orçamento retificativo, já vai ser feito, portanto, resolveria o problema. 
Para a próxima, teríamos que inverter a Ordem de Trabalhos e pôr a Derrama antes do 
Orçamento, era a solução. Então vou ler a proposta.------------------------------------------------- 
Proposta de alteração à proposta de fixação de taxa de derrama da Câmara Municipal da 
Viseu.------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que:------------------------------------------------------------------------------------------
a) No que à Derrama diz respeito, nos termos do artigo 18.º, n.º 2 da Lei n.º 73/2013, de 3 
de Setembro, pode ser fixada uma taxa especial e reduzida para sujeitos passivos cujo 
volume de negócios não ultrapasse no ano € 150 000;------------------------------------------------ 
b) Esta possibilidade é apenas parcialmente contemplada pela proposta de fixação da 
Derrama pela Câmara Municipal de Viseu, o que a nosso ver assume especial gravidade 
considerando o peso tecido económico do concelho, em especial nos sectores da hotelaria e 
restauração, normalmente associada a pequenos empresários, que para além da crise se 
debatem com a vergonhosa subida da taxa de IVA aplicável à restauração e nos pequenos 
estabelecimentos comerciais tão afetados pela abertura desenfreada de grandes superfícies 
comerciais;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Assim, a proposta da Câmara Municipal só vem agravar mais a economia local, ao 
sobrecarregar as micro empresas, em especial as do já fustigado sector da restauração, 
com tanta importância económica neste concelho;---------------------------------------------------- 
d) A política de austeridade deste Governo, a par da diminuição de prestações sociais, 
salários, reformas e aumento de taxas, tarifas e impostos sobre o rendimento e sobre o 
consumo tem conduzido a uma deterioração do poder de compra das pessoas singulares;--- 
f) Compete à Câmara Municipal propor à Assembleia Municipal a fixação derrama 
(artigo 32.º, n.º 1, alínea c) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro);----------------- 
g) Muitas Câmaras Municipais cobram taxas de derrama mais reduzidas em relação 
àqueles que se aplicam no Município de Viseu;-------------------------------------------------------- 
h) Compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, fixar 
anualmente o valor da taxa da derrama (artigo 25.º, n.º 1 alínea d) do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de Setembro);------------------------------------------------------------------------------- 
i) Todas as propostas apresentadas pela Câmara Municipal à Assembleia Municipal 
podem por esta ser livremente alteradas, com exceção das previstas no artigo 25.º, n.º 3 do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, havendo assim para a Assembleia 
Municipal um “direito de emenda” como bem sublinha o Professor Doutor Cardoso da 
Costa in "As Assembleias Municipais e a Reforma do Poder Local" -Atas do Seminário do 
dia 26 de Maio de 2012 - Mirandela, Braga, 2013, pp. 87/88, AA. VV .--------------------------- 
j) É legalmente admissível, nas matérias previstas no artigo 25.º, n.º 1 alínea d) do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, a Assembleia Municipal, alterar as propostas da 
Câmara Municipal (artigo 25.º, n.º 3 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro a 
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contrario sensu);---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Nestes termos, o deputado municipal eleitos pelo Bloco de Esquerda para a Assembleia 
 Municipal de Viseu propõe que a Assembleia Municipal de Viseu delibere, ao abrigo 
artigo 25.º, n.º 3 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro a contrário sensu, 
alterar a proposta da Câmara Municipal de Viseu,  fixando a sua taxa em 0% para 
sujeitos passivos cujo volume de negócios não ultrapasse no ano anterior os € 150 000  nos 
termos do artigo 18.º, n.º 2 da Lei n.º 73/2013, de 3 de Setembro e do artigo 25.º, n.º 1 
alínea d) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro.----------------------------------------
Muito obrigado.----------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Está 
em discussão esta proposta de alteração. Está em discussão, há alguma intervenção? Tem 
a palavra o Deputado Alberto Ascensão.----------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras Secretárias, Senhor 
Presidente do Executivo, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Membros da Assembleia, Comunicação Social, Público em geral. Uma primeira 
nota prévia para dizer que, não concordo nada que a votação do Orçamento e Plano de 
Atividades de alguma forme prejudique alguma alteração que se viesse a produzir neste 
tipo de receitas que são os três pontos da Ordem de Trabalhos que a seguir se seguem. É 
sempre possível alterar os orçamentos como sabemos, a Câmara Municipal já aqui tem 
trazido algumas correções aos orçamentos, independentemente do nome que eu estou a 
dizer ser correto ou não. Portanto, não está fechado o orçamento até à sua execução final, 
portanto, não prejudica em nada aquilo que acabámos de aprovar, talvez na prática seja 
complicado para a Câmara mas isso não prejudica que assim seja. Não estou aqui a dizer 
que defendemos a proposta de alteração do Bloco de Esquerda, eu vou falar de todo o 
ponto em vez de falar só da proposta de alteração. Nós estamos…, eu vou falar da 
proposta incluída no ponto da Ordem de Trabalhos, estou a falar do Ponto Seis da Ordem 
de Trabalhos, é disso que estou a falar …---------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Senhor Deputado, pode continuar, 
estamos na Ordem de Trabalhos, estamos na proposta de alteração, mas pode enquadrar a 
situação.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão prossegue a sua intervenção dizendo: 
Eu pretendo fazer o enquadramento das duas coisas e não vou voltar aqui a este púlpito e 
gastar mais tempo às pessoas e é por isso que eu vou enquadrar e referir as duas coisas 
muito sucintamente porque também não temos grandes coisas a dizer. Dizer que, não nos 
vamos pronunciar sobre a proposta do Bloco de Esquerda porque a nossa intenção 
relativamente à Derrama já tem sido anunciada, já tem vindo a ser anunciada a alguns 
anos a esta parte nomeadamente desde o princípio do mandato do atual executivo 
camarário, e por conseguinte não é novidade, pelo contrário, ficamos satisfeitos com esta 
decisão da Câmara Municipal que vai ao encontro daquilo que sempre o PS aqui propôs 
neste lugar. Portanto, saudamos esta iniciativa, deste abaixamento da taxa da Derrama 
que vai de facto ao encontro daquilo que nós sempre propusemos e portanto, só temos que 
saudá-la, por outro lado, também queria dizer que, isto certamente e deixar uma nota 
final que certamente isto se inclui e também aí é só uma referência, isto certamente se 
inclui no pacote de reforma fiscal que o Senhor Presidente da Câmara nos anunciou no 
inicio do seu mandato, portanto, o nosso voto será favorável à proposta trazida pela 
Câmara Municipal, porque de certa forma reflete aquilo que sempre aqui propusemos ao 
longo dos anos, abster-nos-emos da proposta de alteração aqui trazida pelo Bloco de 
Esquerda. Muito obrigado.---------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. Sobre o ponto global é? Pronto está bem. As 
intervenções podem ser sobre o ponto global, muitas vezes também juntamos vários 
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pontos na discussão, porque não juntar na discussão as várias propostas de alteração.------
----- CINQUENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE 
MATOS PIRES (CDU):Direi então que, como podemos constatar pela proposta que nos 
chega da Câmara para o lançamento da “Derrama” relativamente a 2016, parece que as 
observações aduzidas pela CDU sobre a injustiça das propostas para 2014 e para 2015 
eram afinal pertinentes.------------------------------------------------------------------------------------- 
Como devem estar lembrados, na proposta de “Derrama” para 2014, a Câmara propunha 
a “isenção de derrama” para todas as novas empresas que se instalassem no Concelho, 
fossem micro, pequenas, médias ou grandes. Para que as micro, pequenas e médias 
empresas já instaladas pudessem beneficiar dessa isenção, teriam de criar postos de 
trabalho líquidos que em muitos casos significariam aumentar 50 e 100%, o seu número 
de trabalhadores.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Como então aqui disse nesta tribuna, tais propostas eram irrealistas e injustas. O tempo 
está a dar-nos razão. No que concerne às isenções a Câmara deixou cair na proposta de 
“Derrama” para 2016, as absurdas exigências de criação de postos de trabalho líquidos 
para as empresas instaladas e já não fala das isenções para novas empresas. Talvez por ter 
verificado que afinal não houve nestes dois anos “criação líquida de postos de trabalho”, 
nem “instalação de novas empresas” para isentar. Fica-nos, no entanto, a consolação de 
termos sido a única força política a denunciar sucessivamente essas propostas iníquas e 
irrealistas que a Câmara agora abandonou e também a única que isoladamente propôs 
uma alternativa que apoiasse efetivamente as micro, pequenas e médias empresas.----------- 
Apresentámos como proposta em 2013: “Na opinião da CDU, para que as palavras contidas 
no documento verbalizando o apoio às micro e pequenas empresas tenha correspondência 
prática, a “Derrama” deve isentar todas as empresas com faturação inferior a 250 mil 
euros”.---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em 2014 a proposta da Câmara sobre a “Derrama” foi decalcada de 2013 e a CDU 
reiterou do seguinte modo a sua posição sobre a necessidade de apoio às Micro, Pequenas 
e Médias Empresas: ----------------------------------------------------------------------------------------- 
 “Se houvesse por parte do Executivo uma real vontade de apoiar as PMEs, impunha-se que 
todas elas, em 2015 fossem isentadas do pagamento da Derrama, tendo em conta, inclusive, 
que a Câmara se propõe abdicar de mais de 700 mil euros de receita de IRS”. Situação que se 
mantém atual.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para 2016, a Câmara encheu-se de generosidade e propõe que as empresas com faturação 
inferior a 150 mil euros tenham uma redução de 25% na “derrama”. É um avanço, mostra 
que não fez, como parece, “orelhas moucas” às reiteradas e fundamentadas propostas da 
CDU, mas essa medida está ainda longe de corresponder à verdadeira necessidade de 
apoio de que as MPMEs do Concelho são credoras.--------------------------------------------------  
Pela evolução que a ponderação da Câmara está a ter em relação a esta matéria, acredito 
que a proposta de “Derrama” para 2017, conterá os elementos necessários para o meu 
apoio. Até lá e em coerência com as propostas feitas pela CDU em anos anteriores, votarei 
a favor se ficar claro que as micro, pequenas e médias empresas ficam isentas desta 
derrama. Votarei contra se esta proposta se mantiver.-----------------------------------------------
Relativamente à proposta do Bloco, por pensarmos que de facto ela vem ao encontro de 
tudo o que temos aqui defendido e continuamos a defender, naturalmente que votaremos a 
favor.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado António Lopes.----------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA – O SENHOR DEPUTADOANTÓNIO JOSÉ COELHO LOPES 
(PPD/PSD): Muito obrigado Senhor Presidente, boa tarde. Cumprimento o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Assembleia, Excelentíssima Mesa da Assembleia, Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Caros Colegas, Público e 
Comunicação Social. Por uma questão de economia também de tempo, optei por intervir 
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agora, era mesmo só sobre a apreciação da proposta da câmara, de qualquer das 
maneiras, seguindo o ritmo que está a ser seguido farei a minha exposição agora. A 
Derrama é um imposto municipal que incide sobre o lucro tributável das pessoas coletivas, 
sendo a sua taxa fixada anualmente pelos diferentes município.---------------------------------- 
A taxa geral de derrama pode ascender até 1,5%, podendo ser aplicada uma taxa reduzida 
de derrama para as empresas com volume de negócios inferior a 150.000 € no exercício 
anterior.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A derrama é devida no município onde a empresa tem a sua sede, sendo que, se a empresa 
possuir outras representações em mais do que um município deverá avaliar-se o lucro 
tributável de cada uma.------------------------------------------------------------------------------------- 
Nos termos da nova Lei que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, estas taxas incidem sobre o Lucro tributável sujeito e não isento 
de IRC relativo ao período anterior.---------------------------------------------------------------------- 
Para efeitos da aplicação da tabela as condições que já conhecemos, portanto, os sujeitos 
passivos cujo volume de negócios no período anterior ultrapasse os 150.000,00 Euros, a 
taxa de derrama a aplicar é a taxa normal, ou seja 1,5% do lucro tributável;------------------ 
Para sujeitos passivos cujo volume de negócios no período anterior não ultrapasse 
150.000,00 Euros, mas seja superior ao referido no âmbito da isenção, a taxa de derrama a 
aplicar é a taxa reduzida, que o nosso município decidiu diminuir em 25% da taxa 
normal;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando o tecido empresarial da região de Viseu, constituído em mais de 90% por 
PME's, e, estando o executivo municipal atento a esta realidade, decidiu, e bem, continuar 
a desonerar a carga fiscal, daquelas empresas, passando de 20 para 25%, a redução sobre 
a taxa normal, o que na prática significa uma taxa próxima de 1,12% sobre os lucros 
tributáveis daquelas empresas.---------------------------------------------------------------------------- 
Sabemos da importância desta receita para o município e do seu reinvestimento como aqui 
já foi dito, no desenvolvimento da região, nomeadamente no melhoramento dos seus 
parques industriais, na acessibilidade e no aumento da atratividade sobre potenciais 
investidores que de forma sustentada procuram esta região para instalar as suas empresas, 
cientes das condições ímpares que a região em geral e o concelho de Viseu em particular 
têm para oferecer.-------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para terminar, referir, ainda, que a acumulação com o programa municipal “Viseu 
Investe”, permite a todos aqueles que queiram iniciar e/ou manter uma atividade 
económica no concelho, encontram por parte da autarquia um parceiro estratégico, a 
resposta capaz e toda a informação para que os seus negócios sejam competitivos, como 
demonstram os recentes casos de sucesso e do conhecimento público. Muito obrigado.------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Não havendo, dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Só uma questão 
muito rápida. Por um lado estranhar o que foi dito pelo Senhor Deputado Alberto 
Ascensão, a forma ligeira como disse que o orçamento estava aprovado mas não era 
relevante, enfim, admira-me que de uma pessoa como o senhor, numa mesma assembleia 
em que já está aprovado o Orçamento, não é relevante? Então o que é que estivemos aqui 
a fazer? Se não é relevante não o tínhamos discutido não é? Isto é mesmo assim, quer 
dizer, as palavras têm que se pesar ó Senhor Deputado, eu não posso deixar passar isso, 
não é relevante? Então estivemos a fazer o quê? Isto demora um tempão a preparar, 
envolvemos uma série de técnicos para preparar um orçamento credível e o senhor depois 
vem dizer aqui que isto é pouco relevante, pelo facto de ter aprovado o orçamento que a 
seguir se pode logo votar não sei o quê. Não é verdade, o orçamento depois de aprovado 
não se podem fazer alterações senão depois através de um orçamento retificativo como o 
senhor sabe, e eu não vou seguramente fazer um orçamento retificativo já de imediato, fá-
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lo-ei quando houver motivos para tal. Por outro lado dizer à Senhora Deputada, ainda 
bem que o Partido Comunista vota contra, porque no dia em que votar a favor até fico 
preocupado, e portanto, faz bem continuar a votar contra e já agora referir que, eu só 
retirei daqui a Derrama porque existe hoje uma coisa, um instrumento chamado Viseu 
Investe, a senhora esquece-se às vezes de ligar as coisas, hoje há uma política fiscal do 
executivo para captação de investimento, existe hoje um Viseu Investe que pode a 
empresas que criem no mínimo 5 postos de trabalho e invistam 65 mil euros, sejam micro, 
PME ou grande empresa, pode vir a ser ressarcido sob a forma de incentivo aquilo que 
pagou em IMI, aquilo que pagou de IMT, aquilo que pagou de Derrama, sob a forma de 
incentivo à criação de postos de trabalho ao investimento, isso foi aprovado aqui na 
Assembleia, portanto, são coisas muito objetivas, portanto, não foi por o Partido 
Comunista dizer fosse o que fosse, é que de facto há uma política fiscal do município que é 
esta que estamos a praticar e felizmente também com provas dadas e com contratos 
assinados.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então à votação da proposta de alteração do Bloco de Esquerda. Quem vota contra? Quem 
vota a favor? Quem se abstém? Foi rejeitada com dois (2) votos a favor e oito (8) abstenções. 
(Anexo 6.1 – Registo nominal das votações, páginas 692/693). Iríamos então votar a 
proposta da Câmara Municipal, VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE DERRAMA da câmara, 
apresentada e que faz parte da Ordem de Trabalhos. Quem Vota a favor? Quem vota 
contra? Quem se abstém? Por isso, foi aprovada com dois (2) votos contra. (Anexo 6 – 
Registo nominal das votações, páginas 690/691).------------------------------------------------------
Passaríamos então ao Ponto Sete da Ordem de Trabalhos, APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE T.M.D.P. - TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM. 
Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito rápido, a 
argumentação é a mesma de à um ano, e dizer que não podemos fazer a consignação da 
receita imputada à despesa, mas seguramente que a receita que advier deste montante 
será canalizada para o apoio aos Bombeiros Voluntários de Viseu.-------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há alguma intervenção? Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires.---------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Eu gostaria antes de mais de reiterar que isto de forma alguma é uma 
posição que procura pôr em causa os fins a que se destina a taxa, e creio que já no final de 
uma sessão em que aqui tomámos a posição que vamos voltar a tomar, numa conversa 
procurámos esclarecer isso, no entanto esta é de facto a nossa posição relativamente a esta 
taxa, até porque o tal financiamento de que aqui se fala poderá objetivamente e 
obviamente ter uma outra fonte.-------------------------------------------------------------------------- 
Entendemos que Taxa Municipal de Direito de Passagem, é injusta e configura um roubo 
perpetrado aos consumidores, para beneficiar as grandes empresas das telecomunicações e 
da distribuição elétrica e do gás.-------------------------------------------------------------------------- 
Quem deve suportar a TMDP são as operadoras privadas, agora detidas por poderosas 
multinacionais, depois da sua alienação ao desbarato feita pelo Governo PSD/CDS. Estas 
operadoras devem tirar dos seus chorudos lucros os montantes para pagarem a Taxa de 
Direitos de Passagem à Câmara Municipal (seriam uma ninharia subtraída às centenas de 
milhões de euros que anualmente dividem pelos acionistas). Mas não, numa indisfarçável 
opção de classe, vão ao bolso dos seus clientes e vá de tirar mais um punhado de euros por 
ano nas faturas para entregar aos municípios. É uma política de rapina. Cobram sempre 
aos mesmos, o povo, os trabalhadores, para darem aos mesmos. Os grandes grupos 
económicos, sejam eles da Banca, das telecomunicações ou da energia.--------------------------
Sabemos que é obrigação da Câmara aprovar esta Taxa, por imposição legal. Mas, temos 
de convir, propor que seja aplicada a taxa máxima de 0,25% sobre o valor da fatura, 
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também não demonstra compreensão do município pelas dificuldades que a generalidade 
dos nossos concidadãos está a passar. É até contraditória com a “generosidade” 
patenteada pela Câmara, nomeadamente em relação às “famílias numerosas”, quando as 
isenta ou beneficia nas tarifas da água, no IMI, etc. Além disso a abdicação de 1% da Taxa 
Variável de IRS, representa um valor várias vezes maior do que a receita arrecadada pelo 
município com a cobrança da TMDP. Reafirmo a minha convicção de que esta Taxa não 
deve ser paga pelos utentes, mas sim pelas empresas que utilizam o subsolo municipal.------ 
Com esse objetivo, iremos propor aos nossos deputados na Assembleia da República, que 
apresentem um Projeto de Lei que transfira para as empresas que utilizam o solo 
municipal, o pagamento da TMDP. Enquanto isso não se verificar, a CDU votará contra a 
aplicação desta Taxa nos atuais moldes. Muito obrigada.-------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não 
há mais nenhuma intervenção? Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.----------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA 
E CASTRO RODRIGUES (BE): Obrigado Senhor Presidente. Efetivamente nós também 
pensamos que apesar das empresas de telecomunicações, eletrónicas apresentarem lucros 
significativos, nem sempre se tem verificado a transferência para os municípios a 
totalidade dos valores cobrados aos consumidores conforme de resto estipula a Lei que 
não prevê qualquer sanção para este incumprimento, O Senhor Provedor de Justiça já 
solicitou a suspensão desta taxa, tendo em conta que esta repercute diretamente sobre os 
consumidores encargos que devem ser suportados pelas operadoras de telecomunicações, 
das alterações ao regime jurídico da Taxa Municipal de Direitos de Passagem revindicada 
pela Associação nacional de Municípios Portugueses, constam e cito: A responsabilização 
das empresas pelo pagamento da TMDP, Taxa Municipal de Direitos de Passagem, 
disponibilizar aos munícipes a listagem das empresas que estão sujeitas à taxa e 
estabelecer-se um novo conjunto de contra ordenações seja pela não entrega do montante 
da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, seja pelo não cumprimento das obrigações de 
comunicação e informação. Portanto, o Bloco de Esquerda já fez na Assembleia da 
República o que lhe competia, que foi apresentar em meados do ano passado um projeto 
de resolução exatamente neste sentido e notem bem, este projeto resolução foi chumbado 
pela maioria de direita, maioria até agora claro, e assim se deixam os munícipes à mercê 
das operadoras de telecomunicações. Mas, a generalidade dos municípios têm vindo ao 
longo dos anos, efetivamente a aplicar a percentagem máxima 0,25% da fatura, no 
entanto, porque a receita a ela inerente tem um contributo muito pouco expressivo no 
orçamento global do município, há também o caso de municípios que definem a taxa de 
0% eliminando-a, trata-se a bem dizer de uma taxa pouco relevante para as famílias, 
sobretudo quando comparada com outros impostos taxas municipais de que o IMI é o 
exemplo mais paradigmático, note-se que a taxa de IMI ser de 0,35% ou 0,36% tem na 
maioria das situações um impacto financeiro muito mais assinalável do que aquele que 
resulta da aplicação máxima desta taxa municipal de direitos de passagem. Claro que, 
como a situação financeira do município de Viseu é confortável e estável, designadamente 
porque as receitas do IMI cresceram brutalmente, penso que criaram uma folga no 
orçamento municipal que permitiria e talvez fosse chegado o momento para aliviar o 
esforço dos viseenses, no entanto, como o Senhor Presidente já acabou de dizer, e de resto, 
já era uma tradição, embora lembro-me que uma vez o Presidente Fernando Ruas parece 
que se esqueceu de mandar, mas foi só esquecimento, atrasou a entrega do dinheiro, 
espero que isso seja rápido, os Bombeiros devem estar a precisar, portanto, naturalmente 
votaremos a favor, mas só por isso.-----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção colocávamos então à votação a proposta da TAXA 
MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM. Quem vota contra? Quem se abstém? Foi 

aprovada com um (1) voto contra. (Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 
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694/695).--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Passávamos então ao Ponto Oito da Ordem de Trabalhos�APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS – LEI N.º 73/2013 DE 03 DE 
SETEMBRO. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.------------------------------------ 
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, serei também muito rápido, à 
semelhança do ano anterior manteremos esta redução de 20% no IRS para as famílias e 
mais uma vez reiterando que esta é uma política que nós consideramos mais redistributiva 
daquilo que é a receita que é derivada do IRS porque obviamente que esta receita que nós 
iríamos dispor dela, será aplicada nos transportes escolares, nas refeições escolares, nos 
livros escolares, na recolha do lixo, conforme já o enfatizei hoje aqui numa intervenção, 
não irei agora estar outra vez a maçar as Senhoras e os Senhores Deputados com uma 
explicação que já dei, portanto, a proposta é que sejam reduzidos 20% no valor 
transferível para os munícipes e mais uma vez reiterar que se pretende fazer política com 
o IRS, então que o estado Central também o faça e que neste caso, em vez de pôr o peso 
todo em cima das autarquias que haja aqui um correspetivo ou seja, o Estado Central por 
exemplo baixar nestes territórios, por exemplo de baixa densidade porque não, praticar 
uma taxa de IRS mais baixa e nós então, seguiríamos também. Vamos imaginar que o 
Estado central dizia: Vamos reduzir 2% nos territórios de baixa densidade, o município 
provavelmente também seguiria numa lógica dessas, agora desta forma cega, seguramente 
que não o iremos fazer.--------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Há 
alguma intervenção. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires.----------------------------------
----- SESSENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Ora bem, sobre esta matéria entendemos que, o desagravamento da carga 
fiscal, em particular sobre os rendimentos do trabalho, é uma necessidade imperiosa que o 
governo PSD/CDS têm deliberadamente ignorado ao longo dos seus 4 nefastos anos de 
reinado;--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não faz qualquer sentido que, quanto a este imposto em concreto, o desagravamento da 
carga fiscal se faça desigualmente, de concelho para concelho, ao sabor das necessidades 
financeiras de cada município, da vontade política dos seus órgãos ou de meras opções 
demagógicas, como é o caso;------------------------------------------------------------------------------- 
O «benefício» fiscal que resulta do facto do Município de Viseu abdicar da participação no 
IRS em 1% é:-------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Socialmente injusto por reduzir a carga fiscal tanto mais quanto maiores forem os 
rendimentos;--------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- De montante ridículo para cada um dos beneficiários (contas feitas relativamente a 2014 
davam montantes ridículos por cada beneficiário), mesmo para o de mais altos 
rendimentos, e nulo ou quase nulo para a generalidade da população;--------------------------- 
- Por outro lado, estas verbas provenientes da dispensa de 1% do montante de 5% a que o 
Município tem direito no IRS cobrado no Concelho, se integralmente utilizado pelo 
Município pode contribuir para diminuir impostos, taxas, tarifas ou ser aplicado em 
benefício de toda a população;----------------------------------------------------------------------------- 
- Como dissemos relativamente a esta matéria em anos anteriores, a ter de haver redução 
de impostos ela deve abranger toda a população, nomeadamente em matéria de IMI, 
promovendo a atualização do zonamento e a redução dos coeficientes de avaliação deste 
imposto.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A CDU votará contra esta proposta por ela ser absolutamente inócua, eivada de 
populismo na sua génese e politicamente mistificadora, por pretender esconder a carga 
brutal sobre os rendimentos do trabalho que vem sendo aplicada sem dó nem piedade pelo 
governo PSD/CDS.-------------------------------------------------------------------------------------------
Não posso deixar de registar com apreço o reconhecimento que o Senhor Presidente aqui 
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fez ainda hoje de que afinal, a distribuição do IRS tem beneficiado pessoas com maior 
rendimentos, estando com isto de acordo naquilo que aqui temos declarado. Muito 
obrigado.-------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão.----------------------- 
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e na sua pessoa deixo 
considerados cumprimentados todos os demais elementos aqui presentes. Para não sermos 
acusados de não pensarmos nisso, temos presente a declaração de voto dos nossos 
Vereadores na Câmara Municipal, declaração de voto que é aquela que consta da Ata da 
Câmara Municipal e não aquela que o Senhor Presidente da Câmara aqui citou e que foi 
além daquilo que consta na Ata da Câmara Municipal, porque indo além, também havia 
que acrescentar… também a conhecemos, foi uma declaração feita fora da Câmara 
Municipal fora do âmbito da decisão tomada na Câmara Municipal, portanto, 
independentemente de concordarmos com essa declaração de voto também entendemos… 
eu não chamei mentiroso ninguém, eu só disse que foi além…-------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa interrompe dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.----
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão prossegue a sua intervenção dizendo: 
Eu vou ler a declaração porque tenho tempo para isso, não queria tomar o tempo mas 
tenho tempo e vou ler a declaração de voto dos Vereadores do PS na Câmara Municipal. 
“Fixando a Lei a possibilidade de o município devolver ao contribuinte 5% do valor da 
sua contribuição do IRS, a maioria do PSD neste executivo propõe devolver apenas 1% 
dessa contribuição às famílias. O PS não pode votar favoravelmente esta proposta por a 
entender insuficiente sobretudo quando sabemos que as famílias estão fiscalmente 
exauridas e o município apresenta uma situação financeira que lhe permitiria aliviar esse 
sacrifício”, é este o texto da declaração de voto que nos foi remetido para os trabalhos 
desta Assembleia, não mais do que isto que está aqui, tudo o resto foi aquilo que passou na 
comunicação social, que nós também temos conhecimento mas que não é a declaração de 
voto dos Vereadores na Câmara Municipal. Não chamei ninguém mentiroso, a declaração 
de voto é esta, as ilações, cada um tira as que quiser. Relativamente à nossa posição 
entendemos que é justo aquilo que dizem os nossos Vereadores, mas também é verdade 
que o principal, enfim, o essencial dos impostos que são cobrados aos munícipes se 
repercute na redistribuição da riqueza exatamente no exercício que o executivo da câmara 
tem que fazer e a verdade é que nós reconhecemos que o executivo com as receitas fiscais, 
independentemente das intenções que vão sendo anunciadas e já hoje aqui foram 
anunciadas, a verdade é que, o que nos fica mais presente, é o engrossar da almofada 
financeira, o engrossar da saúde financeira, não nos revemos numa verdadeira e justa 
redistribuição da riqueza da administração da câmara, daí nós nos propormos abster-nos 
na votação desta proposta que a câmara aqui nos traz. Muito obrigado.------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Carlos Vieira.---------------------------- 
----- SESSENTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO VIEIRA E 
CASTRO RODRIGUES (BE): Obrigado Senhor Presidente. Senhoras Deputadas e 
Senhores Deputados. Eu não repetir aquilo que disse há pouco no ponto do orçamento 
sobre este assunto não é, mas acrescentarei o seguinte: Estamos a tratar de um 
desagravamento fiscal é certo, mas também é verdade que esta medida também irá afetar 
a progressividade fiscal beneficiando em maior medida os grandes contribuintes, os 
titulares de maiores rendimentos agravando assim a desigualdade fiscal do atual sistema 
tributário. A Lei das Finanças Locais em 2007, durante o Governo do PS pretendeu 
aumentar a competitividade fiscal entre municípios para atrair pessoas, mas na verdade 
não é por aí que se cria a atratividade fiscal, nem esta deverá sobrepor-se à 
progressividade fiscal que é um princípio elementar da justiça fiscal e por extenso, 
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princípio fundamental da democracia. O Bloco de Esquerda no parlamento em sede de 
revisão da Lei das Finanças Locais propôs mecanismos de progressividade nesta medida, 
mas tais propostas foram prontamente chumbadas pela maioria de direita. Este quase um 
milhão de euros de perdas nas receitas a nosso ver podia ter sido mais bem aplicado, 
poderia ser no orçamento, nomeadamente como já disse há pouco, para habitação social, 
porque o caso que eu referi aqui há pouco Senhor Presidente, não é único, há muito mais 
pessoas, famílias que estão inscritas na Habisolvis, eu há pouco esqueci-me de dizer que 
aquela família está inscrita há mais de 10 anos na Habisolvis e estão há anos à espera de 
uma habitação social. Obrigado.--------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Penso 
que não há mais nenhum pedido, dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara.----------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Presidente, eu não posso deixar passar a declaração do Senhor Deputado, que deve estar 
confuso, com toda a certeza, o Senhor Deputado do Partido Socialista porque eu vou-lhe 
ler a declaração. A declaração de voto que eu referi, foi à votação, que os senhores 
omitiram na vossa intervenção sobre as Grandes Opções do Plano e o Orçamento, em que 
o PS votou contra porque diz que a cobrança de IMI aos viseenses, portanto, não nos 
cansaremos de denunciar que sucessivamente há mais de 10 anos isso acontece e a 
previsão desta receita está subvalorizada, portanto, declara-se aos viseenses cada vez mais 
ricos esquecendo-se que os viseenses estão cada vez mais pobres, portanto, referindo-se à 
receita do IMI e depois, o aumento astronómico de transferências para as associações 
culturais recreativas e desportivas, 700 mil euros no ano passado, saltamos para 1 milhão 
e 300 para 2016. Esta é que foi a declaração de voto do Partido Socialista nas Grandes 
Opções do Plano, e foi esta a que eu me referi, portanto, que fique bem claro, que quando 
eu falei sobre a declaração de voto, falei sobre a declaração voto que depois não foi 
corroborada pela intervenção do Senhor Deputado do Partido Socialista e nada mais do 
isso. Já agora, ó Senhor Deputado do Bloco de Esquerda, olhe, para que fique bem claro 
de uma vez por todas, olhe, as estatísticas são algo que nós devemos ir vendo, as 
estatísticas à medida que elas vão sendo feitas. Eu ainda não tenho aqui os dados do INE 
de 2014, tenho os de 2013, mas sei que o município ainda melhorou a sua posição. No 
índice de devolução fiscal, o que é que significa? Que face aos impostos, é aquilo que nós 
devolvemos aos cidadãos, há 15 municípios no contexto do país que não devolvem nada aos 
cidadãos, isto é, há 15 no contexto dos 308. Se nós nos compararmos com o que aqui 
encontramos, verificamos que Viseu aparece no topo dos municípios que mais devolvem, e 
se formos a olhar às capitais de distrito nós seremos o segundo, portanto, somos de facto 
um município que independentemente da situação fiscal que tem faz a devolução mais 
significativa para os contribuintes, e se isto já era em 2013 assim, em 2014 ainda 
melhorou, e já agora também lhe dou os indicadores da constituição de empresas, em 2014 
está aqui, em 2015 ainda não se conhece, mas se olharmos para o índice de constituição de 
novas empresas, entidades por mil habitantes, aquilo que verificamos é que aparece 
Lisboa à cabeça, aparece o Porto a seguir, depois aparece Braga, Beja, e depois a seguir 
aparece Viseu. Se olharmos ao contexto da região centro, a capital de distrito que mais 
empresas constitui no ano de 2014, foi exatamente Viseu, portanto, para que fique bem 
claro que aquilo que ali vai dizer não tem depois correspondência naquilo que 
efetivamente tem nos indicadores estatísticos, enfim, para a próxima, olhe para as 
estatísticas que contradizem exatamente aquilo que acaba por ser o seu discurso.------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Era 
uma intervenção sobre?-------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão intervém dizendo: Um pedido de 
esclarecimento à Mesa e ao Senhor Presidente da Câmara.-----------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa responde: Um pedido de esclarecimento à Mesa? A Mesa 
não tem nada para esclarecer não é? Ok, tem a palavra.------------------------------------------ -
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----- SETENTA – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO 
(PS): Mais uma vez cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e na sua pessoa todos os 
restantes Membros da Assembleia, Público e Comunicação Social. Eu quero começar por 
dizer que corroboro inteiramente a declaração de voto dos Vereadores do PS na Câmara 
Municipal, não corroboro e não reconheço autenticidade na declaração de voto que aqui 
foi lida pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal. Peço à Mesa que esclareça, se 
mandou o material de trabalho relativamente a este ponto, diferente para nós e para a 
Câmara Municipal, também peço à Assembleia se há alguém que tenha no seu material 
que lhe foi disponibilizado alguma declaração de voto diferente daquela que eu acabei de 
ler há pouco na minha intervenção anterior. Portanto, deixo estes dois pedidos de 
esclarecimento à Mesa e ao resto da Assembleia. Era só isto que eu queria pedir em termos 
de esclarecimento. A declaração de voto oficial e que me foi distribuída foi aquela que eu 
li, se alguém tiver uma declaração de voto diferente eu peço-lhe que venha aqui lê-la. 
Muito obrigado.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, em relação à 
Mesa, a Mesa como é óbvio enviou todos os documentos que recebeu. Tem a palavra o 
Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor Presidente, 
é só para dizer que as aulas de mandarim já começaram não é? E que portanto, se eu por 
acaso falei chinês, posso inscrever o Senhor Deputado nas aulas de mandarim. Aquilo que 
eu referi aqui, foi a declaração de voto desde início que referi, a declaração de voto que foi 
apresentada pelo Partido Socialista na aprovação do Orçamento e Grandes Opções do 
Plano, isto todos os senhores ouviram, o senhor é que parece que não ouviu, esta 
declaração de voto que eu li e que desde a minha primeira intervenção que tem estado 
presente nas minhas declarações, o que eu referi foi: Esta é a declaração do Partido 
Socialista que vota contra porque diz que há um aumento de receitas do IMI e porque há 
aumento de transferências de verbas para as associações, e disse que o CDS/PP votou 
contra porque disse que devia ser aumentado para 2,5% o valor a transferir de IRS para 
as pessoas. Isso foi o que eu disse em toda a minha intervenção ao longo de todo o dia, 
agora, os senhores têm a documentação, a declaração de voto das Grandes Opções do 
Plano faz parte do ponto, a declaração de voto sobre o IRS, também faz parte do ponto, 
que eu também a conheço, portanto, o senhor é que está aqui a querer desconversar sobre 
um assunto que para mim é claro, quis-me chamar mentiroso não é, de uma forma 
indireta e eu não lhe admito, não lhe admito isso porque eu leio as declarações de voto e 
ouvi-as, é que o senhor só as leu e eu ouvi, e também tive a oportunidade de constatar 
como há aqui uma discrepância do discurso do Partido Socialista aqui sobre estas 
matérias, face ao discurso do Partido Socialista na câmara, porque, votam de maneira 
diferente, portanto, pelos vistos nesta aliança de esquerda há também dois Partidos 
Socialistas, nós também já sabemos que há dois Partidos Socialistas, também é público 
mas enfim, que não seja tão notório aqui entre a Assembleia e a Câmara Municipal.--------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado tem a palavra 
para o protesto.-----------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-presidente, Senhoras e Senhores Vereadores, 
Senhoras e Senhores Deputados. Eu não posso ficar calado quando se ultrapassam 
determinadas normas de convívio. O Senhor Presidente da Câmara não tem o direito de se 
dirigir a nós dessa maneira, para já, aqui que eu saiba ninguém fala chinês, o senhor fala 
mandarim? Muito bem, muito bem, eu pensava que só falava cantonês, mas pelos vistos 
também fala mandarim, tudo bem, agora, na realidade não tem direito disso, não tem 
direito de dizer que há dois Partidos Socialista, até por um motivo, até por um motivo 
muito simples, ao contrário do que se passa na bancada do PSD, em que Vossa Excelência 
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se permite dizer, daqui para a frente darei ordens, foi a expressão que usou, na última, 
para que não votem…---------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Ó Senhor Deputado, agradecia que se 
cingisse ao protesto.------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho prossegue a sua 
intervenção dizendo: …Connosco não é assim, cada um pensa pela sua cabeça. Se vai 
protestar, faz favor deixa-me terminar e depois falará…--------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Agradecia que não houvesse 
diálogo. Senhor Deputado agradecia que se cingisse à matéria.------------------------------------
- O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho retoma a sua 
intervenção dizendo: De facto Senhor Presidente, tem que haver algumas normas de 
convívio nisto, eu acho muito bem que as pessoas tenham opiniões divergentes, agora, o 
Senhor Presidente da Câmara entrou na grande mistificação, o que se está a discutir aqui 
é um problema de IRS e Vossa Excelência vem misturar o IRS com o IMI. O Senhor 
Deputado Ascensão disse uma coisa que é verdade, a única declaração de voto do Partido 
Socialista na Câmara Municipal relativamente ao IRS, foi aquela que foi lida, e Vossa 
Excelência veio aqui e fala de um assunto que foi tratado acerca do IMI, portanto, não 
entremos em mistificações, e mais, os Vereadores têm o seu direito de entenderem aquilo 
que entendem, como nós temos o direito de entendermos aquilo que entendermos, porque 
nós pensamos ela nossa cabeça, e não coagimos, no meu partido nós não somos coagidos a 
seguir aquilo que os Vereadores fizeram e isso ficou bem patente aqui hoje, nós votamos 
segundo a nossa consciência, em plena liberdade, liberdade que Vossa Excelência não deu 
aos seus Deputados quando falou que iriam, daí para a frente, iria dizer-lhes para votarem 
contra quando aparecessem alterações de última hora, essa é a grande diferença que nos 
separa, é que de facto nós somos não só democratas como pessoas que têm o seu livre 
pensamento.---------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra para um protesto o Deputado Manuel Teodósio.-------------------------------------------- 
----- SETENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhores Vereadores, Caros Colegas Deputados. Em nome do Partido Social 
Democrata não posso deixar de manifestar aqui um protesto. Primeiro, o protesto é pelo 
excesso e pelo abuso dos protestos que são sistematicamente levados para vir aqui usar da 
palavra, mas pronto, mantive-me em silêncio relativamente a… registo também a elevação 
democrática que têm quando se fazem intervenções, também fica registado, porque 
também é de bom-tom, agora, temos assistido sistematicamente aqui, efetivamente a dois 
Partidos Socialistas, o PS1 e o PS2, isso é claro, não se conseguem organizar, na câmara há 
um discurso aqui há outro, agora, não venham para aqui fazer acusações de que este 
grupo recebe ordens! É assim, vocês …------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Agradecia silêncio.----------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques continua a sua intervenção 
dizendo: Se têm problemas por resolver em casa, não venham criar problemas nas casas 
dos outros, que não resolvem o vosso problema dessa maneira, não é assim que vocês lá 
vão, agora, não se entende, não se percebe, e isto sim é que é ofensivo, isto sim é que é 
ofensivo, a estar a fazer este tipo de acusação, e quem tem que fazer a defesa, obviamente 
que é o Senhor Presidente da Câmara, mas eu como líder do Grupo Municipal do Partido 
Social Democrata, que temos aqui as nossas discussões nos fóruns próprios, como vocês 
também deveriam ter e organizar-se, mas é um problema vosso, é um problema vosso…---
- O Senhor Presidente da Mesa intervém novamente dizendo: Agradecia que não houvesse 
diálogo.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques continua a sua intervenção 
dizendo:… é um problema vosso ok, agora, se alguém dá mostras aqui constantes de 
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democraticidade somos nós, porque eu não tenho dúvida rigorosamente nenhuma, se vocês 
estivessem no nosso lugar não permitiriam à oposição aquilo que vos é permitido a vocês.--
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Agradecia que não houvesse 
diálogo, tem a palavra o Senhor Presidente.------------------------------------------------------------
----- SETENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Eu queria só 
dizer que, nunca esperei nesta Assembleia Municipal e da parte do Senhor Deputado 
Ribeiro de Carvalho ouvir as palavras que ouvi, o senhor é que me insultou, bem como 
aquele senhor, o Deputado Ascensão, porque a forma como o Senhor Deputado Ascensão 
foi ali aquela tribuna pôr em causa as minhas declarações, foi o mesmo que me chamar 
indiretamente mentiroso e quem não se sente não é filho de boa gente, e o senhor acaba de 
pôr em causa aquilo que é a minha formação democrática, eu sou tanto ou mais 
democrata que os senhor, agora, o senhor nunca me calará, pode ter a certeza que sempre 
que ouvir contradições na vossa bancada não deixarei de o vir fazer, há exatamente dois 
discursos, olhe, o discurso que o Senhor Deputado hoje veio aqui fazer sobre o orçamento, 
não tem nada a ver com o discurso que foi feito pelos Senhores Vereadores dentro da 
Câmara Municipal, nada a ver, estão nos antípodas, assim como o discurso que o Senhor 
Deputado Alberto Ascensão veio aqui fazer, foi tentar justificar o injustificável, olhe, há 
um ditado popular que diz assim, “quem não se farta a comer, não se farta a lamber” o 
facto de os senhores terem vindo hoje aqui mal preparados, que foi isso que aconteceu e 
não terem conseguido no debate ganhar o debate, não queiram agora também ganhar em 
minhoquices, olhe e não é o facto por estar lesionado que eu não lhe digo aquilo que penso 
ó Senhor Deputado, tenho muita amizade por si, olhe, tenho muita amizade por si e sabe 
bem disso, que não é de agora, é de muitos anos, de décadas, e por isso é que me custa ver 
fazer o papel que fez, ouviu? Porque há uma coisa que se chama retórica política e 
linguagem política, aquilo que eu disse aqui é: “será que falei chinês?”, onde é que está 
ofensivo de eu dizer isto? Por amor de Deus Senhor Deputado, os senhores ofendem muito 
mais, olhe, os senhores às vezes ofendem muito mais em declarações que fazem e eu não 
reajo dessa maneira, o senhor não seja um vidrinho, os senhores são uns vidrinhos, é o que 
os senhores são, quer dizer, nós estamos aqui num debate, obviamente acalorado, e tem 
que ser, eu defendo as minhas convicções com unhas e dentes, não é por agora haver aí 
uma frente esquerda que vou calar a minha voz, eu não tenho medo, ouviram? Já estive 
em muitas situações em minoria, e se tiver que ir para a luta vou, eu já disse há bocado, se 
for preciso um novo 25 de novembro, não deixará de ser feito, agora, não pensem por a 
frente de esquerda estar constituída a nível nacional que me vêm agora amedrontar aqui 
na liberdade de expressão, portanto, que fique bem claro Senhor Deputado, a mim 
ninguém me limita na liberdade de expressão e não retiro uma vírgula daquilo que fiz 
porque aquilo que disse foi retórica política, o que eu disse foi: ”Será que eu falei chinês?” 
Foi isso que eu disse, se o senhor o disser, também não fico ofendido, porque só significa 
que o Senhor Deputado Alberto Ascensão que não percebeu aquilo que eu tinha dito, ele 
estava a falar em alhos e eu tinha falado em bugalhos…---------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia que não houvesse diálogo.------
- O Senhor Presidente da Câmara continua a sua intervenção dizendo: Aliás, até a forma 
como os senhores se estão a comportar mostra bem a tolerância democrática que têm, está 
a falar o Presidente da Câmara e como se costuma dizer, quando um fala não é, o resto 
não digo, pronto, portanto, nestas coisas, quando um está a falar o outro houve, é assim a 
tolerância democrática, é assim a democracia, e olhem a democracia quando foi 
distribuída pelas vossas casas, em minha casa deixou uma grande dose, a minha formação 
democrática foi feita no crescimento que eu fiz pela minha vida fora e portanto, o que eu 
quero dizer é que, não é com ameaças que me deixarão de ver aqui a defender as minhas 
convicções e defender os viseenses, é isso que eu farei sempre, e o Senhor Deputado 
Ribeiro de Carvalho fica-lhe mal fazer esse papel está bem? Que fique bem claro.------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
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Iriamos então no Ponto Oito da Ordem de Trabalhos, VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS – LEI N.º 73/2013 DE 03 DE SETEMBRO. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Foi aprovada com dois (2) votos contra 
e oito (8) abstenções. (Anexo 8 – Registo nominal das votações, páginas 696/697).------- 
Proponha ao Plenário que os pontos nove a onze, fossem discutidos em conjunto e votados 
como é óbvio separadamente. Há alguém que tenha alguma situação a opor? O Senhor 
Presidente da Câmara também concorda? Então, íamos, pontos nove a onze, discutidos em 
conjunto e votados separadamente. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara.---------
----- SETENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, muito obrigado pela sua disponibilidade para podermos apreciar em 
conjunto embora votados obviamente em separado. Em que é que consubstancia o ponto 
nove e dez? O ponto nove e dez consubstanciam, portanto, uma alteração ao Mapa de 
Pessoal para a criação de mais quatro postos de trabalho na categoria de Fiscal Municipal, 
por razões óbvias, queremos reforçar o setor da fiscalização e abrir um procedimento 
concursal para a ocupação destes quatro postos de trabalho. O Segundo ponto, o ponto 
dez, é a autorização de abertura do procedimento concursal comum para que de facto 
decorra normalmente para estas pessoas poderem vir a ser admitidas. O ponto onze, 
referir que neste ponto onze, o que é que estamos aqui a pedir? Estamos aqui a solicitar 
uma prorrogação por mais seis meses que provavelmente que não iremos seguramente 
esgotar, porque como sabem neste concurso público para oito lugares na carreira 
categoria de Assistente Técnico na área da museologia, concorreram 300 candidatos, mais 
de 300 candidatos, dos quais 147 prestaram provas, como sabem também, destes 52 que 
estão em avaliação, e esta avaliação tem que ser feita pelo INA ou por quem esteja 
devidamente credenciado, o INA que tem vindo constantemente, no fundo a adiar este 
procedimento porque não tem disponibilidade para o fazer, acabámos por recorrer a um 
técnico devidamente credenciada da Câmara de Castro Daire que nos está a fazer este 
trabalho e que nos permitirá até ao final do ano concluir este procedimento, que aliás, 
como foi promessa minha que não iria ultrapassar o trabalho temporário destes 
trabalhadores que estão neste momento nos museus, portanto, esta prorrogação é 
basicamente para nos permitir fechar este procedimento concursal até ao final do ano 
para que efetivamente no início do próximo ano possamos ter estes trabalhadores 
devidamente admitidos por concurso e não através do trabalho temporário que neste 
momento está a decorrer, e é só isto Senhor Presidente.---------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Há alguma intervenção? O que foi 
proposto foi, a discussão conjunta, as pessoas podem-se referir ao nove, ao dez ou ao onze, 
e a votação como é óbvio tem que ser separada. Tem a palavra o Dr. Ribeiro de Carvalho. 
----- SETENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO AUGUSTO ESPINHA 
RIBEIRO DE CARVALHO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores 
Deputados. Quero falar sobre o ponto onze. Como os Senhores Deputados sabem, numa 
das primeiras Assembleias deste mandato, eu levantei o problema de nove trabalhadores 
que a Câmara, fazia uma pequena curva e mandava-os pagar através do Centro Cultural 
e Distrital de Viseu. Bom, a Câmara já trazia isso de trás, manteve esse procedimento 
inicialmente mas depois arrepiou caminho e acabou por fazer isso através de trabalho 
temporário, mas quando nos anunciou que iria proceder à contratação de pessoas para os 
Museus Municipais através de trabalho temporário, para grande surpresa minha não 
apresentou a proposta de que fossem contratados nove que eram os tais do Centro 
Cultural Distrital, mas sim 23 ou 24, e porque eu fiz um ar de grande espanto, porque se 
fazia a curvinha por fora com o Centro Cultural Distrital com nove, os outros também não 
nasciam de geração espontânea, teriam que estar também num circuito qualquer que eu 
ainda hoje desconheço, mas, na altura, foi trazido aqui a dizer que iriam ser contratados 
em termos de trabalho temporário, e se nessa altura eram 24, essa é a minha pergunta, o 
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Senhor Presidente da Câmara fará o favor de nos explicar, esses oito vão ser contratados, 
eu voto completamente a favor, o meu grupo votará completamente a favor, então e os 
outros? O que é que se passa com os outros? Isso é que eu quero saber, porque continua a 
haver aí uma nebulosa relativamente à diferença entre oito e vinte e três ou vinte e 
quatro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há 
mais alguma intervenção nestes três pontos nove, dez e onze? Não havendo dava a palavra 
ao Senhor Presidente.----------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó Senhor 
Deputado, com todo o gosto respondo. Aquilo que a autarquia fez foi o seguinte: É que o 
Senhor não disse tudo. É que esqueceu-se de dizer que a autarquia estava impedida até ao 
dia 31 de dezembro do ano passado de fazer qualquer tipo de contratação ou de abrir 
sequer concursos, porque existia uma norma nacional que impedia a autarquia de fazer 
qualquer tipo de contratação, esta e qualquer uma delas, esqueceu-se disso. É só um 
pormenorzinho, mas é um pormenorzinho que marca toda a diferença, agora, obviamente 
que nós estamos a ajustar o quadro do pessoal e o que é que nós seguimos? Dois 
princípios: Abrir vagas para aquilo que era absolutamente necessário, e abrimos também 
um procedimento concursal que resultou na entrada, de estágios, portanto, o chamado 
PEPAL, portanto, o Plano de Estágios Para a Administração Local em que nós temos 
neste momento 22 jovens que estão inseridos dentro da autarquia a desenvolver diferentes 
competências, que temos como objetivo exatamente incentivá-los a que possam 
desenvolver bem o seu trabalho e posteriormente vir a abrir vagas, portanto, 
competências como, eficiência energética, a vertente do turismo e por aí fora, e portanto, 
fizemos por essa via a possibilidade de podermos ter gente a estagiar, pessoas qualificadas 
a estagiar na autarquia para virmos a suprir um conjunto de vagas e obviamente que 
muitos destes jovens estão neste momento em substituição de outros que chegaram a estar 
através desse contrato que o senhor acabou de referir. No caso concreto dos museus, a 
avaliação que fizemos, e não está aqui a Senhora Vereadora e vou aproveitar para dizer 
que os Senhores Vereadores não estão aqui porque estão em representação da câmara em 
compromissos que já tínhamos assumidos não é, porque se essa questão foi aí levantada, e 
se não estão aqui é porque têm alguma coisa para fazer, e saíram daqui devidamente 
mandatados para representar a autarquia em ações que estão a decorrer, designadamente 
em Moimenta da Beira um, outro em Mangualde e outro concretamente aqui em Viseu, 
portanto, que fique bem claro que se não estão aqui é porque estão a trabalhar, e portanto, 
neste caso concreto nós estamos a acabar um procedimento concursal de oito vagas para 
os museus, portanto, entretanto pelo caminho, foram ficando, como é normal, aqueles 
contratos de trabalho que já referiu aí deixaram de fazer sentido, mesmo o trabalho 
temporário que hoje temos é um contrato muito mais reduzido que também terminará no 
final do ano e no final do ano, obviamente que há pessoas que não continuaram a 
trabalhar nem há garantia nenhuma de que as pessoas que hoje estão no trabalho 
temporário possam vir a ser recrutadas no próximo concurso, o concurso está a ser feito 
com toda a transparência com que nós os fazemos, aliás, posso-lhe dizer, com orgulho o 
digo, no dia em que dei as boas vindas aos do PEPAL, aos jovens, comecei por dizer, olho 
para esta sala e não conheço nenhum de vós, o que significa que o recrutamento foi feito 
com total transparência e que nenhum foi recrutado por ser filho de alguém, e portanto, 
foi assim que eu comecei exatamente por dar as boas vindas às pessoas e aquilo que a 
autarquia tem colocado, é uma total transparência no recrutamento das pessoas, aliás, ao 
contrário de uma insinuação que chegou o Senhor Deputado a fazer aqui, a dizer que eu 
tinha arranjado um motorista novo e que não sabia aonde é que eu o tinha arranjado, eu 
depois expliquei-lhe que não tinha nenhum motorista novo, por acaso ainda continua a ser 
o mesmo, é que as palavras têm que ser medidas, às vezes deixa-se cair uma coisinha no ar 
que é para deixar a ideia de que a coisa foi mal feita, portanto, agora, a verdade é que 
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estas oito vagas foram abertas, são estas que irão suprir de uma forma definitiva as 
necessidades que nós temos nos museus, num outro contrato, havia pessoas que estavam 
ao serviço dos museus, mas havia pessoas que também estavam ao serviço de outras áreas 
dentro da própria autarquia, se o senhor quiser pode fazer um requerimento à Mesa, que 
com todo o gosto lhe direi onde estava cada uma dessas pessoas ao serviço, olhe, não 
estariam de certeza a fazer serviço em minha casa,  isso não estariam seguramente, 
estariam ao serviço da autarquia. É tudo transparente, vai tudo às reuniões de câmara, 
está tudo plasmado, se senhor quiser fazer um requerimento faça o favor de o fazer, eu 
não lhe sei dizer onde estava cada um mas, terei todo gosto em lhe responder e dizer assim, 
olhe, dos que estavam no trabalho temporário “xis” estavam aqui, ali e acolá, agora, nós 
estamos é a acabar com isso tudo, isto é, eu quero chegar ao final do ano e não ter uma 
pessoa na autarquia que não esteja através de contrato individual de trabalho, não quero 
outra solução que não seja esta, porque acho que não posso recorrer a esta outra e ainda 
por cima a Lei neste momento permite, a autarquia tem autonomia, tem autonomia 
financeira para poder fazer o recrutamento, e está a fazê-lo, está a fazê-lo no estrito 
cumprimento da Lei, agora, também compreendo que quando oito vagas na autarquia 
aparecem, aparecem 300 e tal candidatos, 300 e tal candidatos para serem todos tratados 
em igualdade de circunstância, isso dá muito trabalho, estamos a falar de entrevistas, 
estamos a falar de provas, estamos a falar de tudo até chegarmos à fase final, e portanto, 
seguramente que estes processos demoram mais tempo, além de que os júris que nós 
nomeamos, normalmente são júris internos, júris da própria autarquia, de pessoas que 
para além do júri têm outras competências dentro da autarquia e que têm que dar 
andamento às coisas no dia-a-dia, portanto, isto quem está de fora não vê muito bem as 
situações, mas elas são assim e transparentes.----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. 
Senhor Deputado, agradecia que não se manifestasse. Não havendo mais nenhuma 
intervenção íamos proceder à votação. Ponto Nove da Ordem de Trabalhos VOTAÇÃO 
DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL PARA O ANO DE 2015 – 
3.ª ALTERAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. 
(Anexo 9 – Registo nominal das votações, páginas 698/699).-----------------------------------
Ponto Dez da Ordem de Trabalhos VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO 
DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM, PARA O 
PREENCHIMENTO DE UM NÚMERO MÁXIMO DE QUATRO POSTOS DE 
TRABALHO NA CARREIRA/CATEGORIA DE FISCAL MUNICIPAL, COM 
RECURSO Á CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÕES JURIDICAS DE EMPREGO 
PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO – ARTIGO 64.º DA LOE 2015. QUEM 
VOTA COTRA? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 10 – Registo 
nominal das votações, páginas 700/701).-------------------------------------------------------------
Ponto onze da Ordem de Trabalhos VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE RENOVAÇÃO DA 
AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM, 
PARA O PREENCHIMENTO DE UM NÚMERO MÁXIMO DE OITO POSTOS DE 
TRABALHO NA CARREIRA/CATEGORIA DE ASSISTENTE TÉCNICO – ÁREA DE 
MUSEOLOGIA, COM RECURSO Á CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÕES JURIDICAS 
DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO – ARTIGO 64.º DA LOE 
2015, Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. (Anexo 11 – 
Registo nominal das votações, páginas 702/703).--------------------------------------------------
Iriamos passar Ponto Doze da Ordem de trabalhos, ELEIÇÃO DE UM 
REPRESENTANTE (EFETIVO E SUPLENTE) DOS PRESIDENTES DE JUNTAS DE 
FREGUESIA PARA O CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA. Solicitava aos 
Grupos Municipais a apresentação de listas. Só temos uma lista proposta pelo Grupo 
Municipal do Partido Social Democrata, que propõe para o Conselho Municipal de 
Segurança como efetivo, o Presidente da Junta da União das Freguesias de S. Salvador e 
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Repeses José Coelho, e como suplente o Presidente da Junta de Freguesia dos Coutos de 
Viseu Fernando Almeida. Esta será a lista A e por isso, irão ser distribuídos os boletins de 
votos e como é natural, existem três opções, o voto na Lista A, o voto em branco ou voto 
nulo, por isso, a nossa Primeira Secretária iria chamar e calmamente iríamos todos votar 
do modo que já temos feito e por isso penso que seria mais rápido.------------------------------- 
----- MESA - A SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA DA MESA - Começo por chamar: 
Presidente da Junta de Freguesia de Abraveses - Rui Pedro Oliveira de Almeida;------------ 
Presidente da Junta de Bodiosa - Rui Manuel dos Santos Ferreira;------------------------------- 
Presidente da Junta de Calde - José Fernandes;------------------------------------------------------- 
Presidente da Junta do Campo - Carlos Alberto dos Santos Lima;------------------------------ 
Presidente da Junta de Cavernães - Jorge Anselmo Martins;-------------------------------------- 
Presidente da Junta de Côta - António de Jesus Tavares da Fonseca;---------------------------- 
Presidente da Junta de Fragosela - Arnaldo António Correia Gonçalves;----------------------- 
Presidente da Junta de Lordosa - Carlos Manuel Martins Correia;------------------------------ 
Presidente da Junta de Mundão em substituição - António de Oliveira Carragoso;----------- 
Presidente da Junta de Orgens - Adérito Pais Cardoso;--------------------------------------------- 
Presidente da Junta de Povolide - José Manuel de Almeida Fernandes;------------------------- 
Presidente da Junta de Ranhados - Luís Filipe Martins Almeida Mendes;--------------------- 
Presidente da Junta de Rio de Loba - Carlos Alberto Pereira Gama Henriques;-------------- 
Presidente da Junta de Santos Evos - Fernando José Cardoso Rodrigues;---------------------- 
Presidente da Junta de S. João de Lourosa - Carlos Alberto Ferreira de Almeida;------------ 
Presidente da Junta de S. Pedro de France - Fernando Martins Machado;--------------------- 
Presidente da Junta de Silgueiros - José Augusto Henriques Mota;------------------------------ 
Presidente da União de Freguesias Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita - José Paulo 
Moreira Cardoso de Meneses;--------------------------------------------------------------------- 
Presidente da União de Freguesias Barreiros e Cepões - António da Silva Gomes Tavares:- 
Presidente da Junta de Coutos de Viseu - Fernando Manuel Leitão Almeida;----------------- 
Presidente da União de Freguesias Fail e Vila Chã de Sá - José António Marques Seabra 
Figueiredo;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia Repeses e S. Salvador - José Domingos Abreu Coelho;--- 
Presidente da União de Freguesias S. Cipriano e Vil de Souto - Aurélio Pereira Lourenço;-
Presidente da Freguesia de Viseu – Diamantino Amaral dos Santos;----------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Está aqui uma situação, a perspetiva é 
votar toda a gente. Pronto, só para dar uma explicação, este assunto não tinha sido 
colocado e por isso nós aqui partimos do pressuposto que estava tudo bem não é?------------
Só dar uma explicação que é esta, isto ultrapassou-nos, estão agora a fazer mais votos, 
porque não tinha dúvidas nenhumas, isto é o caso de eleição, como foi por exemplo para o 
congresso, é o representante dos Presidentes de Junta, mas é eleito pela Assembleia 
Municipal, de qualquer maneira, os serviços tiveram este entendimento, peço desculpa em 
nome dos serviços mas, fui ultrapassado por esta situação.-----------------------------------------
- A Senhora Primeira Secretária retoma a sua intervenção dizendo: Vamos então retomar a 
votação, eu volto a chamar:--------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Presidente José Manuel Henriques Mota de Faria;-------------------------------------- 
O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques;----------------------------------------- 
O Senhor Deputado José Ernesto Pereira da Silva;--------------------------------------------------- 
A Senhora Deputada Sofia Margarida Pires, que não está;----------------------------------------- 
O Senhor Deputado Paulo Jorge de Almeida Pereira;----------------------------------------------- 
A Senhora Deputada Joana Patrícia dos Santos Ferreira;------------------------------------------ 
A Senhora Deputada Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes;-----------------------------  
O Senhor Deputado António Carlos Gomes Tomás da Costa;-------------------------------------- 
O Senhor Deputado António José Coelho Lopes;------------------------------------------------------ 
A Senhora Deputada Florbela de Almeida Correia Soutinho;-------------------------------------- 
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O Senhor Deputado Pedro Osório dos Santos Ferreira;---------------------------------------------  
A Senhora Deputada Sofia Daniela Pereira Mesquita;----------------------------------------------- 
O Senhor Deputado António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho;---------------------------- 
O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro;------------------------------------- 
A Senhora Deputada Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva;---------------------------------- 
O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão;------------------------------------------------ 
A Senhora Deputada Cristina Maria Nunes Fonseca;------------------------------------------------ 
O Senhor Deputado Pedro Agostinho da Silva Baila Madeira Antunes;-------------------------  
O Senhor Deputado Alfredo José Ribeiro Gonçalves;------------------------------------------------ 
O Senhor Deputado José Paulo Vila Chã Cavaleiro;------------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Carlos Fernandes da Cunha;---------------------------------------------------- 
A Senhora Deputada Elsa Maria da Costa Lemos;--------------------------------------------------- 
A Senhora Deputada Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz;---------------------------- 
A Senhora Deputada Maria Filomena de Matos Pires;---------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues;----------------------------------- 
Eu pedia ao Senhor Presidente da Mesa, falto eu ir votar.------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: A Lista A teve trinta e seis (36) 
votos a favor, doze (12) brancos, e um (1) nulo.-------------------------------------------------------- 
Íamos agora de Imediato para o Ponto Treze da Ordem de Trabalhos, ELEIÇÃO DE 
DOIS CIDADÃOS (EFETIVO E SUPLENTE) DE RECONHECIDA IDONEIDADE E 
REPRESENTATIVIDADE PARA INTEGRAR O CONSELHO MUNICIPAL DE 
SEGURANÇA. Agradecíamos a apresentação de listas.---------------------------------------------
Entraram duas listas, a Lista A proposta pelo Grupo Municipal do Partido Social 
Democrata, propõe o Coronel Amaral Dias e o Senhor Luís Castro.------------------------------
A Lista B, proposta pelo Grupo Municipal do Partido Socialista, o Dr. Fernando Luís 
Monteiro Bexiga, e o Dr. Alfredo José Ribeiro Gonçalves.------------------------------------------
Portanto, Lista A o Senhor Coronel Amaral Dias e o Senhor Luís Castro, e a Lista B o 
Senhor Fernando Luís Monteiro Bexiga, e o Dr. Alfredo José Ribeiro Gonçalves. Irão ser 
distribuídos os votos, portanto, por isso, Lista A e Lista B e íamos proceder de imediato à 
chamada.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Iremos iniciar a votação e, vão desculpar, quem não estiver cá terá falta.----------------------- 
----- MESA - A SENHORA SEGUNDA SECRETÁRIA DA MESA: Presidente da Junta 
de Freguesia de Abraveses - Rui Pedro de Oliveira de Almeida, não está. ----------------------    
Presidente da Junta de Freguesia de Bodiosa - Rui Manuel dos Santos Ferreira;-------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Calde - José Fernandes;-------------------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia do Campo - Carlos Alberto dos Santos Lima;-------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Cavernães - Jorge Anselmo Martins:--------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Côta - António de Jesus Tavares da Fonseca:----------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Fragosela - Arnaldo António Correia Gonçalves:------ 
Presidente da Junta de Freguesia de Lordosa - Carlos Manuel Martins Correia;------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Mundão substituto - António de Oliveira Carragoso;- 
Presidente da Junta de Freguesia de Orgens - Adérito Pais Cardoso;---------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Povolide - José Manuel de Almeida Fernandes;-------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Ranhados - Luís Filipe Martins Almeida Mendes;----- 
Presidente da Junta de Freguesia de Ribafeita - Custódio de Figueiredo Ferreira, não está. 
Presidente da Junta de Freguesia de Rio de Loba - Carlos Alberto Pereira Gama 
Henriques;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de Santos Evos - Fernando José Cardoso Rodrigues;----- 
Presidente da Junta de Freguesia de S. João de Lourosa - Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida;-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France - Fernando Martins Machado;---- 
Presidente da Junta de Freguesia de Silgueiros - José Augusto Henriques Mota;-------------- 
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Presidente da União de Freguesias Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita - José Paulo 
Moreira Cardoso de Meneses;----------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da União de Freguesias Barreiros e Cepões - António da Silva Gomes Tavares;- 
Presidente da Junta de Coutos de Viseu - Fernando Manuel Leitão Almeida;------------------ 
Presidente da União de Freguesias Fail e Vila Chã de Sá - José António Marques Seabra 
Figueiredo;----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Junta de Freguesia Repeses e S. Salvador - José Domingos Abreu Coelho;--- 
Presidente da União de Freguesias S. Cipriano e Vil de Souto - Aurélio Pereira Lourenço;-
Presidente da Freguesia de Viseu – Diamantino Amaral dos Santos;-----------------------------
Chamo agora:------------------------------------------------------------------------------------------------- 
José Manuel Henriques Mota de Faria;----------------------------------------------------------------- 
Manuel Teodósio Martins Henriques;------------------------------------------------------------------- 
José Ernesto Pereira da Silva;----------------------------------------------------------------------------- 
Sofia Margarida Guedes de Campos, que não está;--------------------------------------------------- 
Paulo Jorge de Almeida Pereira;-------------------------------------------------------------------------- 
Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes;--------------------------------------------------------  
António Carlos Gomes Tomás da Costa;---------------------------------------------------------------- 
António José Coelho Lopes;-------------------------------------------------------------------------------- 
Florbela de Almeida Correia Soutinho;----------------------------------------------------------------- 
Pedro Osório dos Santos ferreira;------------------------------------------------------------------------  
Sofia Daniela Pereira Mesquita;-------------------------------------------------------------------------- 
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes;------------------------------------------------------------------- 
António Augusto Espinha Ribeiro de Carvalho;-------------------------------------------------------
António Manuel Antunes Rafael Amaro;---------------------------------------------------------------
Lúcia Fernanda Ferreira Araújo da Silva;-------------------------------------------------------------
Alberto Gonçalves da Ascensão;-------------------------------------------------------------------------- 
Cristina Maria Nunes Fonseca;--------------------------------------------------------------------------- 
Pedro Agostinho da Silva Baila Madeira Antunes;----------------------------------------------------  
Alfredo José Ribeiro Gonçalves;-------------------------------------------------------------------------- 
José Paulo Vila Chã Cavaleiro;---------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Fernandes da Cunha;------------------------------------------------------------------------------
Elsa Maria da Costa Lemos;------------------------------------------------------------------------------- 
Maria da Graça Almeida D’Eça Canto Moniz;-------------------------------------------------------- 
Maria Filomena de Matos Pires;-------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Alberto Vieira e Castro Rodrigues;-------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Joana Patrícia dos Santos Ferreira.- 
Estamos quase no final, há aqui um caso que é um bocadinho diferente, mas não gostaria 
de deixar de colocar o problema ao plenário. Foi chamado o Presidente da Junta e todos 
ouviram na altura, o Presidente da Junta de Abraveses, a votação ainda está a decorrer, 
ele esteve aqui presente toda a votação, não se apercebeu que foi chamado, se ninguém 
levantar nenhuma questão ele poderá neste momento ser chamado e votar. Alguém 
coloca…, só gostaria de saber…, então, Presidente da Junta de Abraveses.---------------------
A Lista A teve trinta e três (33) votos a Lista B doze (12) votos e quatro (4) brancos. Por 
isso, foram eleitos para o Conselho Municipal de Segurança o cidadão Coronel Amaral 
Dias e o cidadão Luís Castro.------------------------------------------------------------------------------ 
Terminámos assim a Ordem de Trabalhos, segue-se agora o Período de Intervenção do 
Público, conforme o Regimento. Agradecia que se sentassem, temos um cidadão inscrito, e 
dava a palavra ao cidadão Agostinho Matos, que tem cinco minutos.-----------------------------
----- SETENTA E OITO – O CIDADÃO AGOSTINHO MATOS: Muito boas noites. 
Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa, o Senhor Presidente da Câmara e os 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Público. Agostinho Matos, estive aqui numa 
reunião da Assembleia Municipal com os Grupos Parlamentares no dia 5 de outubro, onde 
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fiz a apresentação de onze casos que considero da maior gravidade sobre o relacionamento 
da Câmara com o Centro Histórico e com os moradores. Documentei os vários Grupos 
Parlamentares, o Senhor Presidente da Assembleia ficou também com um dossier, e 
esperava que nesta Assembleia houvesse uma referência, alguma intervenção sobre aquilo 
que eu considero, portanto, de elevadíssima gravidade. O problema arrasta-se há muito 
tempo, começámos a verificar irregularidades, ilegalidades, enfim, uma série de 
procedimentos por parte da câmara inaceitáveis, e portanto, foi essa documentação que eu 
procurei entregar e que eu esperava que aqui hoje viesse alguém, levantar, falar, enfim, 
dizer alguma coisa. Nenhum Grupo Parlamentar, o Senhor Presidente também não, e de 
forma que, eu trazia até uma intervenção mais de fundo para vos transmitir, mas, face a 
isto, acho melhor ficar no silêncio, sem contudo, procurar saber, se o Senhor Presidente, 
conforme disse, pediu à câmara esclarecimentos, isto era a primeira coisa, e enfim, se o 
Senhor Presidente também tem alguma coisa a dizer sobre aquilo que eu lhe apresentei. 
Há aqui uma questão, que, enfim, que me causa imensa estranheza, que é o facto de um 
desses casos referir, enfim, que temos um regulamento municipal acabado de aprovar, 
onde afinal os bares não vão ter nenhum limitador acústico e os senhores ouviram aqui 
como eu o Senhor Presidente da Câmara dizer na fundamentação da vossa votação, 
ouviram-no dizer que os bares iam ser todos obrigados a ter um limitador acústico, foi 
publicitado na comunicação social, foi respondido à CCR e foi respondido à Provedoria de 
Justiça e afinal o que os senhores aprovaram não foi isso, e eu espero que isso seja 
corrigido, porque ou isto é uma mentira ou foi o tipógrafo que se enganou, Senhor 
Presidente, enfim, ou há aqui uma mentira ou o tipógrafo se enganou. Pronto, e fico por 
aqui. Gostava de ouvir de facto se o Senhor Presidente tem alguma coisa a transmitir ou os 
Grupos Parlamentares, e é tudo.-------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Embora não haja uma situação de 
resposta prevista no regimento, podemos informar que, o dossier que entregou foi enviado 
para a Câmara Municipal e logo que tenhamos informação será dado conhecimento não só 
ao Senhor Agostinho Matos como também a todos os Grupos Municipais, é o que podemos 
dizer nesta altura, certo?------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Agostinho volta a intervir, sem que se perceba na gravação o que é dito.------------
- O Senhor presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Não podemos entrar 
em diálogo, estamos disponíveis para o receber quando entender, mas agora já não. Por 
isso, não havendo mais ninguém inscrito, agradeço a presença e a colaboração de todos e 
obrigado.------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de nove novembro de dois mil e quinze 
quando eram dezanove horas e cinquenta e cinco minutos. E do que se passou, lavrou-se a 
presente Ata, que inclui um total de 27 páginas anexas que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeira Secretária e pelo Senhor Presidente, nos 
termos do número três, do artigo quinquagésimo oitavo do Regimento em vigor. ------------ 
 

 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 
 
 
 

_________________________________ 
(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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